
ALEXANDRE FERNANDES CORRÊA 
 
 
 
 

 
 

 
VVIILLAASS,,  PPAARRQQUUEESS,,  BBAAIIRRRROOSS  EE  TTEERRRREEIIRROOSS::  

Novos patrimônios na cena das políticas culturais  
em São Paulo e São Luís. 

 
 

 
 
 
 
 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO DOUTORADO 
EM CIÊNCIAS SOCIAIS (ANTROPOLOGIA) 

 
 
 
 
 

 
 

 
 

PUC 
São Paulo 

2001



  

 2

ALEXANDRE FERNANDES CORRÊA 
 
 
 
 
 
 
 

Novos patrimônios na cena das políticas culturais  
em São Paulo e São Luís. 

 
 
 
 
 
 
 
Tese apresentada à Banca Examinadora da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, como 
exigência parcial para obtenção do título de doutor 
em Ciências Sociais (Área: Antropologia Cultural), 
sob orientação  da Prof.a. Dr.a. Teresinha Bernardo. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
PUC 

São Paulo 
2001 



  

 3

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
Profª. Dr. ª Teresinha Bernardo (PUC/SP) 

 
Prof. Dr. Edgard de Assis Carvalho (PUC/SP) 
 
Profª. Dr. ª Eliane Hojaij Gouveia (PUC/SP) 

 
Profª. Dr. ª Marli Rodrigues (UNICAMP) 

 
Prof. Dr. Sérgio Ferretti (UFMA) 



  

 4

 
 

À agência financiadora CAPES, da qual obtive a bolsa do PICDT. 
Ao Departamento de Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA), pela possibilidade de realizar este estudo. 
Ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC/São Paulo na aprovação do 

projeto de pesquisa, sob orientação da Professora Dra. TERESINHA BERNARDO – a quem 
agradeço especialmente pela oportunidade de concretizar esta pesquisa. 

Ao professor Dr. EDGAR ASSIS CARVALHO (PUC/SP) e a historiadora Dra. MARLY 
RODRIGUES (UNICAMP) pelas sugestões e críticas na qualificação desta tese. 

À ADRIANA CAJADO COSTA minha namorada, mulher, amiga e companheira, que 
compartilhou lendo, conversando, opinando e em muitas outras aventuras. 

Ao meu filho THIAGO BELLO FERNANDES CORRÊA e a minha mãe LENY MARIA 
FERNANDES CORRÊA, pela compreensão das ausências forçadas pela distância. 

Aos meus sogros WALTER MARTINS COSTA e MARTA O. CAJADO COSTA, pela ajuda 
e apoio em São Luís. 

Ao CONDEPHAAT de São Paulo, especialmente aos técnicos NORMA e ANTÔNIO 
CARLOS. 

Ao IPHAN do Rio de Janeiro. 
Ao INEPAC do Rio de Janeiro, na pessoa da arquiteta DINAH LERNER. 
À ZELINDA DE CASTRO E LIMA, primeira coordenadora do Departamento do 

Patrimônio Histórico da SECMA. 
À todos os entrevistados (ver Anexo III) pela paciência que tiveram em me receber e atender. 
Aos professores do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC/São Paulo, 

encarnados na simpatia das professoras Dra. LÚCIA BÓGUS e Dra. VERA CHAIA.  
Ao arquiteto JOSÉ SAIA do IPHAN Regional São Paulo. 
À geógrafa e estudiosa do patrimônio ambiental paulista CÍNTIA NIGRO, pelos documentos 

referentes aos estudos do processo do Parque do Povo realizado pelo NAU/USP. 
Ao sociólogo JOSÉ EDUARDO AZEVEDO da Discoteca ONEYDA ALVARENGA, no 

Centro Cultural São Paulo. 
Ao Terreiro Aché Ilê Obá, na pessoa de sua Yalorixá D. SYLVIA DE OXALÁ no bairro de 

Jabaquara São Paulo. 
À comunidade do Cafundó, no Salto de Pirapora em Sorocaba. 
Aos pescadores e moradores da Vila Picinguaba, no Litoral Norte de São Paulo. 
Às Vodunsis da Casa de Nagô e da Casa das Minas, de São Luís – nas pessoas de D. DENI e 

D. LÚCIA. 
Aos colegas e funcionários da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo: em especial aos 

amigos PEDRO & SILVIA D’ALLEVEDO (e por extensão, a nação corinthiana), aos novos amigos 
MÁXIMO PIMENTA, VERÔNICA CAVALCANTE, MARCO AURÉLIO & RENATA, assim 
como à EMILENE LUBIANCO da secretaria do PPGCS/PUC/SP. 

Ao NAI (Núcleo de Antropologia e Imagem) da UERJ, nas pessoas de PATRÍCIA MONTE-
MOR e MARC PIAULT – pelo desenvolvimento do debate sobre o filme etnográfico no Brasil. 

Ao Prof. Dr. NORTON CORRÊA, com suas leituras, sugerindo aperfeiçoamentos; e aos 
colegas de percurso prof. Dr. CARLOS B. RODRIGUES DA SILVA, aos mestrandos ISIDORO 
CRUZ e WILLIAM COELHO. 

À amiga Dra. GLÁUCIA BURATTO R. DE MELLO, por partilhar temas de leituras e 
conversas etnológicas, assim como na paixão pela poesia e a literatura. 

À MÚSICA, em especial ao JAZZ, pelas forças de reequilíbrio.  
À preservação do Parque da ÁGUA BRANCA, que garantiu meus exercícios físicos semanais. 

 



  

 5

 

 
 
A presente tese tem como objeto de estudo as políticas de tombamento e do 

patrimônio cultural efetuadas por órgãos públicos de cultura em São Luís – incluída na 

lista da UNESCO/97 como patrimônio cultural da Humanidade – e em São Paulo, a 

maior metrópole brasileira e sul-americana. Num sentido mais amplo tem como 

temática as recentes mudanças de perspectivas e paradigmas na preservação, 

conservação e promoção dos chamados “novos patrimônios”. 

A pesquisa constata a necessidade urgente de novas ações de preservação da 

memória social e de novas prospectivas de investigação científica na área da etnologia 

do patrimônio. Entretanto, para evitar dispersões em domínio tão vasto, centrou-se o 

estudo basicamente nas relações da memória com a identidade cultural, no que tange 

especialmente os processos de tombamentos históricos e etnográficos.  

De um ponto de vista crítico, apresenta-se uma breve história das idéias de 

preservação do patrimônio cultural, até suas mais recentes transformações, quando 

incorpora noções cada vez mais abrangentes. Através de uma meta-etnologia discute-

se as possibilidades de fundação de novos paradigmas que rompam com as dicotomias 

clássicas ainda hoje dominantes, as quais separam a natureza da cultura, o material do 

imaterial, o tangível do intangível. Nesta perspectiva apresento o conceito de 

patrimônios bio-culturais, como uma alternativa possível às práticas preservacionistas 

vigentes. 

 
 

ABSTRACT 
 

This thesis discusses some aspects regarding the protection of the cultural heritage in 
São Paulo (Bird/Monumenta) and São Luís (Unesco/97), as well reflections about the 
approach to the ethnographic heritage. This text discuss yet the GTPI-MinC work 
proposition relative the juridical concept ‘registro’: a new form by inscription of the 
Brazilian immaterial cultural heritage. In short, I propose a bio-culture re-
integration, in which the mankind, the life and every beings are situated in a same 
level the memorial action. Through a meta-ethnilogical point of view, I desire to aim a 
fundamental anthropology. In this work serve as a base the Marcel Mauss’s 
expression: Il faut recomposer le tout! 

 
 

KEY WORDS: Cultural Heritage Protection – Ethnic Memory 
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O saber deve ser como um rio, 
cujas as águas doces, grossas,  

copiosas, transbordem do indivíduo, 
e se espraiem, estancando a sede dos outros. 

Sem um fim social, o saber será a maior das futilidades. 
  

GILBERTO FREYRE 
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A presente tese trata das políticas do patrimônio cultural efetuadas nas 

décadas de oitenta e noventa em duas cidades brasileiras, São Paulo e São 

Luís, com o objetivo de perceber as ações de preservação1 do bem cultural, 

diante das novas exigências sociais. Escolhi como recorte metodológico, a 

análise de seis processos de tombamentos etnográficos ocorridos nos 

conselhos de cultura e de defesa do patrimônio dos estados de São Paulo e 

Maranhão.  

Como o termo patrimônio raramente aparece isolado e está sempre 

associado a diversas categorias (patrimônios históricos, artísticos, 

arquitetônicos, ecológicos, genéticos, etc.) busquei delimitar a reflexão ao 

campo etnográfico. Desse modo, a pesquisa enfocou os processos de 

tombamento ligados especificamente aos bens e valores culturais classificados 

e inscritos como patrimônios etnográficos nos respectivos volumes dos 

Livros do Tombo.  

Esta tese é também fruto do amadurecimento de idéias desenvolvidas  a 

partir de pesquisas realizadas no Estado de Pernambuco – onde cursei o 

Mestrado em Antropologia Cultural no CFCH/UFPE, orientado pelo 

professor Dr. Roberto Mauro Cortez Motta. Nessa ocasião pesquisei sobre 

festas populares e religiosas, especialmente as consagradas à Nossa Senhora 

dos Prazeres em Jaboatão dos Guararapes, município que integra a região 

                                           
1 O termo preservação é usado como: “um conjunto de medidas de ordem jurídica, administrativa, 
urbanística, arquitetural ou de outra natureza que visa resguardar uma edificação, sítio urbano, obras 
escultóricas em locais públicos ou ambientes naturais e promover-lhes a eventual restauração ao estado quo 
ante. Essas medidas incluem, a título de exemplo, e em conjunto ou alternativamente, o tombamento de uma 
edificação, sítio urbano, etc., sua desapropriação com o objetivo de atender o interesse coletivo maior, bem 
como medidas concretas de intervenção arquitetural, engenharial ou outra, e, ainda, a concessão de 
incentivos fiscais para que os proprietários dos bens designados como relevantes à memória coletiva 
promovam sua guarda e recuperação” (Coelho;1999:315). 
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metropolitana do Grande Recife (Corrêa,1993)2. Através deste estudo tive a 

oportunidade de aprofundar minha percepção das singularidades e diferenças 

dos patrimônios históricos do Nordeste e do Sudeste3 do país. Após anos de 

investigações sobre temas ligados ao patrimônio etnográfico, como festas 

populares e religiosidade afro-brasileira – e, sobretudo, de um contato mais 

efetivo com a obra de Gilberto Freyre (1972, 1974, 1979, 1987) – um 

universo de pesquisas etnológicas se abriu.  

A experiência do contraste do Sudeste com o Nordeste incitou um 

desejo de estudar os mecanismos sócio-históricos que engendraram realidades 

culturais tão singulares. Com este trabalho pretendo dialogar com a 

diversidade etnológica da sociedade brasileira, constituinte de um mosaico 

bio-cultural todo especial no contexto planetário4. 

No final dos anos oitenta, o contato com a cidade de São Luís foi 

marcante. Na geo-política oficial o Estado do Maranhão situa-se na região 

Nordeste, no entanto, possui características sócio-culturais mais amazônicas 

do que propriamente nordestinas5. Esta particularidade imprime à região 

características muito especiais. Por força de diferentes vicissitudes históricas a 

capital maranhense preservou no tempo um acervo magnífico de mais de 3 

mil prédios históricos, referentes ao período colonial, com exemplares 

arquitetônicos que datam dos séculos XVIII e XIX, além de uma cultura 

popular viva e repleta de originalidades. 

Nasci e vivi mais de vinte anos na cidade do Rio de Janeiro. O 

patrimônio histórico e arquitetônico carioca, apesar de muito significativo – 

 
2 Festim Barroco. Trata-se de uma investigação sobre o significado cultural da Festa dos Prazeres no 
Município de Jaboatão dos Guararapes, região metropolitana de Recife. A partir das características mais 
gerais da expressão barroca na América Latina, faço uma análise histórico-cultural dos conteúdos simbólicos 
manifestos nos ritos e mitos consagrados à Santa Católica. Por ocasião das festas em homenagem a Nossa 
Senhora, comemora-se a expulsão dos holandeses protestantes do Nordeste do Brasil.  
3 Nasci no Rio de Janeiro e sou bacharel em Ciências Sociais pelo IFCS-UFRJ (1982-86).  
4 Mosaico bio-cultural constitui-se da interação diferenciada entre o gênero humano e a natureza. 
5 O Maranhão está incluído na área de atuação da SUDAM e da SUDENE. A parte ocidental do Estado está 
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como capital administrativa do Reino Unido, do Império e de parte da 

República – está diluído em manchas urbanas descontínuas espalhadas por 

vários bairros da cidade. Ao contrário, em São Luís – a exemplo de cidades 

históricas como Ouro Preto, Goiás Velho, Olinda, entre outras – o patrimônio 

histórico e arquitetônico se apresenta compacto num sítio contínuo e bem 

delimitado. É impactante não pela monumentalidade de seus prédios, palácios 

civis ou templos religiosos, mas por seu conjunto produzindo um efeito 

cenográfico homogêneo. O que aguça os interesses do turismo cultural aos 

quais os temas do patrimônio atingem direta e indiretamente. 

Após o mestrado em Pernambuco retorno à São Luís como docente na 

UFMA. Retomo estudos sobre o barroco nordestino, agora analisando 

símbolos e imagens regionais maranhenses6. Mas, foi a partir do contato com 

o projeto Sincretismo Cultural e Políticas do Patrimônio (Motta;1993), 

proposto pelos professores Dr. Roberto Motta e Dr. Henri-Pierre Jeudy, que 

me despertou a idéia de uma pesquisa sobre os patrimônios etnográficos do 

Brasil.  

A idéia original do projeto de Motta & Jeudy (1993) era, com apoio de 

uma grande equipe binacional, realizar pesquisas comparativas entre Brasil e 

França, enfocando as diferenças e semelhanças nas ações de 

patrimonialização efetivadas nos dois países. Esse projeto não foi 

contemplado pelo CNPq, mas marcou definitivamente minha sensibilidade 

para o tema do patrimônio cultural. 

Com o tempo procurei modelos comparativos de patrimonialização em 

outros países, estabelecendo como ponto de partida as políticas 

implementadas na Europa, das quais se destacam as recentes ações efetivadas 

 
incluída na faixa reconhecida como Amazônia Legal. 
6 O tema da festa popular se impunha devido a proliferação constante de cerimônias e festivais em todo o 
Estado. No sentido duma contextualização, estudei documentos históricos na trilha de César Marques (1970), 
João Francisco Lisboa (1992), Raimundo Lopes (1970) entre outros. 
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na França. Há alguns anos, o Ministério da Cultura7 francês aplica o conceito 

de patrimônio etnológico às ações de preservação e promoção das diferentes 

etnias formadoras do país. Este foi um achado importante, a partir daí passei a 

considerar as singularidades e peculiaridades do discurso patrimonial 

pronunciado no Brasil e na França.  

Desde então amadureceu a idéia de realizar uma pesquisa comparativa 

confrontando as políticas patrimoniais do Sudeste e do Nordeste do Brasil. 

Dessa forma, esta tese é uma análise comparada das ações de 

patrimonialização efetuadas em São Luís e em São Paulo, pelos seus 

respectivos Conselhos de Cultura.  

Resumi ao máximo os antecedentes biográficos deste trabalho 

acadêmico. Hoje talvez compreenda melhor aspectos antes obscuros da nossa 

realidade. Essa aventura tem sido gratificante e o desafio estimulante, e ficará 

permanentemente gravada na minha experiência de vida. Muitas perguntas 

foram respondidas, mas novas indagações nasceram.  

O que me motivou neste percurso foi a vontade de compreender os 

silêncios que envolvem a questão étnica e racial no país. Refiro-me a falta de 

referenciais patrimoniais para a maioria dos acervos populares e das minorias 

étnicas no Brasil, um país que tem os bens culturais (semióforos) das elites, 

coloniais ou modernas, perpetuados e inscritos nos Livros do Tombo do 

IPHAN. Assim, essa pesquisa é uma tentativa de revelar alguns mecanismos 

sutis dessa negação exercida nos Departamentos do Patrimônio espalhados 

pelo território nacional. 

Adentrando agora no conteúdo mais específico deste trabalho, a 

presente tese trata especificamente dos problemas que emergiram após o 

surgimento recente dos chamados novos patrimônios8 na sociedade 

 
7 La Mission du Patrimoine Ethnologique. 
8 Com esta expressão afirma-se as particularidades dos novos processos de tombamento surgidos 
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contemporânea. A emergência desses novos sujeitos do patrimônio, no 

cenário das políticas culturais, provocou mudanças que tornam urgente pensar 

em novas ações de preservação, conservação e promoção cultural9. Estes 

novos agentes colocam em cheque as práticas tradicionais de tombamento, 

abalando o convencionalismo dominante na área preservacionista.  

Com a intenção de compreender as nuanças deste conformismo, parti 

para a análise de diferentes concepções de patrimônio cultural, que atualmente 

são múltiplas e polêmicas. Desde o início do século há uma preocupação 

voltada para esse tema em nosso país, mas sempre como preocupação de 

eruditos e intelectuais. Na Europa, desde o final do século dezoito, se 

manifestavam incipientes reflexões principalmente na França após a 

Revolução de 1789. 

No Brasil, com o advento do Estado Novo o processo de 

institucionalização oficial do patrimônio inicia-se com a aprovação no 

Congresso Nacional do projeto de criação do SPHAN em 1937. Até então, 

haviam legislações estaduais de pouca abrangência, como em Minas Gerais, 

Pernambuco e Bahia, as quais propunham ações preservacionistas desde a 

década de 1920.  

Foi no Rio de Janeiro em torno do grupo da Academia SPHAN – como 

ficaram conhecidas as reuniões promovidas por Rodrigo de Mello Franco de 

Andrade – que se codificou todo um aparato jurídico, científico e artístico 

para a ação de preservação oficial dos acervos barrocos coloniais da Coroa 

 
recentemente, isto é, a partir das décadas de 80 e 90. De um modo mais direto, significa patrimônios não-
consagrados e que não são objeto das tradicionais políticas do patrimônio adotadas desde a década de 30 
pelo antigo SPHAN. Mais a frente no texto explica-se melhor o uso da expressão. 
9 “Entende-se que a conservação diz respeito a bens culturais (...) armazenados em espaços fechados, 
enquanto a preservação tem como objeto grandes obras de cultura (edificações, esculturas públicas) ou 
ambientes naturais” (Coelho;1999:99). Já a promoção, vincula-se as “intervenções diretas de ação cultural no 
processo cultural propriamente dito” (Idem:293). 
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Portuguesa, Reino Unido e do Império no Brasil. Neste documento/decreto-lei 

esboça-se um conjunto de conceitos e categorias.  

Como é fácil perceber, a noção de patrimônio nunca aparece isolada. 

No documento original de Mário de Andrade, por exemplo, surgiu 

primeiramente a expressão PATRIMÔNIO ARTÍSTICO NACIONAL, para em 

seguida, após mudanças parlamentares de fundo jurídico10, contemplar o 

HISTÓRICO – daí por diante a nomeação se estendeu aos mais diferentes 

domínios do conhecimento, como se pode ver na Constituição Federal de 

1988 (CF/88).   

Na esteira da argumentação aqui efetuada defendo a constituição de um 

ponto de vista meta-etnológico para ultrapassar os métodos racionalistas 

clássicos da etnologia, pertinentes ao ‘Grande paradigma do Ocidente’. Com 

outras palavras, sugiro um trajeto crítico em direção a um meta-ponto-de-

vista11. Como se verá mais adiante uma meta-etnologia parece se afirmar em 

função das transformações ocorridas nos paradigmas dominantes. Torna-se 

necessário então a superação dos obstáculos epistemológicos que travam 

novas ações de preservação integradas e verdadeiramente bio-culturais. É 

urgente a efetivação de novas ações que não estejam mais presas a velha 

dicotomia Natureza/Cultura. Em nosso país, por exemplo, existem ministérios 

 
10 “O principal efeito jurídico do tombamento é transformar em interesse jurídico os valores culturais 
(simbólicos) contidos na coisa” (Castro;1991:143). 
11 No sentido que Edgar Morin dá a expressão “auto-trans-meta-sociologia”: a idea de que todo o 
conhecimento é sociologicamente dependente é uma ideia meta-sociológica, referindo-se a uma verdade 
concebida certamente no nosso tipo de sociedade, mas válida para todos os tipos de sociedade: a ideia de 
que todo o conhecimento é historicamente determinado é uma idéia meta-histórica; embora ela não escape 
à história, é válida para todas as situações históricas; desde logo, a ideia de que todo o conhecimento está 
marcado por um hic et nunc, apesar de surgir inevitavelmente num hic et nunc particular, escapa aos vários 
hic et nunc. Mas não basta que o metaponto de vista histórico e sociológico[e etnológico] esteja implícito. É 
necessário que a possibilidade de um tal metaponto de vista seja explicitada e concebida. Não se trata aqui, 
de modo algum, da vã procura de um ponto de vista supremo, superior, fixo. O metaponto de vista está não 
só submetido à dialógica e à recursividade, mas emerge justamente da dialógica e da recursividade: assim, 
é necessário submeter dialogicamente a história e a sociologia[digo aqui, também a etnologia] ao exame 
racional, científico, lógico. A dialógica dos pontos de vista é um dos constituintes do conhecimento, o qual, 
permitindo a entrearticulação das suas diversas instâncias constitutivas, permite ao mesmo tempo os 
metapontos de vista (1992:82-3). 
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separados para a Cultura e o Meio Ambiente. Como escreveu Marcel Mauss: 

“Após terem forçosamente dividido e abstraído um pouco excessivamente, é 

preciso que os sociólogos se esforcem para recompor o todo. Encontrarão 

assim dados fecundos” (1974;181)12. Isto é, penso ser urgente reintegrar as 

ações do patrimônio em políticas bio-culturais13 não fragmentadas ou 

dicotômicas, como acontecem atualmente.  

A fim de compreender as estratégias dominantes nas cena das políticas 

culturais, busquei, através da análise comparativa, investigar algumas ações 

de preservação, conservação, promoção e tombamento recentemente 

implementadas pelos Conselhos de Cultura citados acima. Destaca-se neste 

paralelo a recente inscrição de São Luís como patrimônio cultural da 

humanidade na lista da UNESCO em dezembro de 1997. Este acontecimento 

desencadeou um processo de promoção turística do local que no momento 

mal se pode avaliar as repercussões econômicas e sócio-culturais do 

fenômeno. De outro lado, ressalta-se a inclusão do centro histórico de São 

Paulo no projeto Monumenta – Programa de Preservação do Patrimônio 

Histórico Urbano Brasileiro – do Ministério da Cultura, que assinou contrato 

de empréstimo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)14.  

Como enfatizei anteriormente as duas cidades em foco se encontram em 

pólos diferenciados no processo de desenvolvimento social e econômico 

brasileiro. Friso este aspecto sem juízos de valor, não me filio à “ideologia do 

 
12 Dumont destaca de Mauss: “’Depois que se recortou mais ou menos arbitrariamente, é preciso voltar a costurar’. 
Observe-se que essas palavras simples oferecem a mesma coisa a que alguns chamam hoje, pretensiosamente, a função 
social de tal elemento. Mauss é até mais rigoroso, porquanto não recorre, absolutamente, às categorias utilizadas para a 
subdivisão” (Dumont;1993:193). 
13 “Patrimônio bio-cultural” é aqui definido como a organização dos indivíduos e as suas relações com o resto da 
natureza. Uma antropologia do patrimônio tem de partir das bases naturais e da sua modificação ao longo da história pela 
ação dos homens e mulheres.  
14 O Programa Monumenta recebeu US$ 200 milhões – a maior quantia aplicada diretamente na área da cultura no país. 
Desse valor total US$62,5 milhões vêm do MinC; US$75 milhões são investimentos diretos e US$62,5 milhões vêm de 
um contrato de empréstimo do BID com o governo brasileiro, assinado em Petrópolis, com a presença do presidente FHC 
e do ministro Francisco Weffort. Enviado ao Senado no dia 20 de outubro, o contrato de empréstimo foi aprovado em 
tempo recorde de 15 dias. O Programa Monumenta, que integrou as comemorações dos 500 anos do Descobrimento do 
Brasil, visa a recuperação e a preservação dos conjuntos patrimoniais urbanos, num trabalho que pretende ser executado, 
numa primeira etapa, entre 12 a 14 cidades brasileiras, como Ouro Preto (MG), Olinda e Recife (PE) e Rio de Janeiro 
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progresso” e tampouco milito em favor de uma ou outra tendência. Até por 

que, como indica Milton Santos (1993:89) o processo de “desmetropolização” 

parece que se intensificará neste século que inicia. Conhecido também como o 

fenômeno da “dissolução das metrópoles” assiste-se, nos anos 90, ao 

constante crescimento das cidades médias (de 100 mil a 500 mil habitantes).  

Observando-se as estatísticas divulgadas recentemente pelo IBGE 

(1997), a cidade de São Paulo registra a maior concentração populacional do 

país com 9.839.436 habitantes. São Luís, contudo situa-se em 17° lugar com 

780.833, sendo a 4° cidade em densidade populacional do Nordeste.  

São Paulo foi classificada nesse mesmo relatório estatístico 

demográfico como uma Metrópole Global, uma das 4 megacidades da 

América Latina – juntamente com a cidade do México, Buenos Aires e o Rio 

de Janeiro.  

São Luís, é definida como um modesto Centro Regional que não chega 

a 1 milhão de pessoas na capital. Recentemente atingiu a categoria de 

metrópole15 somando-se a população total da ilha, divida em 4 municípios 

compostos por Raposa (15.075 habs.), Paço do Lumiar (55.729 habs.) e São 

José de Ribamar (89.794 habs.) – cujas atividades econômicas básicas são a 

pesca e o artesanato.  

 São Paulo e São Luís são duas capitais administrativas de estados em 

regiões geo-políticas bem diferentes e contrastantes – uma no sudeste 

industrializado, e a outra no nordeste predominantemente agrícola, extrativista 

e com baixos índices de industrialização. Estas realidades discrepantes não 

poderiam deixar de expressar práticas patrimoniais distintas refletindo 

 
(RJ). Cidades como Salvador (BA), São Luís (MA) e São Paulo (SP) já estão autorizadas a desenvolver seus projetos. 
15 Definição de Metrópole: “Cidade que, por suas atividades financeiras, de gestão e de informação, 
alcançam uma esfera de influência nacional e, mesmo, mundial, como, p. ex., Nova Iorque, Paris, Rio de 
Janeiro” (Ferreira; 1999:1329). 
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características específicas; são cidades com culturas arquitetônicas e 

urbanísticas peculiares. 

São Paulo16 é aclamada como a “metrópole que não pode parar” e, 

freqüentemente, é exaltada na opinião pública e através da mídia – nos cartões 

postais, nos teatros, cinemas, fotografias de agências de viagens e imagens 

televisivas – como o lugar da modernidade, do concreto, dos arranha-céus, 

dos elevados e dos automóveis. A capital paulista não possui conjuntos 

arquitetônicos significativos, nem sítios históricos contínuos referentes aos 

séculos XVIII e XIX. Predomina o discurso visual moderno, ficando os 

acervos históricos praticamente restritos aos poucos acervos nas cidades do 

interior do Estado. 

 Desse forma, comparo duas cidades com políticas patrimoniais 

diversificadas. De um lado, a cidade de São Luís17 celebra – para o turismo e 

a mídia – as imagens do passado colonial, restaurado, tombado, preservado 

pelo tempo e pelo atraso econômico da região. O sítio histórico de São Luís 

tem 100 mil m² de casario colonial com mais de 3.500 edifícios de alto 

interesse histórico. Constituiu-se atualmente no mais significativo acervo da 

arquitetura civil colonial na América Latina, rivalizando apenas com Havana 

e Quito. 

 São Paulo espelha uma outra realidade. Esse contraste foi caracterizado 

por Giorgio Lombardi, no Congresso Internacional Patrimônio Histórico e 

Cidadania (1991): 

 
16 Textos consultados: a) Mário de Andrade: Paulicéia Desvairada e Lira Paulistana – dos quais se 
destacam as figuras do Arlequim e do Desvario da cidade grande; b) Claude Lévi-Stauss: Tristes Trópicos e 
Saudades de São Paulo; c) Teresinha Bernardo: Memória em Branco e Negro – no resgate das memórias e 
lembranças de afros e ítalos descendentes; d) Nicolau Sevcenko: Orfeu extático na metrópole. Lista de filmes 
e acervos fotográficos: a) filme documentário de João Cláudio de Sena, São Paulo de Juó Bananére; b) filme 
longa-metragem de Luís Sérgio Person, São Paulo Sociedade Anônima; c) fotografias de Valério Vieira, 
Obra fotográfica (MIS-SP); etc. 
17 São Luís está no Programa de Reconstrução das Cidades Históricas (PCH) do Governo Federal desde 
1973. Incorporado ao IPHAN em 1979, incluindo o CNRC e a Fundação Pró-Memória, sob a presidência de 
Aloísio Magalhães. 
 



  

 17

                                          

O caso da cidade de São Paulo (...) corresponde a uma cidade moderna onde os 
resíduos do passado estão limitados quase sempre aos edifícios simples, mas 
[São Luís] é certamente o caso das cidades brasileiras famosas no mundo pela 
sua integridade física e por seus problemas que são comuns àqueles das 
cidades européias e italianas (p.82). 
 

Tendo em vista que a Região Metropolitana da Grande São Paulo está 

composta por trinta e nove municípios, o uso da expressão metrópole tem 

algumas limitações, pois tenta abarcar realidades bem diferentes. A metrópole 

ludovicense tem apenas quatro municípios, a macrometrópole paulista dez 

vezes mais – a população do Maranhão (5,6 milhões) cabe inteira apenas na 

capital do Estado de São Paulo!  

Desse contexto, a pesquisa pretende analisar comparativamente os 

tombamentos históricos e etnográficos realizados nestas duas regiões: uma no 

nordeste e outra no sudeste do país. A partir da comparação das ações de 

preservação efetuados nos respectivos órgãos de cultura orientei a reflexão 

especialmente para o surgimento dos chamados novos patrimônios. Este 

trajeto culmina na investigação da importância do tema do patrimônio cultural 

para a reconstrução da cidadania no país. Creio ser este um dos temas mais 

interessantes dos direitos culturais garantidos na Constituição Federal de 

1988 e dos direitos humanos na Declaração Universal da ONU18.  

A conquista do direito à cidadania cultural está ligada ao processo de 

redemocratização da sociedade brasileira. Hoje percebe-se com mais clareza 

que este processo se completa pelo resgate19 da memória social daqueles que 

têm vivido à margem da história oficial.  

 
18 Segundo Maria Cecília L. Fonseca: Art.22 – a expressão direitos culturais surgiu pela primeira vez na 
constituição soviética de 1918, mas só foi reconhecida, em nível internacional, na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, da ONU, em 1948 (1997:75). 
19 Uso o termo resgate para designar um “trabalho da memória” (après-coup), isto é, um trabalho de 
elaboração e de recuperação de ‘arquivos’ das memórias recalcados pela ordem dominante. Como escreveu 
H-P Jeudy, “os traços mnésicos são indefinidamente remanejados, transformados em função de experiências 
novas e atuais” (1990:141). Diferentemente da posição de Ulpiano Menezes (2000:91-101). 
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Na crítica ao tradicionalismo da historiografia oficial aponto também 

para a busca de novas estratégias de promoção dos patrimônios inscritos como 

bens etnográficos e históricos nos Livros do Tombo de São Paulo, Maranhão 

e do próprio IPHAN.  

Percebe-se o quanto é urgente a superação do paradigma clássico 

dominante na área de preservação das identidades e dos patrimônios culturais 

regionais e nacionais. É necessário ultrapassar os atuais entraves conceituais, 

relativos principalmente ao academismo cartesiano e dualista estabelecido 

nessa área povoada por especialistas20. Proponho uma abordagem de um 

ponto de vista civilizatório, que não se restringe à história da arquitetura ou da 

paisagem.  

Outro aspecto é o que coloca em cheque a relativa inércia do decreto-lei 

n.º 25/37 de criação do SPHAN – é fundamental uma re-leitura do documento 

original de Mário de Andrade21. Como resultado de uma verdadeira etnologia 

da urgência, insinua-se a obsolescência das posições conservadoras dos 

conselhos de cultura e dos departamentos de patrimônio, quase sempre 

instrumentalizados em posições tecno-jurídico-burocráticas.  

Apesar das mudanças ocorridas nos últimos tempos, estes conselhos e 

departamentos ainda mantém uma concepção monumentalista consagrada, 

que vem imperando desde a década de trinta, quando da fundação do 

IPHAN22. 

O tema do patrimônio é muito vasto e sujeito a crescente deriva. Em 

função disso foi necessário um recorte metodológico limitando o estudo ao 

 
20 Edgar A. Carvalho escreveu: A existência de Conselhos específicos que analisam de um lado as 
expressões da natureza (CONSEMA) e, de outro, as expressões da cultura (CONDEPHAAT), é bem 
ilustrativa da força hegemônica do ‘Grande paradigma do Ocidente’, o que faz com que contradições 
insolúveis conformem as decisões políticas da preservação, supondo-se, equivocadamente, que a existência 
da natureza negue a da cultura e vice-versa (Carvalho;S/D:06).  
21 O Decreto Lei n.º 25/37 regulamenta o instituto do tombamento no Brasil. O documento original, feito por 
Mário de Andrade, continha aspectos inovadores que não foram incluídos no texto aprovado no Congresso 
Nacional, como será analisado mais a frente no texto. 
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exame dos processos de tombamento com características predominantemente 

etnográficas. Desta maneira, discute-se – a partir de casos concretos em 

processos de tombamentos específicos – temas da memória coletiva, da 

identidade cultural e dos programas de preservação, conservação e promoção 

dos bens culturais efetuados nos dois estados da federação citados.  

Tomou-se os processos de tombamento como um tipo de “rito de 

passagem” que, como escreveu Mariza Santos, é: 
um rito social, através do qual se supõe a transferência geracional dos valores 
históricos e estéticos, que o grupo (Academia SPHAN) selecionou como 
expressivos da nação, por acreditar que o seu compartilhamento possibilitaria a 
formação de uma comunidade de homens públicos. Assim, entendemos por rito 
social uma situação coletiva na qual há mudança de condição social de um 
objeto, indivíduo ou grupo social. (...) O tombamento constitui-se num ritual de 
instauração da memória, de um tempo já vivido (Santos;1992:467). 
 

Sobre este tema do tombamento como um tipo de “rito social” 

desenvolvi alguns paralelos entre a teoria dos “semióforos” de Krzysztof 

Pomian e dos “pontos de referência” em Michael Pollak. Através destas 

teorias analiso o “modo de produção” institucional, ou o modus operandi, que 

transforma um bem cultural em símbolo (semióforo) de identidade cultural 

regional, uma vez que percebo o Brasil como um “mosaico de culturas”. 

Cabe ressaltar, neste particular, a curiosa opção de Mário de Andrade 

(1893-1945). Ao invés de seguir a influência dos “ritos” então dominantes na 

política francesa do patrimônio – a qual utiliza o sistema de classificação e 

registro – compôs seu ante-projeto do SPAN (1936)23 adotando a 

terminologia portuguesa que usa o termo tombamento acompanhado da 

inscrição em livros do Tombo. 

Considerando aspectos institucionais – apesar do academismo 

burocratizado incrustado nos Conselhos de Defesa do Patrimônio – constata-

 
22 Instituição que já denominou-se SPHAN (1937), DPHAN (1940), e em 1992 foi incorporada ao IBPC. 
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se o crescente interesse pela emergência dos chamados novos patrimônios na 

sociedade brasileira contemporânea24. Esses novos patrimônios 

desestabilizam as práticas obsoletas, revelam na resistência que suscitam a 

atual incapacidade política da gestão e do gerenciamento desses novos bens 

patrimoniais tombados ou não.  

A alegada incompetência gerencial nos Departamentos não se justifica 

simploriamente pela carência de recursos econômicos – com gastos 

excessivos ou supérfluos. A falta de verbas para a área da cultura não explica 

tal inabilidade. Com isso não se está a dizer que as verbas são suficientes ou 

constantes, pelo contrário, são poucas, exatamente por que refletem uma falta 

de visão contextual. É bem sabido, por exemplo, que o tema do patrimônio 

interessa à vários ministérios do governo federal25 mas permanece tratado de 

modo fragmentário e dicotômico.  

No caminho de tentar desvendar as dificuldades gerenciais manifestas 

no trato destes novos tombamentos “etnológicos”, este estudo tem o intuito de 

tornar explícito as contradições deste processo. O que está em jogo são 

diferentes concepções do que é uma política do patrimônio cultural e natural – 

melhor dizendo, uma bio-política cultural. Torna-se necessário desvelar os 

 
23 No ante-projeto original, Mário de Andrade não usou a nomenclatura adotada posteriormente pelo 
Congresso Nacional em 1937. Para ele o órgão deveria denominar-se SPAN – Serviço do Patrimônio 
Artístico Nacional, sem o conceito de “histórico”.  
24 Um exemplo recente, é o movimento em defesa da Aldeia Hippie de Arembepe, localizada ao norte da 
cidade de Salvador na Bahia (BR-099). Em 4 dias de um evento chamado Festival Informal de Cultura 
Alternativa, recolheu-se milhares de assinaturas de pessoas das diferentes regiões brasileiras e do exterior. 
Arembepe ficou conhecida no mundo inteiro no início dos anos 70, época em que ali morou Janis Joplin, 
ícone da cultura do rock’n’roll. A defesa deste patrimônio ambiental/natural, se justifica por que a aldeia 
contém um conjunto valioso de restingas e lagoas, dignos de serem preservados como patrimônio natural. 
Como um modo de vida alternativo – considerado “uma lição para a humanidade, com uma forma harmônica 
de viver com a natureza” – pretende-se preserva-lo também como patrimônio histórico: o conjunto de casas 
de taipa representa modelo arquitetônico típico do estilo de vida hippie. No local acontece permanentemente 
uma feira de artesanato e um grupo de capoeira utiliza a aldeia como lugar de encontros nacionais e 
regionais. 
25 A questão do patrimônio cultural envolve os ministérios da Cultura, Meio Ambiente, Planejamento, 
Fazenda, Educação, etc. É um tema multidisciplinar, ligado a diferentes especialistas e técnicos. 
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quadros teóricos de referência utilizados pelos membros destes órgãos de 

cultura.  

Nesta direção, se impôs uma reflexão mais teórica quando busco 

compreender os usos e os significados das diferentes categorias (etnográfico, 

histórico, artístico etc.) aplicadas aos bens culturais, recolhidas do campo 

epistemológico no qual estes termos concorrem e são disputados.  

A partir da análise das estratégias de articulação dos conceitos de 

patrimônio e de memória com aquelas categorias citadas acima, procuro 

entender como estes conceitos são enunciados e definidos em diferentes 

estratégias políticas. Isso talvez explique as inadequações tanto práticas 

quanto teóricas que se expressam na área do patrimônio cultural, assim como 

ambiental/natural. 

A abordagem teórica adotada se baseia em autores com preocupações 

ligadas diretamente ao tema, mas não se restringem a eles, pois também 

procuro apoio em autores que não têm a atenção voltada exclusivamente para 

a questão do patrimônio. Desse modo, arriscando um certo ecletismo, a 

análise buscou inspiração em autores de diferentes áreas do conhecimento, 

como historiadores, escritores, sociólogos, antropólogos etc. 

Para uma melhor compreensão do trajeto da tese cabe uma breve e 

sumária apresentação de alguns autores e obras que influenciaram minhas 

reflexões. Destaco os trabalhos de Krzsyztof Pomian (1990), com sua teoria 

dos semióforos e a investigação das identidades sociais possíveis que se 

constroem no processo histórico. Há também uma referência a alguns tópicos 

teóricos de Michael Pollak (1988) no qual faz reflexões sobre o papel da 

memória coletiva e da memória histórica no processo de constituição das 

identidades sociais.  

Presença marcante são as referências aos trabalhos de Henri Pierre-

Jeudy (1990a;1990b), em especial seus ensaios críticos sobre a memória 
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social, as questões sociais dos novos patrimônios nas sociedades 

contemporâneas, além de outros tópicos como o da Museologia e da 

Comunicação Social. E nas suas próprias palavras escritas em 

correspondência pessoal: 
Minhas investigações se situam numa perspectiva crítica aos excessos da 
patrimonialização nas sociedades ocidentais.  
 

 Apesar de colocar uma perspectiva global para a questão, este autor está 

consciente das peculiaridades que o tema adquiriu no universo cultural da 

América Latina: 
É evidente, no entanto, que na América do Sul (e em outros países também), a 
lógica dos patrimônios não responde aos mesmos objetivos, pois estão inscritos 
antes numa tradicional resistência ao poder da cultura ocidental (e de seus 
efeitos político-econômicos) no mundo.  

 
Diante disso, neste estudo privilegiou-se a investigação etnológica em 

contextos periféricos do capitalismo ocidental. É a partir deste campo 

empírico que tento atingir o ponto crítico para a superação da perspectiva 

compartimentada do velho paradigma cartesiano. Através de uma meta-

etnologia analiso criticamente as disputas por categorias especificas – que não 

passam de etiquetas científicas – na construção de um discurso patrimonial. É 

através de uma certa “concorrência”, ou “disputa”, entre especialistas que se 

acaba por etiquetar um bem como carregado de valor arqueológico, ou 

arquitetônico, ou histórico, assim por diante. A superação desta arena 

reducionista meramente acadêmica talvez possa ser efetuada pela 

incorporação do conceito de patrimônio cultural e natural tendo em vista, a 

posteriori, uma síntese integradora mais abrangente, isto é, uma bio-cultura – 

quando se poderá falar de patrimônios bio-culturais26.  

 
26 Desde a Convenção sobre a Salvaguarda do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (UNESCO, Paris, 
1972) que observa-se uma tendência re-integradora. 
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 Sob esta orientação foram examinados alguns textos clássicos levando 

em conta  suas concepções e definições em relação ao patrimônio bio-cultural 

no país. Destaco como objetos privilegiados, num vasto conjunto de 

documentos-monumentos produzidos pela instituição patrimonial no Brasil: o 

anteprojeto de criação do SPHAN redigido por Mário de Andrade – assim 

como suas cartas para o primeiro presidente do órgão, o Sr. Rodrigo M. F. de 

Andrade; e os trabalhos de Aloísio Magalhães à frente do CNRC (Centro 

Nacional de Referência Cultural) criado em 1975 e em 1979 integrado à 

Fundação Pró-Memória.  

Mário de Andrade – escritor, musicólogo, poeta – e Aloísio Magalhães 

– designer, artista plástico – são personagens separados no tempo mas que se 

aproximam nas atitudes, nas ações e propostas. Tentei avaliar o impacto dos 

discursos e práticas elaborados por estes dois “militantes” da causa do 

patrimônio no país.  

A perspectiva meta-etnológica foi escolhida não somente por que o 

objeto da pesquisa são tombamentos etnográficos, mas também por que a 

etnologia tem formulado interrogações importantes à Museologia e às 

políticas do Patrimônio. Assim como tem contribuído para pesquisa científica 

de novos processos de preservação dos bens e dos valores culturais da 

humanidade.  

Esta abordagem é especialmente pertinente no momento em que se 

debate o fenômeno da globalização27. Para muitos esse fenômeno tem como 

conseqüência direta o enfraquecimento dos estados-nações, colocando em 

risco o próprio conceito de soberania nacional. Destaca-se, das polêmicas em 

torno deste processo, a idéia de que a uniformização cultural moderna se 

contrapõe à busca pela singularização – isso tem contribuído para a renovação 

de uma preocupação mais regionalista. É no embate entre o local e o global, 
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nas suas metamorfoses e lutas, que se pode perceber uma nova leitura ativa da 

diferenciação das mutações sociais, econômicas e políticas, próprias a cada 

região28.  

Tornou-se fundamental nas sociedades contemporâneas encenar a 

memória coletiva numa busca pela preservação de suas identidades – hoje 

ameaçadas por sérios riscos de desaparecimento devido a uniformização dos 

modos de vida em escala planetária. No Brasil, especialmente, temos um 

repertório bem cristalizado no que José Reginaldo dos Santos Gonçalves 

chamou Retórica da perda (1996). As vezes esse fenômeno-sintoma tem se 

manifestado como moda passageira, ou com uma certa dose de nostalgia 

burguesa pela belle époque, ou ainda pelo passado aristocrático e imperial – 

que em cada país aparece com características específicas29. 

Além disso, observam-se verdadeiros traumas sociais, especialmente no 

domínio econômico, causados pelo fechamento de indústrias e de diversas 

vagas nas linhas de montagem. Cito como exemplo as chamadas culturas 

operárias do início da industrialização, com os savoir-faire de suas 

tecnologias obsoletas, os diversos postos de serviços desativados no sistema 

bancário, a revolução cibernética e informática etc. Estes são alguns dos 

efeitos do pós-industrialismo, ou do fenômeno hoje conhecido como 

“reestruturação produtiva”. Com as transformações avassaladoras do mundo 

atual os grupos sociais têm buscado investir na sua memória e no resgate de 

seu passado, isto é, de suas identidades sociais.  

 
27 Ver nota 7 do Capítulo I desta tese. 
28 Sobre estes pontos ver H.P. Jeudy em Memórias do Social (p. 41). 
29 É nessa perspectiva que podem ser analisadas as recentes comemorações dos 500 anos do Descobrimento 
do Brasil, expressão clara de uma compulsiva ação de se Comemorar tudo, pois como escreveu H.-P. Jeudy: 
A celebração de uma recordação determinante torna-se ela própria um acontecimento esperado, preparado 
como um ritual. O acto de comemorar conjura a eventual fraqueza das memórias. Confere à recordação o 
papel de um mito de origem capaz de alimentar a consciência de uma comunidade (1995:56). 
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Na influência crescente das diferentes artes e disciplinas humanísticas 

vê-se aumentar a reivindicação por uma maior presença do passado expressa, 

por exemplo, na atração pelas ruínas que dão sentido aos atos do presente – 

tudo isso talvez expresse uma tendência estética mais íntima da população. 

Encenando a memória com a criação de Ecomuseus30, Centros de Cultura, 

etc., a comunidade sente a necessidade de garantir uma forma de diálogo mais 

intenso entre as gerações que mudam de profissão e adquirem hábitos 

tecnológicos cada vez mais distintos. Como exemplo, cito as famílias de 

artesãos, comerciantes, médicos, etc., que outrora mantinham uma tradição 

comum e atualmente seus filhos são contratados para profissões menos 

estáveis e com recursos temporários, nos quais realizam tarefas desconhecidas 

dos mais idosos31. 

Penso ser oportuno investigar a repercussão destes debates nas cenas 

públicas onde se promovem e se definem os agenciamentos em torno da 

constituição de um patrimônio bio-cultural brasileiro – o que atualmente se 

faz nos conselhos de cultura e de meio ambiente estaduais e municipais – 

nota-se que sob a hegemonia do pensamento neo-liberal e sua ideologia32 do 

Estado mínimo, as ações federais têm sido ínfimas.  

Esses tópicos são instigantes, pois como escreveu Benedito Toledo em 

artigo recente publicado na revista da Biblioteca Municipal (SP):  
A busca da preservação de nossa identidade cultural é o objetivo primeiro de 
toda política de proteção dos bens culturais (1994:81). 
 

É impossível não perceber que “identidade cultural”, “memória” e 

“patrimônio” são temas intrinsecamente relacionados ao globalismo – ou 

 
30 “O ecomuseu assume diversos nomes, nos vários países, podendo ser conhecido como museu etnológico, 
centro de cultura industrial, centro de interpretação, museu-parque, museu artesanal, entre outros. Os 
principais exemplos de ecomuseus se encontram na França, em Portugal e no Canadá” (Coelho;1999:159).  
31 Lembro do Projeto Cultural para a Fábrica de Cimento Perus, em São Paulo: 40 anos de ação sindical 
transformam velha fábrica em Centro Cultural Municipal. 
32 Nesta tese uso o termo ideologia no sentido de: “agarrar-se a um único ponto de vista, tido por 
preferencial, recusando todos os demais” (Flusser;1985:40). 
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mundialização das relações de produção e consumo. A análise das relações 

entre estes conceitos é fundamental, revelando os modos de articulações e as 

estratégias discursivas. Como foi colocado pela socióloga Maria C. Londres 

Fonseca, sobre a trajetória da política federal de preservação do patrimônio no 

Brasil: 
(...) se a emergência da noção de patrimônio histórico e artístico nacional se 
deu no âmbito da formação dos Estados-nações e da ideologia do 
nacionalismo, sua versão atual, enquanto patrimônio cultural, indica sua 
inserção em um contexto mais amplo – o dos organismos internacionais – e em 
contextos mais restritos – o das comunidades locais (Fonseca;1992:79). 

 

Esse novo diálogo é cada vez mais intenso, do local ao global a 

problemática do patrimônio não está circunscrita aos interesses momentâneos 

ou circunstanciais. Ultrapassa os egoísmos nacionais e congrega federações e 

continentes em preocupações cada vez mais urgentes. Assim, é preciso estar 

atento às transformações em curso e às possíveis metamorfoses dos conceitos.  

Tendo em vista estas novas peculiaridades, esta pesquisa se liga, por 

um lado, às recentes investigações sobre a memória coletiva, a identidade 

cultural e a tradição, e, por outro, aos programas de preservação, conservação 

e promoção dos bens culturais e naturais nas cidades contemporâneas. Mas, 

sempre levando em conta este grande pano de fundo internacional e global. 

De acordo com isso, analiso os pontos de articulação entre os conceitos 

regularmente enunciados e as práticas políticas investigando as recentes ações 

oficiais implementadas na área do patrimônio, tanto cultural como natural, nas 

interfaces locais e na sua repercussão global. Num contexto nacional mais 

específico torna-se relevante também considerar as recentes comemorações 

dos “500 anos do Descobrimento” no país, que ilustram objetivamente o que 

Henri-Pierre Jeudy analisou no capítulo Ilusões da História do seu livro 

Sociedade Transbordante (1995). Expressões como “entrar na História”, “a 

lógica da História”, “a lição da História” etc., aparecem para dar sentido a um 
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processo em que se “comemora tudo”, realimentando mitos e ideologias, com 

o que se pretende enquadrar e controlar o processo do devir. 

Desse ambiente comemorativo, abrangendo regiões e nações, emerge o 

crescente interesse pelos chamados novos patrimônios. Estão ocorrendo 

mutações em diferentes aspectos ligados principalmente ao sentido usual da 

idéia de monumentalidade. De acordo com Henri-Pierre Jeudy: 
Haviam castelos, igrejas, obras de arte..., e, doravante, há também prédios 
industriais, fundições, curtumes, cafés e lavatórios e uma quantidade infinita de 
objetos artesanais, industriais e agrícolas. E os modos de vida, de pensamento, 
de comunicação vêm complementar as novas representações do patrimônio. Ao 
invés de ser considerado uma aquisição, o patrimônio apresenta-se como 
conquista e apropriação social, desafiando assim a regularidade burocrática da 
classificação em Monumentos históricos (Jeudy, 1990:07).  

 
Estas transformações parecem impor um novo tipo de entendimento dos 

conteúdos semânticos dos termos e conceitos utilizados. Portanto, é preciso 

ter uma percepção mais objetiva destes novos patrimônios. Completando o 

raciocínio, temos: 
essa reconsideração acerca da função tradicional do monumento pressupõe que 
o patrimônio seja o objeto de um investimento no tempo presente e que não 
consista em recordar e consagrar o passado. A representação da 
monumentalidade varia com a crise dos valores, ela segue a mobilidade atual 
das referências culturais. Essa multiplicidade de instâncias de significação, de 
tradução de outros sentidos possíveis confere aos ‘novos’ patrimônios o papel 
complexo de sintoma de uma crise da monumentalidade e de promotor de 
outras formas da simbolização dos objetos e dos signos culturais (Ibidem; 
Idem). 

 
Considero que a recente retomada de pesquisas voltadas para a 

preservação de patrimônios culturais e ambientais reflete uma mudança na 

política cultural que até pouco tempo priorizava o tombamento de 

monumentos, em detrimento de uma visão mais etnológica. Os tombamentos 

aqui investigados estão vinculados a essa noção de novos patrimônios, pois 

voltam-se para as manifestações culturais ainda “vivas”33.  

 
33 É o caso dos patrimônio ditos afetivos, que estão na base de uma futura alogestão, isto é, “gestão do 
coletivo pelo próprio coletivo, a partir de estruturas afetivo-comunitárias” (Coelho;1999:42). 
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O fato destas manifestações da cultura encontrarem-se “vivas” torna 

necessário distinguir melhor as concepções de memória e de patrimônio 

evocados em nome dos bens e valores dos grupos étnicos34, dos migrantes e 

das minorias. Dessa maneira, enfatizo as íntimas relações que a memória 

coletiva tem com o estudo da história, da antropologia e, especialmente, da 

etnologia. 

 

METODOLOGIA 
 
 
Creio ser necessário algumas palavras referentes a metodologia e a 

técnica de pesquisa implementada. Procurei respeitar ao máximo as 

características dos objetos investigados neste estudo. O método que utilizei, 

ou melhor, meu “modo de trabalhar”, limitou-se a algumas técnicas simples. 

A partir da delimitação do campo de atuação da pesquisa aos tombamentos 

etnográficos e históricos escolhidos, elaborei uma lista de entrevistas com 

personalidades ligadas direta ou indiretamente aos processos de tombamento, 

ou as políticas de cultura, nos dois estados pesquisados (Anexo III). 

Concomitante, foram feitas as leituras teóricas pertinentes ao tema e uma 

dedicação especial teve que ser necessária referente aos estudos de cada 

tombamento, além da observação direta dos locais tombados, com registro 

fílmico e fotográfico. 

No intuito de introduzir o percurso metodológico da pesquisa apresento 

as principais teorias que guiaram este estudo.  

 
 
Teoria dos Semióforos 

 
34 Termo usado inicialmente a partir da definição de Fredrik Barth, para quem os grupos étnicos são um tipo 
de organização social e política, uma categoria organizacional (1976). Percebe-se, mais à frente, a 
necessidade de submeter este termo à uma análise meta-etnológica. 
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Observa-se na atualidade uma profusão de definições para o conceito de 

patrimônio cultural. Contudo, a idéia de monumento histórico prevaleceu no 

cenário preservacionista europeu e posteriormente difundiu-se pelo mundo 

ocidental. A partir da divulgação mundial da Carta de Atenas em 1931 

aconteceram transformações que se desdobraram até o aparecimento de um 

conceito de patrimônio histórico, ligado às categorias complementares como 

sítios históricos e paisagens naturais.  

Como já foi indicado esse processo desenvolveu-se até a cristalização 

de uma idéia mais abrangente de Bem Cultural (ou Meio Ambiente Cultural), 

cujo corolário contemporâneo é a afirmação de um conceito de patrimônio 

cultural, de um lado, e de outro, o conceito de patrimônio natural. Esta 

dicotomização do patrimônio em dois domínios separados – do Natural e do 

Cultural – em compartimentos estanques, reflete a mentalidade dualista 

predominante no Ocidente. Não obstante o fato destas categorias serem mais 

inclusivas do que aquelas relacionadas à História da Arte.  

No sentido de estabelecer uma noção básica que guiasse a 

argumentação apresentada e assim evitasse digressões temerosas quanto as 

diferentes definições existentes para o patrimônio, optou-se pela teoria de 

Krzysztof Pomian, que tem a vantagem de ser simples e objetiva. Desse 

modo, a partir da apresentação do conceito de semióforo proposto por este 

autor busco uma abordagem integral do patrimônio e da memória.  

Hoje percebe-se com facilidade que um novo paradigma aflora 

propondo uma re-integração do cultural ao natural em ações de preservação 

bio-culturais35. Creio que essa perspectiva está de acordo com a posição de 

 
35 Exemplos dessas ações observam-se na proliferação pelo mundo de eco-museus, centros de cultura, 
museu-parques, museus etnológicos, artesanais, de vizinhança, regionais, comunitários, e os museus integrais 
– especialmente na América Latina. 
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Edgar Morin (1993) o qual aposta numa reforma do pensamento para que se 

constituam meta-ponto-de-vistas não reducionistas. A hipótese de futuros 

patrimônios bio-culturais corresponde à estas esperanças. No momento só 

podemos indicar algumas tendências neste processo, pois ainda predomina a 

visão fragmentada e compartimentada da realidade. A tendência aqui seguida 

se apoia em diversos autores, como Lévi-Strauss quando colocou que a tarefa 

das Ciências Humanas é: “reintegrar a cultura na natureza, e finalmente, a 

vida no conjunto das condições físicoquímicas” (apud Todorov;1993:91). 

Escolhi trabalhar com a definição sintética apresentada por Krzysztof 

Pomian, por que sua idéia de patrimônio incorpora complementaridades 

integradoras – independente se o bem é cultural ou natural. De modo direto, 

para este autor, o termo patrimônio eqüivale a semióforo. Patrimônio é tudo 

aquilo que resulta da transformação de certas coisas, objetos, comportamentos 

etc., em semióforos, isto é, em uma nova categoria agora significante de uma 

identidade cultural.  
A escolha dos objetos que entram no patrimônio cultural depende de sua 
capacidade de receber significados ligados principalmente a sua história 
anterior, a sua raridade, a sua aparência externa (Pomian;1990:180).  
 

K. Pomian distingue a realidade em dois mundos o das coisas visíveis, 

concretas, palpáveis e o das coisas invisíveis, intangíveis, criadas a partir da 

linguagem humana, como exemplo, as diferentes artes, a música, a poesia, etc. 

O mundo do visível, entretanto, se dobra em duas categorias específicas de 

objetos: 
a)  as coisas, e os objetos úteis, tais como os que podem ser consumidos, ou servirem 

para obter bens de subsistência, ou transformar matérias brutas de modo a torná-
las consumíveis, ou ainda proteger contra as variações do ambiente. Todos estes 
objetos são manipulados e todos exercem ou sofrem modificações físicas, 
visíveis: consomem-se; 

b)  os semióforos, objetos que não têm utilidade, mas que representam o invisível, 
são dotados de significado; não sendo manipulados, mas expostos ao olhar, não 
sofrem uso algum.  

 



  

 31

Os objetos se definem conforme suas relações, utilidades e significados. 

De acordo com isso, escreve Pomian, existem três situações possíveis: 
a)  uma coisa tem apenas utilidade sem ter significado algum; 
b)  um semióforo tem apenas o significado de que é o vetor sem ter a mínima 

utilidade; 
c)  mas existem também objetos que parecem ser ao mesmo tempo coisas e 

semióforos. 
 
É preciso considerar ainda que tanto a utilidade como o valor 

pressupõem um ponto de observação. Por isso que nenhum objeto é ao mesmo 

tempo, e para um mesmo observador, uma coisa e um semióforo, isto é, coisa 

e patrimônio. Dessa maneira, o semióforo desvela o seu significado quando se 

expõe ao olhar.  

Então, tiram-se duas conclusões: 
a)  a primeira é que um semióforo acede à plenitude de ser semióforo quando se torna 

uma peça de celebração; 
b)  a segunda, mais importante, é que a utilidade e o significado são reciprocamente 

exclusivos: quanto mais carga de significado tem um objeto, menos utilidade tem, 
e vice-versa. 

 
Após a exposição de alguns pontos da teoria dos semióforos de K. 

Pomian, aponto para algumas convergências com a teoria da memória 

esboçada por Michael Pollak, como será demonstrado a seguir. 

 
 
 
 
 
 
 

Teoria da Memória Social 
 
 

Estas convergências teóricas se dão principalmente quando se referem 

aos “diferentes pontos de referência que estruturam nossa memória e que a 

inserem na memória da coletividade a que pertencemos” (Pollak;1988a:3). 

Depois de tecer uma vasta lista dos “diferentes pontos de referência”, Pollak 
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lembra que podem ser considerados “como indicadores empíricos da memória 

coletiva de um determinado grupo”. Sobre isso escreveu: 
Uma memória estruturada com suas hierarquias e classificações, uma 
memória também que, ao definir o que é comum a um grupo e o que o 
diferencia dos outros, fundamenta e reforça sentimentos de 
pertencimento e as fronteiras sócio-culturais (Ibidem; idem). 
 

As semelhanças entre uma e outra teoria são grandes e trazem a 

possibilidade de compreender com mais precisão as eficácias destes sistemas 

de referências. Pode-se, além disso, fazer um paralelo mais estreito e afirmar 

que a expressão “pontos de referência” é um outro nome do que K. Pomian 

nomeia de “semióforos”. Pois, vejamos o que Pollak lista como exemplos de 

“pontos de referência”:  
a)  monumentos, lugares da memória (analisados por Pierre Nora); b) o 

patrimônio arquitetônico e seu estilo, que nos acompanham por toda a nossa 
vida; c) as paisagens; d) as datas e personagens históricas de cuja 
importância somos incessantemente relembrados; e) as tradições e 
costumes; f) certas regras de interação; g) o folclore e a música; e, h) as 
tradições culinárias (Pollak;1988a:3). 

 
 Cabe ressaltar que Pollak só designa como patrimônio os bens 

arquitetônicos, o que restringe o termo à materialidade física dos 

“semióforos”; o mesmo não ocorre com a teoria de K. Pomian. Dessa 

maneira, entendo o patrimônio cultural incorporando toda a lista de “pontos 

de referência” que, passam a funcionar como “semióforos” indicativos de 

identidades sociais.  

Nessa pesquisa aparecem muitos destes elementos citados na lista de 

Pollak, com ênfase maior ou menor, num determinado aspecto, de um caso de 

tombamento para outro. Em cada um observam-se hierarquias e classificações 

diferentes que funcionam como sistemas integrados. Isto é, num processo de 

patrimonialização a paisagem sobressai-se, noutro o aspecto folclórico e 

musical, em outro o aspecto religioso, outro ainda a tradição e os costumes, e 

assim por diante, criando-se séries de significações que fazem circular bens, 
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pessoas, coisas, nomes, objetos, etc. Todos adquirem sentidos e significados 

dentro de um determinado grupo humano, demarcando e reforçando 

sentimentos de pertencimento e fronteiras sócio-culturais. 

Na abordagem durkheimiana, seguida também por Maurice Halbwachs 

(1925;1990), aparece ainda a noção de “comunidade afetiva”, na qual há uma 

ênfase na força institucional da memória coletiva e, por conseguinte, da 

continuidade e estabilidade do social. Para Halbwachs esta noção de 

“comunidade afetiva” seria a forma mais acabada de um grupo; e a “memória 

nacional”, a forma mais completa de uma memória coletiva. No sentido de dar 

conta de um certo trabalho de conciliação da memória coletiva e individual, 

Halbwachs lança mão da idéia de um “processo de negociação” para que 

possa haver uma “base comum” entre ambas.  

Atualmente esta ênfase na “comunidade afetiva”, integrada e nacional, 

está sendo rebatida por diversos autores. Tem-se observado, contrariando 

estas hipóteses, uma tendência de se privilegiar mais a análise dos excluídos, 

dos marginalizados e das minorias – ressaltando-se a importância de 

memórias subterrâneas que, “como parte integrante das culturas minoritárias e 

dominadas, se opõem à ‘memória oficial’, no caso, a memória nacional” 

(Pollak;1988a:4). 

Como salienta M. Pollak, ao contrário de Halbwachs, assiste-se hoje 

uma acentuação do caráter destruidor, uniformizador e opressor da memória 

coletiva nacional. Quase como uma regra metodológica percebe-se, através da 

empatia com os grupos dominados, uma reabilitação da periferia e da 

marginalidade. Em Pollak as memórias subterrâneas seguem seu trabalho 

subversivo aflorando em momentos de crise ou em situações de sobressaltos 

bruscos e exacerbados. “A memória entra em disputa” na eventualidade destes 

acontecimentos ocorrendo o que nomeia de “retorno do reprimido” 

(Ibidem:7). 
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De um outro ponto de vista, o papel do Estado é considerado central 

dentro da organização da memória nacional e oficial. Há uma clivagem entre 

a memória oficial e as subterrâneas. Nos momentos de crise e fragilidade do 

poder central observamos se desencadear uma disputa pela memória em 

diversos setores da sociedade civil. Interpelados pela ideologia36 oficial de um 

partido ou de um Estado pretendem impor a dominação hegemônica. A 

disputa pela memória dá-se efetivamente dentro de um contexto de 

enquadramento da memória. A memória nacional é o melhor exemplo de 

como se dá o processo de enquadramento das memórias coletivas fortemente 

constituídas. Segundo Pollak, nesse caso seria mais adequado falar – como 

Henry Russo – de “memória enquadrada”, termo que seria mais específico do 

que memória coletiva, ligado às duas funções essenciais da memória, que são:  
a)  manter a coesão interna;  
b)  defender as fronteiras daquilo que um grupo tem em comum, em que se 

inclui o território. 
 

Em outras palavras significa fornecer um “quadro de referências”; 

como o trabalho de enquadramento da memória se alimenta do material 

fornecido pela história, o Estado Nacional seleciona – a partir de suas 

ideologias – os pontos de referência que devem ser celebrados pela memória 

oficial. Toda organização política procura veicular seu próprio passado e a 

imagem que forjou para si mesma, as vezes de forma autoritária. Exemplos 

disso temos no partido bolchevista da Rússia e no nazista da Alemanha. 

Em síntese, a função dos serviços do patrimônio é a de agenciar esses 

“pontos de referências” ou “semióforos” dentro de um quadro organizacional 

específico, como as listas dos bens inscritos nos Livros do Tombo de cada 

Estado da Federação e da própria União. 

 
36 Ideologia aqui: “é agarrar-se a um único ponto de vista, tido por preferencial, recusando todos os demais” 
(Flusser;1985:40). 
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Um processo de “enquadramento da memória” não se impõe apenas 

pelo poder de dominação de um Estado Central, mas também pela disputa e 

pelo jogo da memória difusa em todo o tecido social. O trabalho de 

enquadramento também é feito por atores profissionais que se utilizam da 

história no intuito de controlar a memória. Esse é o caso do acesso aos 

arquivos públicos e privados sempre reservados aos pesquisadores chamados 

de “historiadores da casa”. O jogo da memória é um jogo fortemente marcado 

por instituições que trabalham para interesses específicos de grupos ou 

associações37.  

Como colocou Pierre Nora – apontando para as diferenças entre história 

e memória – ao contrário da história que “pertence a todos e a ninguém, o que 

lhe dá uma vocação universal”; 
a memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer, como 
Halbwachs o fez, que há tantas memórias quantos grupos existem: que ela é, 
por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural e individualizada 
(Nora;1981:09). 
 

O Estado nacional, por vezes, está envolvido em crises institucionais de 

variados matizes. É dessa disputa que se abrem brechas revelando novos 

poderes, novas imagens, novos discursos do patrimônio e da memória. As 

memórias subterrâneas afloram nos momentos destas crises e, também, 

quando encontram uma escuta que lhes restitui a luz – como na história oral, 

na qual parte das memórias individuais e dos grupos subalternos afloram. 

Nestes momentos podem acontecer transformações, mas ocorrem também  

retrocessos, como em ditaduras de esquerda e de direita38.  

A produção de um discurso patrimonial organizado em torno de 

acontecimentos e de personagens, dá-se, principalmente, por um trabalho de 

 
37 É o caso de instituições como os Institutos Históricos e Geográficos e os Departamentos do Patrimônio. 
38 A manipulação da história e da memória coletiva tem sido uma constante nos governos ditatoriais de 
direita e de esquerda. 
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enquadramento de objetos materiais. Esse “trabalho de enquadramento”, ou 

de “gerenciamento político do teatro das memórias” (Jeudy;1990), pode ser 

efetivado em museus, bibliotecas, igrejas, teatros, etc., além dos mais 

diferentes edifícios identificados como portadores de identidades regionais ou 

nacionais. 

Em nosso país nos Departamentos do Patrimônio aparecem poucos 

“semióforos” (ou “pontos de referências”) que identifiquem diretamente as 

memórias dos diferentes grupos sociais. Não há, p. ex., um tratamento 

museológico ou arqueológico condizente com a importância da escravidão na 

nossa sociedade, não se encontra um único museu brasileiro que faça o 

trabalho terapêutico da memória deste período.  

As religiões afro-brasileiras, os grupos remanescentes de quilombos, os 

grupos étnicos e de imigrantes, os grupos indígenas etc., têm pouca 

representação nas listas do Livro de Tombo; um Livro burocrático que serve 

como listagem dos “semióforos” ou “pontos de referência” das classes 

consagradas pelo Estado do Brasil. 

O importante é a proposição de novas formas de compreensão destes 

“silêncios” e “ausências”. Compreender a falta significativa de referenciais 

patrimoniais para os acervos populares e das diferentes minorias étnicas nos 

programas de patrimonialização brasileiros. Isso tendo em vista o maior de 

todos os desafios, que é, como apontou Maria Célia Paoli39: 
fazer com que experiências silenciadas, suprimidas ou privatizadas da 
população se reencontrem com a dimensão histórica (p.25). 
 

A idéia de patrimônio, seja de qualquer espécie, está ligado à idéia de 

memória da qual o patrimônio retira seu repertório de signos, sinais, índices, 

objetos, etc., como pontos de referência individuais ou coletivos. O 

patrimônio desenvolve-se tecendo recortes e enquadramentos dentro da 
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memória histórica. Tem-se em conta que existe de fato uma “criação 

estratégica da memória” (Schwarcz;1998) e o patrimônio é o produto dela. É 

na memória que se encontra todo o acervo e o repertório do patrimônio. O 

valor de todo bem patrimonial está vinculado à memória social e coletiva e, se 

falamos hoje de patrimônios culturais da humanidade é por que se pode falar 

de patrimônios de valor universal. 

A memória é vasta e envolve a figura do patrimônio como um dos seus 

elementos estruturantes fundamentais. Sabe-se que a etimologia da palavra 

patrimônio é “em nome do pai”, isto é, em nome da herança simbólica. A 

memória, por outro lado, não se funda em nome de uma figura mas em função 

de uma busca pela identidade dos indivíduos ou dos grupos na vivência dos 

acontecimentos presentes, aludindo experiências passadas e tendo em vista 

um projeto de ação futura, como apresenta Henri Bergson em Matéria e 

memória (1990)40.  

Nesse momento convém delimitar os usos dos termos, principalmente 

no que tange as diferenciações entre memória e história. E aqui, recorro as 

célebres distinções formuladas por Pierre Nora. Como se sabe, para o 

historiador francês a memória integra a vida social, enquanto a história integra 

um corpo específico de conhecimentos datados, teorias, métodos e 

instrumentais próprios. Estes princípios são fundamentais para a compreensão 

da problemática do que P. Nora nomeou de “lugares da memória”. Em poucas 

palavras o autor detecta uma tendência crescente no mundo ocidental de um 

esvaziamento e perda da memória com o aumento da percepção histórica, isto 

é, crescem o número de “lugares da memória” na mesma proporção em que a 

memória coletiva se esvai41. 

 
39 No Congresso Internacional Patrimônio Histórico e Cidadania,  realizado em São Paulo (1991). 
40 Uma resenha importante das idéias de H. Bergson, encontra-se em Eclea Bosi (1994). 
41 “Cada vez mais os países formam profissionais voltados para a preservação e a catalogação dos ‘fatos da 
memória’ exatamente porque nas sociedades modernas perdeu-se a capacidade de memorizar, de passar de 
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Todavia, o conceito de memória não se relaciona somente com a 

história, também está ligado aos conceitos de tradição e cultura. Lembrando 

Alfredo Bosi, a memória é pensada como o centro ativo da tradição e, por 

conseguinte, da cultura: 
A memória é o centro vivo da tradição, é o pressuposto da cultura no sentido 
do trabalho, acumulado e refeito através da história, (...), falar em cultura como 
tradição sem falar em memória é não tocar no nervo do assunto (Bosi apud 
Novaes,1987:53). 
 

O ponto central é a constatação de que a memória engloba o 

patrimônio, o envolve situando sua positividade. O patrimônio se constitui 

selecionando, colecionando ou fazendo escolhas dentro da memória, através 

da constituição de um sofisticado saber patrimonial que em muitos aspectos se 

confunde com a tradição.  

Como a ação patrimonial em foco trata particularmente do patrimônio 

etnológico, pesquisei as ações que escolhem e selecionam na memória 

coletiva os bens e valores (ou melhor, semióforos) que podem ser catalogados 

ou categorizados como acervos culturais dos diferentes grupos étnicos 

nacionais (Ribeiro;1996); portanto patrimonializáveis enquanto tais.  

Quando se diz escolher ou selecionar considera-se que evidentemente 

nem tudo que é memória é patrimonializável, porém tudo que é patrimônio é 

memorial. Para melhor exemplificar, faço referência aos fenômenos da vida 

individual. Nem tudo o que constitui as lembranças de uma pessoa torna-se 

 
uma geração a outra as tradições e os costumes. Assim técnicos especialmente treinados passaram a lembrar 
aos membros da sociedade, as datas que ‘devem’ ser comemoradas, os eventos ‘mais importantes’ da história 
de um país que devem ser ritualmente lembrados, os livros que devem ser lidos, os escritores consagrados 
que devem ser reverenciados, as fotografias raras e as gravuras antigas que devem ser apreciadas, os 
monumentos que devem ser preservados. As próprias regras de catalogação adotadas, os critérios de seleção 
para a aquisição de livros pelas bibliotecas, as políticas de aquisição de acervos em museus passaram a ser 
regidas por este conhecimento especializado que nada mais tem a ver com a memória no sentido lato, mas 
sim com a narrativa histórica. As seleções efetuadas pela memória são sempre afetivas, nunca da ordem da 
razão. Já as seleções regidas pela história são única e exclusivamente racionais. Visam a grosso modo dar 
conta de um grande número de informações e nunca reviver uma única experiência singular. Para isso é 
preciso métodos que racionalizem e otimizem o trabalho. O mundo dos ‘lugares da memória’ é regido pela 
lógica da eficácia e da eficiência, nunca pela lógica do sentimento e da ideologia. Para Nora, nos ‘lugares da 
memória’ a tendência é a conservação de fragmentos de memórias coletivas que aos poucos vão se perdendo, 
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signo identitário no âmbito de suas experiências e hábitos gerais. Nem todas 

as ações do cotidiano, ou da existência das pessoas, tornam-se um bem 

memorável relembrado como referência identitária social ou pessoal. A 

grande maioria das coisas parece resistir a não se tornarem significativas ou 

mesmo úteis a ponto de serem selecionadas, ou escolhidas como símbolo, 

como signo ou como um traço distintivo do caráter e da personalidade de 

alguém. Na verdade, apenas os atos e as coisas que estão envolvidas sob o 

manto da raridade ou da excepcionalidade que ganham um sinal diacrítico. 

Percebe-se que, o que é patrimonializável na memória coletiva, ou 

“consagrado” na memória pessoal, depende de um jogo de forças históricas, 

sociais e pessoais que legitimam quais os bens e valores, e outros não, terão a 

marca de uma identidade.  

Nesse sentido utilizo a definição de Pollak que resume bem – em meio 

às diversas polêmicas sobre o conceito – o uso da expressão identidade 

cultural. Este autor entende a construção das identidades imbricada com a 

memória dos diferentes grupos em confronto pelos mais diferentes recursos. 

Assim, a identidade consiste na apreensão de: 
(...) todos os investimentos que um grupo deve fazer ao longo do tempo, todo 
trabalho necessário para dar a cada membro do grupo – quer se trate de família 
ou de nação – o sentimento de unidade, de continuidade e de coerência (Pollak, 
1988b:207). 

 
Em outras palavras, a função social da memória “é um elemento 

constituinte do sentimento de identidade” tanto individual como coletiva. Diz 

mais: 
Se assimilamos aqui a identidade social à imagem de si, para si e para os 
outros, há um elemento dessas definições que necessariamente escapa ao 
indivíduo e, por extensão, ao grupo, e este elemento, obviamente, é o Outro. 
Ninguém pode construir uma auto-imagem isenta de mudança, de negociação, 
de transformação em função dos outros. A construção da identidade é um 
fenômeno que se produz em referência aos outros, em referência aos critérios 

 
muitos já destituídos de seu sentido original” (Abreu;1996). 



  

 40

                                          

de aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade, e que se faz por meio 
da negociação direta com outros. Vale dizer que memória e identidade podem 
perfeitamente ser negociadas, e não são fenômenos que devam ser 
compreendidos como essências de uma pessoa ou de um grupo 
(Pollak;1988b:204). 

 
Uma idéia complementar a este raciocínio é que a memória e a 

identidade são valores disputados em conflitos sociais e intergrupais e, 

particularmente, em conflitos que opõem grupos políticos diversos. Assim, 

quando me refiro às mudanças nas forças históricas, sociais e políticas é para 

enfatizar que o valor dado a determinado bem numa época específica pode 

mudar num outro contexto histórico. Uma análise arqueológica42 se impõe 

como explicação das leis dessa mudança de valores e também pretende dar 

conta das descontinuidades, dos deslocamentos e das transformações nesse 

processo.  

De modo sintético, há uma constante disputa pela memória e pelas 

heranças nos grupos sociais. É certo que nada possui valor em si isolado das 

relações com o ambiente natural e social envolvente. Tendo em vista uma 

concepção mais integrada e não-dualista, percebo a dimensão eminentemente 

política e ecológica do debate sobre a memória e o patrimônio, tanto cultural 

como natural.  

No decorrer dos capítulos que se seguem tentei explicitar estes 

processos de disputas e embates sobre os bens culturais e naturais em vias de 

se tornarem parte do patrimônio bio-cultural de um povo ou de grupos étnicos 

regionais. 

Enfim, considero que o trabalho desta tese é mais uma tentativa no 

sentido de se reencontrar o trilho do reencantamento pelo tema do patrimônio 

cultural no Brasil. Como escreveu recentemente Edgar Carvalho: 

 
42 Uso esta expressão no sentido dado por Michel Foucault na obra Arqueologia do Saber (1995). 
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Na verdade, essa modalidade reencantada de consciência sócio-político-
cultural representa uma forma de resistência à barbárie, uma ética da 
responsabilidade transcultural para com a vida de Gaia, ou seja, para com as 
complexas e múltiplas interações que há milhares de anos os seres vivos 
mantêm com a Terra-Pátria, um meta ponto de vista cognitivo que, longe de 
ser pessimista ou ‘bovarista’, investe contra a tecnociência burocratizada que 
pensa comandar os destinos desse mundo (Carvalho;s/d:8).  
 

Esta pesquisa se aproxima também dos princípios renovadores do 

movimento iniciado na década de 1970 no CNRC (Centro Nacional de 

Referência Cultural) e participa da retomada de um debate em torno de uma 

preocupação civilizacional, isto é, na definição de uma política de preservação 

da memória que se apoie efetivamente numa etnologia da cidadania brasileira.  

Sumariamente, outro ponto a ressaltar é o da explicitação de uma nova 

perspectiva de promoção e preservação dos patrimônios e das memórias. Ao 

detectar mudanças no paradigma clássico – dicotômico, dualista e cartesiano 

– aponto para uma mudança de paradigma, em busca de novas posturas de 

promoção e preservação bio-culturais, isto é, num esforço de re-integração e 

contextualização.  

É o que parece se insinuar da proposta de um paradigma holonômico43 

que é o paradigma por excelência dos estudos contemporâneos sobre o 

imaginário e a culturanálise, particularmente adequado à abordagem das 

culturas emergentes, híbridas ou de fronteira. 

 

* * * 

 

Para servir como uma apresentação sucinta dos capítulos da tese, faço 

uma breve descrição de seus conteúdos. A tese tem duas partes distintas: na 

                                           
43 “Modo de pensamento que trata de maneira complexa as questões complexas. Em sua análise, o modelo 
holonômico aborda fenômenos ao mesmo tempo complementares, concorrentes e antagonistas, respeitando 
as diversas coerências de cada um, que se unem em dialógicas e polilógicas. Apoia-se numa ontologia 
pluralista, na lógica polivalente e na causalidade probabilística” (Coelho;1999:285). 
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PARTE I, discorre-se sobre aspectos históricos e teórico-conceituais. Em dois 

capítulos exponho as bases de argumentação e a definição dos termos e 

categorias utilizadas. No capítulo I, aprofundo os aspectos históricos 

concernentes ao tema do monumento histórico e da própria idéia de 

patrimônio. Faz-se também uma breve história dos marcos fundamentais do 

IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) através de um 

apanhado geral das idéias de Mário de Andrade e Aloísio Magalhães, 

passando pelo CNRC (Centro Nacional de Referência Cultural) e a Fundação 

Pró-Memória. Como desfecho, expõem-se os artigos constitucionais – tanto 

da carta federal de 1988, como de alguns estados e municípios – que 

direcionam atualmente as práticas de preservação, promoção e conservação 

dos bens culturais no país. 

No capítulo II introduzo a concepção de patrimônio etnológico 

apresentando seu processo de institucionalização no Brasil, França e em 

outros países, com breves referências comparativas. Em seguida, desenvolvo 

o debate em torno das propostas e idéias de Mário de Andrade, terminando o 

capítulo na discussão sobre a relação da política patrimonial com a sociedade 

envolvente, enfocando o tema da cidadania cultural. 

Iniciando a PARTE II temos o capítulo III no qual penetra-se no 

universo empírico da pesquisa, com a descrição das vicissitudes do trabalho 

de campo44. Assim neste capítulo tem-se uma breve descrição histórica da 

cidade de São Luís que entrou para a lista da UNESCO como Patrimônio 

Cultural da Humanidade em 1997, assim como a exposição e debate das 

práticas recentes de patrimonialização no Estado. Destaca-se deste conjunto o 

processo de tombamento da Casa de Nagô e da Casa das Minas – terreiros 

 
44 Faz-se necessário esclarecer que a expressão trabalho de campo, aqui adotada, não segue a tradição 
etnográfica das pesquisas com grupos indígenas, definida por Lévi-Strauss em texto clássico (1975), mas 
antes sim, num tipo de aventura antropológica em meios urbanos, com ênfase na pesquisa com documentos, 
em entrevistas e participações em eventos como Congressos, Fóruns, etc. 
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centenários de religião afro-brasileira – assim como a criação da Fundação de 

Cultura da Cidade de São Luís.   

No capítulo IV a pesquisa enfoca a cidade de São Paulo discutindo os 

tombamentos do CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico Artístico Arqueológico e Turístico) que são em número de quatro – 

completando o nosso quadro de discussão sobre o surgimento dos chamados 

novos patrimônios.  

Em seguida debate-se aspectos meta-etnológicos dos tombamentos 

efetuados nos dois estados em questão. São Paulo é o estado com os maiores 

índices populacionais e de industrialização do país, enquanto o Maranhão está 

entre os que tem menores dígitos – a comparação de suas respectivas políticas 

patrimoniais revela contrastes e aproximações interessantes para os estudiosos 

sobre o tema. 

 Nas considerações finais sintetizo as questões debatidas e proponho 

prospectivas científicas – através de uma etnologia regional urbana – para a 

defesa da memória dos grupos étnicos nacionais e das expressões culturais das 

diferentes minorias. Isso tendo em mente que é necessário enfocar a questão 

sob um grande pano de fundo, como escreveu Edgar A. Carvalho: 
O que é prioritário é ampliar o campo cultural da preservação para além 
fronteiras e inserir o Brasil numa verdadeira política de civilização que 
salvaguarde a memória cultural como capital cognitivo a ser preservado para as 
gerações futuras e não como algo subsumido a valores meramente 
mercadológicos/econômicos (Carvalho;s/d:8). 
 

 Fica evidente que o desenvolvimento da questão do patrimônio bio-

cultural na sociedade brasileira não pode ser estudado como um caso isolado 

sem levar em conta o contexto maior das lutas cotidianas da população. Não 

se trata apenas de preservar e conservar os bens culturais e ambientais do país, 
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ou das nações, mas de promover e difundir os valores mais profundos de uma 

cidadania cultural universalista e integradora. 
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Parte I 

 
ASPECTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS 

 
1. Monumento Histórico e a Idéia de Patrimônio 

2. Instituição do Patrimônio no Brasil 
3. Predominância da Categoria Histórica e Artística  

4. Constituição Brasileira de 1988 
5. Município, Estado e União 

 
 
 

1. MONUMENTO HISTÓRICO E A IDÉIA DE PATRIMÔNIO 
 

A idéia de patrimônio histórico surgiu na Europa de modo radical após a 

Revolução Francesa e a expansão napoleônica. As ações revolucionárias da 

política do terror instaurada pelos líderes jacobinos resultou na destruição e 

ruína de diversos bens eclesiásticos e aristocráticos da era monárquica 

absolutista. Um dos primeiros atos da Assembléia Nacional foi colocar os bens 

do clero “à disposição da nação” e no decreto de 16 de setembro de 1792  

estabelecer que: “os princípios sagrados da liberdade e da igualdade não mais 

permitem expor aos olhos do povo francês os monumentos erguidos ao orgulho, 

ao preconceito e à tirania”1.  

                                                 
1 “A Assembléia Nacional, considerando que, ao mesmo tempo que se destroem os monumentos que lembram o 
despotismo, é importante preservar e conservar dignamente as obras de arte, dignas de alimentar o lazer e de 
embelezar o território de um povo livre, decreta urgência no tratado desta questão. E tendo decretado esta 
urgência, a A.N. decreta que: Art.1. Por intermédio da Comissão dos monumentos, se procederá à triagem das 
estátuas, vasos e outros monumentos, existentes nas casas a seguir ditas reais e nos edifícios nacionais, que 
mereçam ser conservados para a instrução e a glória das artes. Art.2. Feita essa triagem, os administradores 
mandarão retirar as peças de chumbo, cobre e bronze consideradas inúteis, transportá-las para os ateliês nacionais 
e encaminharão ao ministro do interior os processos e inventários de suas operações. Art.3. Enquanto aguardam 
que os monumentos que vale a pena conservar sejam transportados para os depósitos para esse fim preparados, 
os administradores ficam encarregados de zelar especialmente para que nenhum dano sofram por parte de 
cidadãos de pouca instrução ou de pessoas mal-intencionadas” (Coelho;1999:151). 
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A República Francesa desencadeia então um processo de criação de novos 

símbolos nacionais: inventaram-se novas bandeiras, novo calendário, novos 

hinos, nova arquitetura, isto é, novos símbolos identitários nacionais. Este 

período de transformações inaugurou um debate em torno do que deveria ou não 

ser preservado do passado gótico, eclesiástico e monárquico francês e, por 

extensão, da comunidade européia. 

O estudo das origens da legislação francesa aplicada aos monumentos 

históricos é importante porque tornou-se um modelo na Europa, seguido por 

diversos países e também com fortes influências no Brasil. Existem 

particularidades nas diferentes legislações nacionais de um país europeu para 

outro, mas a legislação francesa por longo tempo permaneceu uma referência 

internacional, pela clareza e racionalidade de seus métodos e de seu arcabouço 

jurídico. Assim, parece importante introduzir algumas datas significativas do 

processo de institucionalização do patrimônio na França por constituírem os 

marcos mais importantes do processo de consagração dos monumentos históricos 

na Europa.  

O escritor Victor Hugo em 1825 fez a primeira declaração pública em 

favor da preservação dos edifícios históricos de Paris. Indignado com o estado 

precário e com abandono dos monumentos franceses na época, chega a sugerir 

ações efetivas de proteção: 
É preciso deter o martelo que mutila a face do país. Uma lei bastará. Que se faça 
então. Quaisquer que sejam os direitos a propriedade, a destruição de um edifício 
histórico, não deve ser permitida (Hugo apud Choay;1992)2. 
 

 
2 “Em 1829, V. Hugo publicava um artigo na Revue de Paris sob o título ‘Guerra aos Demolidores’ em que 
afirmava que fossem quais fossem os direitos à propriedade, a destruição de um edifício ‘histórico e 
monumental’ não deveria ser permitida a qualquer um e, menos ainda, a esses ‘ignóbeis especuladores’. ‘Há duas 
coisas num edifício, seu uso e sua beleza. Seu uso pertence a seu proprietário, sua beleza a todo mundo, a você, a 
mim, a nós todos. Portanto, destruí-lo é ultrapassar os limites desse direito’. Aparece a idéia do belo como um 
patrimônio da humanidade” (Coelho;1999:317).  
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Esta atitude inflamada revela a intensidade dos protestos preservacionistas 

vindos de toda parte congregando intelectuais, artistas, clérigos etc. De certa 

forma este movimento antecipa reivindicações futuras quando sugere a restrição 

aos direitos de propriedade. Anos depois a legislação francesa aplicará regras 

severas, principalmente aos detentores privados de prédios de reconhecido valor, 

isto é, considerados patrimônios arquitetônicos e históricos da nação francesa.  

O Ministro do Interior francês Guizot em 1830 criou por decreto o cargo 

de “inspetor dos monumentos históricos”. No entanto, este órgão teve poucas 

condições de efetivamente agir limitando suas ações à classificação e registro 

dos imóveis em perigo iminente. Para tentar intensificar ações mais concretas, 

cria-se, então, uma Comissão de Monumentos Históricos (CMH) em 1837. Os 

principais nomes que faziam parte dessa comissão foram Victor Hugo, 

Montalambert, Victor Cousin, le baron Taylor, entre as figuras mais originais e 

ativas desse grupo. 

Décadas depois surgiu, em 1887, a primeira lei sobre monumentos 

históricos franceses, concebida numa fase de experimentação e heroísmo. 

Constituiu-se dessa forma um dispositivo racional centralizado pelo Estado. As 

ações de proteção passaram a ter uma lei específica. Poderia também haver a 

ajuda e participação de qualquer cidadão, desde que colaborasse benevolamente 

com o agente inspetor. Este personagem, quase impotente, não dispunha nem de 

instrumentos específicos, nem de serviços especiais para cumprir a missão a qual 

fora encarregado. Somente em 1913 a regulamentação adquire forma definitiva 

constituindo-se no texto legislativo de referência básica para a lei dos 

monumentos históricos na França.  

Aparelhado por um Estado dotado de uma possante infra-estrutura 

administrativa e técnica, o serviço dos monumentos históricos passou a constituir 
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uma verdadeira rede de processos jurídicos. A legislação reforçou a unidade da 

política francesa de conservação dos monumentos, dotada de meios de ação 

próprio e legítimo. A tradição centralizada da França figura como modelo até 

para outros países onde o papel do Estado é menos preponderante como a 

Alemanha e a Itália, estados-nações que se unificaram tardiamente3.  

Na Inglaterra em 1877 criou-se a Society for the proctection of ancient 

buildings. Em seguida, houve de modo progressivo, mas fragmentário, uma 

estatização da administração e da conservação dos monumentos históricos 

ingleses, com o advento da Ancient monuments protection act de 1882. 

 Na França, a lei de 1913 surgiu em meio a muitas polêmicas e disputas. No 

entanto, é esse dispositivo jurídico que regulamenta a proteção dos monumentos 

históricos4. A lentidão da burocracia foi a maior dificuldade, com o retraimento 

progressivo do papel ativo, estimulante e anticonformista dos agentes 

voluntários, que foram substituídos por funcionários públicos. A Comissão de 

Monumentos só tinha um poder consultivo e, em alguns casos, seus avisos e 

alertas nem eram seguidos pelos proprietários. Enfim, fraqueza maior, percebe-se 

o vazio doutrinal sobre o qual repousava o quadro administrativo, técnico e 

jurídico relacionado aos processos de patrimônio. Isso contrasta profundamente 

com o que ocorre no Brasil desde 1937, que contou com hábil competência 

jurídica e intelectual representada na figura de Rodrigo de Mello Franco, de 

reconhecida  formação advocatícia e de fortes laços no stablishment brasileiro.  

 
3 Na Itália uma legislação definitiva data de 1939. Na Suécia, só em 1964 – onde a legislação priorizou a 
natureza.   
4 No artigo primeiro da lei se estabelece o princípio da proteção: “Les immeubles dont la conservation présent, au 
point de vue de l’histoire et de l’art, un intérêt public sont clasés comme monuments historiques en totalité ou en 
partie par les soins du ministre chargé des affaires culturelles (...)” (Caron;1989:210). 
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Por outro lado, da mesma forma que no Brasil, na sociedade francesa a 

definição de monumento histórico – móvel ou imóvel ‘cuja conservação 

apresenta, do ponto de vista da história e da arte, um interesse público’ – 

consolidou toda uma prática patrimonial. Porém, esta posição cristalizará uma 

visão fechada e conservadora que não será melhorada com a simples introdução 

de novos tipos de objetos no corpus dos monumentos. Todo o arcabouço 

conceptual sobre o qual se baseou esta definição restritiva não se sustenta com 

uma mínima análise da própria noção, pois a idéia de monumento histórico5 

carece de uma efetiva concretude; já que apela para a petrificação do vivido. 

Segundo a historiadora Françoise Choay esta carência de propostas renovadoras 

– do tipo de Mário de Andrade ou de Aloísio Magalhães – foi sem dúvida 

responsável pelo atraso relativo da França, particularmente neste domínio, 

durante o século XX que finda. 

Foram os membros do Comitê de Trabalhos Históricos (CTH-1830) e da 

Comissão de Monumentos Históricos (CMH-1837) que durante décadas 

cumpriram com paixão, competência e regularidade o trabalho de classificação e 

registro, sendo os primeiros verdadeiros profissionais franceses desta área de 

atuação governamental. A figura mais ilustre e combativa que convivia com 

estes pioneiros foi Victor Hugo – o escritor símbolo da França6.  

Este breve quadro histórico apresentado revela alguns aspectos 

significativos do processo de constituição do instituto de proteção dos 

monumentos históricos na França7. Com mais de cem anos de antecipação, o 

 
5 “Expressão de aparecimento relativamente tardio na modernidade. Sua primeira ocorrência, na França, se dá 
numa obra publicada em 1790 sob o título Antiquité Nationale, de autoria de Aubin-Louis Millin, em Paris” 
(Coelho;1999:261). 
6 É impossível deixar de lembrar da expressão literária de Mário de Andrade no Brasil, paralelo que aproxima as 
duas personalidades, como nomes ligados ao Patrimônio e a Literatura em seus países. 
7 “País que concede peculiar atenção aos assuntos culturais de modo geral e históricos de modo particular, e que 
aufere uma receita significativa da visitação de seus museus, monumentos e sítios históricos, transformados em 
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processo francês em muitos pontos se repete em terras brasileiras que, de um 

modo geral perseguiu os mesmos caminhos. Em muitos aspectos as atuais ações 

patrimoniais na França se assemelham a algumas propostas de Mário de 

Andrade. 

Atualmente a política francesa do patrimônio segue os princípios da 

Mission au Patrimoine Ethnologique. No Ministério da Cultura e da Francofonia 

existe uma Direção do Patrimônio, com um Conselho do Patrimônio Etnológico. 

Esse Conselho é constituído pelos Departamentos Setoriais de Etnologia8 

vinculados às Direções Regionais de Assuntos Culturais (DRAC). As ações da 

Missão do Patrimônio Etnológico francês dividem-se nos seguintes domínios: 

pesquisa, formação, publicação, audiovisual, documentação, ação cultural e 

intercâmbios internacionais.    

Na próxima parte, enfoco o processo patrimonial em contexto nacional, 

desde o caráter precursor do ante-projeto de Mário de Andrade, até a atuação 

apaixonada de Aloísio Magalhães. 

 
 

 
pontos de atração do turismo cultural, o Estado financia também um centro de ensino e pesquisa voltado 
unicamente para a questão do patrimônio e da conservação, a École du Patrimoine, de Paris” (Coelho;1999:315). 
8 Em 1993, doze das vinte e duas regiões administrativas da França metropolitana dispunha de um Conselho de 
Etnologia, ligado a DRAC. 
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2. INSTITUIÇÃO DO PATRIMÔNIO NO BRASIL 
 

É preciso abrasileirar os brasileiros. 
Mário de Andrade 

 
Percebo algumas semelhanças entre o processo de institucionalização do 

patrimônio francês e o surgimento de um sistema organizado de proteção do 

Patrimônio Histórico e Artístico no Brasil.  

Foi a partir da criação do Museu Histórico Nacional em 1922, com a 

finalidade de recolher, classificar e expor ao público os objetos de importância 

histórica, que se iniciou o rol de medidas protecionistas em nosso país.  

No início do século, mais precisamente na década de vinte, em vários 

estados surgiram projetos de políticos regionais para preservação dos bens 

culturais e memoriais brasileiros. Em Estados como Bahia (1927), Pernambuco 

(1928) e Minas Gerais (1933) existiram departamentos independentes. Surgiram 

aqui e ali alguns projetos que foram apresentados no Congresso Nacional.  

Em 19349 houve uma disputa interessante pela direção da antiga Inspetoria 

dos Monumentos, que existiu antes do SPHAN. Como nos conta Lauro 

Cavalcanti (1993) existiam dois grupos rivais: de um lado Heitor Faria e Gustavo 

Barroso10, militantes integralistas, cultivadores da tradição do ‘Sangue’ e do 

‘Culto da Saudade’; de outro lado, o arquiteto Lúcio Costa e o poeta Carlos 

Drummond de Andrade, jovens modernistas ligados à Semana de Arte de 1922.  

Para frustração do grupo conservador, os “modernos” foram convidados 

pelo Ministro Capanema. Todavia, este órgão teve vida curta, o decreto-lei n. 

25/37 extinguiu esta Inspetoria dos Monumentos, funcionando por apenas três 

 
9 Nesse mesmo ano temos um decreto dispondo que “os imóveis classificados como monumentos nacionais não 
poderiam ser demolidos, reformados ou transformados sem a permissão e fiscalização. Foi quando as limitações 
do direito de propriedade, concernentes ao tombamento, passaram a incorporar definitivamente o texto 
constitucional (Telles;1992:22). 
10 Fundador e Diretor do Museu Histórico Nacional, fundado em 1922. Ver, Regina Abreu (1996)  
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anos, atuando somente em Minas Gerais, principalmente na proteção e em obras 

de reparo na cidade de Ouro Preto. 

Parece então que as disputas pela controle do serviço do patrimônio no 

país oscilavam entre uma inspiração baseada no modelo francês centralizado e 

classificatório – pois a figura do arquiteto Le Corbusier se impunha no cenário 

da época – e outra, inspirada no modelo italiano fascista-integralista dos 

monumentos grandiosos de cunho tradicionalista, estetizado pelo futurismo de 

Marinetti (Sevcenko;1992).  

Contudo, curiosamente, a “vitória” do grupo “modernista” não significou 

uma adesão total ao modelo francês, o escritor Mário de Andrade optou pelo 

modelo português com inscrições em Livros do Tombo11.  

Apesar das diferentes tentativas regionais, foi somente em 1936 pelas 

mãos de Mário de Andrade12, que se compôs um ante-projeto de criação do 

serviço federal do patrimônio. Esse documento foi encomendado por Gustavo 

Capanema, então ministro da Educação e da Saúde (MES), ao advogado Rodrigo 

de Mello Franco de Andrade. Tornou-se a partir daí o texto mais detalhado e 

preciso sobre o tema no país. Este ante-projeto foi aprovado no Legislativo 

depois de mudanças importantes como a inclusão da categoria histórico no nome 

do órgão. No anteprojeto original do SPAN não aparecia este termo. Foi com a 

emergência do Estado Novo getulista que o SPHAN tornou-se um serviço 

federal regular, com instrumentos legais para agir. 

 
11 Modelo que tem inspiração inglesa, já que remete à Torre de Londres. Todavia, só no século XV aparece esta 
designação em Portugal, quando os arquivos reais passaram aos cuidados de um contador, incumbido das 
“escrituras do tombo”. Em 1755, a então Torre do Tombo (no Castelo de São Jorge), foi inteiramente destruída 
pelo grande terremoto e pelas chuvas em Lisboa (Telles;1992:20-1). 
12 Para Joaquim Falcão: Mário de Andrade sintetizou tendência que já se explicitava não apenas em São Paulo, 
mas em experiências anteriores de outros estados brasileiros, na Bahia no governo de Francisco Calmon, em 
Pernambuco com Gilberto Freyre no governo de Estácio Coimbra, no Rio de Janeiro com o Professor Bruno 
Lobo, e em Minas Gerais no governo de Mello Vianna (Magalhães;1997:23). 
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No Rio de Janeiro, um grupo de literatos e intelectuais ditos modernistas, 

convidados por Rodrigo Mello Franco fundou a chamada Academia SPHAN13. 

Reuniões que congregavam estudiosos e eruditos em torno da idéia de recuperar 

o passado artístico nacional enfatizando principalmente a importância da 

arquitetura barroca.  

O grupo do patrimônio se reunia no sétimo andar do prédio do Ministério 

da Educação e Saúde que, na época funcionava no edifício hoje denominado 

Palácio da Cultura, localizado na Rua da Imprensa no centro do Rio de Janeiro – 

construção projetada por Oscar Niemeyer e Lúcio Costa.  

Os participantes destas reuniões14 preocupavam-se sobretudo com a 

atualização da inteligência brasileira em âmbito mundial, debatendo sobre as 

fronteiras entre o erudito e o popular, a importância do passado colonial e a 

nascente industrialização. Acabaram, neste trajeto, delineando um arcabouço 

conceptual do Patrimônio Brasileiro. 

Creio não ser necessário introduzir mais uma história do serviço do 

patrimônio no país, devido a existência de muitos trabalhos nessa perspectiva 

(Gonçalves–1996; Nogueira–1995; Rodrigues–1994; Santos–1992). Convém, 

contudo, delinear alguns pontos chaves da “trajetória da política federal de 

preservação no Brasil” 15. Isto por que, em linhas gerais, é preciso apresentar os 

principais pontos de um tema complexo que envolve diferentes dimensões da 

cultura, do direito, da política e da história. O conceito de patrimônio tem um 

 
13 Termo formulado por Mariza Veloso Santos, O tecido do tempo: a idéia de patrimônio cultural no Brasil 
(1920-70), tese apresentada ao PPGAS do Departamento de Antropologia do ICH/UNB, 1992. 
14 Entre os integrantes deste grupo temos: Alcides da Rocha Miranda, Manuel Bandeira e Lúcio Costa, no Rio; 
em São Paulo, Mário de Andrade, fundador do Departamento Municipal de Cultura; e em Recife, Gilberto 
Freyre. 
15 O Patrimônio em processo (1996), texto de Maria Cecília L. Fonseca. Em 1976 ingressou no Centro Nacional 
de Referência Cultural (CNRC) e foi assessora do Ministro da Cultura. Atualmente é pesquisadora associada do 
Departamento de Comunicação da UNB. Propôs dois períodos de atuação para o SPHAN: 1. “Fase heróica”, 
fundação na década de 1930-40; 2. “Fase moderna”, renovação nos anos 1970-80. 
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longo percurso, desde seu surgimento e desenvolvimento na Europa até seu 

enraizamento e institucionalização no Brasil.  

Uma instância importante do serviço do patrimônio é o Conselho 

Consultivo16, o órgão máximo do SPHAN17, que já existe por mais de cinqüenta 

anos. Este Conselho, composto por personagens ilustres da sociedade 

organizada, tem poderes de deliberação e de formulação de políticas junto ao 

ministro da cultura.  

No início do anos de 1990 houve uma breve parada na atuação do órgão 

federal, no período de Fernando Collor na presidência da República. Numa 

administração desastrosa, quando a Fundação Pró-Memória (FPM) também foi 

extinta, aconteceram fatos curiosos. Devido o desgaste do Governo Central em 

Brasília estimulou-se uma certa descentralização, promovendo um debate 

estadual e municipal intenso na discussão sobre o patrimônio cultural. Em alguns 

estados da federação ascendeu-se chamas separatistas18, que só foram 

amortecidas com o impeachment do presidente. Entretanto, hoje o órgão 

encontra-se reestruturado e em plena atividade – seus trabalhos mais recentes 

resultaram, além de novos tombamentos federais, na criação do Livro de 

Registro do Patrimônio Cultural Imaterial Brasileiro. 

 
16 Sobre a estrutura orgânica do órgão: “Uma das mais importantes estratégias utilizadas pelo grupo da Academia 
SPHAN, foi a criação do Conselho Consultivo. Este conselho é o órgão máximo do Serviço do Patrimônio, ao 
qual compete a arbitragem última pelo ato do tombamento e a respectiva  inscrição dos bens  nos livros do 
Tombo, e portanto sua nomeação oficial como monumento” (Veloso, In Revista do Patrimônio, n.º 24:83). 
17 Mário de Andrade, no ante-projeto do SPAN, propôs a composição do Conselho Consultivo, com 5 membros 
fixos e 20 membros móveis, além dos 4 diretores dos museus. Os 20 membros eram escolhidos dois de cada área: 
historiadores, etnógrafos, músicos, pintores, escultores, arquitetos, arqueólogos, gravadores e escritores. Hoje 
observam-se Conselhos dominados por advogados, engenheiros, arquitetos e técnicos! 
18 Nos tempos da globalização, é como se a força de fusão (...) provocasse, (...), a multiplicidade das fissões (de 
que são exemplo o conflito fragmentalista que atingiu a ex-Iugoslávia, ou os movimentos separatistas dos 
estados do sul do Brasil, sempre latentes e reacesos, ou a explosão da antiga URSS, etc.). E com as fissões , a 
identidade ressurge como questão – ainda que não mais como ponto pacífico e, sim, como tema conflitivo – e, 
em sua esteira, o patrimonialismo se reacende (Coelho;1999:288-9). 
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Do que foi apresentado sobre a história da fundação do SPHAN, cabe 

enquadrar especialmente o trabalho do literato paulista, que foi um verdadeiro 

entusiasta da causa do patrimônio artístico nacional. A vida e a obra do escritor 

Mário de Andrade (1893-1945) foi construída e inspirada numa missão pública 

apaixonada, o fracasso de muitas de suas iniciativas tornaram amargos seus 

últimos dias. Apesar de idiossincrasias e obscuridades – como aponta muito bem 

Antonio Candido quando se refere a “dialética do local e do cosmopolita”19 – seu 

trabalho, quase missionário, inspira estudos até hoje. 

Este escritor pioneiramente já incluía, no seu anteprojeto de criação do 

SPAN20 as categorias de bens etnográficos, de folclore, de arte popular – 

considerando não só os bens da cultura Clássica, Antigüidade ou os da 

Arqueologia Clássica. O anteprojeto de 1936 contém avanços importantes até 

mesmo em relação à primeira Conferência Internacional pela conservação dos 

monumentos históricos ocorrida em Atenas (1931) – que só reuniu europeus 

entre os seus convidados. Nesta época ainda predominava a visão de que o valor 

dos bens patrimoniais devia ser interpretado do ponto de vista da História e das 

Belas Artes. O ante-projeto antecipa também o conteúdo da segunda Conferência 

Internacional de Veneza (1964) que pela primeira vez contou com a presença de 

três países não europeus, como México, Tunísia e Peru. 
 

19 A nossa literatura (...) tem (...) consistido numa superação constante de obstáculos, entre os quais o 
sentimento de inferioridade que um país novo, tropical e largamente mestiçado, desenvolve em face de velhos 
países de composição étnica estabilizada, com uma civilização elaborada em condições geográficas bastante 
diferentes. O intelectual brasileiro, procurando identificar-se a esta civilização, se encontra todavia ante 
particularidades de meio, raça e história, nem sempre correspondentes aos padrões europeus que a educação 
lhe propõe, e que por vezes se elevam em face deles como elementos divergentes, aberrantes. A referida dialética 
e, portanto, grande parte da nossa dinâmica espiritual, se nutre deste dilaceramento, que observamos desde 
Gregório de Mattos no século XVII, ou Cláudio Manuel da Costa no século XVIII, até o sociologicamente 
expressivo Grito imperioso de brancura em mim de Mário de Andrade – que exprime, sob a forma de um 
desabafo individual, uma ânsia coletiva de afirmar componentes europeus da nossa formação (Mello e 
Souza;2000:102). Enfim, talvez essa tenha sido esta “ânsia coletiva” a razão de ser do Serviço do Patrimônio 
(SPHAN), pelo menos na sua primeira fase heróica. 
20 Serviço do Patrimônio Artístico Nacional. 
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O pioneirismo daquelas idéias tiveram que sucumbir diante das 

conveniências políticas. O ante-projeto foi modificado e pouco daquelas suas 

propostas e intuições puderam florescer. As políticas patrimoniais distanciaram-

se muito das posições originais de Mário de Andrade – precursoras de uma 

perspectiva etnográfica. A ênfase principal recaiu sobre a importância histórica e 

artística dos bens da alta cultura européia – como os da Igreja Católica, do 

Império, da Família Real – ganhando justificação pública para sua preservação e 

conservação.  

A causa mais evidente do abandono das idéias originais do ante-projeto de 

Mário de Andrade se deveu, antes de tudo, ao papel imobilizador que a 

burocracia do SPHAN acabou exercendo. Isto já era previsto pelo próprio 

escritor, que foi consciente das dificuldades com o funcionalismo – sofrendo na 

pele tais dificuldades com seu afastamento do Departamento de Cultura do 

Município de São Paulo, em 1938. 

Quanto ao ante-projeto do SPAN, Júlio Roberto Katinsky, sugere as 

razões das mudanças ocorridas: 
A redação do primeiro projeto de lei, elaborado por Mário de Andrade, tinha 
objetivos e alcances muito maiores do que a lei finalmente aprovada. Entretanto, 
seu primeiro diretor (SPHAN) e amigo do poeta, Dr. Rodrigo de Mello Franco, 
observou, quando nós a publicamos na FAU-USP pela primeira vez em 1956, por 
sua iniciativa, que fora ele mesmo que alterara a proposta, pois seria politicamente 
impossível gerir, por exemplo, os museus com a organização existente e as 
autoridades em seu interior já estabelecidas, face à ideologia que eles, 
modernistas, traziam (Katinsky;1995:75). 
 

Conseqüentemente, as contradições que encontramos nos textos e nas 

ações do serviço do patrimônio nacional, podem ser assim resumidas:  
Da proposta de Mário de Andrade restaram apenas citações; a essência esvaíra-se 
sob o peso da conveniência política e dos vagos contornos do “interesse público” 
(Rodrigues,1996:1960). 
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Entretanto, no final da década de setenta constata-se uma tentativa de 

recuperação das posições “andradeanas” na gestão de Aloísio Magalhães a frente 

do CNRC (Centro Nacional de Referência Cultural – 1975-9), integrado 

posteriormente à Fundação Pró-Memória – quando se retomou a questão da 

preservação e conservação do bens culturais, materiais e imateriais, tangíveis ou 

não. Percebe-se que o CNRC tentou, a partir daí efetuar uma reflexão mais 

etnológica dos bens culturais, superando em alguns aspectos a política dominante 

no SPHAN. 

Aloísio Magalhães21 preocupava-se com relação aos conceitos de 

“tradições móveis”, os “fazeres” e “saberes” das manifestações populares. Na 

direção do CNRC, voltou a sua atenção para estes problemas mais 

“etnográficos”.  

Ao CNRC não interessava atuar sobre bens que fossem meros signos do passado; 
para proteger esses bens já existiam instituições e museus suficientes. Seu 
interesse se voltava para as manifestações culturais “vivas”, inseridas em práticas 
sociais contemporâneas (Fonseca,1997:173). 
 

Dessa atuação resultou, entre outras atividades, a indexação e a 

microfilmagem do acervo do Museu do Índio – úteis no processo de demarcação 

das suas terras – e também foi organizado e publicado o mapa etnográfico de 

Curt Nimuendaju. O CNRC fortaleceu, assim, a luta pela demarcação das terras 

indígenas culminando na formulação de um capítulo específico sobre a questão 

indígena nos artigos 231 e 232 da Constituição Federal de 1988 –este documento 

expressa a indicação dos índios fazendo parte dos segmentos étnicos formadores 

 
21 Como escreveu Gonçalves: “No processo de interpretação dos discursos de Rodrigo e Aloísio sobre o 
patrimônio, poder-se-ia sugerir que metáforas visuais, como Ouro Preto e o terreiro Casa Branca, ‘carregam’ em 
si mesmas significados específicos, traduzíveis em uma formulação literal. Em termos grosseiros, Ouro Preto 
significaria ‘tradição’ no discurso de Rodrigo, e o Terreiro Casa Branca seria uma expressão simbólica da ênfase 
de Aloísio na ‘diversidade cultural’ e na ‘cultura popular’” (1996:126). 
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da sociedade brasileira.  

Apesar destes avanços, os povos indígenas ainda têm muito a reivindicar: 
Têm razão os índios. Pelo menos, por exemplo, no que diz respeito ao nosso 
patrimônio histórico e artístico. Criado em 1936, o Iphan até hoje não valorizou 
nenhum bem de origem indígena como patrimônio. Por décadas, incluiu como 
patrimônio do Brasil apenas os bens da elite branca, portuguesa e católica. Só 
recentemente tombou alguns bens, pouquíssimos ainda, de etnias não européias. 
Ignorou, como ainda ignora, nossos índios22. 
  

O jurista, participante de discussões recentes sobre política cultural no 

Brasil, continua pontuando esse “esquecimento étnico”, presente nas ações do 

patrimônio: 
Essa política do Iphan, há mais de 50 anos implementada, reduziu o Brasil a tal 
ponto que patrimônio histórico virou sinônimo de igrejas barrocas, palácios e 
casas-grandes. Essa redução, sem dúvida, contribuiu para moldar, ainda que 
inconscientemente, a ênfase portuguesa e colonizadora que culminou na festa dos 
500 anos (FSP, 04/05/2000:03). 
 

Outro aspecto importante ressaltado é que estamos diante de um projeto, 

ou estratégia, deliberada de negação e ocultamento: 
Não se pode dizer que foi uma redução inconsciente. Não foi não. Em 1936, Mário 
de Andrade propôs em projeto lei que fossem explicitamente considerados 
patrimônio brasileiro o vocabulário, os cantos, as lendas, as magias, a medicina e a 
culinária ameríndios. Mário perdeu. Getúlio e Capanema deram preferência à 
arquitetura da elite como nosso maior patrimônio. O que foi importante, tão 
fundamental é essa arquitetura para nossa identidade. Na medida, porém, em que 
essa preferência se perpetuou como exclusividade, o resultado foi inesperado: 
reduziram o Brasil! Tomou-se como todo o que é apenas parte (Idem). 
 

Em mais um exemplo ilustrativo, observa-se que o grupo da “Academia 

SPHAN” tinha uma visão bastante estreita da cultura indígena no Brasil: 
A desvalorização da cultura indígena virou lugar-comum. Mesmo Rodrigo de 
Mello Franco, diretor do Iphan por mais de 30 anos, a quem tanto devemos, não 
acreditava numa eventual contribuição indígena: “É injustificável com efeito 

 
22 Joaquim Falcão, em artigo na Folha de São Paulo intitulado A Redução do Brasil, comentando as 
manifestações e protestos dos índios por ocasião das comemorações dos 500 anos de “Descobrimento” em Porto 
Seguro, na Bahia. 
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acreditar que os povoadores portugueses do Brasil tivessem vindo aprender com os 
nossos indígenas a erigir construções de madeira, técnica essa muito antiga e 
corrente na Europa...”. Lúcio Costa, quando classificou para o Iphan as habitações 
brasileiras, listou todos os tipos de casas, como casas de fazenda, casas com 
portadas nobres, sobrados reinós, sobrados rococós, no total de 15. Nenhum 
referente à habitação indígena. Arquitetonicamente nossos índios inexistiam. E 
continuam a não existir (Idem)23. 
 

Nesse contexto, as ações do CNRC e de Aloísio Magalhães realmente se 

destacam. Muitas daquelas propostas culminaram em conquistas concretas como 

a criação de um setor específico de pesquisa denominado Etnias e Sociedade 

Nacional na Fundação Nacional Pró-Memória. As pesquisas efetuadas aí 

resultaram na inclusão de um capítulo exclusivo aos povos indígenas na 

Constituição Federal Brasileira. Além disso, este setor foi responsável pelo 

tombamento (em 1982) dos primeiros testemunhos da cultura e tradição afro-

brasileira: o terreiro da Casa Branca de Salvador na Bahia (inscrito no Livro do 

Tombo Histórico do IPHAN). Nota-se ainda o tombamento da Serra da Barriga 

em União dos Palmares no Estado de Alagoas (inscrito no Livro do Tombo 

Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico do IPHAN). Estes trabalhos também 

resultaram no reconhecimento da existência de remanescentes de quilombos pela 

Constituição de 198824. 

Déa Ribeiro Fenelon25 comentou a política institucionalizada e oficial num 

texto no qual afirma que apesar de uma política centralizada ter contribuído para 

 
23 Complementando as preocupações do jurista: Quanto ao Iphan, uma comissão, formada por Eduardo Portella, 
Marcos Vilaça, Thomaz Farkas e eu, entregou ao ministro Francisco Weffort e ao presidente FHC um 
anteprojeto de decreto capaz de fazer vencedora, mais de 50 anos depois, a proposta inicial de Mário de 
Andrade – e assim contribuir, minimamente, para a reconciliação igualitária das múltiplas fontes étnicas e 
econômicas da cultura brasileira. O Brasil será globalmente tanto mais autônomo e poderoso quanto mais 
complexa e participatória for sua cultura (Idem). 
24 Ato Das Disposições Constitucionais Transitórias: ARTIGO 68 - Aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-
lhes os títulos respectivos. 
25 Em artigo para o Congresso Internacional Patrimônio Histórico e Cidadania de 1991 realizado em São Paulo. 
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a preservação e salvaguarda de bens culturais de grande valor arquitetônico e 

histórico, principalmente do período colonial:  
apresentou somente (...) registros e acervos, carregando nas tintas do seu 
significado como fator de unidade nacional (...) (p. 30). 
 

 Além disso, a política em torno da figura de Rodrigo de Mello Franco: 
Atuou como fator de solvência das contradições reais e retirou da memória o 
significado de luta social que ela possui (p.30). 
 

 Esse é um aspecto a se considerar: o SPHAN desempenhou uma função 

histórica e ideológica precisa. Funcionou sob um programa de atuação restrito 

apenas aos interesses de determinados grupos e classes, refletindo as condições 

históricas da época. Em suma, como foi muito bem descrito por Déa Fenelon, no 

SPHAN dominou:  
a preocupação em consagrar um patrimônio que acentuava apenas a presença do 
Estado, das instituições estabelecidas e classes sociais dirigentes, [isso] apagou 
marcas importantes do cotidiano e da experiência social vivenciada por grandes 
contingentes da população, alijada da reflexão para constituir-se em cultura (p.30). 
 

 Para compreender melhor a dimensão crítica destas constatações, creio ser 

preciso avançar na decifração dos “mecanismos de institucionalização do 

significado” (Taussig;1993). São estes mecanismos que sustentam as posições 

mais conservadoras, ainda dominantes em diversos órgãos de patrimônio e na 

mentalidade do cidadão leigo. Pois, como lembra Olga Brites da Silva – 

participante do Congresso Internacional do Patrimônio – uma nova política de 

preservação (e também uma nova historiografia):  
deverá ter em mente o quanto o poder desorganizou a posse de um sentido das 
participações coletivas, destruindo a possibilidade de um espaço público 
diferenciado (p.27). 
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Como se verá, a dificuldade de incorporação dos patrimônios produzidos 

pelos estratos populares está diretamente referida à predominância da categoria 

histórica e artística, comentadas a seguir. 

 

3. PREDOMINÂNCIA DA CATEGORIA HISTÓRICA E ARTÍSTICA 

 

Qualquer observador pode verificar que ainda hoje em todo discurso 

patrimonial, oficial ou não, ora predomina a categoria histórica, ora a categoria 

artística, ou estética. São categorias recorrentes como suporte lógico na 

argumentação institucionalizada do patrimônio e da memória. Toda defesa do 

interesse público na ação preservacionista será feita ou em nome do valor 

histórico, ou do valor artístico, sob o crivo da História da Arte. 

A historiadora francesa Françoise Choay no seu texto L’allégorie du 

patrimoine chama atenção para o fato da História da Arte ter uma função central 

no processo de monumentalização. Isso tem origem na Europa: 
É preciso observar que no século XIX a economia dos saberes alocou a função 
cognitiva do monumento histórico no campo, recentemente circunscrito e em fase 
de organização, da história da arte (Choay;1992:99). 
 

No Brasil as coisas não são diferentes. O ante-projeto de Mário de 

Andrade de 1936 foi inicialmente concebido para ser um documento de diretrizes 

para o SPAN, no qual a categoria artística se destacava com um Livro do Tombo 

específico (1. Belas Artes). Ao tramitar no Congresso Nacional observa-se a 

introdução da categoria “histórico” assumindo desde então um papel abrangente 

e hegemônico (passa a ser o Livro 1. Histórico).  

Quando se analisa a freqüência e a regularidade das categorias que 

aparecem nas inscrições dos Livros do Tombo e nos discursos sobre o 

tombamento percebe-se os diferentes graus de importância que cada uma delas 
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apresenta. No Decreto-Lei n.º25/37, documento de criação do órgão, aparece a 

definição dos 4 Livros do Tombo nos quais as categorias são:  
1 Histórico; 2 Belas-Artes; 3 Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; 4 Artes 
Aplicadas. 
 

Estas nomenclaturas concorrem no processo de enquadramento dos bens e 

valores. São usadas como etiquetas em casos específicos e, de certa forma, 

predominam umas sobre as outras em épocas ou fases distintas. Na chamada 

primeira fase heróica de fundação do SPHAN o predomínio das categorias 

ligadas as Belas Artes se expressa num número expressivo de bens inscritos em 

todo país: como igrejas, capelas, pinturas, esculturas, etc. Num segundo 

momento observa-se a maior expressão da categoria histórica com a inscrição de 

conjuntos, sítios ou centros históricos26.  

Como ilustração das disputas entre categorias e da dificuldade de se 

ultrapassar o reducionismo disciplinar dos especialistas, lembro da famosa Noite 

de São Bartolomeu na avenida Paulista em 1982. Naquela ocasião insinuou-se a 

possibilidade de se tombar as mansões dos “barões do café” do início do século27. 

Com o receio de que suas propriedades perdessem valor imobiliário seus 

proprietários mandaram demolir várias edificações – “seis dos quais já haviam 

recebido a notificação de abertura de processo de tombamento”. Apesar de todas 

as mobilizações, discussões e debates, com pronunciamentos entusiasmados, o 

tombamento da maioria dos palacetes foi rejeitado no CONDEPHAAT. Dois 

foram os motivos alegados: o primeiro, constatava a inexistência de qualidade 

estética das edificações (ecletismo); o segundo, que os palacetes não 

 
26 Cidades mineiras de Ouro Preto, Congonhas, etc.; Salvador e Cachoeira, na BA; Olinda e Igarassú, em PE; 
Alcântara e São Luís, no MA; e assim por diante. 
27 “A idéia [foi] ventilada através de uma entrevista em que Ohtake afirmou estarem as casas da Paulista 
incluídas no amplo levantamento de bens culturais que o CONDEPHAAT vinha realizando” 
(Rodrigues;2000:79). 
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representavam “imaginariamente o conjunto das classes sociais da cidade”. Esta 

última afirmação hoje é considerada sem fundamento e não nos interessa 

diretamente. Já a primeira alegação confirma a idéia de que vive-se “sob o 

império da estética (ou do esteticismo)”. É o “primado do aspecto estético sobre 

o histórico”, principalmente quando os objetos considerados não possuem um 

valor político ou social mais significativo.  

É nesse contexto que testemunhamos a emergência dos novos patrimônios 

na cena das políticas culturais, entre os quais a categoria de bem etnográfico 

sobressai. Alguns exemplos serão analisados nesta tese (ver Anexo I). As 

dificuldades de nomenclatura aparecem quanto da definição de uma tendência. 

Entretanto, após o fim do ciclo de tombamentos de sítios, conjuntos ou centros 

históricos, entra-se numa nova fase que se poderia designar de uma etnologia da 

urgência (Jeudy–1990; Rodrigues–1991).  

As transformações nesse domínio advém da Constituinte de 1988, na qual 

a cidadania cultural intensificou o debate em vários setores e segmentos da 

sociedade. Como se tratam de temas imediatamente ligados ao grande dilema das 

identidades e memórias sociais, novos sujeitos e agentes têm proposto mudanças 

no paradigma preservacionista conservador – que priorizou nesses sessenta anos 

a conservação dos bens e valores das classes dominantes. Não obstante as 

variadas explicações de especialistas dos chamados novos patrimônios, estes 

novos objetos-semióforos aparecem num contexto de emergência de novos 

atores na sociedade brasileira e seguem, de certo modo, uma tendência nas 

Ciências Humanas de dar voz aos excluídos. 

Ao se percorrer a lista dos bens tombados pela União, nos Livros do 

Tombo do IPHAN, observa-se que dos 114 bens inscritos no Livro 

Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico (LAEP) poucos possuem a dimensão 
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exclusiva de bem etnográfico. A maior presença é da categoria de “bem 

paisagístico” como dos tombamentos do Morro do Corcovado, do Pão de 

Açúcar, da Floresta da Tijuca – este último considerado também um bem 

ecológico no Rio de Janeiro (Anexo II).  

Os bens arqueológicos ainda têm poucas inscrições com alguns poucos 

sambaquis das sociedades aborígenes originais das florestas atlânticas e 

amazônicas. Basicamente constituem-se em acervos presentes em instituições 

como Museu Nacional, Museu Emílio Goeldi, Museu Paranaense etc.  

No que concerne especificamente ao bem etnográfico deve-se refletir 

sobre alguns aspectos. Inicialmente a posição de Mário de Andrade sobre a 

etnografia se apoiava nas idéias do casal Lévi-Strauss, que atuaram na USP dos 

anos 3028. A concepção de etnografia utilizada era de uma técnica apurada de 

coleta de dados e de trabalho de campo junto às sociedades ameríndias, ou 

simplesmente, como uma disciplina associada aos trabalhos de pesquisa 

folclórica. Inovadora foi a concepção de uma prática que se aventurasse numa 

etnografia dita popular.  

Na verdade, a proposta de Mário de Andrade era mais sofisticada. Sua 

intenção era constituir um Museu que reunisse a etnografia e a arqueologia (algo 

talvez parecido com o que existe na USP, com o MAE – Museu de Arqueologia 

e Etnologia). Em sua polêmica com Heloísa Alberto Torres – na correspondência 

de 29/07/36 para Rodrigo de Mello Franco – o escritor reclamava do fato do 

 
28 O debate em torno da “etnografia ameríndia” e da “etnografia popular” é exemplar, reflexo direto dos cursos 
do casal Dinah e Claude Lévi-Strauss no Departamento de Cultura da Municipalidade de São Paulo. É 
importante salientar neste contexto os elementos didáticos desses cursos ministrados na jovem Sociedade de 
Etnografia e Folclore, fundada em 1934. Na Revista do Arquivo Municipal tinha a rubrica Arquivo Etnográfico, 
“uma seção destinada ao maior conhecimento do povo brasileiro”, na qual haveria de se elaborar “um formulário 
geral das pesquisas etnográficas a serem feitas no Brasil”. Este formulário se concretizará nos números do 
Boletim da SEF, com instruções folclóricas para pesquisa de campo, preparadas por Dinah Lévi-Strauss (1983). 
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Museu Nacional ter apenas uma sala de etnografia ameríndia e ser um Museu 

confuso como o The Bristh Museum, na Inglaterra. 

Na lista do Livro do Tombo LAEP, os bens que poderiam ser considerados 

como inscritos sob a nomenclatura da categoria etnográfica, são: a Serra da 

Barriga (Quilombo de Palmares) em Alagoas; o Casarão do Chá, em Mogi das 

Cruzes (Museu da Imigração Japonesa); o Terreiro da Casa Branca (inscrito 

também no Livro Histórico), em Salvador; e a Casa Presser (Monumento ao 

Imigrante Alemão) no Rio Grande do Sul. Porém, em todas estas inscrições não 

aparece a categoria etnográfica exclusivamente, pois está associada à categoria 

histórica ou das belas-artes.  

Após o fim do ciclo de tombamentos históricos e artísticos assistimos o 

predomínio atual do conceito de patrimônio cultural, difundido no mundo todo. 

Vê-se sobressair também a categoria de patrimônio etnográfico incorporando 

modos de pensar, ser e agir dos grupos humanos. Nesse contexto aparecem os 

tombamentos denominados de novos patrimônios, com características, em sua 

maioria, regionais, manifestando uma reivindicação mais etnológica para o valor 

do bem cultural a ser preservado29. Ressalta-se também os tombamentos que são 

objeto desta pesquisa referentes ao CONDEPHAAT-SP e ao Conselho de 

Cultura de São Luís30. Emergem em várias partes do país novos objetos como 

festas populares, artesanato, costumes de imigrantes, sotaques, vestuário, etc., 

que estão sendo preservados e conservados dentro de uma nova visão do 

patrimônio cultural. 

 
29 Podemos citar a Escola Rural e Casa do Professor e o Monumento ao Imigrante – que testemunham a 
presença alemã; as cidades de Orleans, em SC, e Antônio Prado, no RS – testemunhos da imigração italiana; o 
Bairro Japonês Jipovura; e o Parque Memorial da Imigração Polonesa. 
30 São eles: O Terreiro Axé Ilê Obá, Vila Picinguaba, Parque do Povo e Bairro do Cafundó, em São Paulo; e a 
Casa de Nagô e Casa das Minas em São Luís. 
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No próximo tópico situo questões relativas às leis e decretos vigentes na 

área do patrimônio. Analiso também itens da Constituição Federal e de algumas 

Constituições Estaduais. É importante lembrar que em alguns casos a cidadania 

cultural parece não estar sendo respeitada, como em São Paulo por exemplo. 

Contudo, estes preceitos estão incluídos na Constituição Federal e deveriam 

valer em todo território nacional. 

 
 

4. CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988 
 
 

Considerada uma das Constituições mais democráticas do mundo – na 

qual está bastante desenvolvido os direitos ambientais e civis – a Carta 

Constitucional de 1988 contém uma conquista de suma importância para a vida 

de todos os brasileiros. Trata-se da noção de cidadania cultural, nela estão 

contidos os direitos culturais de todo cidadão.   

Diante desta nova realidade jurídica e social, pode-se antever que as 

questões do patrimônio bio-cultural tornar-se-ão cada vez mais presentes na 

pauta de reivindicações populares na busca por uma qualidade de vida mais 

digna e menos miserável. Estes pontos importantes constam dos chamados 

direitos culturais, dos quais considero que deve fazer parte também o projeto de 

resgate31 da memória e dos patrimônios étnicos coletivos na sociedade brasileira 

contemporânea.     

Levando-se em conta estes princípios constitucionais, de direitos e 

deveres, prevê-se que os avanços virão no sentido da explicitação de um conceito 

mais abrangente apoiado numa verdadeira etnologia jurídica, isto é, desvendando 

 
31 Ver nota 11, Introdução. 
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quais as implicações culturais que realmente têm e como afetam a vida cotidiana 

dos cidadãos comuns32.  

A Carta Constitucional de 1988, todavia, ainda não oferece uma 

concepção definitiva dos termos e categorias de enunciação do patrimônio 

cultural – principalmente quando se refere de modo muito vago a idéia geral de 

grupos étnicos. As Constituições estaduais tampouco avançam apresentando as 

mesmas lacunas.  

É verdade que os conselhos estaduais e municipais se tornaram os novos 

agentes promotores da discussão sobre o processo de patrimonialização, 

tombamento, preservação e conservação dos bens culturais na sociedade – 

reflexo de uma política que favorece um municipalismo mais atuante. O órgão 

federal tem trazido poucas novidades nesta área. Esse deslocamento inaugura 

uma nova perspectiva para o debate sobre patrimônio no Brasil, pois 

anteriormente toda a discussão era centrada na esfera federal e oficial de 

Ministério, que desde 1937 determinava o processo através da ação do antigo 

SPHAN33.  

Uma concepção de patrimônio cultural não pode ser estanque: está em 

processo de transformação constante. Com o tempo foi necessário incluir novas 

categorias associadas ao conceito de patrimônio como paisagístico, arqueológico, 

paleontológico, ecológico, arquitetônico, científico e genético etc.  

 
32 Ver Simone Louro O conceito de patrimônio cultural na constituição federal (1999). 
33 O rito de inscrição é complexo e demorado e, apesar de algumas variações, são baseados em procedimentos e 
técnicas comuns em todos os níveis burocráticos. São quatro os Livros do Tombo no IPHAN. No 
CONDEPHAAT/SP, FUNC/MA e INEPAC/RJ aparecem pequenas variações de um para o outro, contudo 
basicamente seguem o Decreto-lei n.°25/37, que são: 1 Livro de Tombo Histórico; 2 Livro de Tombo das Belas 
Artes; 3 Livro de Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e 4 Livro de Tombo das Artes Aplicadas. 
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Na Constituição Federal, na Seção II, referente à Cultura34, como se pode 

observar os conteúdos remetem explicitamente: a) aos diferentes segmentos 

étnicos nacionais; b) à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira. No Titulo IX – das Disposições 

Constitucionais Gerais; temos:  
Art. 242. § 1o – O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições 
das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.  
 

Neste caso, se faz referência explícita à existência de grupos e segmentos, 

porém ainda não fica definido objetivamente quais são os segmentos étnicos ou 

as etnias – quais são as identidades, as memórias e as ações.  

Por vezes desculpa-se isso no alto grau de miscigenação da população 

brasileira que teria diluído os traços étnicos diacríticos. Nada mais ilusório pois, 

no laboratório racial brasileiro, além de ainda ser possível uma história das 

etnias formadoras, é plausível mapear os fluxos migratórios antigos ou recentes, 

visíveis e invisíveis do grande “mosaico cultural” nacional. Algo parecido foi 

implementado pela Missão do Patrimônio na França; num país com sérios 

problemas de migração, que não ocorrem em nosso país. 

Creio ser útil refletir sobre alguns aspectos jurídicos referentes a questão 

do patrimônio bio-cultural – um dos direitos culturais instituídos pela 

Constituinte em 1988.  

4.1. Bens Bio-Culturais 
 

34 Destaco do texto constitucional os pontos que garantem a todos “o pleno exercício dos direitos culturais”: 
Artigo 215 - § 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e das 
de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. § 2° A Lei disporá sobre a fixação de datas 
comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. 2. Artigo 216 - Constituem 
patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer e  viver; III - as criações 
cientificas, artísticas e tecnológicas; IV - As obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços dedicados 
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Será preciso, nesse caso, apresentar alguns pontos relativos as implicações 

jurídicas da questão do patrimônio35. Contudo, restrinjo-me a refletir sobre o 

tema dos direitos culturais que foram incluídos na CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  

Com o tempo será cada vez maior a presença do conceito Patrimônio 

Cultural e Ambiental nas questões do direito constitucional brasileiro. O que 

deve ser protagonizado principalmente pelo Ministério Público. Isto por que este 

Poder Constituído tem, entre outras funções definidas na Lei, o dever de 

“proteger o patrimônio público e social, o meio ambiente e outros interesses 

difusos e coletivos” (Art. 128 – III), além de “defender judicialmente os direitos 

e interesses das populações indígenas” (V)36.  

Podemos antever que estas questões tornar-se-ão muito mais presentes na 

pauta de reivindicações populares. Todos estes pontos constam dos direitos 

culturais e devem fazer parte de um projeto extenso de resgate37, ou retomada da 

memória e dos patrimônios em nossa sociedade.     

No discurso técnico da jurisprudência um Bem Ambiental Cultural se 

define a partir das noções gerais da Teoria Geral do Direito – nos quais se 

explicitam suas fontes – e dos fundamentos do Direito Positivo – quando chega-

se na especificidade do Direito Difuso, conquista recente da cidadania brasileira.  

O direito difuso é uma nova realidade jurídica no país e é importante ser 

explicitado. Afeta diretamente nossa visão do mundo do patrimônio e, 

 
às manifestações artístico-culturais; V - Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (grifo meu). 
35 O tombamento, enquanto instituto jurídico, está interligado com outras disciplinas acadêmicas, p. ex., Direito 
Constitucional e o Direito Civil, bem como com os princípios e normas que regulam o Direito Administrativo 
brasileiro (Castro;1991:145); ver também, Tombamento e seu regime jurídico (Telles;1992). 
36 Junta-se a Seção II – Da Cultura § 5°: Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 
reminiscências históricas dos antigos quilombos (Constituição Federal 1988). 
37 Ver nota 11 na Introdução. 



  

 70

                                                

consequentemente, informa as ações e políticas nesta área. De todo modo, uma 

definição pode ser extraída do Código de Defesa do Consumidor quando 

estabelece no inciso I do artigo 81: 
I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

 
Portanto, são aqueles direitos cujos titulares não podem ser especificados. 

São os fatos que determinam a ligação entre essas pessoas cujos direitos não 

podem ser partidos: são indivisíveis. Em suma, não pertencem ao regime jurídico 

dos bens públicos tampouco dos bens privados. Segundo Mauro Cappelletti38, os 

bens difusos: 
pertencem, ao mesmo tempo, a todos e a ninguém (...) entre o público e privado 
há um profundo abismo, uma migthy cleavage (...) A summa divisio aparece 
irreparavelmente superada diante da realidade social de nossa época, que é 
infinitamente mais complexa, mais articulada, mais sofisticada do que aquela 
simplista dicotomia tradicional. Nossa época... traz prepotentemente ao palco 
novos interesses difusos, novos direitos e deveres que, sem serem públicos no 
senso tradicional da palavra, são, no entanto, coletivos: desses ninguém é titular, 
ao mesmo tempo que todos os membros de um dado grupo, classe, ou categoria, 
deles são titulares. A quem pertence o ar que eu respiro?”. 
 

Rizzatto Nunes é um outro autor que, pretendendo dar uma “ordem 

conceitual” neste campo ainda semi-virgem da jurisprudência, formulou a 

seguinte proposta. Para ele os ramos do direito difuso poderiam ser divididos 

desta forma:  
a) Direito do Trabalho; b) Direito Previdenciário; c) Direito Econômico; d) Direito 
do Consumidor; e) Direito Ambiental; e f) Direito Internacional Privado 
(Nunes;1999:124-7)39.  
 

Como se vê, essa questão jurídica não é irrelevante. O MINC/IPHAN 

 
38 Formações Sociais e Interesses Coletivos Diante da Justiça Civil, In Revista de Processo 5/135. 
39 Ponto de vista oposto ao que se defende nesta tese. Se, como vimos, o direito difuso é indivisível, não se pode 
dividi-lo em ramos. Os termos propostos são a reprodução do ‘Velho Paradigma do Ocidente’, que dicotomiza e 
fragmenta, compartimentando a realidade em departamentos estanques, sob a velha lógica clássica aristotélica. 
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lançou recentemente a proposta de criação de uma nova figura jurídica designada 

registro, para a proteção dos bens culturais ditos imateriais. No meu entender, 

essa proposta do GTPI do Ministério da Cultura pretende com este novo instituto 

perpetuar a velha forma fragmentária e dicotômica de ver o mundo. Pois, o 

Direito Ambiental integrando o Direito Difuso pressupõe uma realidade mais 

complexa e articulada na qual dicotomias do tipo Natureza-Cultura, Material-

Imaterial, Tangível-Intangível, não têm mais sentido. Assim, baseado nestes 

pressupostos, não é necessário criar mais uma etiqueta jurídica específica para a 

salvaguarda de bens ditos imateriais40.  

O conceito de meio ambiente cultural e natural é unitário-integrado, isto é, 

bio-cultural. Uma vez que é regido por dispositivos complexos ligados a 

diferentes planos da existência concreta não pode ser restrito aos princípios, 

diretrizes e objetivos que compõem a Política Nacional de Meio Ambiente 

(PNMA) – extremamente reducionista. Como é um conceito produzido em 

campo multidisciplinar convém estabelecer uma perspectiva transdisciplinar para 

atingir um meta-ponto-de-vista – como nos propõe Edgar Morin (1992;1993).  

Desse ponto de vista considero que a criação da figura jurídica do registro 

para o patrimônio imaterial (ver MINC/GTPI) vem perpetuar a mesma visão 

dicotômica separando, compartimentando e fragmentando. Numa outra vertente 

busco a reintegração destas antinomias Natureza/Cultura, Material/Imaterial, 

Visível/Não-visível, etc. Não obstante, as dificuldades políticas e acadêmicas 

atuais, é necessário restabelecer uma abordagem que siga aquela antiga proposta 

do etnólogo francês Marcel Mauss: “É preciso recompor o todo” (Mauss;1974). 

 
40 Estas questões foram desenvolvidas no artigo apresentado na XXI ABA, Brasília 2000 (Corrêa;2000ª; 2000b). 
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Na Constituição Federal (CF/88) o Meio Ambiente Cultural recebeu 

proteção e definição específicas, direta e imediata, através dos seus artigos 215 e 

216 – como já foi analisado anteriormente. Todavia, é uma questão que merece 

reflexão. 

Como se verá a seguir, o bem e o direito ambiental, são de uso comum, 

essenciais à sadia qualidade de vida e podem ser desfrutados por toda e qualquer 

pessoa, dentro dos limites estabelecidos pela lei. E o Bem e o Direito Ambiental 

e Cultural, como um Bem de natureza difusa, encontra correlação com os direitos 

fundamentais da pessoa humana, apontado no Art. 6° da mesma 

CONSTITUIÇÃO. Portanto, faz-se necessário explicitar sua natureza, haja visto 

sua importância para prospectiva patrimonial futura. 

 
 

4.2. O Bem Ambiental  
 
 
Constatada a necessidade de se reorientar num novo subsistema jurídico 

melhor adaptado à realidade do século XXI, foi regulamentada na Lei Federal n. 

8078/90: a natureza jurídica do Bem Ambiental e dos Bens de Natureza Difusa 

em nosso país. Um nova lei para uma moderna sociedade de massas, num 

contexto de tutela de direitos e interesses adequados às novas demandas 

individuais e coletivas. Esta Lei, além de estabelecer uma nova concepção 

vinculada aos direitos nas relações de consumo, cria também a estrutura que 

fundamenta a natureza jurídica de um novo bem que não é público, nem é 

privado: o Bem Difuso. 

Na Lei Federal em questão, no art. 81 parágrafo único, define-se o bem 

difuso como “transindividual e tendo como titulares pessoas indeterminadas e 
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ligadas por circunstâncias de fato: os denominados interesses ou direitos 

difusos”. Conforme Maria Helena Diniz41, se pressupõe pela ótica normativa a 

existência de um bem de “natureza indivisível”, ou seja, um bem que “não pode 

ser fracionado por sua natureza, por determinação de lei ou vontade das partes”. 

Criado pela Constituição da República de 1988 – e em conformidade com o 

artigo 129-III – o direito difuso passou a ter definição legal a partir de 1990: 

“configurando nova realidade para o intérprete do direito positivo” (Louro:138).  

Nossa Constituição, ao contrário de outras, indica uma série de normas. 

Afirma FIORILLO:  
O princípio de que todos são iguais perante a lei; o direito à vida digna; o uso da 
propriedade42 adaptado à sua função social; a higiene e a segurança no trabalho; a 
educação, o incentivo à pesquisa e ao ensino científico e amparo à cultura, a 
saúde; o meio ambiente natural; o consumidor; a proteção ao patrimônio cultural; 
a própria concepção vinculada à proteção da família, criança, adolescente e idoso, 
e regras vinculadas à comunicação social, pressupõe, necessariamente, a existência 
do bem ambiental – com natureza de bem difuso (apud Louro;1999:178)[grifo 
meu]. 

 
É quase um pressuposto: a existência de um bem ambiental fundamenta 

toda ação patrimonial. A cristalização da natureza jurídica do bem difuso criou 

as condições legais possíveis para toda ação promotora do patrimônio cultural e 

ambiental por parte do Ministério Público. Se a sociedade brasileira tem 

condições de efetivar este projeto de civilização, é uma questão que depende das 

organizações civis organizadas. A Constituição criou instrumentos precisos para 

a salvaguarda, preservação, resgate, etc., dos bens e valores culturais e naturais 

que correm risco de destruição permanente.  

O artigo 225 da CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ao estabelecer a existência 

jurídica de um bem que se estrutura como de uso comum ao povo e essencial à 
                                                 
41 In Dicionário jurídico. São Paulo: Saraiva, 1998, p.393 
42 A legislação moderna acolhe o princípio da limitação ao exercício do direito da propriedade em função do 
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sadia qualidade de vida, configurou uma nova realidade de bens jurídicos e 

culturais que não são públicos nem particulares. Estabeleceu-se 

conseqüentemente uma norma constitucional vinculada ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, quando reafirma que todos – e não somente as 

pessoas naturais, pessoas jurídicas de direito privado e ou público interno – são 

titulares do referido direito.  

Não se reporta a uma pessoa, individualmente concebida, mas sim a uma 

coletividade de pessoas indefinidas demarcando critérios nitidamente 

transindividuais sem pretender determinar as pessoas titulares dos referidos 

direitos. O povo é quem exerce a titularidade do bem ambiental adaptado à visão 

da existência de um “bem que não está na disponibilidade particular de 

ninguém, nem de pessoa privada, nem de pessoa pública” (Silva;1998:15). 

Creio que sob a força destes princípios se pode pensar em futuros 

patrimônios bio-culturais, como foi colocado na introdução desta tese (nota 13, 

p.13). 

Se a Constituição de 1988 tratou das questões relativas aos bens culturais e 

ambientais, torna-se necessário saber quais são as atribuições específicas para os 

municípios, os estados e a união, na ação do patrimônio. 

 
interesse público; a questão que se coloca é a intensidade desta limitação (Castro;1991:125). 
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5. MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO 

 

No que tange diretamente a questão étnica, nas Constituições dos dois 

Estados da federação – São Paulo e Maranhão, escolhidos para a pesquisa – 

temos praticamente os mesmos textos que na Carta Federal43. Os termos estão 

naturalizados como se todos soubessem a priori quais são os “segmentos 

étnicos” que formaram as “culturas brasileiras”. Quais são as razões destes 

silêncios e ocultamentos?  

Nos Municípios tem-se a mesma situação. Na Lei Orgânica do Município 

de São Luís44 e de São Paulo, por exemplo, encontram-se algumas variantes que 

acrescentam especificidades às cidades, mas permanece igual silêncio em relação 

a uma classificação ou definição direta de quais são os grupos étnicos 

formadores das sociedades ludovicense e paulistana.  

É certo que os municípios não possuem apenas estes documentos para 

regular os processos de tombamentos, preservação e conservação. Tínhamos no 

caso maranhense o Projeto de Lei n.79/9345, no qual se encontra no Capítulo I, 

nas suas Disposições Preliminares Art. 1, uma referência também vaga aos 

diferentes elementos étnicos formadores da sociedade de São Luís. No Art. 3 

havia uma indicação para os bens que são passíveis de proteções legais entre eles 
 

43 Acrescentando apenas os seguintes pontos: Constituição de São Paulo: SEÇÃO II - DA CULTURA - Art. 262 
- VI - Compromisso do Estado de resguardar e defender a integridade, pluralidade, independência e autenticidade 
das culturas brasileiras, em seu território. Constituição do Maranhão: SEÇÃO II - DA CULTURA - Art. 228 - § 
3° - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos 
étnicos maranhenses. 
44 Lei Orgânica de São Luís: SEÇÃO II - DA CULTURA - ARTIGO 152 - § 2° - A lei disporá sobre fixação de 
topônimos, marcos históricos e datas comemorativas, analisando as efemérides de alta significação histórico-
cultural e étnicos nacional, maranhense e ludovicense.  
SEÇÃO II - DA CULTURA - ARTIGO 154 - O poder Público protegerá as manifestações religiosas, as culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e os outros grupos participantes do processo de civilização nacional. 
45  Este Projeto do vereador Ivan Sarney foi substituído por uma nova Lei de Incentivo à Cultura no Município, 



  

 76

                                                                                                                                                         

os de natureza etnográfica. Mas quais são estes bens? 

No município de São Paulo temos as Leis de criação do CONPRESP, 

também não se denomina nenhum grupo imigrante ou minoria étnica formadora 

da cidade, ou da metrópole paulistana46.  

Permanece na esfera federal, estadual e municipal o mesmo recorrente 

silêncio sobre estas questões etnológicas. Não há uma definição antropológica 

clara e objetiva dos grupos étnicos formadores dos municípios, dos Estados ou 

do País. Isto talvez se explique pela referência constante a um quadro ideológico 

nacional que faz apologia da harmonia entre as raças, os grupos étnicos e de 

imigrantes – na conhecida fórmula da “democracia racial” 47.   

Sendo assim, fica evidente as dificuldades em se conceber o Estado 

Brasileiro – representado pelos diferentes departamentos de patrimônio – 

demarcando e garantindo as heranças, as memórias ou os traços étnicos e raciais 

existentes no Brasil. O reconhecimento do valor cultural destas heranças 

remeterá imediatamente aos seus direitos jurídicos e políticos – colocando em 

risco toda a ilusão de homogeneidade cultural nacional. Mas isso não inibe a luta 

dos movimentos das nações indígenas e dos movimentos organizados dos grupos 

negros afro-descendentes.  

Fica claro, contudo, que uma política do patrimônio não pode estar 

descolada de uma visão política geral sobre o Estado Brasileiro48. Meu objetivo é 

enfocar aspectos conceituais relacionados aos ditos novos patrimônios em 

referência a um quadro institucional articulado. Essa novidade simboliza 

 
aprovada pela Câmara dos Vereadores em 1998 – conhecida como a Lei do Mecenato. 
46 CAPÍTULO VI - DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL - Art. 193 - II - a 
proteção das manifestações religiosas, das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional. 
47 Ver Capítulo A República de 89 e a Ordem Étnica, de Ordem & Progresso (Gliberto Freyre;1974). 
48 Para uma melhor apresentação do problema sugerimos a leitura do texto Por uma sócio-história do Estado no 
Brasil de Sônia Regina de Mendonça, presente no volume A Invenção do Patrimônio (1995).  



  

 77

                                                

mudanças no eixo central da concepção de patrimônio que, longe daquelas 

categorias antropocêntricas, reclamam pelo reconhecimento do lazer, do afeto, 

do ambiente, da festa popular, das lendas, dos costumes, das canções, da 

ecologia, etc., nas políticas do patrimônio.  

Entretanto, observa-se a ausência de um debate autêntico sobre a 

diversidade, as diferenças e as pluralidades sociais e culturais em nossa 

sociedade. Por ser considerado um assunto tabu – imperando o Mito da 

Democracia Racial e a idéia de unidade nacional – não se demarcam as 

fronteiras étnicas e raciais e é sempre manifesto o desejo de ocultar, amenizar e 

disfarçar as nossas diferentes memórias e tradições. Como se a alma e o corpo 

não tivessem uma memória inscrita na pele, nos corações, nas mentes e no 

sangue que corre em todos. Nesse particular, lembro dos chamados campos 

morfo-genéticos da memória coletiva defendido pelo biólogo Rupert Sheldrake49. 

Como se vê, o triunfo do ufanismo da “integração nacional” dificultou a 

operação com as singularidades, com as origens e as heranças culturais dos 

vários grupos formadores do mosaico social brasileiro. Deste ponto de vista 

talvez se explique porque não se tem definições contundentes na esfera Federal e 

por que fica tudo vago, velado e indeterminado neste domínio. 

Quadro totalmente diferente do que ocorre na França e na Europa atual. 

Como as questões de imigração, origem étnica e desemprego estão intimamente 
 

49 Como disse o biólogo: “A questão que estou tratando é de como a forma e a ordem aparecem nos organismos 
vivos e na natureza como um todo. O problema é compreender como um ovo se desenvolve até se tornar um 
organismo completo ou como uma semente se torna um carvalho. A visão padrão é que isso acontece por que há 
genes químicos que programam esse desenvolvimento. Mas muitos biólogos perceberam que é uma visão 
inadequada, pois se todas as células têm os mesmos genes deve haver algo que diz aos genes o que fazer. Os 
genes sozinhos não explicam esse processo. Há uma idéia que surgiu nos anos 60 e que trata de campos que 
moldam formas: os campos morfogenéticos. Essa idéia de campos invisíveis que dão forma e guiam o 
desenvolvimento de organismos é o ponto de partida para minhas idéias. Estou querendo dizer que a forma e os 
instintos dos organismos são herdados como um tipo de memória coletiva dos antepassados da espécie e que essa 
herança não se transmite através dos genes, é um tipo de memória não-material. Estão em sintonia direta com os 
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ligadas, as demarcações das fronteiras étnicas tornaram-se críticas 

(Poutignat;1998). Estes fatores reforçam a idéia de que as políticas do 

patrimônio não estão isoladas das políticas macro-econômicas, não podendo 

escapar a sua racionalidade. Em cada país as políticas de patrimonialização 

respondem às demandas particulares, determinadas pelas condições históricas 

predominantes. 

O debate sobre as ações de preservação e promoção culturais na França e 

no Brasil, assim como no mundo, implica no exame das diferentes concepções de 

patrimônio etnológico e etnográfico que hoje predominam nos Departamentos de 

Patrimônio. 

 
antepassados da espécie.(...)” (Vídeo: Arte, Ciência e Espiritualidade. TV Cultura. 11/03/97). 
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PATRIMÔNIO E MEMÓRIA SOCIAL 

 
1. Patrimônio Etnológico 

2. Mário de Andrade e sua Política 
3. Patrimônio e Sociedade 

 
 
 

 
1. PATRIMÔNIO ETNOLÓGICO 

 
 

É possível que estejamos vivendo uma busca por novas vias de 

valorização das memórias coletivas, apesar do diagnóstico do historiador 

Pierre Nora (1981) indicando o aumento crescente da percepção histórica – 

através de conhecimentos datados, teorias, métodos e instrumentais 

próprios1.  

Não obstante, creio que a difusão do conceito de patrimônio 

etnológico contribui para restabelecer uma complementaridade mais ampla 

e complexa. Pois, reintegra a dimensão antropológica ultrapassando um 

certo antropocentrismo, hoje tão em voga, no uso do conceito de 

“patrimônio cultural e natural da humanidade”2. 

Evitando maiores polêmicas em torno deste conceito, recorri ao 

etnólogo francês Redjem Benzaïd que precisou uma definição de 

Patrimônio Etnológico: 

                                                 
1 Em poucas palavras o autor detecta uma tendência crescente no mundo ocidental de um esvaziamento e perda 
da memória com o aumento da percepção histórica, isto é, crescem o número de “lugares da memória” na mesma 
proporção em que a memória coletiva se esvai (1981). 
2 Essa nova categoria foi criada pela Conferência Geral de Genebra em 1972, “para consagrar internacionalmente 



 

 80

                                                                                                                                                         

O patrimônio etnológico de um país compreende os modos específicos de 
existência material e de organização social dos grupos que o compõem, 
seus saberes, sua representação do mundo, e, de maneira geral, os 
elementos que fundam a identidade de cada grupo social e o diferenciam 
dos outros (Mission du Patrimoine Ethnologique, 1993). 

  

A Etnologia contribuiu desde o início do século com a formação dos 

grandes museus na Europa, na Ásia e na América do Norte e do Sul, 

incluindo-se o Brasil. Existe uma tradição de etnólogos que exerceram 

funções de direção de museus internacionais, como Franz Boa nos EUA, 

Lévi-Strauss na França e Roquette-Pinto no Brasil.  

Os museus têm um papel cada vez mais importante na construção do 

imaginário das sociedades e na teatralização das memórias coletivas. Os 

novos museus se difundem por todo mundo provocando mudanças na 

relação das populações com o seu passado, presente e futuro. Num certo 

sentido, a museologia, como nos sugere Henry-Pierre Jeudy, parece 

avançar na direção de uma verdadeira epistemologia: 

Um belo exemplo dessa função epistemológica do museu é dado pelo novo 
ensino da museologia. O programa é constituído de tal forma que nada lhe 
escapa. A museologia pratica magistralmente a interdisciplinaridade 
(Jeudy:1990:105). 

Contudo, é preciso precaver-se contra a visão elitista que transforma 

os museus em instituições petrificadoras do passado através de um 

processo de verdadeira fossilização da memória e da vida cultural. 

As relações entre a museologia e a etnologia são estreitas há algum 

tempo e a própria idéia de patrimônio está intrinsecamente ligada a idéia 

de museu. Dessa maneira, acredito que o conceito de patrimônios bio-

 
bens cujo valor cultural é reconhecido pelo poder público local”  (Rodrigues;1996:179). 
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culturais deve incorporar cada vez mais a dimensão etnológica (ou 

museoetnológica) num movimento que designei aqui de meta-etnologia; 

propondo uma renovação no espírito da preservação, conservação, 

promoção e gerenciamento da memória e da história social. 

Se por um lado aceita-se a idéia de H.P. Jeudy – de um novo 

gerenciamento do teatro das memórias sociais – de outro lado, deve-se 

destacar também a idéia de Edgar Morin que aponta para a construção de 

uma antropologia fundamental. Meu trajeto é na direção de uma efetiva 

transdiciplinaridade na qual o patrimônio etnográfico é avaliado no 

exercício de uma verdadeira meta-etnologia.  

A meta-etnologia proposta aqui consiste na ultrapassagem dos 

limites da etnologia a fim de atingir um meta-ponto-de-vista3, como uma 

forma de superar o reducionismo que por vezes se manifesta no uso 

reificado de certos conceitos como raça e etnia. Lembra Edgar Morin que 

só através de um saber antropológico transdisciplinar – superando as 

compartimentações (e as escleroses universitárias) – que se pode “lançar 

as bases de uma antropologia fundamental4”. Isto é: 

A antropologia, ciência multidimensional (articulando nela o biológico, o 
sociológico, o econômico, o histórico, o psicológico) que revelaria a 
unidade/diversidade complexa do homem, só poderá verdadeiramente 
construir-se em sintonia com a articulação das disciplinas citadas, ainda 
separadas e compartimentadas. Essa articulação necessita da passagem do 
pensamento redutor, mutilante, catalogante, abstractificante ao pensamento 
complexo5. 

 
3 Ver E. Morin, Método IV: as idéias (1992:81-5). 
4 E. Morin, O Paradigma Perdido (1991). 
5 Ver capítulo 7 de Terra Pátria (Morin;1993). 
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O que chamo de meta-etnologia é algo que deve funcionar como um 

tipo de abertura ao conhecimento transdisciplinar, através do qual se busca 

superar os obstáculos para uma redefinição de práticas patrimoniais 

renovadoras e que sirvam para o gerenciamento dos chamados novos 

patrimônios. 

 No Brasil, como já foi visto no capítulo anterior, ainda não se tem 

uma definição precisa do patrimônio etnológico nacional. Contudo a  

sociedade civil organizada exige dos diferentes profissionais, 

pesquisadores e cientistas, ligados aos órgãos do patrimônio, instrumentos 

teóricos mais eficazes. A realidade brasileira não pode ser mais 

enquadrada de modo abrangente usando-se as categorias da história da arte 

ou da arquitetura. Isso convém as elites cultivadas nas Escolas de Belas 

Artes e nas Faculdades de Arquitetura dos grandes centros culturais do 

país.  

O modo reducionista de pensar o mundo implica em políticas 

patrimoniais restritas ao âmbito disciplinar com especialistas de toda 

ordem concorrendo para firmar suas competências compartimentadas. 

Competências estas dadas pelos diferentes departamentos acadêmicos nos 

quais são formados estes especialistas. 

Ao colocar-se o tema das “elites cultivadas” surge uma reflexão 

importante. Diz respeito ao uso pejorativo e colonialista do termo 

patrimônio etnográfico, quando aplicado aos bens e valores populares. 

Maria Cecília Fonseca coloca a questão dessa forma: 
A apreciação e a inscrição de bens do que se veio a denominar “patrimônio 
cultural não-consagrado” eram, até os anos 70, nos raríssimos casos que se 
apresentavam para tombamento, tradicionalmente feitas por seu valor etnográfico. 
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Entretanto, na medida em que a pesquisa etnográfica e a noção de folclore 
passaram por um processo de revisão crítica, esse valor passou a ser identificado à 
ótica das classes dominantes, e sua utilização como justificativa para tombamento 
tornou-se ideologicamente problemática. Por outro lado, o tratamento que essas 
produções recebiam, consideradas manifestações exóticas ou típicas de contextos 
culturais “atrasados”, dificultava sua avaliação a partir de outras escalas de valores 
(1997:236). 

Quanto a “revisão crítica” do domínio etnográfico José Jorge de 

Carvalho (1991; 1994), assim como Cavalcanti e Vilhena (1990), 

questiona o uso pejorativo e etnocêntrico do enquadramento de acervos 

das culturas populares na categoria de patrimônio etnográfico. Sua 

perspectiva aponta para um campo tenso de relações de poder: 

El desequilibrio se manifiesta en el modo em que se da la difusión de la 
diversidad en el espacio nacional. Los productores de la llamada cultura 
erudita, por ejemplo, son muy eficaces en presionar las instituciones del 
estado para que les den una parte mayor del presupuesto para la cultura. En 
la medida en que las élites (económicas, sociales y políticas) dependem de 
esos productores de cultura para consolidar su tan deseada imagen de 
occidentales, son fácilmente chantajeados por ellos y es siempre una parte 
mínima de recursos los que quedan para los grupos populares y 
tradicionales [i.é, etnográficos]. Es sumamente importante que el gestor se 
reconozca como parte de esse tenso campo de poder que es la cultura y 
aprenda a situarse en él com equidad y sentido de isonomía 
(Carvalho;1994).  

Seguindo por uma linha crítica ainda mais radical encontram-se 

autores como Louis-Vincent Thomas, Gerard Leclerc, e alguns outros, que 

consideram a própria etnologia como uma “ciência filha do colonialismo” 

e, portanto, herdeira da ideologia das classes dominantes européias.  

Como a noção de patrimônio etnográfico remete diretamente ao 

conceito de “etnia” pode-se compreender a dificuldade de defini-lo fora da 

ideologia colonial6. Muitos autores ainda consideram extremamente 

 
6 Dificuldade não exclusiva,  veja-se, p. ex., o conceito de classe social. Segundo Terry Eagleton, (...) não fica 
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temeroso assumir uma “teoria etnológica” sem antes fazer o devido crivo 

crítico anti-colonialista7. 

Levando-se em conta estes aspectos surge uma interrogação 

polêmica. Inscrever um bem por seu valor etnográfico no Livro do Tombo 

pode se configurar num tipo de colonialismo interno, fruto de uma visão 

pejorativa, em que o outro é distorcido pelo enfoque do exotismo?  

Para o filósofo francês Michel Foucault o saber etnológico coloca 

em cheque o velho problema positivista da definição do que é uma ciência 

ou uma ideologia. Enquanto saber, a etnologia atua antes como uma 

contra-ciência – do mesmo modo que a psicanálise – pois desloca a função 

clássica do sujeito e do objeto na história do conhecimento. Este ponto é 

essencial para a superação de qualquer tipo de postulação neo-positivista8 

hoje tão difundida.  

Dessa maneira, para M. Foucault a etnologia aloja-se no interior da 

relação singular que a ratio ocidental estabelece com todas as outras 

culturas humanas. Em suas próprias palavras: 
a própria etnologia só é possível a partir de uma certa situação, de um 
acontecimento absolutamente singular, no qual se acham empenhadas a um 
tempo a nossa historicidade e a de todos os homens que podem constituir o 
objeto de uma etnologia (ficando entendido que podemos perfeitamente 
fazer etnologia de nossa própria sociedade): a etnologia se enraíza, com 

 
bem claro o que Marx quer dizer com classe social, (...) exatamente quando ele está prestes a examinar o 
conceito detalhadamente, o trabalho se interrompe. Porém, é claro que ele concebe classe primordialmente 
como uma categoria econômica. No entanto, o que nos interessa neste estudo é a seguinte preocupação: Quais 
são as relações ou não-relações entre classe social e outros agrupamentos humanos nacionais, étnicos ou 
sexuais aos quais Marx dedicou muito menos atenção? (Eagleton:1999:44). 
7 Para situar o debate atual em torno destes problemas, sugiro a leitura de Teorias da etnicidade de Philippe 
Poutignat & Streiff-Fenart (1998). 
8 Reflexões sobre estes pontos: Ciência e Saber, organizado por Roberto Machado (Machado;1981); Michel 
Foucault, Arqueologia do Saber (Foucault;1995) e Palavras e as Coisas (Foucault;1992). 
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efeito, numa possibilidade que pertence propriamente à história de nossa 
cultura, mais ainda, à sua relação fundamental com toda história, e que lhe 
permite ligar-se às outras culturas à maneira da pura teoria. Há uma certa 
posição da ratio ocidental que se constitui na sua história e que funda a 
relação que ela pode ter com todas as outras sociedades, mesmo com 
aquela sociedade em que ela historicamente apareceu. Isto não quer dizer, 
evidentemente, que a situação colonizadora seja indispensável à etnologia 
(...), pois só assume suas dimensões próprias na soberania histórica – 
sempre retida, mas sempre atual – do pensamento europeu e da relação que 
o pode confrontar com todas as outras culturas e com ele próprio 
(Foucault;1992:393-4). 
 

O ponto de alerta apresentado por José Jorge de Carvalho e 

sedimentado aqui pelo filósofo francês serve para manter nossa atenção. 

Postular a defesa de uma abordagem etnológica não garante uma clivagem 

rigorosa dos conceitos e dos termos, é preciso ir mais além.  

Os aspectos ideológicos implícitos no uso pejorativo e etnocêntrico 

da categoria de bem ou acervo etnográfico é uma questão de suma 

importância. No entanto, não se trata de negar a positividade da categoria 

etnográfica que tem cumprido um papel libertador re-significando 

memórias, traços, traumas ou restos de identidades culturais destruídas em 

contato com grupos dominantes e hegemônicos. 

Para não correr o risco de usos estereotipados das heranças étnicas 

torna-se necessário um debate sobre as questões éticas subjacentes. Sendo 

assim, deve-se considerar com rigor os usos dos termos e conceitos. A 

ambigüidade da noção de "patrimônio etnológico" é recorrente e se 

manifesta em diversos textos científicos e culturais.  

Freqüentemente, ao se promover a pesquisa dos patrimônios 

coletivos, os interesses enfatizados pelos grupos sociais limitam-se a dois 
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domínios: ora ao exclusivamente econômico dos interesses financeiros 

(indústria turística); ora ao domínio da sociedade de controle (parques 

temáticos). Destes dois pólos esta reflexão se vê a léguas de distância, pois 

se aproxima de uma nova postura apoiada na refundação de uma atitude 

contextualizadora, integral e não compartimentada do patrimônio cultural. 

Pode parecer utópica, ou ingênua, tal defesa dos ditos patrimônios 

bio-culturais. Mas, no momento em que constata-se a repercussão da 

polêmica SLOTERDIJK-HABERMAS – em torno da engenharia genética 

e da bioética – deve-se aprofundar a dimensão etnológica do debate. Uma 

reflexão que não esteja restrita as disciplinas específicas, mas aberta ao 

saber e ao conhecimento humano em geral.  

O debate sobre o patrimônio genético, natural e cultural nunca esteve 

tão no centro das atenções mundiais. Depois de amenizado o horror do 

cataclisma nuclear, com a queda do Muro de Berlim, causam sensação os 

delírios da engenharia genética na imaginação de todos os midiatizados9.  

 No sentido de buscar idéias mais objetivas, proponho uma reflexão 

nos termos do etnólogo Isaac Chiva no Seminário organizado pela Missão 

do Patrimônio da França, em Lyon no ano de 1985: 
Em etnologia, (...) se fará da patrimonialidade um estudo sobre tudo que de 
modo subjacente permite a uma sociedade se perpetuar e improvisar na 
polivalência dos bens, sem sacralizar a noção de transmissão. Os etnólogos 
estão preocupados com duas coisas: como os grupos diferem entre si e 
como eles assumem sua continuidade com estas diferenças (I. Chiva apud 
Jeudy;1990:04).  

 

 
9 Ver texto de Regras para o parque humano (SLOTERDIJK, 2000). 
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Definir o campo específico dos patrimônios etnológicos talvez seja a 

melhor maneira de limitar o “nomadismo metafórico” e a “ambigüidade 

semântica” que geralmente engendra toda a referência ao patrimônio 

natural, cultural ou de qualquer outro tipo.  

Em relação a continuidade e a diferença nos grupos humanos, 

percebo que o debate sobre o patrimônio etnológico conservará sua própria 

esfera de investigação. Daí se destacam os temas dos sistemas de 

parentesco, de filiação, da exogamia, etc., tópicos clássicos da disciplina 

etnológica.  

Quanto às implicações e conseqüências imprevisíveis no uso das 

pesquisas sobre o patrimônio etnológico, sugiro um paralelo em relação ao 

patrimônio genético. Na engenharia genética acontecem debates calorosos 

sobre os problemas éticos da manipulação dos genes. Como podemos falar 

de clonagens, réplicas, andróides, no domínio genético, será que também 

poderíamos sugerir um mesmo cuidado em relação as possíveis 

“aberrações etnológicas e folclóricas” propostas por agentes de promoção 

cultural?  

Pierre Clastres após uma “excursão” etnográfica pela América do 

Sul conta uma anedota interessante. Nos relatos publicados em Les Temps 

Modernes na década de setenta, narra um fato curioso que serve para 

ilustrar minha reflexão.  

Na ocasião, o antropólogo francês estava com alguns turistas 

atravessando a região do Paraguai onde residem remanescentes de grupos 

indígenas guaranis. O casal que os acompanhava, o Sr. e Sr.a. Brown, 
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queriam fotos de “autênticos” índios sul-americanos e tudo fariam por 

isso. Foi assim que face a face com um indivíduo em farrapos quase 

moribundo encontrado numa “aldeia”, acontece o seguinte diálogo: 
- Retrato! Os olhos do índio sobem dos pés aos joelhos do Sr. Brown. 
- Um peso. Bom. Pelo menos ele sabe o que é dinheiro. Era de se esperar. Enfim 
não é caro. 
- Sim, mas é preciso tirar tudo isso! Retrato, mas não com isso! O Sr. Brown 
imita o ato de tirar as calças e faz um sinal para que desabotoe a camisa. Despe 
o selvagem e livra-o de seus trapos sujos. 
- Eu tirar roupa, cinco pesos. 
- Meu Deus, como é possível alguém ser interesseiro a este ponto! Ele está 
exagerando, por uma ou duas fotos. A Sr.a. Brown impacienta-se. 
- E então? Vai ou não vai tirar este retrato? 
- Mas você esta vendo que a cada hora ele inventa uma coisa? 
- Mude de índio. 
- Será a mesma coisa com os outros. 
O homem continua sentado, indiferente, e fuma tranqüilamente. 
- Está bem. Cinco pesos. 
Ele desaparece por alguns instantes no interior da cabana e sai inteiramente nu, 
atlético, calmo e livre em seu corpo. (...). Clic-Clac! 
- E as penas? Não tem penas? 
Com grandes gestos, veste o índio com ornamentos, cobre sua cabeça com 
enfeites e dota-o de grandes asas. 
- Você tirar retrato meu com penas, quinze pesos. (...)(Clastres;1982:48-9). 
 

 Esta narração se desenrola com muito mais nuanças. O Sr. e a Sr.a. 

Brown ainda desejam comprar objetos de barro, enfeites e chegam a pagar 

mil pesos pelo arco e flecha do índio. Afinal, que tipo de situação é essa 

vivida pelos turistas, pelo etnólogo e pelo remanescente indígena? Nesse 

teatro do absurdo etnológico encenam-se personagens modernos que 

vivem o dilema da identidade social e cultural.  

Tudo é possível num mundo que aproxima cada vez mais as pessoas 

e no qual diminuem as distâncias e as fronteiras geográficas. Contudo, é 
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evidente a necessidade de algum tipo de sensibilidade10 antropológica para 

se evitar ao máximo a transformação dos signos culturais em mercadorias, 

no mercado mundial de souvenires para turistas. Nesse caso, não corremos 

o risco de produzir – num paralelo com a engenharia genética11 – algum 

tipo de “aberração” ou “monstruosidade” cultural? Se existe uma bio-

ética, não deveríamos nos preparar para a constituição de um futura etno-

ética, na qual seriam debatidos os princípios de uma atuação responsável 

na área da cultura? 

 Outro problema inerente ao patrimônio é o preservacionismo 

romântico: sintoma de uma nostalgia ingênua. Cito neste particular uma 

crônica recente do psicanalista Contardo Caligaris12 que analisa com muita 

propriedade a nostalgia que nos assola, nós modernos, quando nos 

engajamos com veemência e entusiasmo na preservação das terras e 

populações indígenas. O articulista se pergunta: que tipo de sintoma 

psíquico é este? O que ocorre com a nossa psique – que representações 

psicológicas são manifestas nessa ação preservacionista? Quais são os 

 
10 “A sensibilidade depende, antes de mais nada, de uma percepção e um entendimento relacional das coisas (...). 
Tanto mais apurada é uma sensibilidade quanto mais capaz de reconhecer ou propor relações em seus objetos” 
(Coelho;1999:340). 
11 Como escreveu Laymert G. dos Santos: “(...) a questão de uma pós-humanidade está deixando de ser objeto de 
especulações da ficção científica para ser estudada por artistas e cientistas, naturais e sociais. Lee M. Silver, em 
Remaking Eden, antecipa ‘o que está por vir’, considerando a existência de duas classes fundamentais: os 
Naturais, que continuariam existindo de acordo com as leis da evolução natural da espécie e formariam a massa 
trabalhadora; e os GenRich, uma nova classe hereditária de aristocratas genéticos portadores de gens sintéticos” 
(FSP,Mais!,31/12/2000). 
12 “(...) É chato descobrir que nossas melhores intenções podem ser culturalmente tão colonizadoras quanto uma 
integração forçada. Nesse campo, o cúmulo é representado por nosso desejo de preservar as culturas indígenas. O 
cuidado com a preservação do passado, de seus monumentos e vestígios é uma paixão muito recente – nasceu na 
segunda metade do século XIX. Ora, nosso desejo de preservar as culturas indígenas nasce porque, por 
considerá-las (erroneamente) como primitivas, achamos que elas sejam um resto de nosso passado (...)” (Saudosa 
Maloca, FSP, 19/10/2000). 
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sentidos mais profundos desta causa tão nobre? Na verdade, ao tentar 

responder estas indagações o psicanalista desvenda complexos 

psicológicos subjacentes aos paradoxos mais significativos da condição 

contemporânea. De modo agudo e direto Caligaris afirma: “as políticas de 

preservação (...), podem ser tão genocidas, quanto uma conquista” 

colonial. Num mundo com conflitos étnicos altamente belicosos 

espalhados por vasta geografia, esta sentença é mais que preocupante. 

É desse contexto dramático de confrontos entre a bárbarie e a 

civilidade que sobressai a intervenção de Henri-Pierre Jeudy. A partir de 

seus estudos sobre as memórias sociais este autor sugere o exercício de 

uma etnologia não exótica e anti-colonialista como ponto crítico a ser 

alcançado a fim de evitar as ambigüidades, os nomadismos e os 

sincretismos presentes, p. ex., no uso indiscriminado do conceito de 

“patrimônio cultural”. Cito:  
A etnologia faz com que novas concepções do patrimônio fundamentem-se 
numa dinâmica da memória coletiva. É ela que assegura o controle da 
irrupção de um lógica da conservação numa pluralidade de modos de 
investigação cultural. A etnologia rompe com o determinismo da 
monumentalidade propondo um plano científico e de natureza prospectiva à 
gênese dos “novos patrimônios” (Jeudy;1990a:08). 
 

Quando se pensa na contribuição da etnologia para o estudo dos 

patrimônios coletivos, vislumbra-se o esboço de uma futura teoria do 

gerenciamento político do teatro das memórias sociais13. Um Theatrum 

 
13 Sobre a idéia de um Teatro da Memória: “A palavra ‘teatro’, como se sabe, privilegiando a visualidade, 
conserva sua vinculação etimológica à família do verbo grego theáomai, ver. Assim, estas coleções de objetos 
materiais da mais diversa espécie, organizadas pelos príncipes e senhores renascentistas, funcionavam como 
paradigmas visuais que recriavam simbolicamente a ordem do mundo e o espaço do exercício de seu poder” 
(Meneses:1994:09). 
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Memoriae que pressupõe um “Laboratório da História”, no qual se faz os 

estudos preliminares para o gerenciamento político do teatro das 

memórias. Esse trabalho deve ser anterior a mise en scène, e ao 

“espetáculo que evoca, celebra e encultura”. O Laboratório da História é 

condição de todo trabalho de gestão pública da memória coletiva. 

Portanto, não creio haver apenas uma opção excludente do tipo: “em vez 

de teatro, laboratório”, como defendeu Ulpiano Bezerra 

(Meneses;1994:41). É possível incorporar o Laboratório da História no 

Teatro das Memórias Sociais. 

No centro deste debate surge a novidade dos “novos patrimônios”. 

Para entender o “novo” é preciso perceber sua positividade. Como 

escreveu Henri-Pierre Jeudy, os “novos patrimônios”, são:  
(...) os modos de vida, de pensamento, de comunicação que vêm complementar as 
novas representações do patrimônio. Ao invés de ser considerado uma aquisição, o 
patrimônio apresenta-se como conquista e apropriação social, desafiando assim a 
regularidade burocrática da classificação em Monumentos históricos. Essa 
reconsideração acerca da função tradicional do monumento pressupõe que o 
patrimônio seja o objeto de um investimento no tempo presente e que não consista 
em recordar e consagrar o passado. A representação da monumentalidade varia 
com a crise dos valores, ela segue a mobilidade atual das referências culturais. 
Essa multiplicidade de instâncias de significação, de tradução de outros sentidos 
possíveis confere aos ‘novos’ patrimônios o papel complexo de sintoma de uma 
crise da monumentalidade e de promotor de outras formas da simbolização dos 
objetos e dos signos culturais (Jeudy;1990:07). 
 

Como foi visto no capítulo anterior, os tombamentos aqui estudados 

participam desta definição e efetivaram-se nestas duas últimas décadas. 

Contrapõem-se aos bens monumentais clássicos consagrados pela política 

de ‘pedra e cal’ predominante na “fase heróica” do SPHAN. 
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No debate em torno dos novos patrimônios impõem-se cada vez mais 

uma reflexão sobre estes novos “semióforos”, novos acervos e novos 

símbolos na sociedade brasileira. E, sem dúvida, a partir desse processo 

surge uma visão mais crítica enfocando o dinamismo de nossa sociedade. 

O ganho fundamental é o estancamento do processo de petrificação ou de 

esquecimento das memórias sociais das minorias étnicas até então negadas 

em sua cidadania cultural.  
A organização e o tratamento dessas formas da memória coletiva é que 
contém os germes de uma crítica da própria idéia de patrimônio. Não se 
trata mais de saber por que e como ele se conserva, mas sim de apreender 
as funções sociais das memórias dentro da metamorfose das sociedades 
(Jeudy;1990a:09). 
 

Assim, no que tange as ‘funções sociais da memória’, parece que a 

responsabilidade maior é a de avaliar os impactos e refletir sobre as 

subordinações implícitas na implantação de qualquer política cultural.  

O ponto básico é que os bens tombados e inscritos nos Livros do 

Tombo – estadual ou federal – são “semióforos” e, como tais, fazem parte 

de uma lista de inscrição na qual se registraram prioritariamente os bens e 

valores significantes da ordem cultural elitista e colonizadora. Nesta 

ordem simbólica dominante encontram-se os mitos agenciadores do 

imaginário coletivo, como a identidade nacional, do branqueamento pela 

mestiçagem e da democracia racial – que ainda são poderosos operadores 

lógicos organizadores de nossa sociedade14, subordinando muitas vezes a 

memória das minorias étnicas e sociais. 

 
14 Ivonne Maggie, escreveu: Cada sociedade é resultado ou marca das suas escolhas classificatórias, não 
havendo sociedade humana pré-lógica ou sem lógica. Todo sistema classificatório tem sua lógica interna e cada 
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A idéia de patrimônio etnológico deve ser uma hipótese 

epistemológica, como sugere Henri-Pierre Jeudy (1990b). Dessa forma 

permitirá uma reflexão mais rigorosa sobre os conceitos e os critérios de 

avaliação que dão sentido ao quadro simbólico (e ideológico) de toda atual 

prospectiva patrimonial. Não podemos esquecer: o ponto central está na 

questão das identidades culturais. 

Contudo, diante da chamada globalização uma indagação se impõe:  
A diferença é uma invenção necessária das sociedades a fim de evitar o 
marasmo da identidade? (Jeudy;1990b) 

Existe por trás desta interrogação uma ética e uma preocupação com 

a responsabilidade social dos intelectuais. Estas reflexões têm 

conseqüências práticas diretas. Como escreveu Henri-Pierre Jeudy: 
(...) as palavras 'patrimônio', 'memória coletiva' ou 'identidade cultural' 
perderam seu poder conceitual, tornando-se expressões vagas que acabam 
designando o próprio esvaziamento do seu sentido. Elas aparecem como 
'palavras de ordem' para programas sócio-culturais cada vez mais 
repetitivos e equivalentes entre si. Mas a mobilização que presumivelmente 
elas ocasionariam continua a se ampliar: na região de todos os países do 
mundo, a busca das identidades culturais acaba motivando e dinamizando 
as práticas e políticas de conservação (Jeudy; 1990: 02). 

Todo cuidado é pouco com relação a concepção patrimonial 

orientada pela referência à uma suposta autenticidade. Deve-se levar em 

conta um jogo permanente entre adaptabilidade e identidade. Isto para 

desviar-se da retórica da perda15, na qual o SPHAN esteve atrelado da 

gestão de 1937 até 1969. Dessa maneira, acredito que a identidade deve 

ser concebida como algo absolutamente móvel, a fim de evitar a armadilha 

 
sociedade é portanto escrava e senhora, ao mesmo tempo, do sistema classificatório que preside sua existência. 
A classificação não é uma essência, e o social é sempre construção (Maio;1996:226). 
15 Ver texto de José Reginaldo Santos Gonçalves (1996). 
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de um patrimônio posto como prévio a toda estratégia coletiva da gestão 

dos bens públicos16.  

Esse tema controverso será retomado na parte seguinte do texto na 

qual analiso a problemática dos patrimônios e museus etnográficos 

levando em conta o macro-tema das identidades culturais em meio a um 

mundo em processo de globalização17. Como ponto de partida enfoco as 

idéias de Mário de Andrade, o primeiro a formular um projeto de defesa do 

patrimônio instituindo-se inscrições em Livros do Tombo.  

 

2. MÁRIO DE ANDRADE E SUA POLÍTICA 

 
Não é só expor (...) mas agir. 
Carta de Mário de Andrade à Rodrigo de Mello Franco, 29.7.1936. 

 
 

As propostas de Mário de Andrade foram pioneiras em vários pontos 

e aspectos. O importante para nós atualmente é que a retomada de suas 

idéias evitam principalmente os usos pejorativos e colonialistas, assim 

como o preservacionismo nostálgico, debatidos anteriormente. As 

propostas andradianas originais são um excelente antídoto contra a inércia 

burocrática.  

Desse modo, pretendo recuperar alguns tópicos da obra desse grande 

escritor paulista enfatizando sua importância e atualidade. O resgate deste 

 
16 Essa armadilha tem como palavra-chave: Tradição. Ver obra de Gilbert Durand (1988,1995,1999). 
17 Questão que está no centro do debate atual. Vive-se uma sedução pela memória, com a proliferação de ensaios 
sobre temas da sociologia da cultura. O crítico alemão Andreas Huyssem desenvolveu recentemente teses como a 
de que a reação (ou continuidade) à globalização, o mundo estaria se “musealizando”, ao trocar o conceito 
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autor e seus trabalhos precursores18 vem sendo feito desde o final da 

década de setenta, principalmente por Aloísio Magalhães, servindo de 

fonte inspiradora para sua atuação frente ao CNRC e ao IPHAN/Pró-

memória (Magalhães;1997).  

Apesar da relutância de alguns, vivemos uma retomada das idéias 

originais desse pensador modernista. Um homem que atuou de modo 

apaixonado no incipiente campo do serviço do patrimônio na década de 

trinta e quarenta no Brasil. 

Parece evidente a importância do pioneirismo das atividades de Mário de 

Andrade junto ao Departamento de Cultura do Município de São Paulo. Destaco, 

entre elas, a Sociedade de Etnografia e Folclore (1934-8), na qual registra-se o 

curso de Etnografia e Folclore, ministrado pelo casal Dinah e Claude Lévi-

Strauss, recém chegados da França, contratados pela USP.  

Em 1938, organizou-se a Missão das Pesquisas Folclóricas com Luiz 

Saia, Martin Braunwiser, Benedicto Pacheco e Antonio Ladeira, percorrendo 

diversas cidades do Norte e Nordeste do país. O resultado da missão foi uma 

coleção enorme de esculturas, fotografias, documentos, filmes e desenhos19.  

Suas práticas inovaram contribuindo para o desenvolvimento 

 
(iluminista)  do “progresso” pela idealização das ‘tradições” (Huyssen;2000). 
18 “O aspecto antecipatório da proposta de Mário de Andrade surge também em destaque quando se pensa em 
outros fenômenos culturais que adotaram a palavra ação como emblema. A referência imediata, embora não de 
todo ligada ao contexto imaginado pelo autor de Macunaíma, é a action painting de Jackson Pollock (1912-56), 
que em 1947 – portanto três anos depois de Mário – abandonou o uso de pincéis e passou a pingar sobre  uma 
tela diretamente a partir dos tubos, espalhando-a com as mãos e os pés (...). Pollock dizia que sua pintura era 
‘direta’ e antes expressava seus sentimentos do que ilustrava. Mário de Andrade, apesar da dose de profecia 
passadista contida nesta afirmação, sem dúvida teria dito que era exatamente isso que ele desejava para a arte 
brasileira” (Coelho;1999:53). 
19 No ano 2000 este acervo foi aberto à exposição pública, após ficar décadas guardado no Centro Cultural São 
Paulo (CCSP).  Uma boa filmografia desta expedição encontra-se preservada e, recentemente, foi transmitida 
pela rede de televisão Cultura sob o título “A Missão de Pesquisas Folclóricas (1938)”. 
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definitivo da noção de patrimônio no país. A maioria sabe das 

repercussões que tiveram suas idéias e ações. Mário de Andrade é um 

nome que se impõe no centro do debate sobre o que é e o que não é 

etnográfico na sociedade brasileira. Entre outros feitos formulou uma série 

de diretrizes que, infelizmente, não foram incluídas por completo no 

Decreto-Lei n° 25/3720.  

O ante-projeto de 1936 – intitulado originalmente de SPAN (Serviço 

do Patrimônio Artístico Nacional) – merece ser retomado como objeto de 

uma reflexão mais profunda. Pois não se trata, como muitos acreditam, de 

um documento romântico ou utópico fruto de uma mente artística e 

sonhadora.  

Para além disso, Mário de Andrade desenvolveu uma concepção 

particular do que seria um Museu ou um Patrimônio Etnográfico 

brasileiro. Grosso modo, sua proposta era que os bens artísticos nacionais 

(semióforos) passassem a integrar acervos dos museus correspondentes aos 

volumes do Livro do Tombo, nos quais foram inscritos os bens e acervos 

catalogados21.  

Ver-se-á mais a frente no texto que a própria noção de arte22, usada 

por este autor, tende a ser mais interessante que a própria noção de cultura 

hoje dominante no meio acadêmico; difundida sob influência da 

antropologia e da etnologia.  

 
20 Rodrigo de Mello F. de Andrade, incumbiu Mário de Andrade da tarefa de apresentar um ante-projeto de 
criação de um serviço de patrimônio no Brasil.. Algumas linhas básicas desse texto nunca foram aplicadas. 
 
21 Sobre os 4 Livros do Tombo e os Museus correspondentes, ver final da citação 30 mais à frente. 
22 O conceito de arte-ação, exposto por Mário de Andrade, aponta nesse sentido ao recusar a “arte gratuita”, a 
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Devido a diferentes razões históricas as pesquisas contemporâneas 

sobre o tema do patrimônio passam ao largo dos temas centrais apontadas 

pelo escritor e musicólogo. Um retorno às suas posições originais parece 

ser necessário para qualquer investigação sobre o tema. 

 
 
 
 

2.1. Noção de arte para Mário de Andrade 
 
 
Da década de 1930 aos anos de 1960 predominava no SPHAN uma 

visão arquitetural na qual a história da arte e a história da arquitetura 

organizavam as inscrições dos bens nos livros do Tombo.  

No entanto, Mário de Andrade propunha algo diferente colocando a 

categoria da arte, e não a de arquitetura, como organizadora do saber 

patrimonial. Mas sua posição não prevaleceu. Para ele a arte23 deveria ser 

tomada como conceito central, sendo definida especialmente desta forma:  
Arte é uma palavra geral, que neste seu sentido geral significa a habilidade 
com que o engenho humano se utiliza da ciência, das coisas e dos fatos 
(Ante-projeto, 1936). 

Este trecho não foi incluído no decreto-lei n.25/37 aprovado no 

Congresso Nacional no período do Estado Novo. Tentou-se naquela 

situação ajustar um aparato jurídico possível para aprovação e sanção de 

Getúlio Vargas. 

 
arte que tem a “preocupação exclusiva com a beleza” (Coelho;1999:46). 
23  Ver O Banquete, livro inacabado, redigido entre 1944 e 1945, por Mário de Andrade, no qual fala numa arte-
ação para a qual prevê princípios. 
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As idéias contidas no ante-projeto são bem mais refinadas, 

complexas e inovadoras. O documento sugerido pelo jurista Rodrigo de 

Mello Franco foi um documento possível naquele momento, fazendo 

concessões em relação aos interesses públicos e ao direito à propriedade 

privada dos bens imóveis.  

Desse modo, temos de um lado a arquitetura que é tomada como 

categoria organizadora das ações patrimoniais desde a fundação do 

SPHAN, de outro lado tem-se a categoria arte. Para Mário de Andrade, o 

patrimônio artístico nacional é apreendido enquanto arte-ação e só como 

tal merece ser avaliado24. De acordo com isso, um bem devia ser tombado 

enquanto arte arqueológica, arte histórica, arte popular etc.  

O choque entre as posições andradianas e as dominantes na área da 

preservação torna-se mais forte quando a própria noção de patrimônio 

cultural começa a entrar em deriva. Observa-se então que quando 

aparecem os chamados “novos patrimônios” na década de oitenta, o antigo 

aparato conceptual ligado à arquitetura, desmorona completamente. Já não 

é possível pensar exclusivamente no valor arquitetural dos bens, pois não é 

mais a história da arquitetura que vai dar o eixo do sentido para o histórico 

e o artístico no patrimônio. Creio que a noção de “arte como engenho 

humano” ultrapassa a História da Arquitetura e das Belas Artes. Saliente-

se o fato de até hoje o Livro do Tombo da Artes Aplicadas, ainda pouco 

entendido, com raríssimas inscrições. 

Entretanto, novos ventos sopraram com Aloísio Magalhães que, nos 

 
24 Vê-se que ao ligar a arte-ação ao princípio da utilidade, Mário de Andrade propôs um programa de ação para a 
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anos de 1975 até 1982, conseguiu unir o CNRC, Pró-Memória e o IPHAN 

fundamentando sua prática na idéia de bens culturais. Todavia, esta noção 

ainda carrega dificuldades importantes, pois, para Magalhães o debate que 

hoje gira em torno da globalização, por exemplo, deveria estar ligado 

diretamente a questão da identidade cultural brasileira25. Para ele o fato do 

Brasil ser um país jovem não tendo uma cultura consolidada, como os 

países mais velhos da Europa, cria peculiaridades nacionais. É esta:  

Juventude que predispõe nossa cultura muito mais à mudança do que à 
permanência. Muito mais à invenção do que à preservação 
(Magalães;1997:8). 

Observa-se um fluxo que passa da idéia de juventude para a da 

inventividade, do velho passado colonial barroco devemos agora 

vislumbrar o futuro, o porvir da criatividade brasileira. Aloísio Magalhães 

como designer e artista plástico atuante está preocupado não com um 

passadismo elitista, mas com a originalidade do signo, do traço brasileiro. 

A maneira de encarar esses problemas denuncia um certo 

culturalismo, quando se está preso a busca pelas particularidades e 

singularidades em cada país. Porém, estas propostas anunciaram fecundas 

mudanças na política cultural patrimonialista no Brasil, prenunciando 

novas vertentes.  

Não obstante às novidades surgidas a partir da atuação de Aloísio 

Magalhães, após sua morte parece que tudo se ajeitou novamente em torno 

 
arte e para o artista brasileiro que pretendesse comunicar-se com o público e firmar-se no cenário internacional. 
25 Numa época dita de globalização, em que predominam os fenômenos de extrema mobilidade de tudo e todos 
(produtos e pessoas, indivíduos isolados e grupos inteiros), geradores, entre outras, da desterritorialização, o 
próprio conceito de identidade entra em crise. 
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dos velhos conceitos. Assim, sugiro que uma retomada da noção de arte 

proposta por Mário de Andrade pode vir a ser mais eficaz, desenvolvendo 

a noção de bens culturais utilizada por Magalhães. A soma destas duas 

perspectivas pode trazer novos frutos. 

É lógico que isso só pode ser implementado a partir da superação do 

viés eurocêntrico da história da arte e da arquitetura – que tem que ser 

descentrado, ou deslocado, para se incorporar novas formas de expressão 

artística, social, cultural atualmente em processo na sociedade civil 

brasileira. Isso é de suma importância já que a maioria das ações políticas 

organizadas na área do patrimônio foram executadas em períodos 

autoritários, chegou a hora da verdadeira cidadania cultural civil.  

Acontecimentos e eventos culturais que expressam e manifestam 

estas mudanças de paradigmas não são poucos: a emblemática Semana de 

Arte de 1922, o Tropicalismo nos anos sessenta, o Cinema Novo, a Bossa 

Nova, o movimento das Escolas de Samba, etc., todos manifestaram  

surtos descontínuos de criatividade. É preciso agora uma atuação mais 

constante e que absorva o dinamismo social. 

A partir do momento que se incorporam os valores das etnias e dos 

grupos de imigrantes constituintes de nossa história social valoriza-se os 

bens culturais fora do eixo central da história da arte e da arquitetura 

européias ou nacionais. 

 As dificuldades atuais de organizar as categorias patrimoniais em 

função dos novos valores e das novas referências culturais tornam 

necessárias novas atitudes e, por conseguinte, uma atualização histórica de 
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novas ações prospectivas.  

Todavia, constata-se que ao invés de se retornar às propostas de 

Mário de Andrade, ou mesmo seguir as idéias renovadoras de Aloísio 

Magalhães, assistimos a incorporação simplificadora da noção de cultura 

emprestada das correntes comportamentalistas e positivistas da 

antropologia ocidental. Do eixo dominado pelo histórico arquitetural 

passamos para o viés culturalista, expresso no conceito de “cultura” que 

hoje possui uma infinidade de definições. De repente, difundiu-se a idéia 

simplista de um patrimônio cultural e natural que ultrapassaria as idéias de 

monumento e patrimônio histórico.  

O que proponho nesta tese é um retorno mais efetivo ao conceito 

utilizado por Mário de Andrade. É certo que o conceito de patrimônio 

cultural é um grande avanço no sentido de uma abrangência menos 

reducionista. No entanto, devido aos problemas que se colocam perante 

sua imprecisão convém retornar àquelas idéias originais andradianas e re-

integrar a questão do meio ambiente e da natureza. Nessa integração torna-

se importante também a discussão da cidadania cultural.  

 
 

3. PATRIMÔNIO E SOCIEDADE 
 

 
Revela-se essencial uma reflexão sobre as relações entre o estado, o 

patrimônio e a sociedade civil. Creio que nossa maior responsabilidade é 

recolocar no centro do debate político a função social da memória e do 
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patrimônio cultural na moderna sociedade brasileira26.  

No século XX o papel do Estado na questão do patrimônio foi 

centralizador e autoritário27. Só recentemente notamos algum movimento 

de ação privada na esfera do patrimônio e da memória coletiva28. No 

Brasil, tem sido restrito ao domínio estatal a preservação do patrimônio 

cultural e natural, um traço paternalista de nossa sociedade – na qual o 

interesse público só é assegurado após organização e reivindicação da 

população, não existindo uma ação prospectiva por parte das instituições. 

A problemática do patrimônio em termos jurídicos nos remete, em 

última instância, ora, à esfera da propriedade privada, ora, à propriedade 

coletiva dos bens e heranças culturais. O papel do Estado não é só político 

e administrativo, é também fórum jurídico e institucional, apoiando-se no 

desenvolvimento das técnicas e das ciências do direito. Um caso exemplar 

no Ocidente é o modelo francês de atuação do Estado nos assuntos 

culturais, analisado por Rémi Caron no texto L’Etat e la Culture (1989).  

A lógica do patrimônio está convencionalmente presa à lógica de 

ação racional do Estado. Dessa forma os Livros do Tombo são livros 

jurídicos e as categorias que neles estão incluídas devem ser respaldadas 

no pensamento científico de modo positivo – posto que se constituem a 

partir de um inventário minucioso dos bens e valores nacionais. Não 

esqueçamos que os Conselhos do Patrimônio espalhados pelo país são 

 
26 A memória como função social: “Não há evocação sem uma inteligência do presente, um homem não sabe o 
que ele é se não for capaz de sair das determinações atuais” (Bosi;1994:81) 
27 Um pensamento sistemático do tombamento federal no Brasil, enquanto instituto jurídico, ver Castro (1991). 
28 A ação privada nesta área deteve-se, até hoje, nos interesses especulativos empresarias predatórios. Neste 
particular talvez seja a maior novidade as recentes ações privadas de preservação no meio rural brasileiro; 
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formados em sua maioria pela reunião de advogados, engenheiros, 

arquitetos, padres, cientistas, literatos, etc.  

Da maneira como foi concebido e estabelecido pelo Decreto Lei 

25/37, os Livros do Tombo estão subordinados à lógica aristotélica e 

classificatória. Em nome da Ciência, tudo tem que ser etiquetado, sem isso 

a “coisa” não existe, daí todos estes especialistas do patrimônio que 

proliferam em todas as áreas.  

Enfatizando o ponto da lógica das classificações retomo a citação de 

Ivonne Maggie, na qual afirma que o próprio objeto da Antropologia 

constitui-se no estudo deste aspecto da realidade social: 
Sendo a lógica das classificações o próprio objeto da Antropologia desde 
seu nascimento, podemos dizer que os sistemas classificatórios, a partir dos 
quais são decalcados significados, marcam distinções no social. O que 
significa que as distinções não estão contidas nas coisas ou nos seres. (...) 
Cada sociedade é, assim, resultado ou marca das suas escolhas 
classificatórias, não havendo sociedade humana pré-lógica ou sem lógica. 
Todo sistema classificatório tem sua lógica interna e cada sociedade é 
portanto escrava e senhora, ao mesmo tempo, do sistema classificatório que 
preside sua existência. A classificação não é uma essência, e o social é 
sempre construção (Maio;1996:226). 

Fundamentado nestes princípios, desenvolvi nesta tese o tema da 

nomenclatura e da ordem taxionômica dos bens culturais brasileiros. Quais 

os interesses subjacentes as escolhas classificatórias feitas em nossa 

sociedade? Como se sabe, estes bens não estão isolados, fora de um 

contexto histórico nacional mais amplo. A crítica em torno desta temática 

deve ter como base os estudos sobre o Estado Brasileiro. Neste particular, 

 
contudo expressam interesses turísticos evidentes. 
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Sônia Regina de Mendonça29 aponta para as “dimensões simbólicas do 

poder público” na sociedade brasileira. A autora enfoca pontos 

importantes que caracterizam bem o domínio do patrimônio subordinado a 

uma lógica estatal.  

Contudo, como colocou Gerd A. Borheim em recente entrevista, o 

Estado tornou-se uma “estrutura decadente” no mundo ocidental – 

sentença que reflete o momento em que vivemos o apogeu da idéia de 

globalização e a conseqüente crise da soberania dos estados-nações. 

Existem diferentes concepções de Estado no mundo atual. Cada uma 

delas define seu papel constitucional. Na postulação liberal, o Estado deve 

participar o menos possível da vida social, deixando livre aos agentes 

econômicos os investimentos nas artes e na cultura em geral.  

Numa visão mais estatizante o Estado deve ser o demiurgo da razão 

na sociedade. Cristalizou-se nessa ideologia totalitária todo um projeto 

centralizado, organizado, hierarquizado por um Poder Central.  

As diferentes visões de Estado, à esquerda ou à direita, influenciam 

tomada de posições quanto as políticas culturais. Esta pesquisa, contudo, 

toma distância teórica30 considerável de todo fundamentalismo radical. 

Esse debate por mais instigante que seja não é o objeto central deste 

trabalho. Entretanto, defendo que o fato social e jurídico patrimonial não 

deve ser produzido única e nem prioritariamente pelo Estado centralizador, 

que não é o exclusivo agente reificador do ser racional e científico. Uma 

 
29 Texto Por uma sócio-história do Estado no Brasil, no livro A Invenção do Patrimônio (Chuva;1995); ver 
também O Estado na Preservação de Bens Culturais (Castro;1991).  
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etnologia do patrimônio não é tributária de uma “sócio-história do Estado 

brasileiro” para propor novas ações patrimoniais à sociedade civil 

organizada. A questão do patrimônio deve ser do interesse da sociedade e 

não concentrado nos aparelhos de Estado.  

O tema do patrimônio cultural tem sido restrito e dirigido, de um 

lado, pelos intelectuais que atuam nos aparelhos burocráticos, de outro, 

pelos interesses da indústria do turismo, do setor de serviços hoteleiros e 

comerciais afins. Estas empresas aparelham o Estado, para que este aja em 

nome de seus interesses econômicos mais imediatos.   

Ao contrário defendo novas atitudes a partir da sociedade civil 

organizada, o verdadeiro “sujeito” direcionador das ações patrimoniais. 

Desse contexto sobressai os ‘novos patrimônios’, como os novos sujeitos 

patrimoniais representando os diferentes grupos étnicos, religiosos, 

sexuais, etc., que compõem a sociedade brasileira atual. 

Esta perspectiva pressupõe a superação da ideologia vinculada a uma 

concepção elitista dos valores patrimoniais. Porém, quando a ideologia 

patrimonial dominante – enquanto um sistema articulado de 

representações, idéias e ações – nos interpela naturalizando padrões 

cognitivos, é necessário uma investigação desses “padrões” dominantes, 

através de uma arqueologia do saber.  

Nesse trajeto, creio que a análise da chamada “civilização da 

inscrição” parece ser uma pista frutífera. Seguindo essa trilha coloco em 

foco o “desejo de inscrição” presente em nossa sociedade. A antropóloga 

 
30 Ver Otávio Ianni, Dialética & Capitalismo (1985). 
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Lilia Schwarcz pontua bem este aspecto quando cita Jacques Le Goff: 
Os museus contemporâneos estão ligados ao progresso da memória escrita 
e figurada da Renascença e à lógica de uma nova “civilização da 
inscrição”. O século XIX via nascer uma nova sedução da memória, uma 
explosão do espírito comemorativo (Le Goff apud Schwarcz:1995:67-8). 
 

Esta chave interpretativa explica a existência dos Livros do Tombo 

no Brasil, como um sintoma da ‘vontade de inscrição’. No entanto, 

convém frisar que esses Livros foram concebidos por Mário de Andrade 

para serem expostos na porta de entrada dos quatro grandes Museus 

brasileiros31. A idéia original do escritor nunca foi aplicada pelos órgãos 

preservacionistas do país. Os Livros do Tombo foram agenciados pela 

lógica da “civilização da inscrição”. Percebe-se que esta ambição 

classificatória é mais um traço do modo conservador e positivista de 

pensar o mundo das categorias e dos conceitos. Nesta visão, deve-se 

etiquetar e classificar todas as “obras”, “bens” e “objetos” patrimoniais 

num inventário com o maior rigor positivo possível. Isso ilustra o que José 

Reginaldo Gonçalves chamou de  

retórica da perda (1996). Nessa concepção as categorias e etiquetas 

patrimoniais devem ser aplicadas a partir da passagem do tempo e da 

 
31 “Livros de Tombamento e Museus. O SPAN possuirá quatro livros de Tombamento e quatro Museus, que 
compreenderão as oito categorias de artes (...) discriminadas. Os livros de tombamento servirão para neles serem 
inscritos os nomes dos artistas, as coleções públicas e particulares, e individualmente as obras de artes que 
ficarão oficialmente pertencendo ao patrimônio artístico nacional. Os museus servirão para neles estarem 
expostas as obras de arte colecionadas para cultura e enriquecimento do povo brasileiro pelo Governo Federal. 
Cada museu terá exposta no seu saguão de entrada, bem visível, para estudo e incitamento do público, uma cópia 
do Livro de Tombamento das artes a que ele corresponde. Eis a discriminação dos quatro livros de tombamento e 
dos museus correspondentes: 1. Livro de Tombo Arqueológico e Etnográfico, corresponde às três categorias de 
artes, arqueológica, ameríndia e popular; 2. Livro de Tombo Histórico, corresponde à Quarta categoria, arte 
histórica; 3. Livro de Tombo das Belas Artes / Galeria Nacional de Belas Artes, corresponde à Quinta e Sexta 
categorias, arte erudita nacional e estrangeira; 4. Livro de Tombo das Artes Aplicadas / Museu de Artes 
Aplicadas e Técnica Industrial, corresponde às sétima e oitava categorias, artes aplicadas nacionais e estrangeiras 
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inexorabilidade da morte – sintoma da vertigem na perda das identidades 

culturais.  

Todavia, qual será o melhor modelo de atuação, no qual teríamos a 

garantia de uma prática filosoficamente correta? Quando se coloca em 

causa os diferentes modelos de patrimonialização desenvolvidos por 

outros países, fica claro que não existe um modelo universal exportável. 

Cada sociedade elabora seus próprios princípios de atuação, trocando 

experiências e construindo pontos convergentes. As especificidades 

sempre serão marcantes, evitando o ‘marasmo da identidade’, da repetição 

e do mimetismo.  

Não obstante, a sensação de obsolescência dos Livros do Tombo, 

não se pode mudar bruscamente a forma atual de organização dos bens 

tombados e inscritos nos livros oficiais do Estado, esse não é um caminho 

seguro. É o que desejam os que se interessam em ver ruir o incipiente 

edifício jurídico constituído pelo IPHAN32. Apesar de sofrer toda crítica, 

as vezes merecida, este órgão conseguiu assegurar a preservação de 

conjuntos e peças históricas de inegável valor universal. Mas o tema dos 

Livros do Tombo merece uma reflexão especial. 

 
 
 

3.1. O Livro do Tombo como Livro Litúrgico 
 

 
(Ante-projeto;1936:43). 
32 Ver artigo de Renato Matias na Revista do ICOMOS Brasil, 1998. 
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Um caminho interessante para dar conta da indagação sobre os 

modelos, é aquele que evita a substituição simplória dos Livros do Tombo 

e mantém seu simbolismo, re-significando suas funções. Isso pode ser 

feito tomando como exemplo a proposta do Livro Santo formulada por 

Gilbert Durand. Entre outras idéias, o autor citado defende a existência de 

um grande LIVRO que serviria como um tipo de “reservatório ‘energético’ 

do Verbo”. Para este autor, “o LIVRO é uma revelação, isto é, a aparição 

do Verbo enquanto prenhez simbólica exemplar, e por isso suprema, 

através de uma língua, uma escrita, uma cultura”, e mais, “o Livro é 

também um universo, e o Livro Santo é o universo imaginal por 

excelência” (Durand;1995:45-6).  

Gilbert Durand propõe este instrumento para se enfrentar o 

esvaziamento do sentido manifesto nas sociedades ocidentais. Para ele é 

necessário uma prenhez simbólica diante da avassaladora proliferação de 

imagens e objetos descartáveis na civilização poli-industrial. Para Durand, 

o Livro Santo e a Tradição, como um tipo de “tutor cultural”, preservam 

um “cânon do Livro”: 
O estabelecimento de um cânon do Livro, como da sua língua, nos parece 
necessário – à luz da simples terapêutica imaginária – para não deixar que 
a mensagem cultural e exegética do Livro caia no nível da palavra 
banalizada e da chã imaginação patológica (Idem, p.47). 

Creio então que da mesma forma poderíamos pensar nos Livros do 

Tombo como “livros litúrgicos”. Serviriam como tutores da encenação 

promovida nos teatros das memórias contemporâneas, nos quais se 

preservam os acervos dos patrimônios e dos museus33. Nesses novos-

 
33 “O ecomuseu, p.ex., é um instrumento que o poder político e a população concebem, fabricam e exploram 
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lugares da memória a sociedade renovaria constantemente seu repertório 

de imagens. Os Livros do Tombo podem servir como Livros Litúrgicos no 

sentido etimológico da palavra: “trabalho, ou ação, de, ou, para todo o 

povo” (Rivière;1989:10). Neste livro santo estaria inscrito, ou narrado, a 

“condição de qualquer via simbólica autêntica”. Como diz Durand: 
Sim, ao homem do século XX, que vive numa sociedade industrializada, é 
permitida uma experiência simbólica autêntica. Ela lhe é mesmo recomendada 
como antídoto contra a maré avassaladora das imagens passivas que as técnicas do 
nosso tempo fornecem em superabundância (Idem, p.50). 

Talvez o Livro do Tombo seja o suporte simbólico de uma 

importância que não se resume apenas ao tipo do livro sui generis ou um 

standard da cultura dominante. É interessante que se vá mais além: os 

Livros do Tombo poderiam funcionar como “símbolos máximos” (Eric 

Wolf;1968), ou como um tipo de “filtro” de um “idioma cultural” ou de 

uma sociedade. Esses Novos Livros do Patrimônio, poderiam se constituir 

num tipo de “crisol” da brasilidade no qual se renovariam expressões 

regionais e nacionais. 

No Brasil o papel institucional da preservação destes Livros é 

definido na Carta Constitucional e no Decreto-lei n. 25/37 de criação do 

SPHAN. É um dever da sociedade organizar através de instituições do 

patrimônio seus “Livros Litúrgicos34”, nos quais se narra e se inscreve – 

após longo processo de “sacralização” – sua história, seu espírito e sua 

natureza. Todavia, os Novos Livros do Tombo propostos aqui devem ser 

re-inventados após uma verdadeira “reforma do pensamento” e, 

 
conjuntamente. O poder põe à disposição da comunidade os especialistas, as instalações e os recursos; a 
população entra, segundo suas aspirações, com seus conhecimentos e sua peculiaridade” (Coelho; 1999:158). 
34 Sobre o estudo das liturgias políticas contemporâneas, ver Claude Rivière (1989). 
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conseqüentemente, após o redimensionamento das ações ligadas a um 

conceito de patrimônio bio-cultural.   

Logo se percebe também que problemas jurídicos podem prejudicar 

uma ação mais eficiente – o que talvez nos lance na utopia. No momento 

que se enfraquecem o peso e o valor da lei podem ser ameaçados todos os 

elementos e os conjuntos patrimoniais já defendidos. A desregulamentação 

pura e simples do instituto do tombamento pode por a perder todo um 

trabalho de décadas. Esse é o desejo daqueles para quais o Estado deveria 

se afastar dos assuntos culturais. As agências turísticas, as empresas 

imobiliárias, hoteleiras, cassinos, etc., estão de olho vivo nesse debate.  

Em suma, constata-se uma distância muito grande entre os objetivos 

originais de Mário de Andrade e a realidade dos tombamentos brasileiros. 

Para entender as razões disso cabe aprofundar a visão que Mário de 

Andrade tinha sobre uma ação patrimonial e sua concepção da própria 

idéia de etnografia35. É importante salientar também sua compreensão do 

fenômeno estético. Para ele, parece existir uma relação estreita entre a 

noção de arte e a idéia de preservação, conservação ou tombamento. É o 

que se depreende numa leitura mais atenta do ante-projeto.  

Este ponto é polêmico: ainda é comum entre o público leigo, e 

mesmo no meio acadêmico, igualar a noção de arte de Mário de Andrade 

ao conceito de cultura utilizado pela antropologia moderna, o que é 

questionável em vários aspectos. Sobre esse ponto: 
Deve-se dizer, desde já, que [M.A. e Béla Bartók] entendem por cultura o 

 
35 Elizabeth Travassos em estudo comparativo entre Mário de Andrade e Béla Bartók: “Qualquer leitor que tenha 
tido um mínimo de contato com seus textos sabe que a coleta era o núcleo de projetos de grandes dimensões que 
os obrigavam a inteirar-se de matérias que desconheciam, como etnografia e antropologia” (Travassos;1997:13).  



 

 111

complexo de atividades do espírito: filosofia, ciência, moral, religião, mas 
sobretudo literatura e arte. Distanciam-se tanto do “intelectualismo” dos 
antropólogos evolucionistas ingleses quanto da visão “jurídica” da cultura 
como corpo de regras que caracterizaram matrizes importantes da 
antropologia. Têm pouca afinidade com a visão da cultura como 
“costume”, conjunto de regularidades empíricas da vida social, que inclui, 
entre outras coisas, as atividades de provimento das necessidades básicas 
do homem (Travassos;1997:18). 
 

O ponto de vista aqui é da observação das singularidades 

significativas entre uma e outra concepção de cultura. O conceito de arte-

ação do escritor paulista parece desenvolver uma ruptura mais profunda 

com o paradigma preservacionista clássico cartesiano, dualista e 

reducionista. O conceito antropológico de cultura ainda tem muitas 

dificuldades hermenêuticas, com mais de uma centena de definições 

diferentes. O conceito humanístico de cultura, por outro modo, não solicita 

a neutralidade axiológica da abordagem científica.  

Por conseguinte, o que sugiro neste trabalho – como caminho para 

pesquisa futura – é traçar melhor as diferenças e semelhanças de um e 

outro conceito.  

Nessa pesquisa indico a necessidade de uma nova terminologia para 

o patrimônio e o melhor indicativo é a designação de patrimônios bio-

culturais. Eles definem-se como patrimônios integrativos nos quais o 

engenho humano, a natureza, as diferentes culturas e artes, estejam 

preservadas em acervos, coleções, museus, particulares ou públicos, 

nacionais e regionais.  

Estas idéias e propostas emergem num contexto específico de 
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esgotamento do ‘Velho Paradigma do Ocidente’36. Faz-se necessário uma 

‘reforma do pensamento’, e das estruturas dos sentimentos coletivos. Há 

uma certa urgência pois estamos numa deriva de conseqüências ainda 

imprevisíveis. Principalmente no que tange mais diretamente a ecologia e 

o próprio humanismo.  
 

* * * 

 

Finalizo a Primeira Parte da Tese na qual desenvolvi os aspectos históricos 

e conceituais. Na Segunda Parte, apresento os dados empíricos da pesquisa de 

campo realizada em São Luís e São Paulo.  

 
36 Posição apoiada, como vimos, em Edgar Morin (1990,1991,1992,1993). 
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SÃO LUÍS: PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE 

 
1.  Marcos Históricos 

2.  Fundação Municipal de Cultura  
3.  Projeto Reviver 

4.  Tombamento de Terreiros 
5.  Aspectos Etnológicos  

 
 

1. MARCOS HISTÓRICOS 
 

Conhece São Luís? É antiga, tresanda a decorosas famagorias, e grava com um relento de torpor o passado, 
não obstante acerta e simpática veemência de seus habitantes. Achei-lhe encantos. A cidade estimável, 
com ruas desenvolvidas de distortas, de várias ladeiras, as ricas igrejas de repente vetustas, diz-se que são 
entre si ligadas por subterrâneos cheios de morcegos ... Os sobrados centenários, imensas quadras desses, 
sobradões de dois ou três andares, mansões de beirais salientes, balcões com grades de ferro bem 
trabalhadas, mirantes. E azulejos, azulejos, por vezes se estendendo até às cimalhas; depoentes aspectos. 

João Guimarães Rosa. Estas Estórias 
                                                                                
 

O cenário histórico da cidade de São Luís do Maranhão1 foi 

suficientemente exaltado por escritores de diferentes tradições científicas e 

literárias. Sendo assim, pretendo apenas traçar alguns marcos históricos 

importantes que podem ser destacados na análise das políticas patrimoniais 

locais.   

Com esse intuito tomarei os semióforos mais significativos da identidade 

regional local, destacando algumas manifestações do universo sócio-cultural do 

Estado e da capital maranhense, muito vasto.  

Com este prisma, optei por um aprofundamento histórico nas origens da 

cidade2 reconstruindo em esboços mais gerais o processo de formação do sítio 

                                                 
1 Nos últimos dados divulgados pelo IBGE, São Luís está indicada como a 17° cidade do país, com 
aproximadamente 780.833 habitantes. Considerada um Centro Regional, com expressão e influência reduzida às 
dimensões territoriais do Estado, com maior intensidade no litoral. 
2 É conhecida também com outros nomes. Modernamente aparecem novas denominações, como “Cidade dos 
Azulejos”, “Ilha Encantada”, “Ilha dos Amores”, “Athenas Brasileira” e mais recentemente “Capital Brasileira 
do Reggae” etc. 
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histórico3, recompondo o traçado urbano original do principal centro regional 

maranhense. Invoco então os primeiros tempos de criação do núcleo urbano 

primitivo4.  

Em setembro de 1612, o capitão Daniel de La Touche e seu auxiliar 

François de Rasilly fundam uma fortificação, construída na extremidade noroeste 

da ilha. O nome São Luís foi dado em homenagem ao Rei Luís XIII e, enquanto 

novo território ocupado na América equatorial, a ilha passou a integrar o que 

ficou reconhecido posteriormente como França Equinocial. 

 Os portugueses haviam investido esforços coloniais anos anteriores, mas 

suas expedições não resultaram numa presença efetiva. Criaram apenas um 

pequeno povoado conhecido como Nazaré, posteriormente denominado Santana. 

Na verdade, a invasão francesa foi a segunda tentativa de iniciar uma 

colonização européia no litoral norte do Brasil. Com a intenção de alastrar seus 

domínios pelo oceano Atlântico, os franceses lançaram as primeiras e incipientes 

bases para a fundação de uma pequena fortaleza na ilha de Upaon-Açu – “Ilha 

Grande”, na língua Tupinambá. A título de curiosidade, a palavra Maranhão 

(Maragnon) possui uma etimologia controversa5, com versões variadas sobre 

sua origem, havendo um consenso quanto ao significado de “mar grande”, fruto 
 

3 O Centro Histórico de São Luís tem 200 hectares de área de abrangência e possui aproximadamente 4 mil 
imóveis de valor histórico e arquitetônico, com construções dos séculos XVIII e XIX. Após 385 anos de 
fundação foi tombada como Patrimônio da Humanidade pela UNESCO em dezembro de 1997.  
4 Textos e documentos dos primeiros tempos de formação do núcleo urbano primitivo: Dicionário Histórico-
geográfico da Província do Maranhão (Marques;1970); História do Maranhão (Meireles;1960); História do 
Comércio do Maranhão (Viveiros;1977); São Luís: fundamentos do patrimônio cultural (Martins;1999) e 
Ignacio M. Rangel, Maranhão: Antigo e Novo (1989). 
5 Como exemplo de expressão desta controversa etimologia temos: “Disse Padre Antônio Vieira que se as letras 
do abecedário se houvessem de repartir pelas várias províncias de Portugal não haveria dúvida que o M 
pertenceria de direito à nossa província, porque M Maranhão, M murmurar, M motejar, M maldizer, M 
malsinar, M mexericar, é sobretudo M mentir, mentir com as palavras, mentir com as obras, mentir com os 
pensamentos. Que no Maranhão até o sol era mentiroso, porque amanhecendo muito claro, e prometendo um 
formoso dia, de repente e dentro em uma hora se toldava o céu de nuvens, e começava a chover como no mais 
entranhado inverno, e que daí já não era de admirar que mentissem os habitantes como o céu, que sobre êles 
influía” (Marques;1970:438). 
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da mistura entre as línguas tupi, portuguesa e francesa.  

 A ocupação francesa não ultrapassou dois anos de permanência na região 

nordestina6, deixando influências difusas na cultura maranhense. Nota-se com 

facilidade um certo orgulho expresso pelos nativos da ilha em relação ao fato da 

cidade ter sido “fundada pelos franceses”. Percebe-se isso nos “ritos 

lingüisticos” manifestos na fala de alguns jornalistas locais e nacionais, tanto 

pelo rádio como pela televisão, agora também via Internet7. Ganha espaço nas 

campanhas publicitárias e de agências turísticas que dão ao fato histórico uma 

dimensão exagerada.  

Contrariando falsas expectativas, a colonização européia desse estado da 

federação possui características marcantemente portuguesas e barrocas. A 

suposta “influência” francesa somente se manifesta na culinária, na combinação 

de temperos (aliás bem peculiares), ou em algumas formas artesanais, como, por 

exemplo, no “bordado” do “couro” do Bumba-meu-Boi8. Mas é certamente no 

âmbito simbólico que sua representação é mais marcante servindo como ponto 

distintivo no mosaico cultural brasileiro. Serve como um traço de identidade, um 

semióforo que marca diferenças, revelando particularidades ou alguma 

originalidade. Ter sido fundada por franceses parece dar um “prestígio” maior à 

cidade, numa mentalidade colonizada nos padrões que tomam a Europa como o 

centro civilizado do mundo. 

O destino histórico da cidade ficou definido na reconquista do núcleo 

urbano pelos portugueses. Com a expulsão dos franceses, em 1614, a 

colonização hispano-lusitana (Ibérica) concretizou-se livremente. A urbanização 

 
 
6 A narrativa desta presença tem-se no livro Os Papagaios Amarelos de Maurice Pianzola (1992). 
7 Ver www.guiasaoluis.com.br no qual se destaca: “São Luís é a única capital brasileira fundada pelos 
franceses”. 
8 Considerado o símbolo maior das festas em São Luís. 
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das cercanias do forte implementou-se e a cidade floresceu em diferentes 

direções para o interior da ilha.  

 Como era costume na época, as vitórias nas batalhas eram consagradas e 

atribuídas à intervenção sobrenatural de santos e deuses. De acordo com a 

tradição, em agradecimento pela expulsão dos francos, o comandante 

pernambucano Jerônimo de Albuquerque, restaurador da ordem portuguesa, 

rendeu homenagens à Nossa Senhora da Vitória, mandando erguer um templo 

em louvor desta santa católica. Este complexo religioso transformou-se 

posteriormente na sede do Episcopado Católico da cidade e do Estado. A 

Catedral da Sé foi construída há algumas dezenas de metros daquela antiga 

fortificação, junto ao Palácio dos Leões, com um acervo belíssimo de arte 

barroca incrustada em madeira e ouro no retábulo-mor tombado pelo IPHAN na 

década de cinqüenta. 

Em 1641 ocorreu a invasão holandesa, e foi na Igreja de São José do 

Desterro que se deram os golpes mais violentos da intransigência religiosa 

batava por ocasião da ocupação da ilha. O templo foi severamente atingido pelos 

holandeses protestantes reformistas, da mesma maneira que em Olinda, 

Pernambuco – cidade que teve muito dos seus monumentos queimados 

(Corrêa;1993).  

A ocupação holandesa durou quatro anos, apesar de um pouco mais 

significativa que a francesa, também não deixou vestígios importantes. A vitória 

nas batalhas pela expulsão do holandês, em 1644, foi atribuída à Nossa Senhora 

de Guadalupe. Entretanto, não existe registro da construção de um templo ou 

capela em homenagem à referida santa mexicana. 

A cidade de São Luís constituiu-se por fluxos migratórios regulares que 

formaram a população maranhense. Primeiro haviam os povos indígenas 
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autóctones, subjugados posteriormente pelos Tupinambás fugidos do litoral da 

Bahia. Após a chegada dos franceses, desembarcaram em maior número os 

portugueses e os espanhóis. Neste particular, Raimundo Lopes tem um mapa 

étnico do Maranhão muito interessante que merece atenção9. 

Por volta de 1682 vieram da África os primeiros escravos negros, para 

trabalhar nos engenhos de açúcar, implantados pela Companhia de Comércio do 

Maranhão e Grão-Pará. No final do século XIX, observa-se o incremento da 

migração sírio-libanesa cristã para a Amazônia, incluindo o litoral maranhense – 

nota-se a ausência de uma comunidade judaica significativa nessa região do país. 

Estes fluxos migratórios, aqui esboçados rapidamente, devem constituir-se em 

objetos privilegiados de uma futura etnologia das memórias étnicas da região 

amazônica.  

O Estado do Maranhão passou quase 100 anos separado do Estado do 

Brasil. Devido a União Ibérica, Portugal e Espanha uniram as coroas (1580-

1640) dividindo a Colônia Portuguesa em dois Estados. Desde esta época o 

Maranhão vem diminuindo seus limites geográficos e adquire suas dimensões 

atuais quando o Piauí desvincula-se em 1811. Passadas algumas décadas de 

crescimento econômico comercial, São Luís foi perdendo importância para 

Belém – que passou a ser a capital da Companhia Comercial do Grão-Pará e 

Maranhão. As fortes resistências monarquistas pró-lusitanas impelem o estado a 

aderir à proclamação da Independência apenas em 1823. 

Com o passar do tempo o perímetro urbano de São Luís desenvolveu-se 

avançando pelo litoral da ilha. Forma-se o bairro do Desterro e em seguida o da 

Madre de Deus, e assim por diante, até chegar nos bairros mais modernos como 
 

9 Raimundo Lopes era pesquisador maranhense do Museu Nacional (RJ) nos anos de 1920-30. Seu mapa incluía 
os seguintes grupos: portugueses, franceses, ingleses, sírios, negros, índios, etc. (Corrêa;1995a – Lopes;1970). 
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Monte Castelo, Filipinho, etc.  

Chama atenção o logradouro do Desterro, rico em muitas festas populares; 

possui um Bumba-meu-Boi de grande expressão e uma Escola de Samba de 

muitas conquistas carnavalescas. O nome da agremiação é “Flor do Samba” que 

juntamente com a “Turma do Quinto” da Madre de Deus dividem a maioria dos 

títulos disputados nos carnavais dos últimos anos.  

O processo etno-social das diferentes identidades regionais maranhenses é 

multi-facetado, não se encontra uma homogeneidade. A população maranhense 

herdou características variadas que incluem: a) o pescador ribeirinho; b) o 

vaqueiro dos campos baixos; c) o lavrador; d) o sertanejo do Chapadão; e) o 

"sanluisense", morador da capital (Lopes;1970). A partir desta miscelânea 

surgem alguns movimentos, como é o caso da campanha de emancipação do 

Maranhão do Sul.  

Estas diferenças marcam pontos-de-vista específicos, cada grupo humano 

invoca a urgência de seus interesses. Quando se analisa as representações sociais 

sobre o patrimônio histórico da cidade percebe-se como são construídas imagens 

contraditórias. São representações carregadas de ambivalência, pois uma parte 

da população considera a preservação e o tombamento promotores 

internacionais da cidade; de outro parte, considera-se um absurdo conservar 

símbolos do passado dito decadente e colonial, que se quer a todo custo superar. 

Uma nova classe média ascendente exalta a modernidade de projetos industriais 

e a ideologia do progresso, considerando de “mau gosto” a preservação de 

prédios obsoletos – nessa visão o ideal seria derrubar e construir shopping 

centers modernos.  
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O Centro Histórico possui um conjunto marcante e compacto de casarios e 

construções coloniais, porém, constata-se que não possui grandes monumentos: 

não há grandes palácios, igrejas ou fortificações militares de importância 

espetacular. Todavia, destaca-se uma arquitetura civil de valor inestimável – 

recentemente um levantamento apontou para o número de 4 a 5 mil imóveis10 

remanescentes do período colonial. 

Nesta região da cidade, ao invés de ter havido um abandono total da área, 

a população pobre ocupou seus espaços mais tradicionais garantindo alguma 

conservação, mesmo que precária. Outro ponto a favor foram os próprios 

tombamentos que ocorreram na metade do século: o federal foi em 1955 e o 

estadual em 1986.  

Outro aspecto importante para a conservação das edificações se deu a 

partir da década de 1970. A cidade se desenvolve para a outra margem do rio 

Anil com a construção de uma ponte ligando o Centro Histórico ao bairro do São 

Francisco. O fato das praias se localizarem na outra margem do rio fez com que 

uma parte da classe média, e seus investimentos, se deslocassem para os novos 

bairros. Isso auxiliou a preservação no Centro Histórico no seu aspecto colonial 

original. A maior parte dos investimentos que poderiam comprometer este 

patrimônio arquitetônico foram para os bairros do São Francisco, São Marcos, 

Calhau, Olho d’Água, etc.  

A proximidade topográfica do Centro Histórico com os outros bairros 

permitiu que, algumas de suas ruas e praças, não perdesse a vocação de pólo 

econômico e administrativo do Estado.  Ser um dos núcleos comerciais mais 

importantes da cidade gera conseqüências negativas e positivas. Entre as 
 

10 Forma um conjunto urbano compacto superior à área do Pelourinho de Salvador, hoje São Luís possui o maior 
acervo de imóveis de construção colonial civil da América Latina. 
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negativas, o principal, é a preferência dos comerciantes pelas “portas de rolar” 

que destroem a parte inferior dos prédios coloniais, e ainda a construção de 

garagens para carros no térreo, descaracterizando as fachadas originais. O fato 

positivo foi o comércio se manter, não permitindo que o centro entrasse em 

decadência, evitando se tornar uma zona degradada e sem importância no 

contexto urbano. 

Um aspecto ainda deve ser ressaltado no contexto das manifestações 

culturais, trata-se das festas populares regionais. São Luís é uma cidade onde as 

festas possuem uma importância incontestável. A vida cultural e artística da 

capital praticamente gira entorno do calendário das diferentes festividades: Ano 

Novo, Carnaval, Festas Juninas, Marafolia, Exposições, Ensaios de Blocos e 

Agremiações, etc. Só recentemente a cidade tem recebido exposições e eventos 

artísticos produzidos em outras partes do país e do mundo.  

As festividades populares do Maranhão constituem-se num dos 

semióforos da identidade regional mais marcantes e mais exaltados na retórica 

dos que promovem a cultura popular. Convém, portanto, fazer algumas 

considerações ligeiras sobre seus usos, sua programação e organização. A 

inscrição do Centro Histórico de São Luís e Alcântara na Lista do Patrimônio 

Cultural da Humanidade da UNESCO (1997) incluiu, com destaque, as 

manifestações culturais, artesanais e folclóricas associadas ao acervo 

arquitetônico colonial.  

 São Luís é uma cidade alegre e para se compreender alguns aspectos desta 

atmosfera necessita-se apurar uma certa sensibilidade histórica. E como a festa 

popular é um dos elementos mais fortes do complexo cultural maranhense cabe 

algumas palavras sobre sua força social.  
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 Uma sociologia da festa popular pode revelar as nuanças de um processo 

com forte significado para a população maranhense. Como ilustração 

representativa do processo das festas na cidade, faço referência ao bairro da 

“Madre de Deus”. Lá residem habitantes de diferentes estratos sociais 

ludovicenses. Basicamente há uma amálgama de pessoas que têm origens entre 

pescadores, artesãos, funcionários públicos e outros membros da classe média da 

cidade.   

Com o passar dos anos o bairro tornou-se: 
esse território lúdico vasto e autônomo, e cuja ufania por fatos e feitos notáveis 
assiste inteira razão (Morais; 1989: 177). 

 
Enumeram-se diversos tipos de artistas que fazem a Festa Popular 

maranhense: 
com seus poetas, compositores, cantadores, repentistas, artesãos, artistas, 
animadores e figurantes, a  Madre  Deus  alegra  São  João  pela  força  de  um dos  
melhores  bois  da  ilha, e  agita  o Carnaval através  da  Turma  do  Quinto,  
useira  e  vezeira em brilhos particulares, sambas-enredo inesquecíveis, grandes 
vitórias morais e inevitáveis supercampeonatos (Ibid, p.177). 

 
 É muito comum identificar o bairro como o local onde se pode admirar a 

“estética maranhense”11 – resistindo regionalmente com suas formas próprias, 

em brincadeiras e folguedos autóctones.  

Essa visão tem suscitado posturas pseudo-puristas como considerar a 

Escola de Samba expressão exógena importada do Rio de Janeiro, que não faria 

parte dessas manifestações consideradas “autenticamente maranhenses”. 

Admite-se até uma certa “seleção”, em termos de política cultural do Estado e da 

Prefeitura, favorecendo agremiações “mais autênticas” e “mais maranhenses” 

 
11 Considera-se como estética maranhense as expressões culturais ditas autenticamente autóctones como o 
Bumba-meu-Boi, Tambor de Crioula, Cacuriá, Dança do Lelê etc.  
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em detrimento financeiro de outras expressões artísticas e culturais consideradas 

“exógenas”.  

Um “certificado” de definição da identidade e da autenticidade regional 

resulta na política de liberação de verbas para o São João e o Carnaval. De 

acordo com uma certa listagem do que é ou não é “autenticamente” maranhense, 

decide-se a quem, ou a quais grupos, destinam-se as verbas da Prefeitura e da 

Secretaria de Cultura do Estado.   

Os agentes culturais oficiais e políticos de vários partidos procuram 

garantir seus redutos com fluxos de verbas constantes. Reproduzem informações 

a partir de treinamentos e cursos de profissionalização oferecidos pelas 

Secretarias de Cultura. Contudo, estes chamados produtores, ou promotores, de 

cultura popular e folclore não têm um discurso coerente sobre o tema da 

“autenticidade” na cultura maranhense. É conhecida a ilusão do encontro de 

traços  autênticos na constituição de uma identidade regional. 

O que deve ser levado em conta são as possibilidades de sincretismo e 

mestiçagens, fenômenos tão antigos que remetem às origens da própria 

existência do país. De um modo geral é impossível observar qualquer 

manifestação popular brasileira que não tenha sido fruto do encontro cultural de 

diferentes tradições étnicas e raciais. Exemplo disso está na efervescência 

recente do reggae jamaicano nas festas mais tradicionais do Estado e da Capital. 

Observa-se o impacto que as ondas de rádio produzidas em outros países sul-

americanos – como a Venezuela e o Caribe – tiveram na difusão do reggae em 

São Luís e na Baixada Maranhense, como informa Carlos Rodrigues da Silva 

(1995). 

 O fenômeno do sincretismo e da mestiçagem cultural é difuso e penetra 

diferentes instâncias de nossa vida social. O Maranhão é um Estado que ainda 
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oferece cenas daqueles primeiros tempos de nossa formação histórica. Não se 

precisa ir longe. No bairro da Madre de Deus congregam-se diversas formas de 

expressão da cultura popular, ora mais tradicionais, ora mais modernas. Este tipo 

de situação é fruto de um complexo vivo de manifestações populares que 

adquiriram uma dinâmica própria e que constantemente estão se modificando.  

O bairro da Madre (de) Deus – possuiu um templo dedicado a “sublime 

Mãe Senhora, esplendor e aurora do Mundo” (Marques;1970) – é sinônimo de 

lazer, efervescência cultural, criatividade artística, integrada ao patrimônio 

cultural maranhense. Sua delimitação topográfica é bem superior àquela da 

antiga Ponta de Santo Amaro. Hoje o bairro estende-se por diversas ruas e 

becos. Encontram-se também diversas instituições sociais como o Cemitério do 

Gavião, o Hospital Geral, o Departamento Municipal de Trânsito, Escolas 

Públicas, etc. Registra-se uma proliferação difusa de pequenos comércios 

autônomos com pessoas desenvolvendo atividades as mais variadas.  

 É um bairro de fácil aproximação com o centro comercial antigo e 

também com o Projeto Reviver, onde se encontra o patrimônio histórico da Praia 

Grande – núcleo urbano original da cidade.  

A Madre Deus é um bairro residencial que tornou-se lugar de lazer e 

cultura. É em uma antiga fábrica de tecidos “Cânhamo”, restaurada pela 

Secretaria de Cultura, que se realizam, nos finais de semana, programas 

artísticos e musicais nos quais se pode apreciar diversas expressões culturais da 

população do Estado12.   

 
12 A programação de Carnaval e São João apresenta número vasto de manifestações culturais populares: Tribos 
de Índio, Cacuriás, Boi-Bumbás, Tambor de Crioula em homenagem à São Benedito, Afoxés como Akomabu, 
Blocos de Rua como A Máquina de Descascar’alho, O Nega Véia. Além de Quadrilhas, Danças Portuguesas, 
etc. 



  

 125   

Aparentemente, revelando o perfil cotidiano de um bairro residencial 

comum, de uma hora para outra, numa data significativa, religiosa ou profana, 

transforma-se numa grande festa. Atualmente, no Carnaval realiza-se o Projeto 

Carnaval de Rua. Funciona num circuito, vedado a automóveis, onde há 

circulação e desfile de diversos blocos, tribos e agremiações carnavalescas, 

dentro do bairro e nos arredores vizinhos.  

Nas festas juninas culmina, no dia de São Pedro, uma verdadeira profusão 

concentrada de Bumba-Bois na pequena capela dedicada ao santo protetor dos 

pescadores – localizada na parte baixa da antiga Ponta de Santo Amaro, onde 

havia um cais para pequenas embarcações, muito antes da construção da 

barragem do rio Bacanga. Neste local, aglomeram-se milhares de pessoas que 

passam a noite dançando no embalo de músicas e toadas até os primeiros raios 

de sol. São eventos importantes que marcam a vida cultural do bairro e da cidade 

de São Luís. 

Considerando as manifestações culturais e artísticas, a novidade concentra-

se nas propostas do grupo do Boi Barrica da Madre Deus; o núcleo de artistas 

mais articulados do Estado. Cito, mais precisamente, a Cooperativa de Teatro de 

Rua Boizinho Barrica da Madre de Deus, com mais de dez anos de existência. 

Nasceu no bairro da Madre de Deus, propondo novas concepções do bumba-

meu-boi, produzindo metamorfoses interessantes na mise-en-scène e no auto 

dramático, assim como na coreografia e no vestuário, além de congregar grande 

contingente de jovens artistas locais. 

Este grupo organizado tem produzido e elaborado algumas concepções de 

autenticidade e pureza sobre a cultura regional. Predomina a ideologia que 

compartimenta os elementos culturais, definindo-os como pertencente, ou não, 

ao  “patrimônio cultural maranhense”. Concebe uma “estética” que agrada 



  

 126   

essencialmente a uma classe média emergente na cidade e no Estado, constituída 

de universitários, profissionais liberais e pequenos funcionários.  

Sua concepção de “cultura maranhense” é uma noção que expressa 

interesses imediatos de lazer, turismo interno, comércio e serviços, em suma, 

entretenimento, adaptado às necessidades de um determinado estilo de vida. Essa 

visão de “cultura e lazer” hoje hegemônica (e que pode ser apreendida em 

documentos e textos publicados em vários veículos de comunicação) foi 

formulada a partir de pesquisas recentes realizadas pelo grupo no interior do 

Estado. No fundo não passa de um instrumental técnico e dramático que prepara 

a teatralização de seus interesses e objetivos.  

Representando os intelectuais e artistas maranhenses ligados à cultura 

popular formam cooperativas artísticas, companhias de música, teatro e poesia. 

Através de pesquisas sobre a dança e a música no interior do Estado resolveram 

formular um tipo de expressão “estética”. Contudo, a estratégia de selecionar 

danças e musicas ditas “autenticas” (caso exista) resultou na negligência das 

outras expressões populares: “em nome da pureza e da autenticidade” e da 

“verdadeira estética maranhense”.  

O crucial é analisar a dinâmica do problema da identidade cultural que 

acaba colocando em causa a legitimidade de um discurso que se pretende 

hegemônico e unitário. Quem determina o que é ou não representativo da 

multiplicidade cultural do Estado do Maranhão, convém se interrogar.  

A cultura é dinâmica, como se sabe, e a “cultura popular” está em 

movimento com modas, sotaques, estilos, singularidades etc. O que é diferente 

de uma posição elitista e clássica, fossilizadora da cultura em compartimentos 

estanques. É inaceitável impor limites à criatividade popular. O princípio da 
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democracia cultural e da expressão das diversidades culturais é um direito 

cultural de todo cidadão.  

É importante frisar que, uma análise etnológica regional oferece 

instrumentos precisos para se enquadrar as políticas efetuadas pelos agentes 

culturais. Cada região tem suas particularidades e reivindicam por isso uma 

autonomia no processo de construção de suas diferentes concepções regionais de 

patrimônio cultural. Porém, a política cultural predominante é formulada nos 

gabinetes no Ministério da Cultura.  

Muito poderia ser dito sobre as primeiras iniciativas de defesa do 

patrimônio histórico e artístico do Maranhão. Como, por exemplo, a atuação de 

Domingos Vieira Filho, além do pioneirismo do Comitê de Defesa da Ilha, da 

década de sessenta. Todavia, nos limites desta tese e no sentido de aprofundar 

alguns aspectos das políticas do patrimônio cultural em São Luís, enfoco as 

ações patrimoniais recentes da Fundação de Cultura da Cidade. 

 

 

 

 

 

2. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA 

 

Na análise das últimas ações municipais na área de cultura em São Luís, 

saliento a criação da FUNC e a inscrição do centro histórico de São Luís e 

Alcântara na lista da UNESCO em 199713. Com o objetivo de apreender as 

 
13 Como atestou o ICOMOS (Conselho Internacional de Monumentos e Sítios Históricos): “O Centro Histórico 
de São Luís do Maranhão é um exemplo excepcional da cidade colonial portuguesa adaptada com sucesso à vida 
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linhas principais de atuação do patrimônio nessa região, realizei entrevistas14 

com alguns dos principais presidentes e diretores da Fundação de Cultura.  

São atores sociais provenientes de núcleos políticos resistentes ao domínio 

oligárquico no Maranhão, responsáveis pelo reconhecimento de São Luís como 

“a ilha rebelde”. Todos tem vinculação direta, ou indireta, com os partidos de 

esquerda democrática na cidade e no Estado. Deste modo, as bases ideológicas 

do grupo, em relação as ações culturais, são bastante semelhantes. Apesar de 

algumas influências diretamente relacionadas a profissão de cada um deles15, 

todos seguem um ideário popular-democrático de participação coletiva e pública 

nas manifestações culturais e artesanais da cidade.  

A FUNC, projetada no primeiro governo do médico Jackson Lago na 

Prefeitura, só pode ser efetivamente criada alguns anos após à sua idealização. O 

dramaturgo Aldo Leite ocupou o cargo de primeiro diretor de cultura do 

município. Na administração do PDT (Partido Democrático Trabalhista), a 

população esperava e cobrava um investimento na limpeza da cidade, na 

recuperação e restauração dos prédios históricos e no apoio às manifestações 

populares. Esta administração coincidiu com o governo estadual de Epitácio 

Cafeteira e com o de José Sarney na presidência da República. Com o apoio das 

três instâncias estatais foram concretizados vários obras de restauração histórica 

em São Luís, com verbas do recém criado Ministério da Cultura e da recém 

criada SECMA. Deve-se levar em conta o fato de São Luís estar incluída no 

 
contemporânea e às condições climáticas da América do Sul equatorial e que tem conservado dentro de notáveis 
proporções o tecido urbano harmoniosamente integrado ao ambiente que o cerca” (UNESCO, 1997). 
14 Entrevistei alguns dos últimos presidentes e assessores da Fundação Cultural da Cidade de São Luís (FUNC), 
como os Srs. Aldo Leite, João Ribeiro, Ananias Martins e Luís Pedro de Oliveira Silva (ver lista no Anexo III). 
15 Aldo Leite é ator; João Ribeiro, músico e compositor; Ananias é historiador e professor universitário e Luís 
Pedro é jornalista. 
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Programa de Preservação das Cidades Históricas do Ministério do 

Planejamento, desde a década de 197016. 

Com estas verbas, iniciou-se o maior projeto de restauração e preservação 

do qual se tem notícia na capital: o Projeto Reviver, administrado principalmente 

pela SECMA, quando o Departamento de Patrimônio Histórico (DPH) – sob a 

direção do engenheiro Phelipe Andrès – coordenou os trabalhos de revitalização 

do Centro Histórico17. A partir daí elaborou-se o pedido formal de inscrição de 

São Luís na lista da UNESCO, que em 1997 aprovou o processo e a capital 

maranhense recebeu esta distinção internacional18.  

Como explicita o documento do Ministério da Cultura: 
O centro histórico de São Luís tornou-se patrimônio mundial porque seu traçado 
urbanístico quadrangular é único e sua arquitetura de fachadas azulejadas e pátios 
internos abriga inúmeros equipamentos culturais e administrativos, comércio e 
serviços. Em fase de desenvolvimento, o projeto tem como foco a revitalização do 
uso habitacional, como ingrediente complementar às atividades existentes, para 
compor um agregado econômico sustentável (Monumenta:2000). 
 

As atuações dos últimos diretores e presidentes19 da FUNC restringiram-se 

aos investimentos no Centro Histórico através de um fundo do IPTU. Vislumbra-

se até hoje a criação de um Conselho de Cultura Municipal para dar diretrizes 

públicas à atuação da FUNC. Mas o fato é que o Município até o presente 

momento ainda não tombou nenhum bem cultural. Isso, sem dúvida, deve-se ao 

fato do Centro Histórico já estar protegido por lei federal (1955), estadual (1986) 

 
16 Lembro que a 3a Coordenadoria Regional do IPHAN só foi criada em 1980 em São Luís, que inclui o Piauí. 
17 Em novembro de 1997, a Revista Veja em matéria polêmica expressou pesadas críticas à atuação do DPH em 
São Luís, afirmando, entre outras coisa, que as restaurações do Centro Histórico “está mais para um balneário 
caribenho “coloridíssimo”, do que para uma ex-colônia portuguesa”. Além disso, sugeriu que a equipe de 
restauro não tivesse competência para realizar estes trabalhos. Esta matéria causou desconfortos ao DPH e a 
SECMA. 
18 Acontecimento que contou com a participação de pessoas ilustres e anônimas, entre elas o escritor e historiador 
francês Jean-Pierre Halèvy, grande entusiasta da chegada de São Luís à condição de Patrimônio da Humanidade. 
19 Em 1998-9, quem dirigiu a FUNC foi o Sr. Ananias Martins, funcionário concursado pela prefeitura, 
historiador e professor. Substitui João Ribeiro desde julho de 1998. 
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– e agora com a inscrição na lista da UNESCO (1997). Assim, o município ainda 

não conseguiu determinar um perfil específico de atuação com marcos próprios 

de preservação e promoção do patrimônio municipal.  

No final do ano de 1998 ocorreu a apresentação de trabalhos das 

secretarias de cultura municipais de várias regiões do país no Fórum de Cultura 

realizado em São Paulo. Nessa ocasião o presidente da FUNC mostrou slides e 

fotografias tendo como pano de fundo uma breve história da cidade. Nesse 

evento desenhou-se o panorama geral das políticas do órgão20.  

A FUNC trabalha atualmente na formulação e implantação das Diretrizes 

do Plano Diretor para o Centro Histórico de São Luís. Um exemplo está no 

Projeto “Corredor Cultural do João Paulo”. Trabalho que conta com a 

participação de arquitetos e cientistas sociais, além de contatos com residentes e 

comerciantes; com o intuito de promover parcerias com empresas. A iniciativa 

pretende organizar urbanisticamente este bairro tradicional, onde acontece a 

famosa Festa de São Marçal, no dia 30 de junho, após as festividades de São 

Pedro; quando há um encontro de diversos grupos de Boi-Bumbá da ilha e do 

interior do Estado. 

O mesmo aconteceu com o bairro da Madre de Deus que recebeu da 

SECMA um plano de recuperação das vias públicas, iluminação noturna, 

padronização de bares, etc. No momento, vemos se intensificar atuações no 

bairro do Desterro, extensão das proximidades do bairro da Praia Grande. 

Esses projetos contam com recursos da Lei de Incentivo à Cultura do 

Município, conhecida como a Lei do Mecenato, na qual as empresas podem 

patrocinar manifestações artísticas e culturais em troca de um desconto de 20% 
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do valor investido no pagamento do IPTU e ISS. Esta nova Lei foi aprovada na 

Câmara substituindo a anterior Lei n.º 79/93 de Ivan Sarney. Contam ainda com 

investimentos do Programa Monumenta, que ao Maranhão reserva um fluxo de 

verbas entorno de R$12 milhões21.  

Entretanto, a política de cultura municipal carece de continuidade 

administrativa. No primeiro semestre de 1999 assumiu um novo presidente na 

FUNC, o jornalista Luís Pedro de Oliveira Silva. A descontinuidade 

administrativa atrapalha e talvez seja o maior obstáculo a ser superado de 

imediato para o real desenvolvimento de uma política municipal de patrimônio 

em São Luís. O que contribuiria muito seria a criação do Conselho Municipal de 

Cultura. Mas, isso parece estar longe de acontecer, pois nem mesmo o Conselho 

Estadual está funcionando – o secretário de estado da cultura Eliézer Moreira não 

trabalhou apoiado num conselho de cultura ativo, sua administração é 

personalista e centralizadora. 

Parece ser consenso geral tentar conciliar interesses econômicos com a 

preservação e a promoção histórica. É uma idéia repetida no discurso dos 

dirigentes e promotores de políticas culturais na cidade. Não obstante o centro 

histórico ter diversos problemas de infra-estrutura, continua a ser um interessante 

pólo de atração de investimentos. O centro antigo da capital não deixou de ser a 

principal área de fluxo de automóveis, por exemplo. Quase todas as linhas de 

 
20 Jornal da Cultura (MinC n°60 p.1): O tombamento da UNESCO permite aos municípios o acesso a linhas de 
crédito especiais para manutenção e conservação do patrimônio. Sabe-se apenas da existência recente do 
Programa Monumenta – BID. 
21 Serão 3 atividades coordenadas pelo Departamento de Projetos Especiais e DPHA do Maranhão: 1) Projeto de 
construção de redes elétricas e telefônicas subterrâneas no Centro Histórico de São Luís (Bairro do Desterro); 2) 
Restauração de prédios antigos para sedes institucionais: Solar Santa Terezinha (Praia Grande), Casa do Dr. 
Sauaia, Casarão da rua da Estrela, Antigo Prédio da CEMAR, Solar dos Vasconcelos, Antigo prédio do jornal O 
Imparcial; 3) Implantação de dois pólos habitacionais na área do Centro Histórico: Rua de Nazaré e Rua 28 de 
Julho. 
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ônibus passam por lá, o que é um problema para o trânsito. Outro problema é a 

falta de estacionamentos para carros particulares. Daí a tendência de instalação 

de garagens em prédios históricos de forma não planejada, destruindo todo o 

miolo do prédio mantendo-se apenas a fachada original.  

O ponto de vista da Prefeitura de São Luís é de um gerenciamento do 

Centro Histórico que seja permanente e contínuo. As experiências no sentido da 

preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da cidade, particularmente o 

patrimônio arquitetônico, tem sido aquela de intervenção de grande porte. 

Intervenções como as que ocorreram em Recife, procuram salvar o conjunto de 

bens, através de financiamento pelo Estado ou por intermédio de Bancos, 

nacionais e internacionais, como é o caso do Programa Monumenta, com aporte 

de mais de R$200 milhões de reais em investimentos nas cidades históricas.  

Esse modelo tem sido adotado na preservação da cidade como 

continuidade dos trabalhos iniciados em 1988, no bairro da Praia Grande. Mas 

são intervenções que não cuidam da questão da circulação de veículos, p.ex., 

gerando muita polêmica. Ao se propor obstáculos ao fluxo de automóveis, 

enquadrando o cenário histórico, os comerciantes são os primeiros a criticar.  

A Prefeitura tem procurado captar recursos no sentido de efetuar um 

gerenciamento contínuo e auto-sustentável do Centro Histórico. Porém, percebe-

se um certo distanciamento da FUNC na composição dos projetos de preservação 

elaborados pelo Estado e pelo Governo Federal. Isso traz problemas para 

administração da cidade, como na tomada de decisões quanto ao trânsito, a lei de 

incentivo fiscal, a transferência de potencial construtivo – assuntos ligados 
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diretamente ao município – que passam a ser decididos em outras esferas de 

poder22, sem uma coordenação integrada.  

Este é, em resumo, o conjunto de medidas que a Prefeitura pretende 

encaminhar, sintetizado no chamado “gerenciamento contínuo”. Acredita-se que 

com isso evita-se medidas de grande impacto e de fachada, que só fazem com 

que a cada dez ou quinze anos, novamente tenha que se restaurar estes bens 

arquiteturais.   

A descontinuidade política na atuação destes diretores é o que mais 

dificulta uma ação coordenada. Isso ilustra a precariedade dos projetos políticos 

destes agentes públicos, cujos cargos são negociados por conveniência partidária 

e não por compromissos mais articulados com a população – é o que se vê com 

mais propriedade nas ações voltadas para o turismo dito cultural. Neste setor de 

serviços os agentes têm interesses diretos na definição das políticas de 

tombamento e de regulamentação dos Planos Diretores das cidades brasileiras. 

Compromissos econômicos de grande envergadura influenciam nas tomadas de 

decisão, negligenciando aspectos sociais importantes. 

Na próxima parte do trabalho analiso o caso específico do projeto Reviver. 

Enfocando as atuações mais recentes implementadas na capital, incluída 

recentemente na lista da UNESCO como Patrimônio Cultural da Humanidade23. 

 

 
22 Um projeto importante que está passando pela Câmara Municipal é o que cria um Fundo de Preservação e 
Revitalização do Centro Histórico. Prevê que o IPTU arrecadado e as taxas de todos os estacionamentos na área 
delimitada passe a ser gerenciado por este Fundo (FPRCH). Esse dinheiro será usado para campanhas de 
preservação, contenção de ruínas e melhorias das calçadas e ruas do Centro Histórico. Outro ponto da Lei é que o 
IPTU do Centro Histórico, passe a ser pago para o FPRCH por cotas de preservação, como exemplo: pode-se 
receber até 100% de insenção (com cotas que variam de 40 à 50 %) conforme o estado do imóvel. 
23 Segundo a Resolução de São Domingos, OEA/1974: “Propostas Operativas: (...) 7. Sendo o turismo um meio 
de preservação dos monumentos, os planos de desenvolvimento turístico devem constituir uma via mediante a 
qual, com a utilização de alto nível técnico, se logrem objetivos importante na proteção e preservação do 
patrimônio cultural americano” (Cartas Patrimoniais;1995:227). 
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3. PROJETO REVIVER 

 
O fato da cidade de São Luís ter sido inscrita pela UNESCO como 

Monumento da Humanidade é vivenciado como um símbolo do reconhecimento 

do valor histórico universal dos acervos locais. Todavia, essa distinção foi o 

coroamento de um trabalho que se iniciou na década de 1970, quando o projeto 

pioneiro ainda era denominado Praia Grande: por estar situado na área do bairro 

do mesmo nome, que concentra diversos prédios de valor histórico inestimável.  

Na década de 1980 com as mudanças que ocorreram na política estadual, o 

antigo projeto Praia Grande passou a ser denominado Projeto Reviver24. Cabe 

algumas palavras sobre este conceito reviver. Percebe-se que a idéia de 

revitalização surge associada a um tipo de nostalgia, ou de recuperação de uma 

“identidade perdida”.  

A mudança no nome do projeto de Praia Grande para Reviver, não 

significou apenas uma questão de nomenclatura mas também de concepção 

preservacionista. Um ponto importante a ressaltar é que no projeto original tinha-

se uma orientação, determinada em linhas gerais, pela secretaria regional do 

SPHAN que em 1979, contava com a presença efetiva de Aloísio Magalhães25. 

Nessa ocasião se propôs coisas como a implantação de pousadas no Centro 

Histórico: entre outras, a que deveria ser instalada na atual SEDESC; um 

Programa de Habitação, para manter o uso residencial, tipo apartamentos para 
 

24 Cabe ressaltar que na década de noventa surge a idéia de retornar o nome antigo de Projeto Praia Grande, 
encabeçado por Ivan Sarney, que por 10 anos foi diretor regional do SPHAN. Chegou a ser encaminhado 
indicação formal à Governadora do Estado, onde pode-se ler: “Quando da mudança do nome Projeto Praia 
Grande, para Projeto Reviver, foi abandonada uma parte significativa dos referenciais teóricos do projeto, 
dificultando a plena revitalização da área e criando mesmo alguns problemas para sua conservação. O nome 
‘Reviver’ nada tem a ver com aquele espaço da cidade que é consagrado pela tradição, no sentimento 
interiorizado em todos nós, como Praia Grande” (Jornal O Clarim,1995:02). 
25 Aloísio Magalhães, numa exposição feita na 23a Reunião do Conselho Nacional do Turismo: “É preciso de 
certo modo pagar o muito descaso com que o governo federal tratou São Luís” (São Luís, 7/03/1980). 
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funcionários públicos, etc. Estas idéias acabaram sendo abandonadas e, no 

Centro Histórico, atualmente tem-se um cenário de vitrine diurna, que a noite se 

transforma numa região com poucos pedestres e moradores. Assim, na ausência 

de uma população habitando residencialmente o sítio histórico e com a instalação 

de repartições públicas estaduais, o Centro Histórico ficou sub-utilizado no 

período noturno. 

Além disso a mídia tem contribuído muito com certas confusões. A 

principal carência dos jornalistas e dos políticos que tentam formular discursos 

sobre o patrimônio, é a falta de percepção dos conjuntos de relações sociais que 

determinam as ações de preservação e tombamento. Esse é um ponto essencial; 

quando os projetos se restringem a contemplar interesses da indústria turística, 

agenciadora de políticos e jornalistas regionais, tudo se limita a lógica do vil 

metal. Patrimônio torna-se mercadoria e as prospectivas de uma verdadeira 

etnologia do patrimônio e da memória social esvanece. Desaparece, por um passe 

de mágica, uma verdadeira política urbana para os centros históricos. O tema da 

identidade cultural e da cidadania fica devendo espaço e atenção em meio a 

generalizada indiferença e o conformismo político.  

Entretanto, a memória não deixa de realizar seus movimentos, pois 

trabalha como nas imagens dialéticas de Walter Benjamin, ou ainda como nos 

quebra-cabeças pictóricos de Adorno. Como se fossem “cacos” de um vaso 

quebrado, ou “pedaços de quebra-cabeças”, são recompostos, remontados a partir 

de seus fragmentos, num trabalho de elaboração constante26.  

 
 
26 Benjamin advogou uma espécie de técnica surrealista denominada “imagem dialética”, noção obscura a qual 
Theodore Adorno se referia como “quebra-cabeças pictóricos que chocam devido à sua forma enigmática e, 
através dela, desencadeiam o pensamento”. (...) A “imagem dialética” é em si uma montagem, que, ao mesmo 
tempo, capta as já mencionadas conexões entre dessemelhantes e aquilo que, através desse procedimento, é 
captado (Taussig;1993:347). 
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 Para compreender esses movimentos da memória, é preciso um trabalho 

de “recuperação dos detritos da história”, através de diferentes mapas culturais 

regionais. A recomposição desses verdadeiros “cacos” faz parte de um projeto 

restaurador, inspirado na idéia de “recomposição do todo” de Marcel Mauss 

(1974). Esta recomposição nunca nos trás o “vaso” original – coisa que jamais se 

reconstituirá – mas nos ajuda a tecer o fio da memória e recompor os “cacos 

fragmentados” que a “modernidade” legou. 

 
3.1. Conceito de Revitalização do Centro Histórico 

  
 

É preciso analisar as nuanças e os usos dos termos “reviver” e 

“revitalização”, no contexto das políticas do patrimônio cultural de São Luís – 

uma cidade que possui características especiais no pluralismo cultural brasileiro.  

O projeto Praia Grande vem sendo trabalhado desde 1977, mas só em 

1979 foi regulamentado. Nos anos de 1970, sob a influência do Conselho da 

Europa e da UNESCO, houveram ações importantes. No período da ditadura 

militar as ações de preservação eram difusas e se limitavam a criação de diversos 

monumentos históricos no país, ligados principalmente a história das Forças 

Armadas – como foi o caso dos Montes Guararapes em Pernambuco 

(Corrêa;1993).  

O Governo Federal criou em 1973, anos duros da ditadura, junto à 

SEPLAN, o Programa de Reconstrução das Cidades Históricas (PCH)27. Nota-

se que as duas noções se aproximam, reviver e reconstruir. É desse programa 

 
27 Esse Programa (PCH), será incorporado ao IPHAN em 1979, assim como o CNRC e o Pró-Memória, isso 
coincide com a nomeação de Aloísio Magalhães. 
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que vai originar o núcleo do Projeto Praia Grande e, anos depois, do Projeto 

Reviver. 

O Projeto de Revitalização foi também chamado de Renovação Urbana do 

Centro Histórico (Projeto N°7.435/Lei estadual) e o conceito de revitalização 

(reviver) passa a ser operado em dimensões amplas: bens históricos, culturais e 

arquitetônicos.  

Comenta-se que no primeiro governo de José Sarney, na década de 1960, 

tinha-se cogitado a hipótese de utilizar o Centro Histórico como campus 

universitário da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Esta proposta não 

se concretizou, sendo construído o campus na outra margem do Rio Bacanga – 

segundo o modelo norte-americano de instalação de cidades universitárias 

distantes dos centros políticos e culturais.  

Foi no Governo de Epitácio Cafeteira, na década de 1980, que 70% do 

trabalho na área histórica saiu do papel. Porém, não se pode esquecer, na mesma 

época quem ocupava o cargo de Presidente da República, em Brasília, era o Sr. 

José Sarney. Foram gastos milhões de dólares em ações que são até hoje 

questionadas em sua lisura, como, por exemplo, o aterro do rio Bacanga. 

Contudo, salvaram-se prédios e praças que estavam num verdadeiro estado de 

abandono.   

Neste período presenciou-se a cristalização de uma visão peculiar dos usos 

dos prédios históricos. As reformas implementadas nos governos Cafeteira-

Sarney, basicamente se orientaram para uma política de transformação dos 

prédios em sedes de secretarias de Estado – grande parte desses edifícios hoje 

são utilizados por órgãos estaduais e municipais. Isto imprimiu um caráter 

específico, pois o conceito de Reviver aparece aí desvirtuado. Reviver, levado a 

extremos, seria um projeto de proporções monumentais de reestruturação 
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museológica dos modos de vida da burguesia comercial maranhense dos séculos 

XVII e XVIII. No Projeto Reviver28 trabalha-se com um conceito bastante 

amplo, o que causa alguns mal-entendidos. O que é “reviver a história”, “reviver 

o passado”? O passado de quem, de que classe social, de que grupos de 

interesses? 

Revitalização é um processo desencadeado no sentido de fazer retornar, 

preservar, conservar e promover as características de algo que perdeu o vigor 

histórico. Quem vai decidir o que deve, ou não, ser revitalizado? Quase nunca 

são ouvidos aqueles diretamente ligados ao problema, isto é, as comunidades que 

moram nos bairros históricos são sempre negligenciadas. Como exemplo disso, 

cito o projeto de habitação no Centro Histórico. Nessa ocasião foram contatadas 

pessoas do interior que desejassem morar em São Luís, lhes foram entregues 

moradias em apartamentos reformados, limpos e higienizados.  

No dizer dos administradores, a população contatada não tinha “padrões de 

conduta” condizentes com as diretrizes esperadas pelos promotores. A 

incompreensão mútua gerou novos problemas; uma população semi-alfabetizada 

não conseguiu reproduzir padrões formulados por arquitetos e engenheiros – ao 

ponto de surgirem problemas básicos de higiene pessoal, como no uso de 

banheiros. O projeto sucumbiu, mas faz-se necessário compreender as razões 

deste fracasso. Reviver o passado não é nada fácil, raramente traz conforto ou 

reminiscências reconfortantes num contexto de implantação de colônias e 

feitorias de exploração. É preciso escolher o que reviver, correndo-se o risco de 

traumas históricos renascerem. Um confronto direto se dá quando o maranhense 

se defronta com a história da decadência e da estagnação econômica dos anos 
 

28 Digno de nota é o fato, comum hoje em dia, de se referir ao bairro da Praia Grande como Projeto Reviver, ou 
simplesmente Reviver. Tornou-se uma referência para intelectuais, artistas, estudantes, funcionários públicos e 
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cinqüenta, ou com o fracasso do curto período de crescimento da indústria têxtil 

no início do século XX.  

Fato curioso e que ilustra esse questionamento aconteceu a partir da 

interrogação de uma estudante universitária, participante da 47° SBPC, realizada 

em São Luís em 1995. Diante dos trabalhos recentes de restauração do Centro 

Histórico da cidade, colocou-se aos presentes, numa mesa-redonda que discutia o 

tema do Patrimônio Cultural, intrigantes questões: por que preservar prédios e 

modos de existência da antiga aristocracia escravocrata e da classe burguesa 

comercial do Maranhão? Por que preservar modos de vida e bens materiais de 

grupos dominantes que exploraram a maioria da população maranhense? 

 Estas interrogações merecem uma atenção especial. Para tal, recorro aos 

procedimentos arqueológicos sugeridos por M. Foucault29. Primeiro, e antes de 

tudo, convém enfrentar as opiniões e preconceitos que geralmente se expressam 

em relação ao tema do patrimônio; e a estudante soube bem manifestar. Esse 

sensacionalismo ou sentimentalismo todo voltado para as demandas do 

patrimônio se explicam; freqüentemente os conflitos estão ligados a laços 

afetivos ou fortes interesses econômicos. O desafio aí é definir um projeto de 

preservação e conservação do passado colonial regional que ultrapasse a visão da 

historiografia oficial, isto é, a ideologia dos vencedores e dominantes.  

Segundo ponto, colocar em foco os novos possíveis usos destes acervos do 

passado e analisar os interesses de quem formula estas novas propostas de uso. 

Isto é, através do trabalho de uma museologia que incorpore a visão dos 

perdedores e dos fracassos da história.  Terceiro, analisar o sistema de poder que 

está na base destas novas propostas, investigando possíveis continuidades de 

 
para os guias de turistas. O bairro tornou-se assim, um dos “lugares da memória” mais importantes de São Luís.  
29 No livro Arqueologia do Saber (1995). 
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dominação, exploração e neocolonialismo – isto a fim de “abortá-las” e propor 

um uso não alienado dos bens e acervos preservados.  

Esse tratamento faz-se necessário, pois como pontua Henri Pierre Jeudy: 
“Dar novamente vida” é uma espécie de miragem que faz pensar num retorno da 
sociabilidade e da capacidade de engendrar a troca simbólica. A desconfiança face 
a essa forma de restituição é muito mais forte pelo fato de que ela faz ressurgir 
sofrimentos, particularmente num meio operário que vê consagrarem 
culturalmente seus “instrumentos de tortura”. A memória não é assim tão rósea 
como pensam os encarregados de gestões culturais, e a restituição de uma 
simbólica perdida reativa necessariamente a lembrança das violências, aflições e 
explorações (Jeudy;1990:31). 
  

“A memória não é assim tão rósea ...”, ponto chave de qualquer política 

que tente renovar as fontes de discussão e debate sobre o passado colonial no 

Brasil. Numa população de maioria afro-descendente e ameríndia, como é a 

maranhense, “reviver” o passado colonial escravocrata pode reforçar ideologias 

racistas e eugênicas, e em nada contribuir para a mudança do quadro social 

lastimável que ainda hoje predomina.  

Em suma, uma arqueologia das políticas do patrimônio cultural é isso; 

uma tentativa histórico-política que não se baseia em relações de semelhança 

entre o passado e o presente, mas sim numa reflexão sobre as relações de 

continuidade e na possibilidade de definir objetivos táticos de estratégia de luta 

pela cidadania do patrimônio coletivo. Não pode ser um instrumento de violência 

simbólica contra a população subalterna, pois “reviver” o passado colonial para 

estes grupos é extremamente doloroso.   

Desse modo, fica mais claro que um processo de arqueologia crítica não é 

uma arte, não é uma teoria, não é um poema – é uma prática, uma atividade. De 

outra maneira se pode dizer ainda que a arqueologia é uma espécie de “máquina 

crítica”, uma máquina que recoloca em questão certas relações de poder.  
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Isso vem de encontro com o que já foi colocado nesta tese, pois só o 

trabalho de uma verdadeira meta-etnologia dos patrimônios poderá dar novos 

caminhos, mais democráticos e legítimos, para atuar na área dos patrimônios 

culturais.  

O ponto específico da decadência econômica do passado recente do 

Maranhão, operou uma série de mecanismos de frustração e um trabalho de 

negação da memória colonial. A redefinição e a elaboração de um novo 

programa não colonialista e crítico poderá mudar essa situação. A questão do 

patrimônio deve ser considerada como uma questão de cidadania e não como um 

sintoma de reação conservadora e negativa da ordem e do progresso positivista. 

Tampouco deve ser uma resposta etnocêntrica e nacionalista face a declarada 

“perda das identidades”, promovida pela mal fadada globalização. A questão só 

tende a agravar, se a maioria da população continuar alheia ao debate. As 

políticas do patrimônio e da área da cultura são dominadas por visões 

burocráticas, além de imediatistas e eleitoreiras – salvo exceções que existem, 

mas não são a regra30.  

Estas políticas de bureau que não consideram o gerenciamento auto-

sustentável do patrimônio cultural como um fator importante de geração e 

distribuição de riqueza, constituindo-se no maior entrave. A maioria das 

políticas, quando existem, estão dominadas pela visão neo-liberal que só se 

interessa pelo lucro das grandes cadeias de hotéis e agências de turismo. 

Atualmente existe o risco eminente da criação de zonas livres para a reabertura 

de grandes cassinos em sítios históricos nacionais. 

 
30 Digno de nota é o filme da filósofa Arlete Machado, chamado Litania da Velha (MA,1997). O filme narra “um 
passeio da velha mendiga pela antiga São Luís revelando o desamparo de ambas sob o signo de um tempo 
injusto”. 
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De um outro lado, mais acadêmico e polido, a cultura e o patrimônio 

tornaram-se objetos privilegiados de um grande número de intelectuais e 

especialistas – da sociologia da cultura ao marketing cultural. Enquanto persistir 

tal situação nada será mudado concretamente – a não ser o que interessa as 

empresas do turismo, as industrias culturais e ao currículo dos acadêmicos.  

Creio que esta situação se modificará quando a população estiver engajada 

no processo público e junto à iniciativa privada, de forma que os projetos de 

conservação e preservação venham adquirir dignidade e respeito. 

Poucas cidades no mundo têm um acervo patrimonial como o de São Luís, 

que merece um trabalho sério e rigoroso de atuação. Para lembrar de um lema 

importante, cito Araújo Porto Alegre – poeta e urbanista do final do século XIX 

– na sua luta pela defesa da cidade do Rio de Janeiro, quando cunhou esta 

expressão: 
Cada pedra colocada na construção de uma cidade representa uma letra no alfabeto 
da história da Humanidade. 
 

 A participação da comunidade é imprescindível e essencial. Contudo é 

quase sempre esquecida. Em São Luís, por exemplo, para o bem, e, para o mal 

também, a população carente do centro histórico conservou prédios, ruas, 

sobrados, montando e gerenciando cortiços, pensões, bordéis, dormitórios etc. O 

abandono dos prédios pelos herdeiros da antiga  burguesia comercial maranhense 

resultou num processo de ocupação popular do sítio histórico. O surpreendente 

nesse caso é que o sítio histórico não "morreu", continuou vivo nessas ações 

heterodoxas de preservação efetuadas pela população que se apossou destes 

prédios. Cabe avaliar essas ações “preservacionistas” da população e ouvir o que 
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elas pensam sobre o processo de patrimonialização que atualmente está se dando 

na área31.  

O caso do Centro Histórico de São Luís é típico, cada bairro que compõe o 

conjunto do sitio histórico Federal e Estadual (e agora Mundial) possui uma 

especificidade, uma característica própria. O que parece ser um ponto de vista 

razoável é acreditar na possibilidade de se conseguir conservar a área dos bairros 

históricos como locais residenciais e não só como espaço comercial e turístico.  

No Centro Histórico, efetivamente se encontram ainda vivas variadas 

formas de atividades econômicas: temos o comércio – com lojas pequenas e 

populares na rua Grande – feiras, atividades portuárias, bancos, teatros, cinemas, 

bares, hotéis, residências, bordéis, dormitórios, igrejas, algumas poucas escolas e 

escritórios de turismo, agências de viagens etc. É um vasto território que possui 

os mais diferentes usos. Isto dificulta a formulação de uma política identificada 

numa suposta revitalização de uma ilusória unidade cultural abstrata e 

nostálgica. A consciência da diversidade e da pluralidade deve ser condição 

básica. 

O grande impulso da indústria turística e hoteleira não deve ser o motor do 

processo. A partir da avaliação e do estudo das potencialidades da área, na 

análise dos trabalhos já efetuados e com a intensificação dos mapeamentos das 

características dos bairros, tem havido uma melhoria na infra-estrutura de 

saneamento, das instalações, das ruas. Vislumbra-se um processo satisfatório e 

 
31 Aloísio Magalhães disse o seguinte na 23a Reunião do Conselho Nacional do Turismo: “(...) Foi feito um 
simpósio em São Luís, onde diversas agências federais e estaduais compareceram, para se analisar a dimensão, 
que é enorme, da tarefa de revitalizar todo esse espaço admirável de sobradões, que é a Praia Grande. E que não 
pode ser feita sem o cuidado com o aspecto cultural, o problema social, as comunidades economicamente muito 
pobres que habitam e que são responsáveis pela manutenção daquele espaço. E se não fossem essas pessoas que 
lá estão, talvez tudo já fosse ruína” (São Luís, 7/3/1980). 
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eficiente, nos termos de uma indústria turística local que possa competir 

nacionalmente, integrada à projetos de desenvolvimento auto-sustentável. 

Após estas análises, pretendo destacar algumas ações patrimoniais 

efetuadas na Casa de Nagô e na Casa das Minas, nas quais houveram trabalhos 

de restauro e conservação, em períodos e governos diferentes. Desse modo, nos 

aproximamos das políticas implementadas em nome da salvaguarda dos bens 

culturais maranhenses. Os terreiros afro-brasileiros representam neste contexto 

regional os chamados novos patrimônios. 

 
 

4. TOMBAMENTO DE TERREIROS 
 

4.1. O processo da Casa de Nagô 
 

Nesta parte analiso os processos de tombamentos efetuados com o objetivo 

de preservar terreiros32 centenários da tradição afro-brasileira em São Luís.  

Foi através de duas entrevistas com D. Zelinda de Castro Lima33 que 

consegui recuperar aspectos interessantes em relação aos trabalhos de 

restauração do Terreiro da Casa de Nagô, localizado no bairro de São Pantaleão. 

Destaca-se, sobremaneira, a narrativa da restauração do Peji desta casa religiosa. 

 Traçarei resumidamente alguns pontos em relação ao início do processo de 

tombamento. Faz-se necessário apresentar alguns dados preliminares. Segundo a 

coordenadora foi a própria Mãe Dudu – Mãe de Santo34, chefe espiritual e 

Yalorixá da casa – quem desencadeou o processo oficial de tombamento.  

 
32 Termo já apresentado na nota 30 da Introdução. 
 
33 Foi a primeira coordenadora do Departamento do Patrimônio Cultural da SECMA, hoje aposentada participa 
da Comissão Maranhense de Folclore. 
34 Yalorixá, ou Vodunsi, na tradição Jeje. Ver Querebentan de Zomadonu (Ferretti;1985).  
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A Sacerdotisa leu uma notícia na revista Manchete, sobre o tombamento 

da Casa Branca em Salvador, levando ao conhecimento da coordenadora do 

Departamento de Patrimônio Histórico. Com essa atitude a mãe-de-santo 

assegurou o futuro da Casa, pois a mesma se encontrava em estado precário, com 

problemas de divisão interna e ameaça de perdas do terreno para vizinhos35.  

Preocupada com sua idade avançada e percebendo estar sem forças para 

manter a Casa unida, sugeriu o tombamento para a Secretaria de Cultura. 

Segundo a coordenadora, a chefe espiritual do terreiro nunca disse que haveria 

um outro motivo especial para o tombamento, seu único objetivo era proteger o 

terreiro.  
Foi em 1984, depois desse tombamento do IPHAN, que houve uma movimentação 
do pessoal do terreiro. Um pouco antes de começar esse tombamento fiz um 
pequeno encontro, bem informal entre os 3 terreiros que queríamos tombar, era o 
de Jorge, o da Casa de Nagô e o da Casa das Minas36. Mas foi Mãe DUDU que se 
adiantou...  
 

 A partir daí, alguns problemas técnicos apareceram, até então nunca se 

tinha ouvido falar em tombamento de terreiros de candomblé no Maranhão. O 

processo de patrimonialização nesse Estado é dominado por concepções de 

arquitetura e monumento tradicionais. Como tudo era novo nesse domínio foi 

necessário procurar ajuda em outras instâncias: 
Então se chegou a conclusão que se deveria pedir maiores informações, e foi 
assim. Como a comunicação com SPHAN era difícil na época, eu trouxe a doutora 
Dora de Alcântara, eu não me lembro se ela veio oficialmente, ou não, eu sei que 
veio através da SECMA ...  
  

Através de uma carta para amigos na Bahia a coordenadora recebeu todo o 

histórico do tombamento da Casa Branca de Salvador e, seguindo os mesmos 
 

35 Como ocorreu anos antes, quando uma das vodunsi converteu-se ao pentecostalismo e o terreiro perdeu uma 
parte do terreno. 
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procedimentos, encaminhou o pedido de tombamento da Casa Religiosa ao 

Conselho de Cultura do Estado do Maranhão.  

Para colher dados jurídicos mais precisos D. Maria Gerviz Frota, advogada 

da SECMA, foi designada para realizar um estágio no Rio de Janeiro acerca dos 

diferentes tipos de tombamento que estavam acontecendo em todo o país. Casos 

denominados neste estudo como novos patrimônios, isto é, tombamento de 

árvores, bares e outros bens heterodoxos.  

O tombo da Casa de Nagô não ocorreu por ser um bem com características 

arquitetônicas excepcionais, pois não passa de uma meia morada, com desenho 

popular bem singelo. É inegável a importância e o valor deste ato para a sua 

preservação. Com este processo houve um reconhecimento público definitivo do 

valor religioso da Casa de Nagô – como um dos semióforos da cultura afro-

brasileira no Maranhão. A Casa das Minas foi incluída no processo após reunião 

na qual se decidiu incluir também o Terreiro de Jorge de Itaci, junto ao processo 

de tombamento da Casa de Nagô. A coordenadora esclarece: 
Jorge de Itaci foi chamado, mas achou que, como ainda queria fazer umas 
intervenções na Casa... o Jorge é uma pessoa bem mais esclarecida, Mãe Dudu 
também era dentro da linha dela, mas o Jorge, ele sabia realmente que não ia mais 
poder mais mexer na Casa... O que também é uma bobagem por que na Casa de 
Nagô elas mexeram na janela lá, não tem essa fiscalização toda. Mas eu acho que 
ele era um homem ainda bem novo, ele achou que não tinha porquê, que iria 
atingir bastante a casa dele...  
 

Em suma, o chefe da Casa, o Sr. Jorge, receava que o tombamento 

“congelasse” o terreiro e o “petrificasse” impossibilitando de realizar obras. Na 

Casa das Minas37, as vodunsi38 recuaram alegando a necessidade de reformar no 

 
36 Houveram dois momentos de encaminhamento desses processos, um, primeiro, não está registrado, e iniciou-
se no final da década de 1960, o segundo, é de 1984, e foi encaminhado logo depois da notícia do tombamento da 
Casa Branca da Bahia. 
37 O primeiro processo da Casa das Minas foi interrompido por desejo dos próprios membros da comunidade. D. 
Deni disse que só retomaria esta idéia após consultar diretamente os voduns. Contudo, fala-se da abertura de 
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muro lateral e no fundo do quintal, além das reformas na escolinha para crianças 

que funcionava no terreno, desejavam também aumentar os quartos localizados 

ao fundo do terreiro. Optaram então pelo não tombamento da Casa. Como disse a 

coordenadora: 
[As vodunsi da Casa] achavam que eu não ia ficar todo tempo no DPH, nem o 
professor Sérgio Ferretti e nem o pessoal acostumado. Tinham medo de haver uma 
intervenção muito drástica... Elas sempre pintam a casa, não há quem não obedeça, 
se é alguma determinação do santo ou se é vontade, não sei elas gostam de pintar 
de cores assim bem vivas... Um problema muito interessante, o de não poder 
mexer na casa, é o da cor, de não poder pintar com aquela cor forte, ai eu não 
gosto muito de me meter, mas eu perguntava: – por que essas cores? – É por que a 
gente gosta! – respondiam. Mas nunca me disseram também o porquê... 
 

Em entrevista com a chefe religiosa da Casa de Nagô, obtive a informação 

que o tombamento só pôde ocorrer depois de uma consulta aos Santos [Voduns] 

da casa. Foram as entidades religiosas que decidiram pelo processo. Da mesma 

forma as decisões sobre mudanças na estrutura, na cor das paredes e tudo o mais 

que se refere a administração da Casa, deveria passar antes pelo crivo dos 

voduns. 

A coordenadora afirmou que levaram cerca de três anos para se 

concluírem os trabalhos de restauração. Somente após passar por todas as 

consultas foi possível chegar a um termo para restauração:  
... vai no Santo pergunta, depois tem que esperar a festa daquele Santo lá que elas 
determinam... É tudo muito – não vou usar a palavra complicado – é muito dentro 
– como vou dizer – dentro das normas da religião delas, dentro daquilo ali não se 
foge, enquanto elas não têm lá uma certeza, uma determinação superior, de uma 
entidade – não sei como elas chamam – elas não fazem essas coisa assim de 
cabeça... Vamos pintar de azul! Vamos fechar essa janela! Aquilo tudo precisa de 

 
processo no Departamento de Folclore da SECMA/FUNCMA. Desde o fechamento do Conselho de Cultura, na 
gestão do Secretário Eliézer Moreira, não se tem um guichê para abertura de novos processos. 
38 Divindades cultuadas em Casa das Minas Jeje, denominação dada aos grupos étnicos provenientes do sul de 
Benin, o ex-Daomé, vindos em grande número para o Brasil no século passado (Ferretti; 1985:14). Grosso modo 
o mesmo que Yalorixá, no Candomblé e Mãe de Santo, na Umbanda. 
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muita coisa... Olha a gente quer tombar isso daqui pra outro mês e tal! Não, isso 
aqui foi um processo demorado... 
 

Como nas antigas aldeias africanas ninguém pensa em tomar uma decisão 

sem consultar o conselho de velhos comunitários. É algo que tem uma raiz muito 

antiga, não pode ser decidido sem a consulta aos orixás e voduns. Como depende 

do resultado destes conselhos dos oráculos, torna-se lenta qualquer tomada de 

posição.  

A coordenadora ainda comenta aspectos desta demora: 
Ninguém tem pressa, nem quando a casa está caindo! Na Casa de Nagô, nada é 
original. Não sei se interessa, mas tudo lá já caiu, só tem uma parede da antiga 
estrutura. A Casa era toda de sóque, de adobe, estava totalmente perdida! A parte 
da frente separou da varanda, completamente ruim, totalmente arruinada! Isso foi 
um processo muito lento, por que o lugar sagrado – o peji – estava todo estourado, 
elas mesmo estouravam – porque ninguém entra naquele lugar! E fez a sala... tem 
um pedaço onde tem a calha, esse foi aproveitado alguma coisa. Do telhado feito 
de ripa de jussareira, não se aproveitou absolutamente nada! No corredor vinha um 
rêgo, que o esgoto com a água toda vinha de cima, corria e inundava, uma loucura! 
Então foi feito o serviço, foi tudo canalizado, e o peji também, foi mudado com os 
vasos e tudo, foi mudado para a sala do lado, num ritual mais ou menos de uma 
semana, por que na hora que tirou a primeira parede, caiu! Mas estava coberto 
antes, o que ficou lá, foram as pedras e aquelas coisas todas [do assentamento], foi 
tudo coberto pelo pessoal da casa.  
 

 Um ponto interessante ressaltado refere-se aos ritos de entrada dos 

materiais da obra, na Casa de Nagô: 
Eu presenciei, tive o privilégio de presenciar esta mudança, não entrei, mas 
acompanhei toda a mudança dos objetos de uma sala para outra... uma coisa 
fantástica mesmo, e cada madeira que entrou para o telhado dessa casa, ela 
recebeu um tratamento [mágico] na rua. Não entrou uma madeira na Casa que não 
passasse por isso, podia ser de qualquer tipo, e todas foram abençoadas com rezas! 
Foi feito uma cerimônia para a entrada desse material, um negócio incrível para 
quem acompanhou a obra... Têm uma coisa engraçada – quem coordenou a obra 
foram dois engenheiros recém chegados [no MA] e bem novinhos, recém 
formados! Dr. Toni que ainda mora [na cidade] e Reinaldo Marques. Eles botavam 
a mão na cabeça, e diziam – isso não vai acabar nunca! Toda madeira que entra, 
benze, toda coisa que entra, benze... Mas eu disse que eles estavam tendo é um 
privilégio de pegar essa obra, não deveriam esquecer nunca...  
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Foi um trabalho de salvamento e resgate cultural, ficando evidente as 

condições precárias na qual se encontrava a Casa de Nagô39. Aproveito o 

momento para introduzir a narrativa dessa restauração. 

 
 

4.2. Restauração do Peji da Casa de Nagô: uma narrativa 
 
 
Os trabalhos de restauração foram realizados por dois engenheiros, com a 

participação de alguns pedreiros e os moradores da Casa de Nagô. Os pedreiros 

jamais entraram no Santuário do Peji. Quando ocorreu a primeira restauração no 

final dos anos de 1960, as obras tiveram a atenção pessoal do Governador José 

Sarney. Como a Casa de Nagô e a Casa das Minas se encontravam em péssima 

conservação, veio uma recomendação especial para que a SETOP (Secretaria de 

Transportes e Obras Públicas) cuidasse com carinho dos trabalhos de engenharia 

de restauro. Uma obra pequena mas de grande importância cultural, um lugar de 

culto religioso com mais de 100 anos.  

A mesma coordenadora oferecia assistência diária à firma contratada pelo 

Estado. Como ela mesmo diz, foi feito tudo na “conversação” – o que se resolve 

numa reunião, lá se estendia por mais de um mês. Consultavam-se os voduns e 

orixás e, em seguida, a decisão de esperar mais três meses, ou mais. Com todo 

esse cuidado a Casa está preservada, nada se modificou da planta original. 

 
39 É lamentável que, mesmo com o tombamento, a Casa ainda não tenha conseguido isenção de IPTU, que 
deveria ser oferecido como incentivo à preservação e manutenção dos bens históricos – isso já está sendo 
aplicado pelas recentes administrações municipais. Os pedidos devem passar pelo DPH, pois para ter isenção do 
imposto é preciso o bem ser considerado como utilidade pública – todo um complicador burocrático no meio, e o 
que é pior, é que também é difícil conseguir isso através do IPHAN. Alega-se que não se tem dinheiro para a 
fiscalização e que a Casa fica fora do perímetro de tombamento federal. Não existe uma atenção desses órgãos 
para com os bens tombados. 
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Canalizou-se a água do terreno e o esgoto, que era coberto com tábuas até a rua, 

foi cimentado por cima, preservando-se o mesmo piso.  

No caso do quarto sagrado – o peji – trocou-se toda a frente e foram 

colocadas telhas mais leves. Na reforma da parte de trás da Casa também houve 

uma “longa conversa”, entre as religiosas e os santos da casa. Como as estruturas 

estavam bastante abaladas e as paredes desabando, realizou-se uma reunião, 

numa cerimônia fechada, e resolveu-se transferir algumas peças dos 

assentamentos para a primeira sala da Casa, onde ficou tudo trancado, com uma 

espécie de vigilância. Na outra parte que restou, era impossível retirar qualquer 

coisa do quarto sagrado – por motivos óbvios – tudo foi coberto com lona de 

caminhão e papel pardo. Tudo feito com muita reza e cantorias. 

Parece que os pedreiros e os engenheiros, assim como as pessoas de fora 

da Casa, jamais colocaram os pés ou as vistas no piso do quarto onde se localiza 

o peji, preservado integralmente. As paredes foram trabalhadas por fora e por 

cima, mas os “assentamentos” continuavam cobertos por lona. Segundo a 

coordenadora, a mãe-de-santo estava todo o tempo acompanhando a obra – “ela 

não arredou de lá enquanto não acabou o serviço”:  
... foi uma coisa assim – vai cobrir, rápido! Só que toda madeira antes de entrar na 
Casa recebeu – vamos dizer assim – foi água benta, recebeu um tratamento 
religioso na rua, a madeira do telhado também... Os tijolos e o cimento não 
receberam rezas, mas com cantos, com defumador, com essa coisa toda!  

  
A restauração da Casa de Nagô e parte da Casa das Minas foi um trabalho 

de salvamento cultural. Houve grande sensibilidade das autoridades e dos 

condutores destes serviços de preservação. O ex-governador José Sarney não se 

preocupou apenas com a restauração dessas casas, tomou ainda outras medidas 

que o tornaram respeitado pelo povo da religião afro-brasileira em São Luís. Ao 

por fim ao “negócio de perseguição da polícia”, acabando com a intolerância 
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policial contra as casas de culto, este político adquiriu muito prestígio junto a 

estas comunidades. Até os anos de 1960-70 ainda havia perseguição contra o 

“povo de terreiro” ou de “fetichismo africano” – também chamado “o povo de 

santo”. O horário era controlado, uma licença era exigida. O Bumba-meu-Boi 

também era regulado, com horário de chegada na cidade, hora e local da 

brincadeira, determinação das praças para os arraias, etc. Devido o preconceito 

contra as “coisas de preto”, a polícia prendia, colocava o revólver em cima da 

mesa e acabava com a manifestação:  
Ainda tá vivinho aí Seu Leonardo [do bairro da Liberdade] para lhe contar uma 
historinha. Ele foi preso, apanhou, tomaram a carteira dele... Que coisa, bem aí, 
faz pouco tempo (D. Zelinda). 

 

 

 

 

5. ASPECTOS ETNOLÓGICOS 

 
 

Em São Luís e no interior do Maranhão ainda não foram realizados 

tombamentos etnográficos, desse modo, não se tem bens e acervos inscritos sob a 

rubrica da etnologia no Livro do Tombo Estadual. Em função desta ausência, a 

análise das políticas de patrimônio efetuadas na região enfocou as obras de 

restauração da Casa de Nagô, assim como a tentativa de tombamento da Casa das 

Minas e do terreiro de Jorge de Itaci. 

As razões de no Estado do Maranhão ainda não se ter efetuado 

tombamentos etnográficos podem ser pontuadas através de diferentes hipóteses. 

A primeira delas refere-se ao fato de São Luís ter sido sempre um sítio de 

reconhecido valor histórico e arquitetônico com leis de proteção bem antigas, 
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além da cultura popular ter contado por muito tempo com a atenção diversos 

folcloristas. A segunda hipótese está ligada ao fato de nesta região ainda não se 

ter desenvolvido forças devastadoras tão intensas como as que atuam na 

metrópole paulistana, o que poupou a região de agressões mais ferozes no seu 

patrimônio cultural e natural – perfil que está mudando, infelizmente, numa 

velocidade preocupante.  

Diante destas peculiaridades, desejo fazer uma breve digressão sobre 

aspectos etnológicos referentes aos processos de tombamento de terreiros40 e 

casas de religiões afro-brasileiras. Enfocando especialmente as populações que 

vivem nos terreiros de Mina e Candomblé tombados no Maranhão e em São 

Paulo41.  

A análise aqui implementada parte do processo do terreiro Casa Branca 

(1982) de Salvador. Este terreiro foi o precursor na esfera federal (IPHAN) da 

discussão sobre a preservação de casas religiosas afro-brasileiras. A importância 

deste tombamento pode ser constatado no depoimento das sacerdotisas da Casa 

de Nagô (São Luís) e do Aché Ilê Obá (São Paulo), que tomaram o processo 

baiano como referência de ação preservacionista no seu próprio terreiro.  

O tombamento da Casa  de Nagô (1986) e do Aché Ilê Obá (1990), são 

repercussão direta do processo de tombamento do candomblé keto de Salvador. 

Participam, dessa maneira, do processo de reconhecimento nacional do valor 

patrimonial dos terreiros afro-brasileiros. A ação preservacionista atua até hoje 

nessa direção, como testemunha o tombamento recente, em dezembro de 1999, 

 
40 Terreiro: “Suporte territorial de comunidades litúrgicas no qual se afirma a cultura do antigo escravo africano 
diante da produção simbólica hegemônica. O terreiro (de candomblé) apresenta-se como o lugar de 
materialização, construção e reconstrução do modo cultural negro-brasileiro ou afro-brasileiro” 
(Coelho;1999:354). 
41 Tomo a liberdade de inserir nesta discussão algumas referências ao terreiro Aché Ilê Obá – casa de xangô de 
São Paulo – antes de apresentar a análise propriamente dita, que está no capítulo 4. 
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do terreiro Axé Ilê Apo Afonjá, também na Bahia. 

 A Casa Branca, o primeiro terreiro tombado no Brasil, foi um processo 

que surgiu devido a ameaça externa causada pelo funcionamento de um posto de 

gasolina nas proximidades do terreno. Com o óleo atacando as raízes das árvores 

e outros transtornos eventuais, a comunidade propôs a mudança do posto 

pedindo seu deslocamento para outro local – o que foi atendido depois de muita 

disputa e controvérsia.  

Tratava-se de uma questão jurídica, que é a da garantia do direito à 

propriedade, contraposta ao interesse público, previstos em lei constitucional. 

Ultrapassada esta querela jurídica, e toda a polêmica, ocorreu o tombamento 

efetivo do terreiro de candomblé, para a sua preservação definitiva.  

A Casa de Nagô, como foi visto, é uma casa religiosa tradicional do 

Maranhão, sendo um dos mais antigos terreiros da cidade de São Luís e, 

juntamente com a Casa das Minas, tem fortes heranças mina-jeje de 

remanescentes de escravos trazidos da fortaleza São Jorge da Mina na África 

Ocidental (Cròs;1997). São casas religiosas de grande afluência, possui filhos de 

santo espalhados por várias regiões do país, principalmente na Amazônia. Estas 

casas religiosas já foram visitadas por diversos pesquisadores nacionais e 

estrangeiros, como Édison Carneiro, Nunes Pereira, Pierre Verge, Roger Bastide 

e outros.  

No rol de casos de tombamento referentes as tradições culturais afro-

brasileiras faço referência também ao processo da Pedra do Sal no Rio de 

Janeiro – “marco da africanidade carioca” – que por características bem 

singulares, suscitou também muita discussão desde a sua proposição em 1984.   

Todos estes processos são casos considerados de “patrimônios culturais 
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não-consagrados”42, por não fazerem parte daquele acervo tombado pelo IPHAN 

desde a década de 1930 – conhecido como patrimônio de “pedra e cal” – 

constituído por obras barrocas e coloniais, tão cultuadas na “fase heróica” da 

instalação do serviço de patrimônio nacional.  

 A importância destes tombamentos de terreiros das religiões populares é 

de um significado cultural sem precedentes. A influência que o tombamento da 

Casa Branca exerceu em outras partes do país foi enorme. A repercussão deste 

ato até hoje é sentida no contato com as comunidades negras e com o movimento 

político e intelectual organizado desde os anos sessenta. Pode-se dizer que estes 

tombamentos são um marco de renovação na história da ação patrimonial 

federal.  

Apesar desta repercussão, os tombamentos de “patrimônios não-

consagrados” produziram efeitos difusos, introduzindo novas influências. De um 

lado inauguram novas frentes de ação e luta, arejando o ar bolorento dos 

conselhos de cultura estaduais. Estes passaram a promover cursos internos de 

reciclagem, estágios em departamentos do IPHAN para se entender a novidade 

do que estava acontecendo e redefinir papéis – com o intuito de controlar esses 

novos saberes. Esta nova realidade inaugurou novas disputas políticas e 

simbólicas, novos atores emergiram na cena do patrimônio – como foi o caso dos 

terreiros de culto.  

Hoje, com um relativo distanciamento temporal pode-se compreender a 

importância dessas mudanças que balançaram a velha concepção do “patrimônio 

 
42 Com este termo se “...designa aqueles bens culturais que, até então, não integravam o universo do patrimônio 
histórico e artístico nacional. Quando muito, nele figuravam como bens de valor etnográfico. Tratava-se das 
produções dos ‘excluídos’ da história oficial: indígenas, negros, populações rurais, imigrantes etc. Para os 
funcionários do SPHAN, essa exclusão se justificava pelo fato de não haver, no Brasil, testemunhos materiais 
significativos da cultura destes grupos sociais, e por estarem esses bens, em geral, imersos em uma dinâmica de 
uso que inviabilizava o tombamento” (Fonseca; 1996:159, In, Revista do Patrimônio: Cidadania, n° 24). 
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de pedra e cal”. Um ponto interessante a enfocar é o que foi indicado por Maria 

Cecília L. Fonseca: 
Resultado de uma mobilização conjunta de movimentos negros, intelectuais e 
políticos, esses tombamentos não tinham como alvo principal a proteção destes 
bens em si mesmos, mas sobretudo a repercussão simbólica e política da sua 
inclusão no patrimônio cultural nacional. Outro aspecto importante dessa luta era a 
reivindicação de que esses bens fossem inscritos por seu valor histórico (e não 
apenas etnográfico), de testemunhos da presença do negro na construção de uma 
civilização brasileira (Fonseca:160). 

  
O Movimento Negro Unificado desejava um reconhecimento histórico e 

simbólico dos bens e valores referentes a sua cultura, lutando pelos tombamentos 

nesta perspectiva. Para alguns autores, estas polêmicas promoveram a 

“consagração” institucional destes bens e valores. Como escreveu Eucanaã 

Ferraz, referindo-se ao caso da Pedra do Sal no Rio de Janeiro, estes 

tombamentos resultaram numa verdadeira “premiação”43. Mas parece justo 

afirmar que na realidade eles trouxeram benefícios não só simbólicos, mas 

concretos, como a proteção emergencial de terreiros que corriam perigo de 

desabar ou desaparecer.  

No caso do tombamento da Casa Branca os argumentos políticos 

prevaleceram em relação aos pressupostos técnicos – pois o bem não possuía os 

requisitos preestabelecidos para o tombamento constituindo-se num “objeto” 

cultural que fugia à fórmula de bem “consagrado”. Por conta disso a votação no 

Conselho Consultivo do IPHAN foi considerada “memorável”44. Segundo Maria 

Cecília L. Fonseca: 
 

43 Em seu artigo na Revista do Patrimônio n° 25 (1997), Eucanaã Ferraz diz: Sirvo-me de uma imagem simplista, 
mas útil aos menos íntimos do assunto: à listagem de bens tombados - basicamente um rol de casarões, 
palacetes, igrejas - foi acrescentado um bem cultural representativo de uma classe e de uma etnia mantidas 
distantes de tal ‘premiação’ (p.336). 
44 Aquele momento foi marcado pela pressão da imprensa e dos grupos interessados no tombamento. O Conselho 
Consultivo reuniu-se em Salvador e depois de calorosos debates, o escrutínio foi o seguinte: três votos a favor, 
um contra, duas abstenções e um pedido de adiamento. 
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Prevaleceram os argumentos políticos, e, em sessão memorável do Conselho 
Consultivo da SPHAN, realizada em Salvador, com a presença de representantes 
dos grupos interessados no tombamento e com farta cobertura da imprensa, o 
terreiro foi tombado por estreita margem de votos (três votos a favor, um voto 
contra, duas abstenções e um pedido de adiamento), fato inusitado na história do 
Conselho (Fonseca;1996:160).  
 

O trabalho pelo reconhecimento da cultura negra continuou na 

Constituinte de 1988 e avançou em pontos específicos, principalmente no artigo 

216, juntamente com as reivindicações dos grupos indígenas, que conseguiram 

também imprimir seus direitos na Carta Constitucional.  

É necessário avaliar melhor o significado “simbólico e político” da 

inscrição destes bens da cultura negra nos livros do Tombo, entre tantos outros 

ainda não reconhecidos. Sem dúvida que o ato de inscrição significa um 

“reconhecimento” do valor histórico e cultural destes bens e acervos – alçando-

os em pé de igualdade com os acervos da aristocracia e da burguesia colonial 

portuguesa e brasileira.  

Porém, a partir dos dados recolhidos em pesquisa de campo nos terreiros 

do Maranhão e São Paulo, questiona-se a oportunidade do uso do instituto do 

tombamento como a única garantia objetiva da conservação, preservação e 

proteção dos bens culturais em questão.  

Predomina uma certa confusão em relação aos problemas técnicos e 

jurídicos do tombamento. O que realmente é tombado num terreiro de mina ou 

candomblé? O que se tomba são os bens materiais e imateriais, os bens móveis e 

imóveis, as heranças culturais e simbólicas? Tomba-se os ritos e a mitologia, o 

panteão das entidades, os vestuários, as cores das paredes, o peji?  

No tombamento, a peça jurídica mais importante do processo é aquela em 

que se apresenta o decreto assinado pela autoridade federal, estadual ou 
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municipal. É nesta peça que está a descrição do bem que foi tombado e inscrito 

no Livro do Tombo.  

Este instituto foi concebido originalmente para a “preservação” e 

“proteção”, pelo Estado, de obras de arte, pinturas, jóias, tapeçarias, louças etc., 

assim como prédios e fachadas de conjuntos arquitetônicos; ou seja, bens 

materiais, com um regime de inscrição e agenciamento específico, com um 

tratamento técnico preciso, sofrendo periodicamente a ação científica de 

restauração e preservação.  

Soa meio absurdo imaginar algo parecido em relação aos bens imateriais, 

espirituais, culturais e etnográficos. É possível restaurar e preservar 

“cientificamente” mitos, lendas, costumes, etc.?  

Num seminário em Fortaleza, promovido pelo IPHAN em 1997, 

denominado Patrimônio Imaterial, estas questões orientaram os debates, 

resultando num documento lançado pelo MINC – Patrimônio Imaterial: 

estratégias e formas de proteção (1999).  

 A prática do tombamento deve evitar congelar, petrificar e fossilizar bens 

sociais e culturais que estão enraizados na vida social, na memória e na tradição 

viva dos grupos.  

E aqui cabe uma reflexão final, recolocando a questão da vocação 

museológica dos processos de tombamentos etnográficos e históricos, como foi 

visto no capítulo dois desta tese. E esta hipótese parece se confirmar pela análise 

dos processos de tombamento de terreiros no Maranhão. Ali expressa-se a 

vocação intrínseca destes bens etnográficos para se tornarem museus. Parece ser 

este o destino destes terreiros. E parece também que toda a ação de preservação 
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deve ter como guia a constituição de uma futura museologia45. Se não, vejamos: 

a Casa das Minas vive um dilema profundo e apresenta todos os elementos de 

um micro-drama cultural. Há décadas não se fazem novas vodúnsis no terreiro 

de mina do Maranhão. Levanta-se a possibilidade de estar ocorrendo o fenômeno 

de “suicídio cultural” (Ferretti;1998:277).  

O pedido de tombamento, além de proteger a casa religiosa de alguma 

ameaça externa, foi uma preparação (“rito de passagem”) para transformá-la num 

futuro ecomuseu46 da tradição mina-jeje no Maranhão. Contudo, existe o risco da 

armadilha da “musealização”, que, “não raro, acaba por traduzir e duplicar os 

efeitos da desestruturação dos valores, ‘desrealizando-os’ e deformando nossa 

percepção” (Ferraz;1997:338). 

O certo é que os processos de tombamento de Terreiros de Candomblé e 

Mina, são considerados aqui como exemplos recentes de “novos patrimônios” 

em nossa sociedade. Estes tombamentos analisados foram realizados nestas duas 

últimas décadas e se diferenciam daqueles bens monumentais e históricos 

clássicos.  

Só recentemente iniciou-se uma reflexão mais cuidadosa sobre estes novos 

“semióforos”, acervos e símbolos. Sem dúvida que, a partir daí, surgirá uma 

visão mais crítica e abrangente, que seja capaz de apreender o dinamismo da vida 

cultural e evitar a petrificação e engessamento da memória social dos grupos.  

Os bens tombados e inscritos nos livros do Tombo servem como 

“semióforos”, no sentido dado por K. Pomian ao termo. Como tais, estão 

 
45 “A museologia pratica magistralmente a interdisciplinaridade” (Jeudy;1990:105). 
46 As vodúnsis dizem que não querem que a Casa se acabe. Dona Amância reclamava que haviam pessoas 
querendo transformar a Casa das Minas em terreiro de umbanda. Disseram-nos que, no passado, as velhas 
falavam que, quando não houvesse mais ninguém, a Casa ficaria para o Estado e viraria museu. Também, como 
referimos, nos disseram que as antigas combinaram entre a Casa das Minas e a de Nagô que, se uma delas 
fechasse, a outra cuidaria das coisas (Ferretti;1998: 278). 
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subordinados aos grandes mitos da brasilidade: como a “ideologia do 

branqueamento”, a “teoria da  miscegenação” e a “fábula das três raças” – que 

ainda são poderosos operadores lógicos que organizam nossa sociedade. Como já 

foi ressaltado no capítulo anterior, nosso sistema de classificação ainda não foi 

revelado na plenitude de seus mecanismos de semiotização, o que implica uma 

atitude menos arrojada da crítica. 

Contudo, as particularidades de cada caso de tombamento devem ser 

respeitadas. Não se pode ter visões gerais apressadas, deve-se levar em conta as 

características específicas de cada bem tombado. Tombamentos do mesmo tipo, 

como terreiros, também revelam lógicas e estratégias distintas. Deve-se analisar 

com detalhe cada caso e encontrar neles suas articulações intrínsecas. Não existe 

uma teoria geral que explique as relações entre o patrimônio e a memória social.  

Convém pensar em novas formas de ação, como um novo princípio de 

gerenciamento político do “teatro das memórias”47. É o que se insinua das novas 

formas de proteção, preservação e conservação, reivindicadas pela sociedade 

organizada, que cobra do estado uma atuação eficiente na defesa de seus bens 

culturais e naturais.  

A estratégia de lutar pelo tombamento protegeu certos bens de ameaças 

concretas, em relação a isso não há dúvidas – como escreveu Campofiorito: “o 

tombamento é um santo remédio” (1984). É certo também que a luta pelo 

tombamento e a inscrição de um bem da cultura negra, indígena ou imigrante nos 

Livros do Tombo do IPHAN, ou dos Estados e Municípios, anunciou novos 

desafios e buscas. Pois, preservar não significa necessariamente tombar. 

Conservar é proteger das ameaças externas ou internas que o grupo passa 

momentaneamente e não simplesmente amarrar o bem a um decreto.  
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As manifestações culturais afro-brasileiras e das minorias étnicas que 

participam da formação social brasileira, não necessitam de reconhecimento 

através deste instrumento legal e institucional para poderem ter uma garantia de 

defesa de sua identidade e memória.  

O instituto do tombamento serviu de base para a proteção de prédios 

arquitetônicos e bens artísticos e móveis, não para bens que possuem um 

dinamismo cultural inerente a sua própria formação e transformação histórica.  

Como está escrito na Constituição Federal de 1988, no seu artigo 216 §1°, 

deve-se buscar novas formas de acautelamento e preservação: 
O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 
patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 
 

E mais importante ainda, a ação de patrimonialização não deverá ser 

restrita à ação preservacionista e conservadora, mas se estender às ações de 

promoção dos bens e valores identitários, sejam ele naturais, culturais, materiais, 

imateriais, tangíveis ou intangíveis. Convém pensar num novo paradigma 

preservacionista, que seja mais integrador e menos dicotômico. Um paradigma 

que contemple a idéia de patrimônio como “uma unidade na multiplicidade”, e 

não esteja a deriva, fragmentado em infindáveis “cacos”.  

Em síntese, é preciso uma reforma de pensamento para articular, organizar 

e com isso reconhecer os problemas da memória e do patrimônio no mundo de 

hoje. Após analisar alguns aspectos das recentes políticas do patrimônio em São 

Luís, destaco a seguir as ações efetuadas em São Paulo. 

 
47 Ver nota 13 do Capítulo II e nota 8 das Considerações Finais. 
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PATRIMÔNIO CULTURAL EM SÃO PAULO 

 
1. São Paulo: Sociedade Anônima 

2. CONDEPHAAT & CONPRESP-DPH  
3. Vila Picinguaba 

4. Bairro do Cafundó  
5. Parque do Povo 

6. Terreiro Aché Ilê Obá 
 

 
1. SÃO PAULO: SOCIEDADE ANÔNIMA 

 
 

Algumas cidades da Europa adormecem devagarzinho na morte; as do 
Novo Mundo vivem febrilmente numa doença crônica; perpetuamente 
jovens, nunca chegam a ser, entretanto, sãs (Lévi-Strauss; 1985:97). 

 
 

A cidade de São Paulo com mais trinta e nove municípios compõem a 

maior metrópole sul-americana e uma das maiores do mundo. Diante de tal 

multiplicidade preferi realçar traços significativos que marcam a singularidade 

desta megalópole brasileira, enfocando os principais semióforos de sua 

identidade cultural1. 

Todavia, sob o “efeito de estranhamento2 inerente às condições da 

metropolização” um certo “mal-estar”3 se produz nessa conturbada urbanidade. 

Para apreender a “atmosfera” da cidade e refletir o contexto cultural do 

patrimônio paulista, segui um tipo de olhar que se aproxima do cinema e da 

fotografia. Porém, procuro estar atendendo as especificidades dos objetos 

                                                           
1 Uma busca pela identidade que se manifesta em contrastes curiosos, como o que acontece na mítica do 
“bandeirante”, construída em direta oposição aos “emboabas”, isto é, aos forasteiros (Sevcenko;1992:92).  
2 Numa “eterna convivência de estranhos que resume a sociedade paulistana” (Sevcenko;1992:95). 
3 Ver texto de Georg Simmel, A Metrópole e a Vida Mental (Velho;1967).  
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realçados4, através de um olhar, ou abordagem, que se justifica pelo seguinte 

aspecto: 
A emergência das grandes metrópoles e seu vórtice de efeitos desorientadores, 
suas múltiplas faces incongruentes, seus ritmos desconexos, sua escala extra-
humana e seu tempo e espaço fragmentários, sua concentração de tensões, 
dissiparam as bases de uma cultura de referências estáveis e contínuas 
(Sevcenko;1992:32). 
 

O cenário da cidade de São Paulo é apresentado como um conjunto sem 

fim de arranha-céus, concretos armados, viadutos gigantes, monumentos 

grandiosos, avenidas lotadas de automóveis e multidões pelas ruas.  
A verticalidade monumental se torna o principal signo da metropolização. O 
prédio Martinelli incorporou ao coração da capital paulista a visão mágico-
concreta do arranha-céu. O cartaz do filme São Paulo: a sinfonia da metrópole 
extrai dos ícones verticais o gênio atlético da pujança (Ibid:fotos 18-9). 
 

São Paulo é a maior cidade do país e do continente sul-americano, 

possuindo cerca de 9.839.436 pessoas – por esse e outros fatores é considerada 

uma Metrópole Global. De um ponto de vista crítico estes conceitos acabam por 

reforçar a idéia de que as grandes cidades são o centro do mundo, como se o 

destino das cidades fosse evoluir num único sentido, isto é, o do “progresso 

metropolitano”. São Paulo, ainda mais grandiosa no seu ufanismo concretista é 

uma cidade que se destaca num cenário político provinciano. Entre outras coisas 

pretende encarnar uma vocação de “pólo cultural” do país e do continente: 
E assim, a toda hora, a todo minuto, há uma pessoa a dizer sua admiração pela “nossa” cultura 
artística, maravilhosa, estereotipada em obras de valor.(...) Exposições de maquetes na Pinacoteca e 
no Palácio das Indústrias, de pintura e escultura, concertos, conferências, livros – tudo demonstra 
que São Paulo ama a arte, que São Paulo é de fato, uma capital artística (Ibid;1992:98). 
 

 
4 Um mosaico da cidade complexa e extrema na geografia, demografia e economia, só parece possível através das 
imagens dialéticas de Walter Benjamin, considerada uma espécie de técnica surrealista: a ‘imagem dialética’ é 
em si uma montagem, que, ao mesmo tempo, capta as já mencionadas conexões entre dessemelhantes e aquilo 
que, através desse procedimento, é captado (Taussig;1993:347). 
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Todavia, é impossível compreender a cidade sem ter em mente suas 

transformações mais recentes, faz-se necessário uma percepção de sua dinâmica 

histórica: 
Desde que a nova sistemática da economia cafeeira entrou em ação, São Paulo 
passou a crescer numa escala espetacular e, de núcleo periférico com população 
flutuante, passou a pólo econômico mais dinâmico do país e a centro político onde 
eram decididos os destinos da República. De acordo com o primeiro censo, 
realizado em 1872, quando a cidade já estava sob o efeito do grande surto cafeeiro 
em terras paulistas, sua população era de 19.347 pessoas. Número que se elevou a 
64.934 habitantes no censo seguinte, de 1890. No início do século XX, a cidade já 
contava com 270 mil moradores, segundo o levantamento de 1908. Cifra essa que 
dobrou em 1920, atingindo 579 mil pessoas e praticamente tornou a dobrar em 
1934, para alcançar o pico de 1 milhão e 120 mil habitantes. O que eqüivale a 
dizer que no período de 62 anos, de 1872 a 1934, São Paulo configurou uma 
prodigiosa taxa de crescimento populacional da ordem de 5479%, ou, posto de 
outra forma, cresceu numa escala de 88,3% ao ano. Esses números pareciam 
justificar plenamente o refrão ufanista de que “São Paulo é a cidade que mais 
cresce no mundo” (Ibid:108-9). 
 

Mas a fenomenologia humana da cidade de São Paulo é múltipla, existindo 

diferentes aspectos de grande importância e significado cultural5. A maior 

metrópole brasileira tem dificuldades em elaborar um discurso homogêneo sobre 

seu patrimônio cultural.  

Tomando o significado do conceito de patrimônio como “nome do pai”, 

enfrenta-se um paradoxo interessante expresso na dificuldade da identificação de 

patrimônios numa “sociedade anônima” como São Paulo6.  

Nesta sintomática “sociedade anônima”, a impossibilidade da construção 

de identidades estáveis é uma constante. A este respeito Maria Odila Leite Dias, 

escreve: 

 
5 Pretendo me aproximar deles invocando alguns acervos cinematográficos e fotográficos que expõem o perfil 
imagético da Paulicéia Desvairada. 
6 Luís Sérgio Person, autor do filme São Paulo S.A., trabalhou a idéia da metrópole como uma “sociedade 
anônima”, o que lembra Mário de Andrade, quando escreveu que a cidade se marcava por “uma multidão de 
ausências” (Andrade;1950). 
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(...) em crescendo a perda de identidade individual face ao superestranhamento que 
se impôs como estado visceral da crise de crescimento da cidade (apud 
Sevcenko;1992:xviii). 
 

Isto é, tornou “tangível a experiência da perda de identidade dos cidadãos 

da cidade de São Paulo e de automatização dos sentidos do indivíduo” (Ibid:xix). 

No que tange a realidade dessa megalópole, é impossível supor a obviedade de 

uma identidade única e cristalina que incorporaria numa unidade abstrata as 

diferentes representações da cidade. Neste contexto urbano, presencia-se a 

pluralidade e a multiplicidade de diferentes identidades sociais. No entanto, a 

ambigüidade permanece com a repetição constante da imagem de metrópole, na 

qual São Paulo se caracteriza pela não-identidade: seu “estilo” é o não-estilo – o 

que muitos dizem ser o traço de uma cidade “pós-moderna”7. 

Um outro símbolo da cidade é comentado por Marcelo Rubens Paiva8: 
(...) a mutação de São Paulo pequena, provinciana, dormitório, de maioria de 
mulheres, já que seus maridos se espalhavam pelo Brasil para garantir o leite das 
crianças. Cidade em que, durante séculos, não havia riqueza, só lama e garoa. Até 
a explosão da cafeicultura. Chegaram os investimentos estrangeiros, a ferrovia, a 
indústria e os imigrantes. Fez-se o caos. A mistura de línguas e sotaques, um povo 
em busca de sua vocação, o movimento híbrido entre a modernidade e o 
provincianismo foram os temperos para o surgimento do cronista Juó Bananére, 
pseudônimo do estudante de engenharia Alexandre Marcondes Machado (1882-
1933). (...) O filme, de 30 minutos, com imagens históricas em fusão com a São 
Paulo de hoje, exibe uma cidade sem rumo, perdida na essência da riqueza fugaz, 
motor de arranque do capitalismo tropical brasileiro. (...) Nicolau Sevcenko e Elias 
Thomé Saliba, que associa a sátira de Bananére com os próprios absurdos da 
cidade do café, cujo viaduto mais importante chama-se Viaduto do Chá (chá?), 
cuja rua Direita é torta e cuja rua das Palmeiras não tem uma palmácea. É uma 
ótima oportunidade para tentar entender São Paulo, se é que dá para entendê-la  
(FSP; Acontece: 18/04/99). 
  

 
7 Para alguns autores, como Cornelius Castoriadis, termos do tipo “pós-industrial” e “pós-moderno”: “fornecem 
perfeita caracterização da nossa época, pateticamente incapaz de se pensar como alguma coisa positiva, ou tão-só 
e simplesmente como alguma coisa” (1992:13). 
8 Filme documentário de João Cláudio de Sena: São Paulo de Juó Bananére. 
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A velocidade com que São Paulo cresceu é assustadora9. Enquanto Nova 

York levou quase dois séculos para atingir a cifra de milhões de habitantes, a 

capital paulista em menos de um século passou de 20 mil pessoas a mais de uma 

dezena de milhões na região metropolitana10. Foi nesse contexto que surgiu 

recentemente um projeto símbolo, sintetizando toda a obsessão pelo grandioso, 

monumental e fabuloso na cidade. 

Seguindo esta tendência encontramos o projeto da empresa Maharishi São 

Paulo Tower, que merece ser comentado, pois pretendia construir “o maior 

prédio do mundo”, um megaedifício de 510 metros de altura e 108 andares. 

Ocupará, se aprovado pela Câmara Municipal, aproximadamente 15% de um 

novo parque com 1,3 milhão de m² no Pari, bairro antigo da cidade. 

Mas não é sem resistências que se pretende enquadrar em São Paulo o 

projeto arquitetônico mais mirabolante do mundo. Em reportagem do jornal 

Folha de São Paulo (30/05/1999) apareceu a seguinte manchete: Prédio mais 

alto do mundo assusta arquiteto brasileiro. Para ilustrar a notícia, vem uma 

fotografia-desenho que simula o local e a posição desta “super torre”, com 

proporções extraordinárias. Num breve comentário, a jornalista Alessandra 

Blanco fornece detalhes sobre as cifras do empreendimento; com 1,3 milhão de 

m² ou o equivalente a 70 quarteirões de obras, estima-se aproximadamente US$ 

1,65 bilhão de investimentos. O Projeto é um negócio conjunto entre a 

 
9 Lembro aqui da obra fotográfica de Valério Vieira, que entre outros trabalhos tem a Panorâmica de 360° de São 
Paulo. Esta foto-pintura foi tomada da Igreja do Sagrado Coração de Jesus, em 1921, “hoje é a peça mais 
importante do acervo do Museu da Imagem e do Som-SP”. Os trabalhos deste fotógrafo nascido em Angra dos 
Reis e que depois de alguns anos fixou residência em São Paulo, é de um valor inestimável. A Panorâmica 
referida, por um milagre foi descoberta entre escombros e restaurada há pouco tempo. Por mais de setenta anos 
este trabalho importante ainda era completamente desconhecido. Através das imagens que Vieira registrou, e 
criou, pode-se hoje fazer uma viagem no tempo comparando épocas relativamente recentes, mas com o cenário 
totalmente transformado. 
10 São Paulo pretende uma certa imitação de New York, alimentada por uma rivalidade acirrada com o Rio de 
Janeiro, que, por sua vez se pretende uma cidade Californiana. 
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Brasilinvest com o Maharishi Global Development Fund (MGDF) – fundo 

internacional de investimentos imobiliários de Nova York. 

 A área para a construção envolve as ruas Conselheiro Lafaiette, dos 

Trilhos, da Cantareira, e as avenidas do Estado e D. Pedro I, além da região que 

encobre o Parque Dom Pedro I, até o Brás e a Mooca! 

 As resistências atuais a este projeto vem basicamente dos arquitetos e 

urbanistas, que já estão sendo chamados de “nacionalistas tupiniquins”. O 

embate principal está voltado contra a concepção do prédio, chamado por alguns 

de “alienígena urbano”, “palácio javanês”, “templo maia” etc. Devido ao seu 

desenho inspirado na tradição védica hindu11.  

Esse empreendimento empresarial constitui um dos sintomas da referida 

“megalomania” brasileira, encarnada na cidade paulista, manifestada no desejo 

de construir monumentos consagrados ao futuro da Região, do Estado, do País e, 

agora, do Mundo!  

O certo é que esse projeto mirabolante já está protocolado na Câmara 

Municipal de São Paulo, e o que pode acontecer é imprevisível! Principalmente 

após o registro no Senado Federal (26/01/2000) do discurso de homenagem do 

senador Romeu Tuma ao 446° aniversário de São Paulo, quando afirmou – com 

o respaldo de políticos de todos os partidos, da esquerda à direita: 
São Paulo continuará a crescer, indiferente às dificuldades e ao pessimismo. A 
anunciada construção do Maharishi São Paulo Tower, um edifício 42 metros mais 
alto do que o Petronas Towers, na Malásia, considerado a mais alta edificação do 
mundo de hoje, demonstra bem essa força. Terá 494 metros de altura e 103 
andares, com investimento de US$ 1,6 bilhão e resgatará vários bairros centrais, 
hoje deteriorados! 

 
11 Uma das metáforas associadas à São Paulo é a da “Babel invertida”: O mundo novo, representado por São 
Paulo, onde primeiro o branco se fundia com o índio, depois os descendentes destes se cruzaram com os negros, 
e agora as novas gerações se consorciam com os fugitivos da Europa convulsionada, é a nova terra da 
promissão, onde se vão erguer as torres sólidas das “novas arquiteturas da sociedade futura”, a Babel invertida, 
a Babel que une e, portanto, leva ao clímax, a consumação da missão mística que a sua antecessora frustara 
(Sevcenko;1992:38). 
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1.1. A Cidade desmemoriada 
 
  

Para se compreender esse projeto do maior prédio do mundo, faz-se 

necessário revelar o “trabalho de ofuscação da consciência e da memória” que se 

está processando em São Paulo há décadas. Esse projeto de edificação já passou 

por várias capitais do mundo, onde foi rejeitado seguidamente, e por motivos os 

mais diferentes, acabou aterrizando em São Paulo. 

Tem repercutido em alguns setores da sociedade paulistana o anúncio da 

construção de tal edifício. Um prédio que derrubará 70 quarteirões espantou 

intelectuais, arquitetos, urbanistas e cidadãos comuns – a cidade parece resistir 

em alguns núcleos de luta pela cidadania cultural.  

Evidente que o projeto urbanístico defendido por este empreendimento 

não considera o desaparecimento de diversos referenciais da memória de 

milhares de pessoas. Habitantes que têm como pontos de referência tradicionais 

os bairros antigos atingidos por tal construção. Não leva em conta a continuidade 

histórica de praças, esquinas e moradias. O espantoso é a facilidade com que o 

desenraízamento promovido pelo capital global interpela os indivíduos impondo 

uma ideologia avassaladora, quando só pensam nos benefícios econômicos, 

contabilizando todos os fatores de produção em jogo. As autoridades, os 

economistas e todo tipo de tecnocratas, a fim de se locupletarem, invocam as 

vantagens financeiras e do combate ao desemprego. 

 O problema das “derrubadas” e das demolições de várias edificações 

públicas ou privadas em São Paulo é bem antigo: 
O índice demográfico da cidade em 1908, ou seja, equivalente a 23% ao ano, 
contra a média de 11% nos dezoito anos anteriores. Desencadeiam-se assim as 
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séries de “derrubadas”, celebrizadas pelas crônicas, tanto dos antigos edifícios 
públicos, quanto das velhas edificações religiosas coloniais, feitas de materiais 
pouco duráveis e já em lastimáveis condições, quanto ainda dos antigos casarões e 
taperas rústicas. Os últimos vestígios da arquitetura paulista dos períodos colonial 
e monárquico eram demolidos às pressas, para dar lugar a uma cidade de perfil 
nitidamente diverso (Sevcenko;1992:118). 
 

 O então prefeito Antônio Prado tentou em vão estancar o processo, lutando 

contra a renovação do contrato da Light – empresa que detinha o monopólio das 

águas e energia da cidade – tornou-se assim “um símbolo contra a barbárie 

especulativa que renegava ao mesmo tempo a cidade e a cidadania” (Ibid:119). 

Tem-se a impressão que as identidades flutuam numa cidade que se 

modifica constantemente. Num esforço alucinado de entusiasmo pela 

modernidade e pelo progresso, promove-se o rompimento deliberado com o 

passado – numa promessa reiterada de mais riquezas e empregos. Uma promessa 

que só pode realizar-se com a destruição de um passado dito decadente e 

frustrante, que é afinal como a burguesia interpreta o período Colonial e Imperial 

no Brasil.  

O resgate das memórias fragmentadas, numa verdadeira “anamnese 

citadina”, se dá em trabalhos recentes que tentam reencontrar os tempos de 

formação, recompondo as imagens e os sentimentos que teimam ainda 

permanecer12. É urgente reverter criticamente o “trabalho sinistro de ofuscação 

da consciência e da memória” que, como assinalou Nicolau Sevcenko, assolou e 

ainda assola os habitantes paulistanos. Não só a memória dos negros, italianos e 

 
12 Faço referência ainda às obras que tentam resgatar a história dos bairros da cidade, como o texto Memórias de 
Armandinho do Bixiga (1996), composto a partir de depoimentos a Júlio Moreno. Outra obra importante é de 
Eclea Bosi Memória e Sociedade (1994), já citada anteriormente. É o caso também do recente livro de Teresinha 
Bernardo, Memória em branco e negro (1998). Através do exame das memórias pessoais e das relações étnicas e 
raciais entre negros descendentes de africanos e brancos imigrantes italianos, a autora restabelece as condições 
sociais que propiciaram e formaram os cenários paulistas do início do século. Cenários que enquadraram as 
reminiscências mais pungentes destes homens e mulheres que construíram e participaram do destino desta cidade 
brasileira. 
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japoneses corre o risco de desaparecer, ou diluir-se, mas as memórias de todos os 

grupos sociais que formaram uma cidade pluriétnica como São Paulo.  

No que Henri-Pierre Jeudy (1990a) chama de etnologia da emergência (ou 

da urgência), é preciso imaginar todo um esforço coletivo de “resgate”, através 

de pesquisa minuciosa, da vida cotidiana destes homens e mulheres de diversas 

origens estrangeiras, nacionais e regionais – numa cidade de composição étnica 

variada, onde predominam descendentes de imigrantes de diversas partes do 

mundo, italianos na sua maioria, mas também portugueses, espanhóis, alemães, 

eslavos, árabes e israelitas13. 

Apesar de São Paulo ser uma cidade “desmemoriada” existe uma 

complexidade de órgãos, que há muitos anos luta em prol da defesa de sua 

memória social e paisagística. 

 
 

2. PATRIMÔNIO CULTURAL DE SÃO PAULO 
(CONDEPHAAT & CONPRESP)  

 
 

2.1. CONDEPHAAT: órgão regional do patrimônio paulista  
 

De início, cabe realçar o surgimento tardio em todo país de departamentos 

do patrimônio nos Estados da Federação. Só em 1969 foi criado em São Paulo 

um Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico14.  
 

13 Quanto a composição demográfica, étnica e por nacionalidades da cidade, consultar: Araújo Filho, J.R. de, “A 
população paulistana”, In Azevedo, A cidade de São Paulo, estudos de geografia urbana, II, pp.167-246. “Além 
da sua heterogeneidade nacional, étnica, social, na cidade conviviam simultaneamente temporalidades múltiplas e 
diversas, em alguns casos incomunicáveis na sua estranheza recíproca, em outros mutuamente hostis, na maior 
parte se ajuizando equivocadamente umas sobre as outras” (Sevcenko;1992:40-1). 
14 Informações históricas em Marly Rodrigues (1994,1996, 2000); Suzanna Sampaio, São Paulo: memória e 
esquecimento, Revista do ICOMOS (1998), sobre a evolução do discurso da arquitetura de São Paulo do Campo 
de Piratininga: uma ‘vila’ de casas de barro 1554-1822, passando pela Cidade Imperial: 1822-1889, pela 
Capital da ‘Burguesia Republicana’ 1889-1954, por fim a Metrópole Contemporânea. 
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Desde a década de 1930 compartilhava-se a idéia de criar um órgão deste 

tipo no Estado de São Paulo. Sabe-se que figuras como Paulo Duarte e Mário de 

Andrade tinham influências no órgão federal de preservação e que, portanto, 

imaginavam instituir algo semelhante nesta cidade. Paulo Duarte em 1936, 

enquanto deputado, chegou a apresentar ao Legislativo paulista um projeto de 

Lei N° 279, mas com o golpe do Estado Novo, a tramitação do projeto foi 

interrompida. Outras tentativas surgiram, mas por dificuldades de toda ordem, 

não foram implementadas. Só em 1969, quatro anos após o golpe militar de 

1964, finalmente foi constituído um órgão específico para atender a demanda 

crescente do patrimônio e do turismo na sociedade paulista, já bastante agredida 

pelo “progresso” desenfreado. 

O CONDEPHAAT, não obstante algumas particularidades, herdou a 

“ortodoxia preservacionista do SPHAN”. Todavia, com o tempo, desenvolveu 

ações inovadoras e pioneiras, que hoje são seguidas na maioria dos outros 

estados.  
A pretensão, embora formalmente semelhante à desenvolvida pelo órgão federal 
do patrimônio, fundava-se em uma perspectiva diversa, pois guardava profundo 
sentido cívico valorizador da tradição regional que permitiria reafirmar a 
identidade bandeirante diante do quadro autoritário estabelecido em 1964. Ao 
sentido cívico aliava-se o interesse de desenvolvimento do turismo, ambos 
aspectos também bastante caros ao poder público (Rodrigues;1996:181). 
 

Mas haviam as particularidades paulistanas do processo: 
A criação do órgão de proteção ao patrimônio em São Paulo inscreveu-se nos 
contornos do culto cívico ao passado regional e da consagração pragmática deste 
mesmo passado como produto de consumo cultural valorizado com a expansão da 
indústria do turismo. Essas concepções eram diversas das que haviam motivado a 
criação do SPHAN e que inspiravam os poucos profissionais dedicados ao 
patrimônio, para os quais o passado era referência para a construção da 
nacionalidade e fonte de conhecimento para a história da arquitetura (Ibid:182). 
 

 Para se compreender melhor as especificidades da atuação de defesa do 

patrimônio cultural, é necessário aprofundar uma visão histórica do órgão. O 
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CONDEPHAAT reuniu-se pela primeira vez em 1969. Inicialmente era 

composto por 9 membros, indicados pelo governador do Estado, com mandato 

de dois anos. Hoje o Conselho se compõe de 25 membros, entre os quais se 

destacam representantes da Igreja Católica, do IPHAN, do Instituto dos 

Arquitetos do Brasil (IAB), das universidades estaduais, dos Institutos Históricos 

e Geográficos e de diferentes secretarias do Estado.  

 Após 30 anos, o CONDEPHAAT elaborou uma lista heterogênea de bens 

e valores culturais. Incorporou ex-officio os bens tombados pelo SPHAN no 

Estado, mas, a partir da solicitação da sociedade civil e da ação dos seus próprios 

técnicos e conselheiros, ampliou em muito o leque de inscrições e tombamentos. 

 Além da proteção e defesa dos bens culturais tradicionais do século XVII e 

XVIII, o CONDEPHAAT incorporou acervos modernos e contemporâneos. E foi 

mais além, num pioneirismo singular, estendendo sua atuação para as áreas 

naturais e do meio ambiente – em busca do que, designei em capítulos anteriores, 

de uma atuação bio-cultural, reintegradora do patrimônio cultural e natural. 

Nesse sentido, no final dos anos 70 tombou-se o Maciço da Juréia (1979), a 

Reserva Florestal do Morro Grande (1980), Serra do Japi (1982), Serra de 

Atibaia (1983) e a Serra do Mar (1985). 

 Porém, houveram percalços nesse caminho, foi o caso d’O Grande 

Desastre15, na famosa Noite de São Bartolomeu da avenida Paulista em 1982. 

Naquele ano vislumbrou-se a possibilidade de tombar as mansões dos “barões do 

café”  do início do século. Com o receio de que suas propriedades perdessem 

valor imobiliário, seus proprietários, assim que souberam das intenções dos 

conselheiros, mandaram demolir várias edificações. Apesar de todas as 

 
15 O Grande Desastre, Veja, 30.6.1982. 
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mobilizações, discussões e debates em torno da questão, com pronunciamentos 

entusiasmados, o tombamento da maioria dos palacetes foi negado: 
Em resumo, o tombamento da maioria dos palacetes foi rejeitado sob uma dupla 
alegação: a primeira explícita, baseava-se na inexistência de qualidade estética das 
edificações cogitadas; a segunda, menos pública, argumentava com a identificação 
entre os palacetes de uma determinada classe social alegadamente desprovida da 
capacidade de representar imaginariamente o conjunto das classes sociais da 
cidade (Coelho;1999:315-6). 
 

Depois de superado este trauma16, no final do anos oitenta, tomba-se 

bairros modernos da capital como Jardins (1986) e Pacaembu (1991) – “o que 

garantiu não apenas a manutenção da memória do desenvolvimento urbano de 

São Paulo, mas constituiu um importante fator para a melhoria das condições 

ambientais da cidade”17. Esta ação patrimonial poderia parecer contraditória. 

Pois se não tombaram os casarões da paulista, qual seria então a razão de tombar 

estes bairros de classe média alta, que também não representam o “conjunto das 

classes sociais da cidade”.  Aqui observa-se uma mudança no eixo da ação 

patrimonialista do CONDEPHAAT. O tombamento dos bairros Jardins e 

Pacaembu, se inserem num contexto de implantação do conceito de patrimônio 

ambiental urbano, por conta de suas áreas verdes ainda importantes. Razões que 

reforçam ainda mais a preservação de logradouros do tipo Parque do Povo na 

Cidade Jardim. No momento, tenta-se ampliar a atuação com a abertura do 

processo da City Lapa – os estudos preliminares já foram iniciados e tem o 

parecer favorável do Conselho.  

Apesar de tantas e polêmicas ações, o CONDEPHAAT, como órgão 

estatal, encontra-se numa verdadeira encruzilhada histórico-política. Depois de 

 
16 “No plano interno, a destruição dos casarões recolocou as discussões de ordem conceitual, mas, sobretudo, as 
de ordem legislativa, e criou sério constrangimento entre o secretário da Cultura e o conselho deliberativo do 
CONDEPHAAT que, depois de uma crise de três meses, apresentou a demissão coletiva em setembro de 1982” 
(Rodrigues;2000:82). 
17 Marly Rodrigues In Patrimônio Cultural Paulista – 1998:16. 
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duas décadas (1970-80) de ação intensa, entra num período de crise que coloca 

em cheque a sua própria existência concreta. O governo estadual e seu aparato 

executivo tem para com a questão do patrimônio uma atitude displicente e 

negligente. Como não é mais um assunto quente que ocupe as manchetes de 

jornais, os políticos não consideram o patrimônio como um tema de agenda 

ativa. O que é um círculo vicioso, pois, se os políticos não o colocam na sua 

agenda, não criam fatos novos, e parte da mídia, que por sua vez só trata da 

questão sob olhos sensacionalistas, renega-o a segundo plano, com reportagens 

que não ultrapassam o senso comum. Soma-se a isso o fato evidente de vivermos 

hoje um refluxo nas ações da sociedade civil organizada, em pleno vigor da 

ideologia neo-liberal. Assim, com falta de recursos, de pessoal e condições 

físicas mínimas, o órgão definha a cada dia que passa. Aquela paixão esmoreceu, 

mas as razões deste desencantamento não são difíceis de identificar.  

 O que se percebe é que além das dificuldades financeiras e políticas, 

advinda de um certo desprestígio administrativo – orquestrado talvez por 

interesses imobiliários devastadores – há também um desafio a ser enfrentado 

pelos agentes de preservação. Depois de haver inscrito, tombado, catalogado, 

fotografado etc., os bens que estão inscritos nos diferentes volumes do Livro do 

Tombo Estadual, necessitam agora de um novo tratamento, uma nova postura 

deve inaugurar um nova fase de ação.  

Esta nova fase que se anuncia, a qual designa-se de “civilizacional”, 

parece estar ligada a um novo tipo de gerenciamento político do “teatro das 

memórias” paulistanas. Para tal empreendimento o CONDEPHAAT dá mostras 

de não estar preparado politicamente. Não faltam só recursos econômicos, faltam 

idéias e ações concretas de atuação inovadora e que realmente assuma a tarefa 

“constitucional” de “promover” o patrimônio cultural paulista. 
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 O que ilustra bem esta dificuldade gerencial atual do CONDEPHAAT são 

exatamente os tombamentos escolhidos como objeto de estudo desta tese. No 

final deste capítulo apresento as condições de atuação do órgão, em 

tombamentos recentes, que denomino de novos patrimônios. Nesses bens 

culturais pode-se observar a função do CONDEPHAAT limitado a “inscrever, 

registrar, catalogar e tombar”, mas não para “gerenciar” ou “promover” o 

patrimônio cultural. As razões desse cerceamento podem ser atribuídas a 

diversos fatores, mas, obviamente que, são antes de tudo políticas. A falta de 

visão social e coletiva é típica de especialistas preocupados com a eficácia dos 

seus discursos e com o domínio de conhecimentos compartimentados. Porém 

esta “competência” discursiva não se traduz numa atuação concreta, 

efetivamente “protecionista” e “promotora” do patrimônio cultural de São 

Paulo18. 

 

2.2. CONPRESP: Município de São Paulo 
 

Em relação ao município tem-se o Conselho de Preservação do Patrimônio 

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo, foi instituído pela Lei 

Municipal n.º 10.032 de 27 de dezembro de 1985. Mas logo em 1986 foram 

introduzidas alterações no projeto inicial.  

Alterações que marcam um retrocesso grave, pois simplesmente foram 

alijados os cientistas sociais, historiadores, etnólogos e antropólogos do 

Conselho. Os advogados, arquitetos e engenheiros controlam o órgão, tornando-

se os especialistas que agora decidem sobre os tombamentos e as políticas 

patrimoniais. São eles que deliberam as políticas de preservação histórica e 

 
18 O que pode ser observado nas reuniões do Egrégio Conselho: palco de disputas de toda ordem, onde se 
encenam conflitos pessoais e coletivos. 
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cultural no município. É o predomínio da visão tecnocrática na gestão do 

patrimônio cultural paulistano19.  

No projeto de criação do CONPRESP em 1985, constavam 16 membros, 

em 1986 passou a ser de 9 integrantes apenas: entre eles um vereador, 

preferencialmente o Presidente da Comissão de Cultura da Câmara Municipal; 

um representante da Secretaria de Cultura; um Diretor do DPH; e diferentes 

secretários de Estado; da OAB/SP; do IAB/SP e do CREA/SP.  

Evidentemente, diante disso, afloram as limitações deste Conselho que 

pouco ou nada tem feito para a salvaguarda dos bens culturais na cidade de São 

Paulo. Desde a posse do Sr. Paulo Maluf (1992-6), e do seu sucessor político o 

Celso Pitta, que o Município não avança nas políticas patrimoniais20. Talvez, este 

momento seja o pior da existência deste Conselho, e do próprio DPH, e as razões 

disto são bastante evidentes. Estes órgãos sofrem de uma administração 

incompetente e desastrosa. Contudo, não se pode esquecer que em outros 

momentos estas instituições tiveram atuações importantes. Com a vitória das 

oposições nas últimas eleições espera-se uma reviravolta no tom dos debates e 

nos interesses em jogo. Noticia-se na imprensa e nos órgãos do novo governo a 

intenção de reformar e democratizar a composição do Conselho do Patrimônio 

municipal. 

Um aspecto que chama atenção é o fato da Lei Municipal que criou o 

CONPRESP conter singularidades interessantes, especialmente no art. 9º, no 

qual determina a organização dos Livros de Registro dos bens culturais. O nome 

 
19 Como se lê nesta tese, defende-se um meta-ponto-de-vista e a transdiciplinaridade, e não protecionismos 
disciplinares nestes Conselhos e Departamentos de Patrimônio Cultural. 
20 Todavia deve ser lembrado que na gestão da Sra. Luíza Erundina (PT), diversas ações culturais foram 
desenvolvidas, das quais ressalto o Congresso Internacional Patrimônio Histórico e Cidadania, promovido pelo 
Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo, em 1991. Ressalte-se 
ainda a atividade intensa da Secretaria de Cultura. 
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de “Livro de Registro” 21 é uma novidade neste campo, é um termo que se 

diferencia da idéia de “Livro do Tombo” de Mário de Andrade. Na proposta do 

Ministério da Cultura (GTPI) aparece os mesmos termos e medidas, criando os 

livros de registros dos bens culturais intangíveis, ou imateriais22. 

Ao contemplar o rol de bens e acervos indicados como patrimonializáveis 

no município, logo se percebe como os objetos constituintes (ou seja, os 

“semióforos”) do patrimônio são cada vez mais diversificados, variados e 

plurais. As categorias que aparecem para a classificação dos bens e valores 

sujeitos a tombamento, podem ser destacadas nos seguintes termos: 
Bens naturais; Bens de valor universal; Bens acadêmicos e disciplinares; Paisagens 
e áreas de lazer; Construções arquitetônicas; Bens Móveis23. 
 

Todas estas categorias funcionam como etiquetas que serão utilizadas 

pelos agentes públicos de acordo com suas posições e interesses. Na gestão 

democrática popular de 1988 à 1992, a preocupação era de cumprir a 

constituição e implementar uma política de promoção da cidadania. O papel 

 
21 Art. 9º - O Conselho tem um conjunto de livros para registros dos bens tombados: I Livro de Registro (L.R.) 
dos bens naturais, paisagens excepcionais, espaços ecológicos, recursos hídricos, monumentos de natureza 
regional e sítios históricos notáveis; II L.R. dos bens de valor arqueológico pré-histórico e antropológico; III L.R. 
dos bens históricos, artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponímicos e etnográficos; IV L.R. dos 
parques, logradouros, espaços de lazer e espaços livres urbanos; V L.R. de edifícios, sistemas viários, conjuntos 
arquitetônicos e urbanos representativos e monumentos da cidade; VI L.R. de bens móveis, incluindo-se acervos 
de museus, coleções particulares, públicas, peças isoladas de propriedade identificada, documentos raros de 
arquivos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos sensores. Parágrafo único – No caso de tombamento 
de coleções de Museus, Arquivos, Bibliotecas e Pinacotecas, será obrigatoriamente feita uma relação das peças 
que se constituirá em anexo obrigatório do registro respectivo. 
22 Esse ponto será melhor analisado na parte final desta tese, na qual apresento as especificidades desta proposta 
do Grupo de Trabalho instituído pelo Ministério no ano de 1988. Já são três anos de debates em Seminários, 
Jornadas e Congressos, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA) tem aberto espaço para esta discussão. 
23 No texto original: I. Bens naturais: 1 Paisagens excepcionais; 2 Espaços ecológicos relevantes; 3 Recursos 
hídricos; 4 Monumentos de natureza regional; 5 Sítios históricos notáveis; II. Bens de valor universal: 6 
Arqueológico pré-histórico; 7 Antropológico; III. Bens acadêmicos e disciplinares: 8 Históricos; 9 Artísticos; 10 
Folclóricos; 11 Bibliográficos; 12 Iconográficos; 13 Toponímicos; 14 Etnográficos; IV. Paisagens e áreas de 
lazer: 15 Parques; 16 Logradouros; 17 Espaços de Lazer; 18 Espaços livres urbanos; V. Construções 
arquitetônicas: 19 Edifícios; 20 Sistemas viários; 21 Conjuntos arquitetônicos e urbanos representativos; 22 
Monumentos da cidade; VI. Bens Móveis: 23 Acervos de museus; 24 Coleções particulares; 25 Coleções 
públicas; 26 Peças isoladas de propriedade identificada; 27 Documentos raros de arquivos; 28 Mapas; 29 Plantas; 
30 Fotografias; 31 Documentos sensores. 



  

 178

histórico e social do DPH era de promover a cidadania cultural através do 

investimento na memória e no patrimônio coletivo.  

Assim, o lema do DPH era o de “desmistificar o instrumento legal do 

tombamento” e seguir, na medida do possível, as resoluções da ONU e da 

UNESCO, na luta contra a destruição das memórias, reintegrando as lembranças 

fragmentadas na sua dimensão histórica e social. 

Nas gestões de Paulo Maluf, vê-se a instalação de uma política cultural 

voltada à reprodução dos interesses e ideologias dos grandes grupos 

incorporadores e empresarias. O projeto do “maior prédio do mundo”, como foi 

visto, sintetiza isto perfeitamente. 

Antes de entrar na análise dos tombamentos etnográficos, creio ser 

importante avaliar algumas práticas efetuadas recentemente pela Secretaria de 

Cultura Municipal de São Paulo. 

 
 

2.3. Fórum de Cultura Municipal 
 
 

Para ilustrar o tipo de atuação  implementada neste período, num exemplo 

que serve de contraponto às atuações anteriores, foi realizado em dezembro de 

1998, o Fórum Municipal de Cultura, contou com a participação de pessoas e 

instituições responsáveis pela promoção de uma política de recuperação do 

Centro Histórico da cidade de São Paulo. Neste evento se traçou um perfil da 

situação atual do município, em relação as políticas do patrimônio arquitetônico 

na cidade. 

Estiveram presentes diferentes instituições, entre elas o DPH, VIVA 

CENTRO, OPERAÇÃO URBANA CENTRO e PROCENTRO, este criado em 

1993 pelo então Prefeito Paulo Maluf. Este órgão possuía inicialmente uma 
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proposta ousada, a de revitalizar urbanística e socialmente a principal área 

central da cidade, uma região de 6 km², por onde passam diariamente 2,5 

milhões de pessoas. Sabe-se também que por volta de 300 mil habitantes moram 

em cortiços na região central. No entanto, a situação do órgão sempre foi 

precária. Em reportagem da Folha de São Paulo (02/08/98), aparece em 

destaque, a verdadeira situação do PROCENTRO: 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO. Programa de revitalização do centro teve R$7,7 
milhões de sua dotação destinados para outros fins. PROCENTRO completa 5 
anos sem verbas. 

 
Num depoimento que retrata bem a situação de precariedade total no 

município, a urbanista Regina Monteiro, do Movimento Defenda São Paulo, 

denuncia a perda de verbas para obras no Centro, como no Largo do Arouche, 

um dos mais prejudicados: 
Com esse dinheiro, seria possível recuperar fachadas, iluminar o centro e talvez até 
recuperar áreas públicas, criando, por exemplo, novas praças na região. 

 
 Um exemplo de atuação voltada para os interesses imobiliários é a 

Operação Urbana Centro, criada em agosto de 1997. Projeto que, teoricamente, 

teria sido montado no sentido de atrair investimentos para o centro, 

possibilitando algum trabalho de recuperação. De modo sumário, consiste em 

autorizar empresas a ampliar seus edifícios em limites acima do gabarito 

permitido pela lei de zoneamento, em troca haveria a recuperação, podendo ser 

apenas restauradora, ou de conferir finalidade cultural e de lazer a prédios 

degradados. Também autoriza empresários a construírem acima do gabarito 

permitido numa outra região determinada, em troca da recuperação de algum 

prédio histórico tombado pelo DPH.  

Segundo o PROCENTRO, existem cerca de 400 prédios tombados no 

centro da cidade. No entanto, até 1998 apenas duas empresas haviam participado 
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dessa operação. Dessas empresas somente a Bolsa de Mercadorias e Futuros 

(BMF) reformulou um prédio vizinho a sua sede, com fachada tombada, porém 

numa ação realizada com o intuito de ampliar a própria instituição. A outra 

empresa foi os Correios e Telégrafos, criando na sede central um centro cultural. 

Recentemente foi inaugurado o Shopping Light, no edifício Alexandre 

Mackenzie, no qual se recuperou a fachada, mas modificando completamente o 

interior do prédio.  

Este é o tipo de atuação que não se baseia em nenhum método científico 

de preservação. Como já definiu bem Carlos Lemos, as “reconstituições” do tipo 

do Pátio do Colégio, servem apenas como um tipo “mistificação romântica”, ou 

um tipo de oportunidade de afirmação dentro da classe dominante paulista, com 

a revivescência de cenários antigos (Lemos,1987). 

No caso da Operação Urbana Centro a prioridade era o deslocamento 

emergencial dos camelôs do centro da cidade, o que contava com o apoio de 

lojistas e comerciantes locais. Considerava-se a política de restrição aos camelôs 

como essencial e necessária para execução de qualquer projeto de recuperação 

histórica – o lema era: “os camelôs e a recuperação do centro são 

incompatíveis”.  

A retirada dos camelôs do centro é uma reivindicação antiga de tipos 

diferentes de atores: a) urbanistas, preocupados com a recuperação do espaço 

público; b) empresários, interessados na valorização dos imóveis; e, c) 

comerciantes do centro, que se consideram prejudicados pela concorrência dos 

ambulantes. 

Desde 1994 a Administração Regional da Sé estima que retirou mais de 4 

mil ambulantes, embora reconheça que existam ainda quatro pontos de 

concentração de camelôs na região central. Segundo a assessoria de imprensa da 
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AD-Sé, todos estes ambulantes foram cadastrados e ganharam vagas em 8 

bolsões de comércio ambulante espalhados pela cidade. Entretanto, a maioria 

nunca funcionou, pois sofreram resistências dos próprios ambulantes que, 

consideraram estes locais com baixa concentração de consumidores para 

comprar seus produtos. 

A retirada dos ambulantes nunca foi tranqüila. No dia 25 de julho de 1998, 

a retirada dos últimos camelôs que restavam no centro velho provocou conflitos 

com a polícia. Em março de 1996, no auge dos conflitos, uma mega-operação de 

retirada provocou 3 dias de mais conflitos, com a depredação de lojas e 

automóveis. Muitos camelôs, comerciantes e policiais acabaram feridos. 

Para a Administração Regional AD-Sé, os guardas municipais só deviam 

sair do centro quando todos ambulantes estivessem trabalhando nos Popcenters 

ou nos chamados Bolsões. Os Popcenters são um outro projeto da Prefeitura de 

São Paulo, conhecidos como “shoppings” populares de descontos, com lojas sem 

marca registrada, separadas apenas por divisórias de madeira. 

 Estes são alguns dos exemplos de atuação do CONPRESP, associados a 

estas outras entidades referidas acima. Mas como se pode acompanhar nos 

jornais, estes projetos foram desvirtuados e não possuem solução de 

continuidade. Pecam por ter compromissos políticos e econômicos difusos e 

imprecisos24. A Prefeitura não conseguiu adquirir qualquer força moral, nem 

política, para implementar qualquer projeto de preservação na cidade – acabou 

de forma lamentável com o afastamento temporário do Prefeito eleito e a 

cassação de vários vereadores.  

 
24 Foi notícia em todo país a prisão de vereadores e um deputado envolvidos com a máfia da propina. Uma das 
Administrações Regionais mais visadas pelo Ministério Público era exatamente a AD-Sé, onde atuava a 
OPERAÇÃO URBANA CENTRO. 
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 As forças políticas que ainda podem reagir à “arquitetura da destruição” 

vem da atuação das comunidades, o que é fundamental para resguardar a 

memória da cidade. Só através da participação ativa das comunidades 

interessadas, poder-se-ia pensar a preservação de um patrimônio cultural. Pois, 

como colocou Modesto Carvalhosa: 
Os órgãos públicos como Condephaat e Iphan são extremamente burocráticos, ou 
seja, fornecem o título de tombamento, mas são incapazes de defendê-lo25. 
 

Em termos de política cultural, atualmente tem-se da parte do Governo 

Federal a inclusão do centro de São Paulo no Programa Monumenta (MINC-

BID). A área de atuação deste programa restringe-se ao âmbito do Jardim da Luz 

e do Bairro do Retiro: 
A área da Luz caracteriza-se pela concentração de monumentos públicos que a 
partir do lançamento do projeto Luz Cultural, na década de 80, passaram a abrigar 
atividades culturais variadas. Seu logradouro mais importante é o Jardim da Luz, 
em torno do qual encontram-se os monumentos que serão incluídos no programa 
[Monumenta]: Estação da Luz, o Convento da Luz-Museu de Arte Sacra, a 
Pinacoteca do Estado, a antiga Estação Júlio Prestes, hoje sede da Orquestra 
Sinfônica do Estado de São Paulo, Quartel da Luz e o edifício sede do Patrimônio 
Histórico Municipal (Monumenta:2000). 
 

 Com esta política de investimentos, o Governo, através do MinC, acredita 

que as áreas urbanas com patrimônio histórico possam adquirir autonomia 

econômica se lhes for dado um uso. Em nome de uma política de empregos, 

oferecidos em zonas de pobreza (como cortiços, albergues, sobrados e palacetes 

antigos), localizados nos sítios históricos, sugere-se a “desregulamentação” do 

tombamento, para facilitar novos empreendimentos, como a construção de 

cassinos, hotéis, turismo, etc. 

 
25 Matéria publicada no Jornal da USP – Para sempre às margens do Ipiranga. Nessa reportagem comemora-se, 
enfim, depois de sessenta anos, o tombamento definitivo do Museu Paulista. Todos esses anos foi contestado por 
interesses de construtoras que não aceitavam “a lei do tombamento que cria uma área de proteção contra 
modificações num raio de 300 metros do patrimônio” (1a7/3/1999; p.20). 
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 Esperanças de mudanças nesse quadro atual surgem de novas ações de 

investimento na memória por parte de diferentes comunidades brasileiras, 

urbanas e rurais. Nesse sentido encaminho a análise para os tombamentos 

etnográficos e históricos efetuados pelo CONDEPHAAT no Estado de São 

Paulo. Grosso modo, fazem parte dos novos patrimônios, que emergiram na cena 

patrimonial nos anos de 1990. 

 

 

3. TOMBAMENTO DE AGLOMERADOS HUMANOS OU UNIDADES 
DE HABITAÇÃO DE VILA PICINGUABA 

 
 

A cultura das cidades (...) vai absorvendo as variedades 
culturais rústicas e desempenha cada vez mais o papel de 
cultura dominante. 
Antônio Cândido. 1971, P. 223. 

 

3.1. Vila Picinguaba: caiçaras e veranistas. 

 

 Chega-se na Vila pela estrada SP-125 (Taubaté-São Luís do Paraitinga-

Ubatuba), seguindo a BR 101 até a ponta mais avançada do espigão da Serra do 

Mar, próximo à fronteira com Rio de Janeiro.  

As primeiras impressões não são boas, a sensação é da inexistência de 

qualquer “tombamento” na região. Tudo está nas mãos dos abastados novos 

proprietários dos terrenos na área. Os caiçaras-caipiras citados no “tombamento” 

do litoral norte paulista estão completamente marginais e se constituem na 

camada subalterna, trabalhando nas cozinhas dos veranistas.  

Sobressai na Vila o culto da Igreja Evangélica Adventista, com um 

movimento grande de pessoas, oriundas de outros bairros do município. A antiga 

Capela Católica está praticamente abandonada. Há missa uma vez por mês, mas 
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seu aspecto é desolador. O Santo da capela é São Roque mas não se realizam 

mais os festejos anuais em sua homenagem. Triste era o cenário humano mais 

geral. 

Após descer a via que sai da rodovia e entra no povoado, chega-se a única 

rua pavimentada de acesso para automóveis e ônibus. O começo da seqüência de 

casas, perfiladas uma ao lado da outra, emoldura a entrada da Vila. São as 

residências mais humildes e relativamente antigas do lugar. Notam-se restos de 

material de construção evidenciando constantes obras de reforma, que não 

seguem um padrão definido e tampouco preservam traços arquitetônicos 

originais.  

O desenho urbano é bem simples e circunscrito pela natureza acidentada 

das pedras e rochas. O fundo da praia é encostado ao pé da Serra, em acidente 

geográfico chamado Esporão da Serra do Mar. Existem casas até no alto do sopé 

do morro mais próximo.  

 Seguindo a via de entrada, percebe-se um ponto de ônibus com 

movimentos de três em três horas diárias, na linha Ubatuba-Picinguaba. Um 

pouco mais a frente, chegando à praia mas aberta, encontram-se os barcos de 

pescadores atracados ou ao mar ancorados, à espera dos pescadores.  

Cercada de casas de gente de classe média-alta, resiste a antiga Capela, um 

dos últimos testemunhos do passado. Observam-se ruínas de pequenas moradias 

e reservados de barcos usados pelos pescadores. Destaca-se do conjunto uma 

pichação em que alguém do lugar escreveu na porta de um casebre: Não Vendo! 

Uma reação que se justifica, certamente, pela insistência constante de 

compradores interessados em se instalar no local, devido a beleza plástica do 

cenário.  
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Como já foi notado, a Capela está praticamente engolida entre as casas e 

calçadas, separada do resto das residências balnearias. Uma questão interessante 

é a característica arquitetônica dessas residências. O descaso com o patrimônio é 

tão grande (da parte dos novos moradores), que nem se escondem as 

“espertezas” ao transgredir a lei. Conseguem, de algum modo, aprovar seus 

projetos de ocupação do lugar, seguindo uma linha de padrão de construção 

determinada e aprovada no CONDEPHAAT. 

Com este tipo de recurso, se está tentando reproduzir um simulacro 

moderno da casas rústicas dos pescadores caiçaras. Espantoso é que com este 

“tombamento” inaugurou-se um novo estilo fake de balneário. Um simulacro em 

que se tenta fazer um tipo de cópia melhorada dos traços originais. Só arquitetos 

“especializados” para explicarem pela história da arquitetura, qual o valor 

patrimonial destas “novas construções” – talvez seja o que se tem chamado 

atualmente de estilo “pós-moderno” das praias, num pastiche dos casebres 

caiçaras. 

 Não há nada de característico, preservado ou conservado. A deterioração 

do patrimônio arquitetônico e étnico dos caiçaras está em pleno andamento, resta 

uma parte muito pequena, em estado quase irrecuperável para preservação.  

As condições atuais do local mostram o fiasco das “ações de preservação”. 

São mudanças consideráveis que ocorreram sem nenhuma contrapartida de ação 

de defesa pelo CONDEPHAAT, ou qualquer outro órgão do Governo Estadual!  

 As justificações do fracasso deste tombamento envolvem questões bem 

complexas. Patrimônio, tradição, identidade e autenticidade são conceitos chaves 

nesta discussão, isto sem falar na memória subjacente a estes conceitos. Liberar a 

venda dos terrenos e casas dos pescadores, apenas mantendo um padrão de 

construção “imitativo” do original, parece ter sido equivocado. A Prefeitura de 
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Ubatuba está aprovando a realização de “reformas” estruturais das casas e 

terrenos, em nome da liberdade da propriedade. 

Retorna-se então a questão central levantada: o que é afinal um 

tombamento etnográfico? Como este conceito pode ser aplicado? Como se pode 

compreender a ação de “tombamento” de “aglomerados humanos”?  

A pesquisa em ciências sociais não deve ser o exercício de profissão da 

verdade, pois só existe o “ser social da verdade” (Taussig, 1993). O cientista 

social deve saber colocar as perguntas pertinentes aos problemas que levanta. As 

respostas estão nas ações e nos enfrentamentos das diferentes contradições que 

aparecem. Talvez, as soluções para os problemas aqui debatidos possam ser 

vislumbradas com a inauguração de uma nova fase de atuação preservacionista. 

Essa nova fase de ação patrimonial, como já foi enfatizado, consistiria no 

gerenciamento político transdisciplinar do “teatro das memórias sociais”. 

Envolvendo a população atingida, articulando a ação da memória social e 

coletiva com a ação de patrimonialização. 

O certo é que este tombamento foi a primeira inscrição de um bem cultural 

no volume etnográfico do Livro do Tombo do Estado de São Paulo – 

provavelmente, é o primeiro do país. No entanto, destaca-se logo de início a 

infeliz expressão “aglomerados26 humanos”, que além de remeter a 

“ajuntamentos” e “amontoados”, pode ser associado a outros termos de 

conotação ambígua, como “parques humanos” – no sentido que lhes dá Peter 

Sloterdijk (2000).  

O processo de tombamento da Vila Picinguaba foi aberto em 1976. 

Originalmente a idéia era incluir uma área mais vasta, onde se destacavam os 

 
26 Dicionário Michaelis: Adj. Ajuntado, amontoado. S. m. 1. Conjunto de coisas amontoadas. 2. Constr. Mistura 
de cimento e pedras variadas para imitação de mármores naturais. 3. Qualquer material constituído de 
fragmentos de uma substância, coesos geralmente por prensagem. 
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seguintes pontos geográficos: de Bonete e a ilha de Búzios, no município da ilha 

de S. Sebastião (Ilha Bela), a Icapara, na vila do município de Iguape.  

O que motivou a abertura deste tombamento foi preservar o meio ambiente 

e as comunidades de pescadores caiçaras do Litoral Norte do Estado de São 

Paulo. Faz-se alusão recorrente à vida tradicional dos caipiras-caiçaras da faixa 

litorânea, na fronteira com o Rio de Janeiro.  

No mesmo ano, o projeto de estudo da área foi iniciado pelo arquiteto 

Carlos Lemos do Serviço Técnico de Conservação e Restauro (STCR). A idéia 

do tombamento contou também com o entusiasmo inicial do conselheiro do 

CONDEPHAAT, o geógrafo Aziz Ab’Saber que argumentou em favor da 

preservação da diversificação cultural no Estado. Digo, inicial, pois, 

surpreendentemente, em entrevista com este pesquisador, o referido conselheiro 

afirmou ser, a inscrição da Vila Picinguaba no volume etnográfico do Livro do 

Tombo, uma “tolice”, uma “aventura despropositada”. 

No decorrer do processo aparece, cada vez com mais força, o conceito de 

“patrimônio ambiental” ligado a preservação das vilas de pescadores, com ênfase 

no valor paisagístico do local. Realiza-se o levantamento topográfico da área e 

implementa-se a tomada de preços para a realização dos trabalhos geográficos. 

Ulpiano Bezerra de Menezes, em voto emitido em novembro de 1978, 

manifesta-se favorável ao tombamento, mas salienta “que para concretizar tal 

medida necessário se faria complementar a instrução do processo”: 
1. Definição precisa da área; 
2. Informações mais específicas de caráter histórico, arquitetônico, antropológico 
etc.; 
3. Contatos com a população local para esclarecimentos; 
4. Contratação de profissionais ou equipe para elaborar plano disciplinar de uso e 
garantidos do patrimônio cultural. 
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Percebe-se que a ênfase na conservação da paisagem, da vegetação e da 

arquitetura dos casebres originais dos caiçaras – assim como a organização da 

ocupação do espaço – foi a preocupação central na preservação do local. 

Três anos depois, acrescentou-se ao processo o levantamento dos dados 

históricos e sócio-econômicos da Vila Picinguaba, realizado por Julita Scarano. 

É interessante registrar estes dados: 
Aglomerados humanos no litoral de São Paulo. Dados históricos e sócio-
econômicos da Vila Picinguaba, município de Ubatuba. Aglomerados urbanos de 
Bonete, Picinguaba e Icapara, no município de Iguape. Nunca atingiram 
notoriedade, não desenvolveram uma economia de exportação. Não são citados em 
documentos históricos de fácil acesso. Teria que ser feito um trabalho minucioso 
com acervos particulares. São comunidades caiçaras de relativo isolamento. A 
estrada Rio-Santos deu mais condições de acesso rápido ao local a partir da década 
de 60. Do ponto de vista geográfico, Bonete e Picinguaba, são pequenas baías, que 
se formaram do “esporão da Serra do Mar”, protegidas dos ventos fortes. Produção 
de pesca e farinha de mandioca, existem muitos vestígios de “Casas de Farinha” na 
região.  
 

Em seguida, tem-se a descrição da habitações caiçaras, retiradas do livro 

de Léa Quintière, que ilustra os semióforos mais importantes da vida caiçara do 

litoral paulista: 
- Frente geralmente voltada para o mar, ou para os caminhos utilizados pelas 
mulheres para buscar água que brota além dos mangues; 
- Casa feitas de pau-a-pique, com telhados de duas águas cobertos de sapé ou de 
folhagem, chão de terra batido; 
- Poucas janelas e com parede central separando um ou dois compartimentos; 
- Objetos de uso e aqueles necessários à pesca eram guardados em comum e 
quanto à cozinha dessas casa, ela se localiza ao fundo da habitação ou em puxado 
lateral, também de duas águas; 
- Segue inúmeros aspectos da tradição indígena, o caiçara abandonava sua frágil 
casa tão logo ela se estragasse. 

 
 Encontra-se também a apresentação das condições sócio-econômicas 

destes povoados, com traços identitários característicos, mas que estão 

desaparecendo rapidamente: 
A pesca sofreu muitas mudanças, e seu principal produto a tainha, praticamente 
desapareceu. As comunidades caiçaras mantém a repartição de terras, as 
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características do estabelecimento e dos antigos caminhos, conservando em parte, 
o tradicional gênero de vida. Esta é uma comunidade a margem daquilo que se 
chama “História de São Paulo”. História das camadas carentes, “sem história” 
poderia ser realizada de inúmeras maneiras, utilizando diferentes metodologias, 
tais como as de história serial, quantitativa ou demografia histórica. Apesar da 
movimentação turística e da especulação imobiliária, Vila Picinguaba foi 
considerada um dos últimos redutos do litoral paulista a conservar tradições 
caiçaras no eixo da estrada Rio-Santos.  

Em 1789 – 70% da população era constituída de agricultores. Em 1855, 
mencionava-se o local com as expressões “praia de Picinguaba”, ou “lugar 
denominado Picinguaba”. A população escrava era de ¼ do total. Cultivo principal 
de mandioca, milho e feijão. Até 1930, a pesca ainda era muito importante como 
atividade econômica e fonte de dieta alimentar. Produzia-se em torno de 50 mil 
quilos/ano de tainha. Foi incorporada ao município de Ubatuba pelo decreto lei n° 
14.334, de 1944.  1950, o censo revela a existência de 290 habitantes, e a atividade 
econômica principal ainda é a pesca e a mandioca. Nas proximidades haviam 
alguns engenhos de açúcar. No lugar chamado Fazenda, que até hoje é nome da 
praia que segue para o sul de Picinguaba, possuía capela com altar de santos que 
foram perdidos há pouco tempo. Registra-se também plantação de café, o que 
prova a ligação da Vila com a expansão cafeeira, apesar da cana continuar sendo 
plantada na região. 

 
 

Após esta descrição, junta-se ao processo o parecer técnico de José Pereira 

de Queiroz Neto, que entrega seu texto em papel timbrado da Secretaria do 

Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia, onde se lê o seguinte: 
Caso o Egrégio Colegiado, no uso de suas atribuições acolha favoravelmente este voto, sugerimos: 
1. Enviar as notificações aos proprietários dos imóveis e terras da área abrangida 
pelo tombamento, assim como às autoridades locais; 
2. Iniciar pela STCR (ou por profissional ou equipe habilitada) o detalhamento da 
proposta de critérios de plano disciplinador e garantidor da conservação, 
restauração, uso e valorização do patrimônio cultural da Vila Picinguaba, afim de 
fornecer aos moradores locais indicações precisas de como proceder quanto às 
obras de construção e reforma de seus imóveis, entre outras cousas. 
3. Iniciar contados com a população local, para esclarecimentos e sugestões, a 
exemplo do que se procede em Iporanga. 
4. Notificar a CPRN da Secretaria da Agricultura a respeito da medida de 
tombamento. 

 
O tempo passa e depois de meses, resolve-se publicar e enviar uma minuta 

de notificação aos proprietários de imóveis na Vila Picinguaba, município e 

comarca de Ubatuba: 
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De acordo com o disposto no Decreto N° 13426, de 16/03/79, tal deliberação 
assegura a preservação do bem até decisão final da autoridade, sendo proibida, 
consequentemente, qualquer alteração no estado das coisas que possam destruí-las, 
demoli-las, mutilá-las ou retirá-las do ambiente primitivo sem prévia autorização 
do CONDEPHAAT. 

 
Isso faz agitar a comunidade, como não houve um trabalho de 

conscientização, os moradores ficaram desnorteados. Terminado os 

levantamentos preliminares e todos os estudos topográficos realizados, no dia 10 

de março de 1980, o CONDEPHAAT aprovou o tombamento. Transcorridos 

quatro anos de debates – quando nunca houve posições contrárias explícitas – foi 

tomada uma decisão acadêmica isolada, sem a participação efetiva da população 

atingida. A demora para se tomar uma decisão “técnica” e “racional” 

(desculpada pela burocracia) favoreceu a destruição das características originais 

da Vila Picinguaba. 

Confirmada a aprovação, em ritual demorado, a conselheira Eunice 

Durhan, solicitou um trabalho de avaliação e um relatório sobre o tombamento. 

Exigência direta em função dos trabalhos realizados no CONDEPHAAT, para o 

início do tombamento de Icapara. Realizado este relatório a conselheira 

apresenta parecer no qual afirma ser preciso “concentrar esforços” em 

Picinguaba antes de seguir no tombamento de outras vilas caiçaras. Porém não 

específica quais são as vilas que deveriam ser incluídas no processo e nem 

aponta as razões para tal alargamento de fronteiras. Resumindo, propunha 

tombar outras áreas, sem um gerenciamento conseqüente do que já havia sido 

tombado. 

A conselheira, que cita por diversas vezes, como referência fundamental 

na caracterização dos traços culturais caiçaras, os textos de Antônio Cândido, 

propõe, de novo, um estudo mais antropológico da região. Nesse sentido, como 
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“esse tombamento é uma experiência pioneira”, propõe uma vistoria e uma 

“pequena pesquisa” no local.  

Foi acrescentado ao processo uma cópia do parecer de Eunice Durhan 

sobre o tombamento dos aglomerados humanos (ou unidades de habitação) de 

Icapara no Município de Iguape, no qual sugere a continuidade do processo. A 

conselheira foi favorável a preservação de algumas “aldeias caiçaras”, pois, 

como escreve, “a cultura caiçara é uma variante da cultura caipira”, isso dito 

sempre em referência a obra de Antônio Cândido.  

Passado mais alguns meses, o presidente do CONDEPHAAT na época, 

Antônio Augusto Arantes, solicita ao STCR avaliar “... o impacto da medida de 

tombamento sobre a Vila Picinguaba”.  

O prefeito de Ubatuba encaminha oficialmente o pedido da população para 

que se realizem mudanças no traçado da via terrestre no acesso à Vila. Esta 

mobilização acabou desencadeando uma consulta à área de tombamento para 

verificar os aspectos relativos ao impacto da “ação de preservação”. Diante dessa 

demanda, foi encaminhada uma equipe “transdisciplinar” ao local, composta por 

uma antropóloga, uma bióloga e um geógrafo. Esses “especialistas” avaliaram as 

mudanças sugeridas e os impactos da medida de “tombamento”.  

Segundo o arquiteto Castelo Branco, em entrevista concedida, houveram 

diversas ameaças da população aos representantes do CONDEPHAAT. O órgão 

passou a ser hostilizado em atitudes próximas da coação física. Constatou-se a 

revolta de uma parte da população. A maioria considerava um absurdo tombar 

casas que não tinham qualquer valor comercial, ficando condenados a viver em 

moradias com poucos recursos domésticos. 

Em janeiro de 1985, acrescenta-se ao processo o relatório de viagem de 

reconhecimento do impacto do tombamento na Vila, realizado pela antropóloga 
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Virgínia M. Valadão, pela bióloga Suely Angelo e pelo geólogo Wilson Morato. 

Já era a segunda viagem-expedição à Vila. O relatório da equipe contém os 

seguintes dados:  
I – Questão do lixo; II – Alterações naturais das condições da paisagem; III – 
Novas construções; IV – Fechamento de trilha; V – Conflitos de terra; VI – 
Atividade comercial para o turismo; VII – Antiga escola; VIII – Observações 
finais (p. 193-99). 
 

Por fim, a equipe, depois da análise dita “interdisciplinar”, propôs um 

trabalho conjunto com os arquitetos do STCR para estabelecer as diretrizes de 

um plano de preservação, o qual nunca foi realizado.  

Nessa linha de ação (ou de anti-ação preservacionista), surge um parecer 

dos arquitetos José Pedro Costa e Paulo Vasconcelos Corrêa. Destaco deste 

parecer, algumas das propostas e critérios para um plano disciplinador da 

preservação da Vila Picinguaba, especialmente o item IV – Novas Construções. 

Nele temos: 
As novas construções somente poderão ser executadas após a aprovação do 
CONDEPHAAT. Elas deverão ser em uma só unidade, sem edículos, implantadas 
na mesma direção das curvas de nível e seguindo de perto o partido da tradição das 
construções dos caiçaras de Picinguaba, tais como: - mesmo padrão de aberturas 
externas, volumetria proporcional, telhados de duas águas e cobertura de sapé ou 
barro. A área envoltória das construções devem evitar ao máximo aterros, 
desmatamentos e se acomodar de maneira mais suave possível a paisagem; - a área 
de Picinguaba está incluída na Parque Estadual da Serra do Mar, conforme decreto 
n° 10.251 de 30 de agosto de 1977. 

 
Parece “razoável” no papel, escrito por especialistas do mais alto conceito. 

Mas, na realidade nada disso concretiza-se; vale mais a retórica do que as ações. 

Para completar o drama da preservação caiçara, como expressão da mais 

impressionante ironia, num breve parecer Aldo Nilo Losso, diretor da divisão-

secretaria-executiva do CONDEPHAAT, considera que deve ser tombado, além 

da arquitetura, a vegetação original do vilarejo como parte do cenário da 

paisagem, “que são o complemento indispensável do complexo cultural”. Mas, 
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afinal o que é concretamente esse “complexo cultural”, como se deve preservá-

lo, como se deve agir?  

Esse processo é uma coleção de “boas intenções” humanistas e 

preservacionistas. Mas na verdade é um exemplo de que há um total despreparo 

político e científico, na execução de projeto de conservação ou preservação de tal 

ordem. Pois o que se encontra na Vila Picinguaba, não corresponde a nada do 

que está determinado e proposto pelos conselheiros e técnicos deste órgão de 

defesa do patrimônio.  

Para coroar o desfile de equívocos bordados por especialistas de diferentes 

áreas, o bem foi inscrito erradamente no LAEP, no dia 23/03/83, no volume 

arqueológico. No dia 10 de julho de 90, a bibliotecária Bernardete Pitta Chain, 

substituta da encarregada do setor de cadastro do CONDEPHAAT (STA), faz a 

mudança determinada de acordo com a decisão do Egrégio Colegiado, quando 

ficou cancelada a inscrição n° 09, no volume Arqueológico do LAEP, passando 

este bem a ser inscrito no volume Etnográfico, onde figura sob o número 01:  
O bem tombado “Aglomerados humanos de Picinguaba” está inscrito sob o n° 09 
no Livro do Tombo Arqueológico, e quando o correto seria a sua inscrição no 
Livro de Tombo Etnográfico ou Paisagístico. O critério para o cancelamento e a 
reinscrição deste ‘bem’ requer a apreciação do Egrégio Colegiado. Portanto, 
estamos encaminhando para as devidas providências. STA (Setor técnico 
Administrativo) em 23 de maio de 1990. as) Bernardete Pitta Chain. Minuta – 
Picinguaba – identificação: A Vila Picinguaba, próxima a divisa com o Estado do 
Rio de Janeiro, corresponde a um aldeamento caiçara, marco representativo de 
uma forma de assentamento humano que faz parte integrante da história do 
povoamento paulista, e que encontra-se hoje em fase rápida de extinção. A vila, a 
exemplo de outras poucas como Icapara no litoral sul e Bonete em Ilha Bela, ainda 
guarda os traçados urbanos típicos, organicamente condicionados ao relevo e ao 
solo, apresentado habitações instaladas por entre a vegetação, ruas estreitas e de 
terra batida ladeadas por cercas vivas. Apesar das mudanças ocorridas ao longo 
dos anos, tais alterações na atividade pesqueira, padrão de construção das casas, 
entre outras, a comunidade conservas ainda hoje em parte, o tradicional gênero de 
vida. Situação: Ocupação humana localizada no esporão da Serra do Mar, próximo 
à Baía de Picinguaba, município de Ubatuba, próximo à divisa de São Paulo e Rio 
de Janeiro. Coordenadas geográficas próximas: 23°22’30’’s e 44°50’W. 
Proprietário: Área decretada de utilidade pública pelo decreto estadual de 
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30/08/77. Caráter do tombamento: Bem cultural de interesse paisagístico 
etnográfico (SP, 02/07/90). 
 

Na seqüência de apresentação dos tombamentos escolhidos para análise, 

sigo com o exame do processo do Bairro de Cafundó – o segundo bem inscrito 

no volume etnográfico do CONDEPHAAT – no qual também há uma reflexão 

sobre a cultura caipira, tendo o caiçara uma variante dela. Retomarei, 

principalmente, o tema difícil do que parece ser a inexorável e avassaladora 

incorporação destas culturas residuais à civilização urbana capitalista moderna. 

 

 

4. PROCESSO DO BAIRRO DO CAFUNDÓ 
 
 
 
 A trajetória das comunidades remanescentes de quilombos existentes no 

Brasil, resume uma história de enfrentamentos e resistências. Existem diversos 

núcleos rurais espalhados pelo país, nos quais vivem populações remanescentes 

de quilombolas. Esses grupos já foram identificados até no interior da Amazônia 

e estão distribuídos por vários municípios do Maranhão, Sergipe, Bahia, Goiás, 

Mato Grosso, São Paulo e Minas Gerais. 

Com a Constituição de 1988, no artigo 68 das Disposições Transitórias, 

que se garantiram aos descendentes dos fundadores de quilombos a posse das 

terras que habitam. Uma realidade que começou a mudar só recentemente, 

revogando a Lei da Terra de 1850 – nela se impedia que os descendentes de 

escravos tivessem, oficialmente, a posse e os títulos definitivos das terras em que 

conseguiram manter-se. Com a nova ordem constitucional do país reconheceu-

se, do ponto de vista legal, que estas áreas são territórios integrantes do 

patrimônio cultural brasileiro.  
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Ano passado (27/10/1999), a presidência da República publicou o ante-

projeto de decreto que regulamenta os procedimentos administrativos para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 

comunidades remanescentes de quilombos em todo país27.  

Segundo a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP), 

existem 23 comunidades já identificadas e, há indícios de pelo menos mais duas. 

Desse total, sete já são reconhecidas oficialmente, o processo de concessão dos 

títulos de posse está em andamento. São elas: Ivaporonduva, São Pedro, Pilões, 

Maria Rosa e Pedro Cubas, na região do Vale do Ribeira, Cafundó, na região de 

Salto de Pirapora e Jaó, na região de Itapeva. Mais quatro serão acrescentadas: 

Caçandoba (Ubatuba), Sapatu, Nhungura e André Lopes (Eldorado). 

O que dificulta é que o processo de concessão dos títulos de posse envolve 

algumas etapas do rito jurídico, que muitas vezes se estendem por longos anos. 

Segundo Marcos Gamberini do ITESP, em entrevista à revista Cultural28, 

publicação da Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo: 
O primeiro passo para a identificação de uma comunidade quilombola acontece após um relatório 
técnico científico abrangendo aspectos históricos e antropológicos, respeitando-se os requisitos de 
definição de um quilombo estabelecidos pela Associação Brasileira de Antropologia (ABA) que diz 
ser quilombo toda comunidade negra rural que agrupe descendentes de escravos vivendo da cultura 
de subsistência e onde as manifestações culturais têm forte vínculo com o passado (p.10). 

 
Dando ênfase a dificuldade mais recorrente: 

 
27 Segundo documento do Ministério da Cultura: A partir desta data, passa a ser atribuição do MINC o 
cumprimento do Art. 68 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, tendo a Fundação 
Cultural Palmares como executora. É uma tomada de posição histórica do governo federal porque reconhece os 
descendentes de escravos residentes nas comunidades como legítimos donos de suas terras. Portanto, caberá à 
FCP o trabalho de identificação, reconhecimento e titulação das comunidades remanescentes de quilombos, em 
convênio com o INCRA, Secretaria do Patrimônio da União, governos estaduais e municipais. Em 1996, a FCP 
iniciou o processo de Sistematização Nacional das Comunidades Remanescentes de Quilombos, que apontou 
cerca de 80 mil brasileiros vivendo em antigos quilombos. Já foram identificadas 724 áreas em todo país, sendo 
que 29 foram reconhecidas com publicação no Diário Oficial [Cafundó está incluído, mas até hoje não 
receberam o que têm direito]. Os moradores devem receber o título definitivo após identificação, o estudo 
antropológico, a delimitação topográfica, o levantamento cartográfico e a demarcação da terra. 
28 Os Brasileiros de todos os Negros. ANO II - N° 13 – Maio/2000. SECSP. 
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Um dos problemas mais comuns, é que na maioria das vezes as doações das terras 
são feitas de forma verbal, não existindo nenhuma espécie de papel 
comprobatório, dificultando o processo na concessão do título de posse (p. 10-1). 
  

A Fundação Palmares, ligada ao Ministério da Cultura, é responsável 

nacionalmente pela identificação e reconhecimento dos quilombos. Como muitas 

das terras quilombolas foram ocupadas por fazendeiros, posseiros, necessitando 

ser desapropriadas, a Fundação vive de confrontos na justiça e escassez de 

recursos por parte do Governo Federal. Todavia, fundada em 1988, já identificou 

724 áreas em todo País. 

Cabe salientar que o Estado de São Paulo é o único no país que tem um 

programa de identificação e desenvolvimento dessas comunidades, por meio do 

ITESP, cujo grupo de trabalho foi criado no final de 1997, no primeiro governo 

do Sr. Mário Covas29. 

Fundamentalmente, se quer estabelecer definitivamente a importância 

social dessas terras para a preservação da memória cultural do País. E o Vale do 

Ribeira é um dos locais que mais abriga comunidades remanescentes de 

quilombos no Estado de São Paulo, no entanto, tem problemas sérios com 

projetos de construção de barragens hidrelétricas. Outro problema é que esses 

territórios se encontram dentro de uma grande área de preservação da Mata 

Atlântica. 

O Bairro de Cafundó, no município de Salto de Pirapora, após uma luta de 

mais de três décadas, foi reconhecido oficialmente no final de 1999. Nesse 

 
29 Em 1996, o Governo Estadual de São Paulo instituiu um grupo de trabalho para tornar possível a identificação 
precisa das terras e comunidades remanescentes de quilombos. O grupo ficou sediado no ITESP, tendo sido 
integrado por representantes da Secretaria de Cultura, Justiça e Defesa da Cidadania, Meio Ambiente, Governo e 
Gestão Estratégia, ITESP, Procuradoria Geral do Estado, CONDEPHAAT, Conselho de Participação e 
Desenvolvimento da Comunidade Negra, Fórum Estadual de Entidades Negras e Subcomissão do Negro da 
Comissão dos Direitos Humanos da OAB. 



  

 197

                                                          

contexto de lutas e disputas acirradas, emerge a história do tombamento do 

Bairro Rural de Cafundó30.  

O processo começa com um abaixo assinado da comunidade dirigida ao sr. 

José Lincoln Magalhães, que na época respondia pela secretaria de Assuntos 

Fundiários do Estado de São Paulo. Ao abaixo-assinado seguem diversas 

certidões de posse de terra, nas quais estão mensuradas as áreas e as glebas 

relativas ao bairro rural. 

 Ajuntam-se ao processo diversas manchetes de jornais com notícias do 

local, enfocando a “descoberta científica” do Cafundó. Como exemplo do teor 

das manchetes temos: CAFUNDÓ, um mistério para os antropólogos, que 

saiu n’ O Estado de São Paulo (22/04/1979).  

Os políticos do município de Salto de Pirapora aproveitaram os 

acontecimentos em torno do processo de tombamento, como meio de  divulgação 

e promoção do município no Estado e no País, através da mídia. Cafundó 

apareceu nos programas televisivos do Fantástico (Globo) e da Hebe Camargo 

(SBT). O jornal local Cruzeiro do Sul estampou: CAFUNDÓ divulga Salto de 

Pirapora.  

 A UNICAMP envolve-se como instituição de pesquisa, liberando 

pesquisadores para a região. Realizam visitas ao local levantando dados. De 

repente acontece um assassinato. CRIME DO CAFUNDÓ: último indiciado 

ouvido ontem, como saiu no Cruzeiro do Sul. O indiciado é Noel Rosa de 

Almeida, “o irmão mais velho dos negros do Cafundó”. As tensões na região 

exacerbaram-se, os fazendeiros receavam perder suas terras, incluídas nos “80 

alqueires” referidos como doação-desapropriação das terras.  

 
30 Os documentos referentes ao processo ainda passam muito tempo nas diferentes secretarias de estado, 
discutindo-se sobre a desapropriação das terras. O Governo do Estado até o momento ainda não definiu prazos. 
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No dia 18 de abril de 1979, Noel, junto de seus irmãos, numa briga de 

fronteira de cerca, matou à facadas o jagunço Benedito Moreira de Souza.  

Com o apoio jurídico do MNU (Movimento Negro Unificado), Noel depôs 

e esclareceu o episódio. Explicou que havia reagido a uma agressão com arma de 

fogo por parte do morto. Este acontecimento aumentou as dificuldades do 

processo e a opinião pública ficou dividida. Os fazendeiros enfim conseguiram 

concretizar seu intento, tumultuar o processo envolvendo acusações de 

assassinato.  

As dificuldades de compreensão expressou-se nos jornais estaduais: 

CAFUNDÓ um problema social ou científico (10/05/79). Em junho de 1988, 

foi encaminhado o processo para o CONDEPHAAT, para estudos de 

tombamento. Após ser analisado pela assistente de planejamento a socióloga 

Naira Morgado, são ajuntados ao processo diversos textos científicos, na sua 

maioria etnológicos, lingüisticos e históricos. Relação de textos:  
1.  Rios de Cristal: contos e desencontros de línguas africanas no Brasil. Carlos Vogt 

(UNICAMP) e Peter Fry (MN), apresentado na VIII ANPOCS, no GT – Populações 
Negras – 1984.  

2.  A “descoberta” do Cafundó: alianças e conflitos no cenário da cultura negra no 
Brasil. XVIII ABA – São Paulo, 1982.  

3.  Cuipar e cuendar pra conjenga carunga: a morte e a morte do Cafundó. FAPESP.  
4.  Mistério e enigma do cafundó: análise de um diálogo. Peter Fry e Carlos Vogt. 
 
A importância do Cafundó para a História da Cultura Negra no Brasil é 

fantástica. Com suas capelas, cemitério, túmulos, os nomes preservados, 

encontra-se ainda vivo um mundo marginal. Um Cafundó remanescente caipira, 

semióforo a identificar traços culturais da comunidade paulista. 

Após a aprovação é publicado o decreto, inscrevendo-se o Cafundó no 

Livro do Tombo volume Etnográfico, sob o n. 02. Eis o resumo da Resolução de 

Tombamento de 23 de março de 1990, assinada pelo Secretário de Cultura do 

Estado, e publicado no Diário Oficial:  
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Considerando que a Comunidade Negra do Cafundó teve sua origem em duas 
escravas que teriam recebido, ainda antes da Abolição, cerca de 80 alqueires de 
terra, das quais vem sendo expulsa no decorrer desses anos devido à valorização 
dessas áreas; 
Considerando que se trata de uma comunidade tradicional, onde o livre acesso à 
terra e a produção voltada basicamente para a subsistência constituam eixos de 
sustentação; 
Considerando que esta comunidade caracteriza-se ainda pela utilização, além do 
português, de um léxico de origem bantu, predominantemente quimbundo e que a 
existência dessa outra língua aponta para o fenômeno de resistência cultural e 
inscreve-se no que se pode chamar de seu uso ritual, no mesmo sentido que outras 
manifestações culturais de origem africana continuam a existir no Brasil como o 
candomblé, congo, capoeira etc., e; Considerando que a terra representa a base 
material que comporta a sustentação e as condições de produção e reprodução 
desse complexo histórico-cultural presente na comunidade denominada Cafundó e 
que a possibilidade de acesso à terra e a sobrevivência do Cafundó, são aqui 
termos equivalentes. 

Artigo 1°- Fica tombado como bem cultural de valor histórico e documental-
social o bairro rural do Cafundó, no município de Salto de Pirapora. 

 
 O estudo técnico foi feito pela socióloga Naira Morgado, que trabalhou no 

processo de tombamento do Parque do Povo e do Cafundó. Este documento está 

composto: 
a)  histórico do Cafundó no contexto econômico e social da região de Sorocaba 
focalizando especialmente a escravidão (Prof. Robert Slenes); 
b)  estudos sobre a “língua” africana, sua persistência, função social e ritual (Prof. 
Carlos Vogt e Peter Fry); 
c)  estudo sobre as relações e dinâmica intra-grupo e a região próxima (Prof. 
Carlos Vogt, Peter Fry e Maurício Gnerre). 

 

Percebe-se deste conjunto o significado histórico, étnico e cultural da 

existência da Comunidade Negra do Cafundó e sua relação direta com a terra; 

noção chave da vida caipira. 

 

4.1. Questão da doação das terras 

 

A comunidade negra do Cafundó tem origem nos herdeiros de duas 

escravas, formadores de gerações em duas parentelas:  
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a)  os Almeida Caetano, descendentes de Antônia; 
b)  os Pires Cardoso, descendentes de Ifigênia, irmã de Antônia. 
 

 De acordo com a tradição oral Antônia e Ifigênia, juntamente com seus 

pais Joaquim Manoel de Oliveira “Congo” e Ricarda, receberam sua liberdade e 

uns 80 alqueires de terra um pouco antes da Abolição em 1888. Deve ser 

lembrado que, como era costume antigo, os escravos recebiam o nome de família 

de seus proprietários. 

O Cafundó, como comunidade e parentela, tem uma longa história, que 

vem desde o início do século XIX. Robert Slenes realiza um estudo das 

genealogias, apontando para a continuidade no tempo e no espaço da 

comunidade. Sugere também que Cafundó tem algo inédito na bibliografia sobre 

a escravidão, que é a estabilidade dos laços conjugais entre os escravos Joaquim 

“Congo” e Ricarda.  

A questão da doação das terras do Cafundó inscreve-se num processo que 

atingiu não só essa comunidade, mas inclui também as fazendas de Caxambu, 

Pilar e Fazendinha, todas na proximidade do Cafundó, região de Sorocaba e 

Itapetininga. Porém, enquanto todas as outras fazendas e doações puderam ser 

legalmente confirmadas, Cafundó não tinha documentos legais que atestassem o 

que está na tradição oral. 

Após extensa pesquisa genealógica do casal Joaquim “Congo” e Ricarda, 

de todos os seus possíveis proprietários e de investigar-se em cartórios de várias 

naturezas, foi impossível encontrar um documento legal de doação. Isto criou 

todo tipo de dificuldades legais para se efetivar as desapropriações necessárias. 

No estudo de Robert Slenes, encontra-se dois pontos importantes. O 

primeiro trata da contradição intrínseca ao sistema escravocrata: 
Um sistema de produção baseado na mão de obra escrava deve postular como 
fundamento a propriedade da terra por parte dos senhores brancos; essas doações e 
legados representariam a negação das premissas de um sistema deste tipo (p.308). 
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 O segundo ponto destacado tenta explicar as “razões” destas doações: 

a)  na bondade genérica ou reservada para alguns escravos eleitos pelo senhor; 
b)  no medo do senhor pagar numa outra vida os sofrimentos infringidos aos 

escravos nesta; 
c)  na “compra” de indulgências; 
d)  na cozinha; 
e)  na cama do senhor e da mucama. 

 
 Com o passar dos anos, a partir das doações e na medida em que o valor 

das terras ia aumentando, tornaram-se alvo de cobiça dos fazendeiros que aos 

poucos ocuparam as áreas adjacentes a esses sítios. 

 A vizinhança tem um papel relevante nesse processo, já que 

freqüentemente os fazendeiros contaram com a conivência de um ou de outro 

dos moradores da região que vendiam parcelas da terra. Por várias vezes os 

compradores mais espertos aproveitavam seus conhecimentos das práticas de 

cartório, assim como facilidades profissionais, para ludibriarem estas pessoas, 

geralmente analfabetas e despreparadas, para efetuarem negócios deste tipo. 

 Isso explica em parte os casos das outras fazendas próximas. A de 

Caxambu, deixou de pertencer definitivamente ao bairro dos negros. Na 

Fazendinha, a propriedade das terras foi legalizada, mas isto custou a metade 

dela, pois passaram para o advogado que os defendeu, que em seguida vendeu-as 

para a Fábrica Eucatex. A fazenda do Pilar, foi ocupada pelo centro da cidade de 

Pilar do Sul e, embora em litígio até hoje, não teve solução alguma para o caso. 

Finalmente temos o Cafundó, que dos oitenta (80) alqueires originais doados, 

restam apenas oito (8). 

 A população do Cafundó não chega à 100 pessoas, entre as quais, 

aproximadamente 40 são crianças. Como atividade agrícola, plantam milho, 

feijão e mandioca, além de galinhas e porcos. Caracteriza-se como o modo de 

vida caipira, por excelência. Tudo em pequena escala, apenas para atender suas 
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necessidades de existência imediata. Como não há excedentes, tudo é repartido 

entre os moradores, e o que sobra é vendido no mercado. Fora da terra trabalham 

como diaristas, bóia-frias e às vezes, como no caso das mulheres, como 

empregadas domésticas nas casas de famílias mais abastadas da região. 

 De um modo mais geral, a economia do lugar estrutura-se de acordo com 

as necessidades básicas do grupo. Trabalha-se quando é necessário para a 

obtenção do sustento, caracterizando plenamente as condições de vida do caipira 

paulista. Estabelecendo-se relações mínimas com os mercados regionais, 

constitui-se como uma economia voltada para uma existência autônoma.  

Outros traços específicos da vida comunitária de grupo, completam o 

quadro de semióforos da cultura caipira: 
a)  solidariedade mecânica; 
b)  relações de vicinagem; 
c)  parceria; 
d)  laços de compadrio. 
 

 Neste sistema o tempo de lazer é um dos aspectos fundamentais e pelos 

relatos, deviam compreender um vasto complexo de festejos, danças, cantorias, 

visitações, rodas de história etc. Porém, com o “progresso” da região, a 

valorização das terras e, conseqüentemente, a cobiça dos fazendeiros, tem 

tomado “formas menos descontraídas de manifestação social e se recolhido num 

acanhamento tenso e temeroso”, como escreveu Naira Morgado [Proc. 

26.336/89;p.309). 

Num relativo isolamento e auto-suficiência econômica, encontra-se 

correspondências estreitas deste quadro no plano cultural. Neste mundo 

homogêneo, o plano material se restringe a produção de elementos perecíveis 

que são continuamente refeitos e repostos. Isto aparece com mais nitidez nas 

habitações e edifícios, no geral muito frágeis, mas facilmente reconstruídos e 

transformados. 
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O trabalho clássico de Antônio Cândido Parceiros do Rio Bonito, 

caracteriza perfeitamente a cultura caipira típica com uma realidade de 

“mínimos” que, “para seu funcionamento depende de um elevado nível de ócio e 

de drástica redução do consumo individual, familiar e coletivo” (p.310). 

Constata-se, que historicamente o rompimento das comunidades caipiras 

dá-se pela expansão do sistema capitalista e tem ocorrido de forma violenta e 

brusca, expropriando os posseiros tradicionais de seu território e impedindo 

qualquer “evolução adaptativa” da população às novas condições de vida, 

forçada à dispersão como mão de obra assalariada desqualificada e analfabeta. 

Portanto, trata-se de uma realidade extremamente frágil, que ameaça desfazer-se 

rapidamente. Como representante da cultura caipira, o mesmo acontece com os 

caiçaras do litoral, como no caso analisado da Vila Picinguaba.  

Em decorrência da destruição dos fundamentos econômicos responsáveis 

por sua formação – em que a extensão e a posse da terra são decisivos – também 

se compara a preservação das comunidades indígenas. Torna-se assim urgente 

trabalhos de conservação e reabilitação destas comunidades de parentela. Porém, 

como constatou-se mais uma vez, isso não acontece, e até hoje as 

desapropriações ainda não foram efetivadas pelo governo estadual. E tampouco 

há qualquer trabalho mais sério de ação etnológica e da memória realizado pelo 

CONDEPHAAT, no local. 

 
 
 

4.2. Língua africana no Cafundó 
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O fato da “cupópia”31 persistir até os dias atuais tornou-a um semióforo 

curioso, destacando este grupo no quadro geral da população interiorana do 

Estado de São Paulo, reconhecidos como falantes de um “língua” estranha. Este 

“estranhamento”, ou traço diacrítico, funciona como um semióforo de K. Pomian 

(1990). No grande quadro da cultura caipira do sertão paulista, a língua dos 

cafundoenses destaca-se sobremaneira.   

Os habitantes do Cafundó tem como língua materna o português, mas se 

utilizam também de um léxico de origem bantu, predominantemente quinbundo, 

que usam só em ocasiões estratégicas ou de lazer. 

Como diz Morgado, “o uso da “cupópia”, deve ser entendido levando-se 

em conta os vários contextos sociais em que esse uso se dá, partindo-se do 

princípio que a relação entre linguagem e sociedade é constitutiva das formas 

simbólicas que se produzem nas práticas de uma e de outra” (p.311).  

Sobre a explicação etnológica da existência desta “cupópia” tem-se os 

textos dos antropólogos e lingüistas Carlos Vogt, Peter Fry e Maurício Gnerre, 

que dão um entendimento das razões de sua persistência e da sua função social e 

simbólica. 
Constatar a ‘sobrevivência’ de uma língua africana é algo que em si tem um 
sentido político importante. Aponta para o fenômeno de resistência cultural. Mas 
esta resistência cultural não é um processo simples que se dá no confronto entre 
duas culturas imutáveis no tempo. Deste ponto de vista, fica evidente que a língua 
africana do Cafundó, não é tão somente a ‘sobrevivência’ de uma língua bantu 
qualquer, ela é acima de tudo uma prática lingüistica em constante processo de 
transformações cujo significado político e social é dado pelo contexto das relações 
sociais onde ela tem vida. 

Ao que tudo indica, o papel social da cupópia está relacionada com o que se 
pode chamar seu ‘uso ritual’, no mesmo sentido em que outras manifestações 
culturais de origem africana continuaram a existir no Brasil em várias 
comunidades negras (candomblé, cango, capoeira, etc.). Em todos esses casos, 
uma outra identidade acrescenta-se àquelas que estão normalmente associadas à 
classe e à cor. No caso particular das pessoas do Cafundó, a ‘língua’ acrescenta à 

 
31 “A ‘língua africana’ do Cafundó é o traço mais acentuado de sua singularidade”. A ‘língua’ é também chamada 
de cupópia ou falange (Vogt;1996:122). 
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sua identidade étnica de pretos e à identidade social de peões, o status de 
‘africanos’. 

Desse modo, a ‘língua’ possibilita uma forma de interação social, quer no 
interior do grupo, quer entre este e a sociedade envolvente, que difere daquelas 
que normalmente caracterizam as relações de trabalho num sistema produtivo 
(p.312-3). 

 
 Ressalta-se alguns aspectos sócio-lingüísticos nos mecanismos 

compensatórios ligados a ‘sobrevivência’ da cupópia. É um elemento importante 

“nas interações sociais dentro e fora do grupo”: 
Com essa perspectiva analítica é possível começar a compreender como esse 
sistema lingüístico particular sobreviveu até o presente, apesar de não ser 
‘necessário’ para a comunicação. O português como já foi insistentemente 
observado, a língua nativa da comunidade é, desse ponto de vista, muito eficiente. 
A ‘língua africana’ teria assim sobrevivido em parte pela sua utilização ritual nas 
interações estabelecidas dentro do grupo e entre esse e o mundo exterior. Assim, 
África (mesmo que mítica) e cultura caipira (ainda que real)  são, ao menos, dois 
entre os vários sentidos que se abrem a partir do Cafundó (p.314). 

 
Os aspectos históricos, étnicos e culturais expostos no processo revelam 

muito bem que se está diante de uma cultura e de uma organização social e 

econômica extremamente significativa. O que justifica uma ação 

preservacionista responsável e efetiva. 

O tombamento definitivo foi proposto, acreditando-se que a medida 

permitiria a desapropriação das terras mais rapidamente, com sua retomada pelos 

habitantes de Cafundó. Como diz Morgado, a questão da terra é central, é “o 

suporte material dessa cultura”. Sua sobrevivência e permanência, sua 

preservação e conservação dependem disso.  

De tudo que está preconizado nesses textos de 12 anos atrás (1988), nada 

foi efetivamente feito. O máximo que se conseguiu foi a paralisação do 

desmatamento da região. Porém a desapropriação em benefício do grupo, não foi 

feita até hoje. Da mesma forma, nenhum trabalho de memória, nenhuma ação 
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preservacionista concreta, nenhuma prática etnológica da parte do 

CONDEPHAAT foi realizada.  

Vê-se que se repete aqui o constatado na Vila Picinguaba. A diferença é 

que a comunidade está mais unida e resiste as ameaças. Nas palavras finais do 

parecer: 
O Cafundó comunidade/parentela descendente de escravos, caipira e africano, 
expressa um condensado de nossa história e das contradições que o Brasil 
“moderno” e capitalista produz. História de escravos, de expropriação dos negros 
após a Abolição, do caipira paulista e da África (ainda que mítica): mosaico e 
micro-cosmo de um processo histórico que tem seu início com a escravidão e que 
continua hoje em curso (p.314).    

   
 

 

5. PROCESSO DO PARQUE DO POVO 

 
Se fosse possível indicar, pelos traços de um diagrama, tudo quanto 
veio influindo sobre os rapazes e as moças de hoje – o futebol e o 
cinematógrafo é que teriam provavelmente os pontos mais culminantes 
(OESP, 25/23/1920)32. 

 
 

5.1. A Paixão Futebolística dos Paulistas 
 

O tombamento do Parque do Povo é o terceiro bem inscrito no volume 

etnográfico do Livro do Tombo de São Paulo. Este processo está intrinsecamente 

relacionado com a questão do patrimônio ambiental urbano na capital paulistana.  

Faz parte de uma longa luta pela tentativa de integração das ações 

preservacionistas numa prática bio-cultural. Este tombamento é um exemplo dos 

benefícios de uma ação re-integradora do patrimônio cultural e natural numa 

grande cidade. Entretanto, a análise deste processo revela, mais uma vez, as 

 
32 Citado por Nicolau Sevcenko (1992:92): Cronista P., “cinematógrafo”, OESP, 25/23/1920, p.3. 
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dificuldades presentes para implementação de uma nova prática gerencial do 

patrimônio no país. 

O Parque do Povo representa a luta da população pelo lazer no meio 

metropolitano. Lazer e esporte, principalmente ligado a prática do futebol de 

várzea. Como fenômeno coletivo o futebol é uma das modalidades esportivas 

mais difundidas entre a população brasileira, exercido em praticamente todas as 

classes sociais. Porém, não é um esporte que  apenas diverte e empolga as 

multidões, é também um dos componentes básicos do projeto de adestramento, 

disciplinarização e controle das massas. Junto com a aviação, o automobilismo, 

as corridas e maratonas, o atletismo etc., o futebol serviu como um novo tipo de 

mobilização da população para o lazer, e os novos padrões de vida da 

“emergente megalópole”. 

A experiência social da metropolização impõe seus condicionamentos 

psíquicos e comportamentais. O futebol se enquadra neste perfil, desenhando e 

mapeando territórios para seu exercício. Como escreveu o cronista d’O Estado 

de São Paulo, em 1920, que, num desabafo, manifesta seu espanto: 
O esporte paulista sofre de uma verdadeira hipertrofia de futebol. Trata-se de uma infecção 
futebolística que de crônica está agora no seu período agudíssimo.[...] Ele absorve todas as 
atenções, todos os cuidados, todos os esforços. Noventa e nove décimos por cento da atividade 
esportiva paulista concentra-se no jogo da Associação. Nossos esportistas não vêem, não pensam, 
não querem, não sabem outra coisa, senão futebol. É futebol do começo ao fim do ano, do início ao 
fecho da semana, do nascer ao morrer do dia. O futebol é o filho único do povo paulista, com todos 
os vícios e defeitos da criança amimada (apud Sevcenko;1992:62). 

 
O tombamento do Parque do Povo, está ligado a preservação da memória 

da prática intensiva deste esporte nas várzeas de São Paulo, durante décadas.  

A Câmara dos Deputados – Assembléia Legislativa de São Paulo – na 

pessoa do deputado Fábio Feldmann solicitou oficialmente a abertura de 

processo de tombamento, em 1988. Na época, Feldmann estava filiado ao 

Partido Verde (PV). 
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A topografia do local implicou em dificuldades a mais, pois tratava-se de 

uma área de grande interesse econômico, disputada por diversas empresas, como 

a Caixa Econômica Federal, o IAPAS e a própria Prefeitura, que na 

administração de Paulo Maluf tentou criar todo tipo de obstáculos para sua 

execução. Hoje, é um bem de valor cultural e ambiental inestimável para a 

cidade de São Paulo. Enquanto patrimônio ambiental urbano, suscita uma série 

de peculiaridades. 
[Na cidade de São Paulo] (...) a localização, distribuição e proporção das áreas 
públicas ajardinadas era muito irregular, discricionária e deficiente. Para se ter 
uma idéia, basta verificar que em 1920, enquanto a cidade de Londres oferecia à 
população uma área na proporção de 1031 pessoas por hectare de parques e 
jardins, Paris mantinha uma média de 1354 habitantes por hectare ajardinado, 
Buenos Aires obtinha o equivalente a 1200 pessoas por hectare e São Paulo, numa 
clamorosa distância, apresentava o montante de 12 mil habitantes por hectare. 
Área essa que, ademais, ao invés de crescer, tendia à constante retração, já que 
nem os espaços públicos escapavam ao jogo especulativo, como ficaria 
demonstrado pela ocupação privada de parte do Parque D. Pedro II, por ocasião da 
sua remodelação, ou pelo caso dos bosques da Saúde e do Jabaquara (...) 
(Sevcenko;1992:132). 
  

Constata-se daí a importância de tombamentos como o do Parque do Povo 

e da Água Branca, assim como de todos os parques da cidade, como Ibirapuera e 

Aclimação, que, sem esse tipo de proteção mais radical, estariam correndo o 

eterno risco da bárbara especulação, como ocorreu com o Bosque da Saúde. 

Nesse momento, lembro o depoimento do vigia chamado Severino Sousa, 

que cuida do Parque do Povo. Indagado sobre os horários em que o Parque fica 

aberto ao público, respondeu de modo direto: 
Desde o tombamento, uma Lei lá de 1988, que o Parque do Povo não é mais do 
Estado, agora é do povo. Assim, não fecha mais, fica aberto sempre, só à noite que 
não. 
 

A população reconhece o valor inestimável da preservação e conservação 

de áreas de lazer e esporte. No caso do desse processo do Parque do Povo, 
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examinando as filigranas burocráticas, depois de iniciado o “rito de 

patrimonialização”, foram anexados os documentos referentes as organizações 

sociais que ainda têm atividade no Parque do Povo: 
a)  Associação Atlética Flor do Itaim (1922); 
b)  Marítimo Futebol Clube (1928); 
c)  Clube Marechal Floriano F.C. (1937); 
d)  Grêmio Esportivo Canto do Rio (1941) 
e)  Mocidade Futebol Clube (1947);  
f)  Grêmio Itororó, fundado (1948); 
g)  Grêmio Esportivo União da Vila Olímpia (1954): 
h)  Clube Tintas Cirota (1970); 
i)  O Teatro Vento Forte (1974); 
j)  Clube do Movimento Esportivo do Itaim Bibi - Clube do Mé (1975); 
k)  O Circo Escola Picadeiro (1984). 
 

Todos estes grupos são herdeiros de outros movimentos sociais de lazer e 

esporte que existiam nesta região33. Atualmente, percebe-se, a partir de 

observações de campo e em entrevistas, que a união entre os integrantes destes 

grupos não é estável. Cada um tenta particularizar suas demandas criando um 

ambiente conflituoso, de críticas de uns contra os outros – principalmente em 

relação as tarefas de conservação e limpeza do Parque, nesse momento os grupos 

se fragmentam em diferentes acusações de negligência. 

Porém, a luta desses freqüentadores nunca deixou de atrair o interesse dos 

políticos. O atual secretário estadual do Meio Ambiente, então vereador Ricardo 

Tripoli, chegou à encaminhar projeto à câmara municipal para que o processo de 

tombamento fosse aceito ex-officio pelo CONPRESP. Há também o parecer do 

Vereador Dalmo Pessoa, que defende o tombamento por ter “tão importante área 

de lazer e de equilíbrio ecológico da cidade de São Paulo”. 

Na época, a comunidade do Parque, capitaneada pela Associação dos 

Amigos do Parque do Povo, organizou uma série de eventos e abaixo-assinados, 

 
33 Araraquara, Cidade Jardim, Kopenhagem, América do Itaim, Ameriquinha, Cruz Vermelha e Esplanada, são 
outros clubes que já foram sediados no Parque do Povo. 
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assim como um plebiscito, para a preservação dos limites do parque. O Jornal O 

Estado de São Paulo de 11 de outubro de 1988, estampa em sua primeira página 

“O plebiscito é a favor do Parque”: no fim de semana, com 10 mil votos a 

população aprova a medida! Nessa época o então vereador Marcos Mendonça 

(PSDB) postulava publicamente o tombamento de 237 mil m².  

Pode-se imaginar as pressões dos empresários, banqueiros e empreiteiras 

sobre os freqüentadores e os usuários do Parque, além de toda a influência e 

poder dos grupos imobiliários que tinham um grande interesse econômico na 

área. Houveram momentos de tensão e de conflitos com a polícia e seguranças 

privados. 

Contudo, o STCR do CONDEPHAAT, no dia 14 de outubro de 1988, 

apresentou o parecer do geógrafo Luís Paulo Marques Ferraz e do biólogo 

Roberto Varjabedian (APC-1), considerando o Parque do Povo como patrimônio 

cultural, ambiental e social. O parecer da equipe de áreas naturais também foi 

favorável e, em seguida, é iniciado o trabalho de levantamento fotográfico da 

região. A geógrafa Stela Goldenstein Carvalheiros, conselheira CONDEPHAAT, 

dá um contundente parecer a favor da abertura do processo. Entre as “razões de 

ser” do tombamento ela enfatiza o fator ambiental.  

Ao contrário do que foi postulado anteriormente, agora aparecem descritos 

apenas 135 mil m². No dia 17 de setembro de 1987, a antiga TELESP, cercou 

mais 19 mil m², diminuindo ainda mais o espaço do Parque. Contudo, 

CONDEPHAAT no dia 17 de outubro de 1988, aprovou a ação de tombamento 

por maioria de votos.  

Logo em seguida a Caixa Econômica Federal entrou na justiça contra o 

tombamento, alegando que o Conselho do Patrimônio, não pode, ou não tem 
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competência para arbitrar sobre propriedade da União. O IAPAS também entra 

com pedido semelhante. 

A partir disso são acrescentados ao processo uma série de textos de 

Ulpiano Meneses, são monografias de conclusão de curso, pappers, e, 

principalmente, uma cópia do “Estudo do Tombamento do Parque do Povo”, 

redigida pela Equipe do CONDEPHAAT, juntamente com o NAU (Núcleo de 

Antropologia Urbana) da USP34. Logo após o tombamento definitivo, o Parque 

do Povo foi incluído na Lei Orgânica do Município da cidade de São Paulo. O 

parágrafo primeiro da Resolução de tombamento é o seguinte:  
1º - Fica tombado como bem cultural de interesse histórico, artístico, ambiental e 
turístico, a área denominada Parque do Povo. 
 

Mas as disputas não terminaram, a Prefeitura de São Paulo, com o aval 

direto do prefeito Paulo Maluf, resolve encaminhar processo de ação direta de 

inconstitucionalidade, contra o CONDEPHAAT. O que foi negado na justiça. 

Depois do embate contra poderosas empresas e bancos – aos quais acabou 

se juntando a própria Prefeitura da cidade – o tombamento pode ser considerado 

uma “vitória”. Contudo, deve-se dizer que se conseguiu apenas a defesa do 

Parque em relação a ameaça direta da especulação imobiliária. Garantiu-se o 

espaço público e preservou-se da expropriação, mas nada mais foi feito até hoje, 

em nome de um gerenciamento patrimonial competente do local. 

Em entrevista com o presidente da Associação dos Amigos do Parque do 

Povo, fica evidente a frustração em relação as expectativas que tinham quanto as 

ações mais contundentes que esperavam do Estado. Mas, aqui voltamos àquelas 

mesmas conclusões apontadas para os tombamentos anteriores. Se repete a 

 
34 Referências Bibliográficas complementares: MAGNANI, J.G. Cantor. O Lazer na Cidade; MONTES, Maria 
Lúcia. Entre o público e o privado: o direito à cidade; ULPIANO, T. B. de M. Cultura e cidades. Revista 
Brasileira de História. 1985 & Patrimônio ambiental urbano. in, Comunidade em debate, Emplasa, 1979; 
WITTER, José Sebastião. Futebol, várzea e cidade de São Paulo.
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mesma incompetência gerencial. O tombamento só serviu – e bem, no caso – 

como uma forma de proteção contra uma ameaça premente. Porém, ainda não 

resultou, como nos outros casos, numa ação efetiva de conservação e promoção 

do patrimônio cultural e ambiental da cidade de São Paulo, isso pelas mesmas 

razões que já foram expostas.  

É preciso que se diga que a função do CONDEPHAAT não deveria se 

restringir, como sugere o nome do órgão, apenas à defesa do patrimônio. Sua 

função constitucional é tridimensional, isto é, preservacionista, conservadora e 

promotora dos bens e valores culturais da sociedade paulista. Cabe ao órgão 

efetivamente conservar e promover o que preservou das ameaças concretas.  E 

nesse caso, como o Cafundó, fica mais fácil pois conta com uma comunidade 

organizada e consciente dos benefícios que trás uma ação como esta.  

 
 

6. TERREIRO ACHÉ ILÊ OBÁ: 
 FORÇA DA CASA DO REI 

 
 
 

O processo de tombamento do terreiro de candomblé Ketu Aché Ilê Obá, 

diferente dos outros bens analisados anteriormente, não está inscrito no volume 

etnográfico do Livro do Tombo Estadual, mas no histórico (o mesmo ocorreu 

com a Casa de Nagô em São Luís) .  

Para ajudar no entendimento da análise faz-se necessário uma breve 

exposição das datas e acontecimentos mais significativos da trajetória do terreiro. 

O processo desencadeia-se em 1987, quando a Yalorixá Sylvia de Oxalá 

encaminhou uma carta ao Governador do Estado de São Paulo, na qual expunha 

as razões do pedido de preservação.  
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A sacerdotisa alega que sua casa religiosa garantia há décadas a 

transmissão de valores da religião, da cultura e das tradições do povo negro na 

capital paulistana. Considerava o terreiro como um tipo de Abaçá, isto é, um 

lugar em que: 
os mais velhos transmitem aos mais novos sua sabedoria, não se limitando apenas 
aos fundamentos da religião, mas também, por exemplo, à língua falada que é o 
yorubá.  

 
A sacerdotisa afirmava ainda que o terreiro:  

...é como um quilombo, um núcleo de resistência. É responsável pela manutenção 
da identidade negra em São Paulo. 

  
Junto à carta há uma apresentação das dimensões materiais do terreiro, 

descrevendo-se os bens, ou semióforos, de maior destaque: 
Uma coroa de metal de 75 quilos encima do “ariaxé” (ponto central, em torno do 
qual se forma a roda de dança). Do lado de fora, circundando este salão, foram 
construídos os “pejis” (quartos dos orixás), onde se encontram os assentamentos 
dos orixás: Exú, Ogum, Oxóssi, Obaluaê, Iansã, Xangô, Oxum e Oxalá. Há ainda a 
casa dos caboclos e, na parte esquerda da casa cultua-se Iroco e Paoka, que são 
uma manifestação de Oxóssi. Nos fundos estão as instalações específicas da infra-
estrutura operacional da casa, ou seja: “roncó” (quarto de iniciações); cozinha com 
fogão a lenha para o preparo das comidas de santo; quanto das “egbamis” (filhas 
de santo com menos de 7 anos de iniciadas); duas “suites”; banheiros, sanitários, 
vestiários, área de serviço e um viveiro para aves. 

 
Ao final do documento enviado para o governador Orestes Quércia, a 

Yalorixá lembra ao destinatário que o mesmo teve muitos votos naquela região 

do Jabaquara, nas eleições gerais de 1990. O que demonstra uma preocupação 

direta com o mundo da política.  

A carta da mãe de santo revela com objetividade como são articulados, 

descritos e organizados teatralmente os semióforos da “religiosidade nagô”.  A 

força da memória e das imagens, vivas através das danças, dos cantos, nos balés 
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e dos corpos em transe, demonstram com propriedade o que é um teatro vivo das 

memórias sociais35.  

Desta forma, a Yalorixá, através de uma solicitação direta a uma 

autoridade pública, iniciou o processo de patrimonialização de sua casa de culto. 

Do Governador do Estado, estes documentos foram dirigidos à Secretaria de 

Cultura até chegar ao CONDEPHAAT, sendo protocolados no dia 04 de 

novembro de 1987. No dia 25 de abril de 1988, em parecer unânime, o Egrégio 

Conselho foi favorável a abertura do processo de tombamento. 

Apresentado os aspectos mais gerais do terreiro, acrescentou-se 

documentos cumprindo os requisitos burocráticos do guichê. O conjunto 

elaborado destes documentos são os seguintes:  
1. Histórico; 2. Estatutos; 3. Declaração de Imposto de renda; 4. Planta do imóvel; 
5. Livro “O perfil do Aché Ilê Obá; 6. Álbum de recortes de jornais; 7. Álbum de 
fotografias; 8. Abaixo assinado; 9. Árvore genealógica da família religiosa de Caio 
de Xangô; 10. Árvore genealógica da família Egydio (Folhas).  

 

A carta ao Governador contém ainda o dado desencadeador do pedido de 

tombamento. Trata-se do problema da partilha dos bens entre os membros da 

família. Como a intenção dos familiares, após a morte de Caio Aranha, era 

transformar o terreno num estacionamento para automóveis, solicitou ajuda aos 

políticos conhecidos sugerindo o “tombamento” do terreiro. Em entrevista, a 

sacerdotisa, afirmou que foi através da notícia sobre a Casa Branca de Salvador, 

que surgiu a idéia de pleitear as mesmas providências em relação ao Aché Ilê 

Obá. Com receio que o trabalho de décadas do tio fosse destruído, a mãe de 

santo invocou os bens religiosos mais valiosos possuía no terreiro e deu a eles 

 
35 A “religiosidade” é uma forma de teatralização, ou dramatização das memórias coletivas e individuais. O 
“terreiro” funciona como um “museu vivo”, onde espetaculariza-se as relações dos indivíduos com as divindades-
memórias. São as memórias-personas de Xangô, Oxum, Ogum, Yemanjá, etc., que se incorporam nos caboclos, 
nos cavalos e nas vodunsis. 
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uma dimensão social, assistencial, política e cultural. Através desta estratégia, 

assegurou sua permanência. 

 Dizem os especialistas que a trajetória do terreiro é típica no campo 

religioso paulista. Iniciou no espiritismo kardecista nos anos quarenta, passou 

pela Umbanda na década de cinqüenta e se introduzindo no Candomblé Keto nos 

anos setenta. Esta trajetória foi comum a diversos outros terreiros, contudo 

apenas este foi tombado até hoje na cidade.  

Observa-se que houve uma aproximação progressiva com o pólo africano 

da religiosidade, quando se completa um ciclo que culmina na inauguração do 

novo terreiro no Jabaquara em 1974. As festas estenderam-se por uma semana e 

tiveram grande repercussão na imprensa. A nova sede tem o nome na língua 

Yorubá, em homenagem a Xangô.  

Segundo afirmou a sacerdotisa, o dinheiro para construir o templo foi 

conseguido através da venda de rifas, festas promovidas na comunidade, na 

angariação de fundos e em parte das economias pessoais. O terreiro possui 4.000 

m², com um salão de 320 m² para centenas de assistentes e participantes. Tem 

um valor econômico inegável, com boa localização. 

“Pai” Caio de Xangô morreu aos 59 anos. Era solteiro e não deixou 

herdeiros jurídicos diretos. Era tio da sacerdotisa, que desde pequena foi 

preparada para assumir a chefia do terreiro. Nesse quadro a questão da sucessão 

familiar tornou-se um problema, abrangendo duas dimensões: a herança 

espiritual do terreiro (a posse religiosa); a herança material do imóvel (a posse 

jurídica).  

Para reforçar a luta pela preservação do terreiro, a comunidade do 

Jabaquara fez ajuntar às documentações um abaixo-assinado com 407 

assinaturas, entre moradores da região do bairro e freqüentadores, assim como 
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políticos e simpatizantes de todas as classes sociais e com o apoio significativo 

de vários universitários, professores e pesquisadores. 

A presença do terreiro na mídia escrita e falada foi sempre constante. 

Desde 1975, o terreiro tem destaque na imprensa, chegando ao auge da 

divulgação com as “bodas de ouro” no axé, comemoradas festivamente por “Pai 

Caio”. A imprensa cobria as principais festas comemorativas, com a presença de 

vários jornais diários da capital: Diário Popular, Noticias Populares, Gazeta 

Esportiva, Folha da Tarde.  

A sacerdotisa orgulha-se do fato de a casa ter repercussão internacional, 

em revistas e jornais como Paris Match, da França; e, La Prensa, jornal 

espanhol. Recentemente a mãe de santo recebeu a medalha de cidadã honorária 

da cidade pela Câmara Municipal de São Paulo, e esteve no programa Flash de 

Amauri Jr, na TV Bandeirantes. 

Registra-se também a grande freqüência de turistas brasileiros e 

estrangeiros. Turistas que vêm de Buenos Aires, Montevidéu e outras regiões do 

continente. Constata-se intenso turismo nas festas da casa religiosa. Como um 

marco do sincretismo afro-católico, colocou-se o terreiro num circuito turístico 

que não se restringiu ao “povo de santo”, mas atinge a população em geral. O 

que explica em parte os interesses dos políticos em participar entusiasticamente 

na defesa do terreiro. É evidente o apoio tanto das camadas populares, como do 

circuito turístico, veículos de comunicação e do meio político, de esquerda à 

direita, da cidade. 

Existem mais registros que confirmam a forte influência política do 

terreiro em documentos protocolados no CONDEPHAAT. Há um ofício do 

Deputado Jairo Matos, pedindo agilização do processo, alegando que o terreiro é 

um bem patrimonial de valor social, histórico e turístico não podendo 
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desaparecer. Outro ofício, oriundo do gabinete do Vice-Governador, faz o 

mesmo pedido de agilidade na decisão. A estes se acresce um ofício do vereador 

Eduardo Suplicy, na época presidente da mesa da Câmara, expressando a 

preocupação do legislativo com a demora do processo de tombamento. 

Em abril de 1988, foi acrescentado o parecer da historiadora Marly 

Rodrigues, no qual em 25 páginas afirma ser favorável ao processo. Intitulado 

Estudo de Tombamento do Terreiro Aché Ilê Obá, seu conteúdo pode ser 

resumido, grosso modo nos seguintes tópicos gerais:  
a)  Um estudo sobre as religiões africanas, como chegaram ao Brasil através dos 
escravos Bantus, Daomeanos (Jêjes) e Iorubas (Nagôs).  
b)  Línguas e hábitos diferentes.  
c)  Religião como forma de resistência cultural, através de seus ritos, na estrutura 
hierárquica do candomblé e da estrutura social africana.  

 
Aspectos históricos dos tempos coloniais até os tempos mais modernos, 

são levantados para fundamentar a tomada de decisão. Entre outras definições 

contidas no estudo acima mencionado, o Candomblé é considerado um tipo de 

busca por equilíbrio espiritual, no qual pessoas de diversas classes sociais 

buscam suas identidades culturais perdidas, ou diluídas na grande metrópole 

paulistana. Percebe-se aqui a dimensão terapêutica do trabalho das memórias 

negras, como foi visto em Henri-Pierre Jeudy (1990). A dramatização religiosa 

dos semióforos da cultura nagô yorubá, funciona terapeuticamente num contexto 

de fragmentação e dilaceramento dos indivíduos em meio metropolitano, como 

foi salientado por Nicolau Sevcenko (1992) e Olgária Matos (1984). 

A historiadora considera também que o Candomblé se adaptou bem as 

novas condições urbano-industriais, pois os seus fundamentos religiosos se 

modificam com grande facilidade. Questão que coloca subtilmente o problema 

das relações do tradicional e do moderno na contemporaneidade. 
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A autora aponta ainda para um processo de reafricanização, a partir da 

Nigéria, com a introdução do estudo da língua e da cultura Iorubá no terreiro 

Aché Ilê Obá. Para ela o “embranquecimento” dos terreiros não colocou em risco 

a identidade cultural negra.  

Os diferentes ritos e nações presentes no terreiro, são constituídos de 

matrizes culturais africanas, assim distinguidas: os Bantus, são de rito Angola; os 

Nagôs (Iorubas) têm três tradições, os Ketu, os Alaketu e os Efon; os Fon, têm os 

Mina (MA e PA) e os Jêjes.  

Os pontos principais especificados para a determinação de um parecer 

favorável, foram: 
1.  Reconhecimento da importância da cultura negra para a formação da identidade 
cultural do brasileiro. Cita Gilberto velho quando diz que o tombamento 
explicitaria o “reconhecimento da legitimidade de uma tradição cultural e de um 
sistema de valores que, até há relativamente pouco tempo, fora objeto de 
discriminação e até perseguição” (RPHAN. n° 20, 1984, p.37-9); 
2.  Reconhecimento da importância crescente do Candomblé enquanto religião que 
hoje extrapolou sua origem étnica e firmou-se como opção para os que buscam 
uma noção global de suas relações com a vida; 
3.  Reconhecimento do papel social dos terreiros em geral, e deste em especial, 
junto às comunidades às quais presta assistência material e espiritual; 
4.  Reconhecimento dos esforços que vêm sendo desenvolvidos no Aché Ilê Obá, 
no sentido do aprimoramento do culto das tradições religiosas, expressos por suas 
relações com outras casas e pelo cuidado dispensado à formação de seus filhos; 
5.  Reconhecimento do Aché Ilê Obá, como exemplo típico de formação de casa de 
Candomblé em São Paulo. 

 
Em seguida, são enumerados os pontos específicos que justificam a ação 

de preservação, que em muitos aspectos contraria os preceitos técnicos que 

tradicionalmente orientavam o trabalho do CONDEPHAAT: 
1.  Não tem valor arquitetônico – “Não encontramos nas especificações do Aché 
Ilê Obá “valores arquitetônicos”. Seu espaço é sobretudo portador de significados 
e como tal deve ser analisado e reconhecido; 
2.  Valor Histórico – “Esta presente uma vez que se trata de uma das primeiras 
casa de culto de origem negra instalados na Capital, cujo desenvolvimento seguiu 
o caminho de passagem da Umbanda para o Candomblé, característico da 
formulação das casas paulistas; 



  

 219

3.  Valor afetivo – indiscutível – para a comunidade de culto ele é uma referência 
que ultrapassa o campo religioso para penetrar no político. Ai o indivíduo se sente 
participante de um grupo, sua opinião é ouvida, seus direitos e deveres cumpridos 
num exercício comparável ao da cidadania; 
4.  Tombamento num sentido mais pragmático, contribui para a manutenção da 
integridade deste espaço de culto ameaçado por questões de herança, como 
explicita o texto inicial deste guichê, enviado pelo próprio interessado.  

 
Após a apresentação do estudo histórico da Dra. Marly Rodrigues, 

encontra-se o parecer do Dr. Reginaldo Prandi, sociólogo da USP, em 

documento intitulado Aché Ilê Obá: Uma casa de xangô em São Paulo. 

Argumenta favoravelmente pela preservação, considerando o terreiro um tipo de 

compound (Egbé). Escreveu literalmente:   
Cercado pelos campos cultivados, o compound é uma espécie de pequena aldeia de 
uma família, com a casa principal, a do chefe masculino e sua principal esposa, 
diferentes casas uma para cada uma das demais esposas que formam a família 
completa, além de outras construções de função econômica”... “O Aché Ilê Obá , 
fundado por Caio Aranha, hoje sob o governo religioso de Mãe Silvia de Oxalá, é 
certamente uma das mais suntuosas casa de candomblé do Brasil, é um exemplo 
típico dessa idéia de espaço individual reservado aos deuses. Para cada orixá, ou 
família de orixás, um ‘barracão’ comum. Conta ainda com quartos de 
recolhimento preceituais, cozinha coletiva etc., como se fosse um compound de 
deuses, e de acordo com o mesmo modelo que se vê em casas da Bahia, como as 
citadas anteriormente. Além do mais, dada a origem umbandista da casa, que é o 
modelo sociológico típico de São Paulo, no espaço do Aché Ilê Obá há traços e 
elementos do sincretismo religioso que se dá no sul do país importantes para se 
entender a mudança religiosa na metrópole nos anos 50 e 70. A existência de uma 
gameleira branca, árvore consagrada ao orixá Iroco no Aché Ilê Obá é uma das 
raridades do candomblé paulista. Os quartos-de-santos guardam preciosidades da 
arte popular ligada ao Candomblé. Tudo isso merece ser visto e preservado: a idéia 
de uma aldeia tribal no interior de uma metrópole moderna (Folha 85). 

  

Diante desse parecer, que torna ainda mais sofisticada a percepção deste 

bem cultural, o processo se desenvolve acrescentando-se outros pareceres mais 

técnicos. Como o do engenheiro Bernardo Castelo Branco da seção de projetos, 
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que faz referência direta ao processo do terreiro da Casa Branca (1986), de 

Salvador, ressaltando o caráter antropológico e cultural da ação patrimonial36.  

Já o arquiteto Elmer Luiz Bartholomei, apesar de não reconhecer valor 

arquitetônico algum no terreiro, enfatiza: “constitui tudo isso [o terreiro], uma 

espécie de aldeia de família, nos moldes africanos de cultura Iorubá”.  

No dia 04 de agosto de 1989, o Colegiado do CONDEPHAAT solicita ao 

STCR a elaboração de um inventário dos componentes materiais usados no 

culto. Como o terreiro tem lugares secretos, o engenheiro Bernardo Castelo 

Branco, chefe da seção de Projetos, determina ser necessário fazer um 

inventário, cumprindo as normas técnicas do órgão. Como existem estes lugares 

secretos, o engenheiro sugeriu que o procedimento fosse realizado pelos próprios 

membros da casa, e depois confirmado por um técnico do CONDEPHAAT. 

Em outubro do mesmo ano, entrega-se o inventário dos bens materiais do 

Abaçá e das diversas capelas, constando de 26 itens, contendo a descrição 

detalhada de cada peça: com azulejos, cores de parede, pejis, tapetes, lustres, 

vasos, pias, etc. Cada quarto, cadeiras, armários, jarros, gameleiras, tanques, 

mesa para passar roupas, poltronas, etc. Além disso cita: 
1. Pateo da Frente; 2. Jardim; 3. Barracão; 4. Quarto de búzios; 5. Saguão do 
barracão; 6. Pateo lateral; 7. Quarto de Exú Marabô; 8. Quarto de Exu Caveira; 9. 
Quarto de Ogum (Santo Antônio); 10. Quarto de Caboclo; 11. Quarto de Oxossi e 
Logunede (São Jorge e Santo Expedito); 12. Quarto de Obaluaê e Nanã (Santo 
Onofre e Santana); 13. Quarto de Iansã e Begê (Santa Bárbara e Cosme, Damião e 
Doum); 14. Quarto de Iemanjá (N.S. da Conceição); 15. Quarto de Oxum (N.S. 
Aparecida e das Graças); 16. Quarto de Xangô (São Gerônimo, João Batista e 
Moisés); 17. Quarto de Oxalá (Cristo Redentor, Jesus); 18. Roncó - cadeira para 
Yalorixá; 19. Sabagi; 20. Pateo interno do Sabagi; 21. Pateo dos fundos; 22. 
Cozinha; 23. Copa; 24. Vestiário; 25. Dependências da Yalorixá e 26. Secretaria 
(Folhas). 

 

 
36 Cabe registrar que no dia 26/11/99, o IPHAN decretou o tombamento do terreiro Ilê Axé Apô Afonjá, em 
Salvador. Num grande evento comemorou-se também os 60 anos de iniciação religiosa de Mãe Stella, enfermeira 
aposentada que se tornou guia espiritual de várias personalidades da sociedade baiana. 
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Acrescenta-se ainda uma planta arquitetônica com a descrição do espaço 

construído, prevendo-se a construção de mais cômodos e estruturas na ampliação 

vertical do terreiro. A linha arquitetural a ser seguida será de um “compound” 

africano, sugerida pelos sociólogos e arquitetos.  

Mas o que melhor representa o prestígio desta Casa Religiosa, é a 

quantidade de pareceres de especialistas que se encontra protocolado no 

processo. Além de todo o material citado, são acrescentados mais documentos 

escritos de personalidades ligadas a comunidade acadêmica que apoiam o 

tombamento. Destaca-se a carta de uma psicóloga de Montreal (Canadá) que se 

diz favorável ao “tombamento”, enfatizando que considera “o templo é um 

monumento vivo”. 

 

6.4. Dificuldades na Decisão Final 

 

Apesar de todos estes pareceres, documentos, ofícios, etc., o Egrégio 

Conselho demorava em tomar uma decisão concreta. O processo encontrava-se 

parado, até que Edgar Assis Carvalho, então Presidente do CONDEPHAAT, 

sugere ao Conselho que se convide uma comissão para instruir a deliberação 

final sobre o assunto.  

Uma comissão ligada ao Centro de Estudos da Religião (CER-SP) foi 

instituída, composta por Dr. Lísias N. Negrão (Sociólogo/USP), Dr.ª Maria H. 

Villas Boas Concone (Antropóloga/PUC/SP) e Dr.ª Josildeth Gomes Consorte 

(Antropóloga/PUC/SP). Na redação final redigida pela Dr.ª Josildeth Consorte, a 

comissão sugere uma série de ações ao CONDEPHAAT, principalmente que se 

estenda aos outros grupos e comunidades as ações de tombamento, e que se crie 

uma ampla comissão de estudos para futuras ações de preservação nessa área.  
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Em suma, o documento aponta para a importância da “preservação da 

matriz cultural africana, no interior do campo religioso paulista”, considerando 

que o valor cultural do terreiro Aché Ilê Obá é indiscutível. Observação literal:  
Cumpre-nos todavia, alertar para o fato de que os terreiros de candomblé são, 
tradicionalmente, espaços dinâmicos, dinâmica esta que um tombamento pode vir 
seriamente a afetar (p.147).  
 

O CER pregou também a autonomia do terreiro, na gerência de seus 

negócios internos, revelando um certo receio que o tombamento venha a se 

constituir num tipo de entrave a liberdade do culto.  

O terreiro do Jabaquara apesar de todas estas alianças e relacionamentos 

políticos teve dificuldades para ser aceito o processo. Imagine as casas de culto 

mais pobres, certamente não têm condições políticas e nem econômicas para 

encaminhar um pedido semelhante a este. Não se tornarão jamais semióforos do 

campo religioso paulista, e tampouco integrarão a lista dos bens e acervos 

patrimoniais do estado de São Paulo.  

O CER sugere ainda a criação de uma comissão dentro do 

CONDEPHAAT:  
que se adianta-se aos pedidos desta natureza, estudando o interesse de tombamento 
de outros bens, igualmente significativos do ponto de vista cultural e histórico das 
classes menos favorecidas, em geral menos informadas e, portanto, em condições 
menos vantajosas para solicitar, moto próprio, medidas semelhantes. É importante 
que o recurso de tombamento possa vir a beneficiar outras comunidades que, por 
quaisquer razões, ainda não pensaram em adotar tal procedimento (Folha 147). 

 

No dia 23 de abril de 1990, ocorreu finalmente a votação no Conselho, e o 

terreiro foi tombado com a maioria dos votos, havendo apenas uma abstenção. 

Cabe ressaltar que na presidência do CONDEPHAAT estava o antropólogo Dr. 

Edgar Assis Carvalho, que além de ter provocado uma maior agilidade no 

processo, concentrou esforços no sentido de uma definição mais contundente do 

Conselho.  
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No que se refere aos acordos internos da família, a sacerdotisa afirmou em 

entrevista que, para resolver os problemas ligados aos interesses da mesma, fez 

acertos pecuniários com vários de seus parentes, permutando apartamentos e 

jóias, compensando-os da perda financeira com o bloqueio da venda do terreno.  

Por fim, apresento o texto do “decreto-resolução” assinado pelo secretário 

da Cultura, no qual se destaca a preocupação com as futuras modificações do 

terreiro:  
Artigo 3° - Em caso de adaptação das edificações a futuras exigências de 
reelaboração do culto, a ação protetora do Estado deverá referenciar-se nas 
interpretações do grupo religioso e na preservação das representações materiais 
que conferem àquele espaço os significados específicos do Candomblé (ps. 156-7). 

 

Percebe-se o cuidado na escritura do decreto. Em entrevista com um 

conselheiro e um membro do setor técnico do CONDEPHAAT, foi dito que era 

preciso evitar um “congelamento”, ou “petrificação” do terreiro. Sendo assim, 

foi liberada sua gestão ao grupo religioso, sem subordinações a um órgão de 

patrimônio. 

As perspectivas deste tombamento são curiosas. O que foi sugerido pelo 

CER, não foi cumprido, isto é, não houve o trabalho de antecipação, pesquisa e 

levantamento informando medidas de salvaguarda, talvez até mais urgentes. 

Diversos terreiros mais antigos e com uma importância maior no campo religioso 

paulista desapareceram ou estão prestes a sucumbir, e nada é, ou foi feito, no 

sentido de se evitar tal perda.  
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Deve-se considerar as características histórico-sócio-culturais discrepantes 

entre São Paulo e São Luís. A imensidão da metrópole paulistana apresenta 

problemas urgentes que envolvem uma gama complexa de fatores; resultando 

numa ação mais contundente por parte do conselho do patrimônio local. O 

processo de ocupação do território em São Paulo é extremamente agressivo, 

demandando um trabalho de emergência institucional de salvamento e proteção, 

o que ainda não ocorre em São Luís. 

Outro aspecto, são as recentes mudanças no regime jurídico das políticas 

de defesa do meio ambiente e da cultura. Enquanto em São Paulo – por conta de 

uma realidade mais emergente – as ações são prioritariamente no sentido de 

propor tombamentos através de decretos, assinados pelo secretário de cultura, ou 

do meio ambiente; em São Luís, as ações de proteção têm seguido as 

determinações da Constituição Federal de 1988 (CF/88), que possui capítulos 

específicos sobre terras de índios, de remanescentes de quilombos e de parques 

nacionais. 

Como exemplos comparativos, temos as recentes atuações na comunidade 

negra de Frechal1, entre os pescadores do litoral no Parque Nacional dos Lençóis 

Maranhenses (Barreirinhas) e nas comunidades indígenas do interior. Estes sítios 

têm sido objeto de políticas de proteção vinculadas as outras modalidades 

jurídicas que não a do tombamento.  

                                                           
1 “O instituto jurídico da Reserva Extrativista do Quilombo do Frechal foi o instrumento utilizado, consoante uma 
conjuntura jurídico-política propícia e muito bem analisada, pesados aí os prós e contras (...)” (Boletim 
NUER;1997:93). O mesmo debate desenrola-se há anos entorno do Bairro de Cafundó em São Paulo. 
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Percebo pontos específicos de diferenciação na atuação do patrimônio em 

nas duas regiões do país. Enquanto no pólo paulista desenvolve-se uma 

tendência mais sofisticada com o aprimoramento das categorias patrimoniais; no 

pólo maranhense, o desenvolvimento de práticas preservacionistas se define por 

novas modalidades jurídicas de atuação.  

Creio que isso se explica pelas hipóteses lançadas mais acima. As duas 

cidades estão em situações diferentes. Uma vive a urgência de práticas de 

salvamento etnológico em contexto metropolitano agressivo; a outra vivencia 

acomodações recentes sob o impacto de um novo surto econômico de 

desenvolvimento. 

Destaca-se deste quadro comparativo sumário o fato do Conselho de 

Cultura do Maranhão não estar em atividade regular há alguns anos, desde a 

posse do último secretário de cultura do estado. Isso tem trazido problemas no 

sentido da formulação de uma política cultural mais democrática. Como foi 

visto, no capítulo III desta tese, o próprio Livro do Tombo do Maranhão não está 

em condições de ser consultado pela população e por pesquisadores. Fato ainda 

mais curioso, não existe um volume específico referente as inscrições 

etnográficas. Soma-se a essa desorganização nos quadros administrativos da 

secretaria estadual, o fato de ainda estar desativado o Conselho Municipal de 

Cultura de São Luís (FUNC). Esses dados vêm demonstrar que a sorte da 

problemática do patrimônio no Maranhão depende muito mais da personalidade 

e do temperamento dos seus diretores, pois não tem uma formulação política 

coletiva e participativa. 

Essa realidade é bem diferente da que ocorre em São Paulo. Os Conselhos, 

tanto estadual como o municipal, funcionam e possuem uma organização mínima 

que lhes garante uma atuação mais constante e contínua. No caso do Maranhão 
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encontra-se uma situação ainda indefinida com a paralisação das atividades do 

Conselho Estadual (SECMA) e a demora em se estabelecer um Conselho 

Municipal que dê respostas às demandas mais urgentes da capital do estado. O 

mesmo pode ser dito em relação ao sítio histórico de Alcântara, incluída também 

na lista da UNESCO. 

Creio que vivemos um certo tipo de “crise” na definição de atuações mais 

homogêneas e coordenadas. A imprecisão e o desgaste relativo de expressões 

como “patrimônio cultural”, “memória coletiva”, “identidade cultural” resultou 

numa certa perplexidade. Não obstante, muito há para ser feito. Preservar, 

conservar, promover ou gerenciar a memória é um dever da sociedade, devendo 

ser cobrada pelo cidadão. É um dever porque os objetos, bens e valores culturais 

arruinam-se numa velocidade espantosa, sofrendo transformações avassaladoras 

na sociedade contemporânea. Além disso, há o consenso de que as testemunhas 

das culturas indígenas, populares, camponesas e operárias estão desaparecendo 

rapidamente por força do fenômeno da globalização, constatação referencial na 

ciência antropológica moderna.  

A partir dessa evidência faz-se necessário agir no sentido de uma 

“etnografia da emergência”, isto é, numa operação humanista de recuperação de 

saberes, fazeres e dizeres, ameaçados por todo tipo de barbáries2 e vandalismos. 

Mas esta operação de emergência não se limita ao “resgate” do passado remoto 

ou das culturas distantes; diz respeito ao hic et nunc, isto é, o presente também 

aflige-se sob a fúria da indiferença e do mercantilismo (Rodrigues;1991:176). 

Não se trata de um exagero alarmista ou de sensacionalismo jornalístico. 

 
2 “O objetivo declarado ou implícito de toda política cultural é o de erguer uma barragem contra a barbárie, se 
não combatê-la frontalmente. Cada sistema cultural tem seus critérios para definir o que seja barbárie 
(etimologicamente, aquilo que é estranho, estrangeiro)” (Coelho;1999:75).  
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Uma coisa é certa, é difícil não tomar partido3 nesse campo cheio de 

paixões e disputas. É impossível ser isento, neutro, frio, distanciado; haverão 

sempre idiossincrasias, singularidades e subjetividades presentes. Por isso, não é 

tarefa fácil atingir alguma objetividade.  

Aproveito para uma vez mais enfatizar o papel da teoria crítica na 

construção dos problemas científicos. Foi através da descoberta da meta-

etnologia que consegui esboçar um trajeto argumentativo. Em vias de uma 

aproximação sensível com uma futura teoria dos patrimônios bio-culturais na 

sociedade. Assim, estas considerações finais não poderiam deixar ser um 

exercício de crítica etnológica.    

No sentido de trazer algumas palavras conclusivas, que dêem uma visão 

de fundo, faço uma apreciação da figura do registro do Patrimônio Cultural 

Imaterial proposto pelo Ministério da Cultura4. De um modo mais direto, trata-se 

de uma análise do decreto presidencial de criação do Registro do patrimônio 

cultural imaterial brasileiro5. 

O Brasil utiliza, desde 1937, a figura jurídica consagrada do tombamento 

(Decreto-Lei n° 25/37). São mais de sessenta anos de pesquisas, catalogações, 

inscrições, tombamentos, etc., patrocinados pelo atual IPHAN.  

O Ministério da Cultura, em 1998, instituiu o Grupo de Trabalho do 

Patrimônio Imaterial (GTPI) com o intuito de promover debates entorno da idéia 

da proteção de bens culturais intangíveis que, em nosso país, denomina-se mais 

freqüentemente patrimônios culturais imateriais. Após vários seminários 

chegou-se a um decreto presidencial, no qual se definiu o novo instituto jurídico 
 

3 Antônio Arantes, sobre a repercussão de toda ação patrimonialista: “A preservação do patrimônio cultural é, 
antes, prática social que acrescenta novos bens, valores e processos culturais à experiência da comunidade 
envolvida. Nesse sentido ela é sempre uma forma de intervenção” (Arantes;1987:48). 
4 Artigo apresentado na XXIIª Reunião da ABA 2000, Brasília/UNB – Fórum de Pesquisa 11 (Corrêa;2000). 
5 Decreto-lei n° 3.551, institui o registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial do Patrimônio Cultural 
Brasileiro. Cria o Programa Nacional e dá outras providências (04/08/2000). 
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denominado registro. Basicamente a minuta do novo decreto cria o Registro de 

bens culturais de natureza imaterial, como instrumento de acautelamento e 

institui o “Programa Nacional de Identificação e Referenciamento de Bens 

Culturais de Natureza Imaterial”6.  

A criação desta nova figura jurídica, e destes novos Livros, referidos 

acima, parecem não superar as principais contradições contidas no decreto-lei 

25/37. O tombamento foi, e ainda é, um instrumento legal importante que em 

muitos aspectos foi pioneiro e tem conquistas relevantes. Mas as transformações 

atuais parecem exigir novas atitudes na área preservacionista, no sentido de um 

gerenciamento político do teatro das memórias coletivas7. 

Chama atenção as novas estratégias de preservação que estão emergindo 

ligadas aos chamados novos patrimônios. Esse fato tem renovado o interesse 

pelos bens e acervos ditos etnográficos. São vilas, bairros, parques, terreiros e 

todo tipo de novos objetos, novas referências, novos semióforos, engendrados a 

partir dos embates entre as diferentes identidades culturais e a globalização. 

Creio que a tendência atual é da proliferação de diferentes objetos heteróclitos, 

não-consagrados, não-codificados ainda pelas Ciências Humanas, pela História 

da Arte, etc. Outro aspecto interessante é apontado por Teixeira Coelho:  
as questões de preservação costumam ocupar, um pouco por toda parte e em 
especial nos países de cultura política menos definida, uma parte central das 
políticas culturais governamentais e, mesmo, de atividades análogas promovidas 
por corporações privadas de público destaque. Este privilégio é exercido em 

 
6 “O Registro consiste na inscrição de bens culturais de natureza imaterial em um, ou mais de um, dos seguintes 
Livros de Registro”: I. Livro de Registro dos Saberes e modos de fazer enraizados no cotidiano das comunidades. 
II. Livro de Registro das Festas, celebrações e folguedos que marcam ritualmente a vivência do trabalho, da 
religiosidade e do entretenimento. III. Livro de Registro das Linguagens verbais, musicais, iconográficas e 
performáticas. IV. Livro dos Lugares(ou dos Espaços), destinado à inscrição de espaços comunitários, como 
mercados, feiras praças e santuários, onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. Cada região 
do país formulará as bases de atuação autonomamente. 
7 Como foi visto, minha concepção de Teatro da Memória incorpora o Laboratório da História. Ao contrário de 
Ulpiano Meneses não os vejo excludentes e sim como etapas de um “trabalho sobre a memória, em que ela é 
tratada, não como um objetivo, mas como objeto de conhecimento” (Meneses;1994:41). 
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detrimento, quase sempre, das políticas culturais ditas executivas ou ativas, 
aquelas que promovem a criação de obras culturais e artísticas contemporâneas 
(1999:317). 
 

Por conseguinte, o preservacionismo não pode se transformar em um tipo 

de conservacionismo instituído pela História, em detrimento da criatividade e das 

metamorfoses possíveis do sentido. A esfera do patrimônio tem preocupado 

governos centralizadores e totalitários; afinal, trata-se de “projetos de construção 

ou reforço de identidades coletivas”. Parece ser correto pensar que as sociedades 

democráticas devem ter atenção redobrada nesse campo. A opção pelo 

conservacionismo possui acentuado conteúdo ideológico, e, por exemplo, foi 

efetuada deliberadamente no período da ditadura militar no Brasil (1960-80) – 

isto com “as graças da classe economicamente dominante, principal provedora 

dos fundos requeridos pela preservação” (Coelho;1999:317). 

Neste quadro, parece que o novo recurso institucional proposto não 

oferece novas práticas no sentido da promoção da cidadania do patrimônio no 

país. Creio que instituindo-se este novo conceito não se contribui para a 

superação da visão compartimentadora, que parcializa e fragmenta: Natureza e 

Cultura, Material e Imaterial, Tangível e Intangível. Não se está diante de uma 

nova estratégia adequada de salvaguarda dos bens culturais na sociedade 

brasileira atual. Trata-se do velho paradigma ocidental dualista ainda dominante 

na área preservacionista, que se nutre da compartimentação do saber em 

especialidades disciplinares.  

Recentes pesquisas nesta área sugerem um ponto de vista mais abrangente, 

exigindo novos posicionamentos e estratégias. Creio ser necessário a 

constituição de meta-pontos-de-vista8 em busca de uma antropologia 

fundamental. Parece ser o caminho mais fecundo, no sentido de propor 

 
8 Como foi explicitado na Introdução e no Capítulo II desta tese. 
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novidades transformadoras num ambiente bastante burocratizado, repleto de 

especialistas que reduzem suas visões e proposições ao cadinho de conhecimento 

que dominam.  

A reforma ou re-fundação do pensamento preservacionista parece ser mais 

apropriada do que a instituição de mais uma nomenclatura jurídica. Proponho a 

possibilidade de uma meta-etnologia que tenta ultrapassar o viés etnológico 

reducionista e implementa uma discussão crítica quanto aos conceitos mais 

tradicionais da disciplina. É um trajeto que visa uma antropologia fundamental 

que se ocupa com os problemas da humanidade, e não com os egoísmos étnicos 

contemporâneos – sintoma da desintegração sistêmica que paradoxalmente está 

sendo promovida pela própria globalização9.  

É discutível a eficácia destes institutos jurídicos redutores que apenas 

regulam e sacralizam o direito à propriedade, não explicitando deveres. Nesse 

contexto a indagação inicial se expande: o registro, a classificação ou o 

tombamento, são procedimentos adequados, por exemplo, para a salvaguarda dos 

bens culturais étnicos?  

O projeto de reconhecimento das diferentes memórias étnicas, sufocadas 

pelos projetos dos estado-nacionais latino-americanos, deve considerar a 

necessidade histórica da superação dos traumas causados pela espoliação, 

escravidão, etnocídios e genocídios, patrocinados pelo pacto colonial nas 

Américas. Talvez seja este o momento de afirmação de uma verdadeira etnologia 

da urgência, como nos propôs Henri-Pierre Jeudy, no livro Memórias do social 

(1990).  

Com a chamada globalização difundiu-se uma visão pessimista em relação 

ao surto recente da etnicidade nas sociedades contemporâneas – um fenômeno 

 
9 Estes pontos da questão estão apoiados na posição de Edgar Morin no seu livro Terra-Pátria (1993). 
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que não é só político e econômico mas é também, e principalmente, um fato 

cultural. Existem pontos positivos a ressaltar no recente despertar étnico10; como 

o que acontece na mídia, na cultura de massa, na moda, na cultura de almanaque 

etc. Sintomas de um repovoamento do imaginário antropológico mundial. 

Percebe-se o crescente interesse que tem despertado o conhecimento da 

diversidade cultural humana, aproximando pessoas e grupos separados por 

fronteiras geo-políticas coloniais. 

Cabe ressaltar o papel da etnologia nesse novo processo civilizatório. Sua 

responsabilidade social é imensa, principalmente no que tange a revisão de 

conceitos como o de etnia, nação, raça, classe etc. Para mim, a meta-etnologia 

serviu como instrumental teórico no trabalho de compreensão das memórias 

coletivas e das identidades culturais. Dessa maneira, penso ter conseguido evitar 

uma perspectiva egoística, ou melhor dizendo, um certo fundamentalismo 

etnológico, que está na base da chamada “balcanização” do mundo, dividido em 

diversas guerras étnicas11 regionais. Por conseguinte, também foi objetivo desta 

tese trazer ao centro do debate algumas preocupações concernentes a atualização 

histórica das ações de preservação dos bens culturais, diante das novas 

exigências sociais.  

Neste sentido é que apresentei pensamentos de autores que, desde o início 

do século vinte até aos anos mais recentes, vêm trazendo contribuições 

importantes. Estes pensadores têm alertado para a importância de uma postura 

contextualizadora, integradora, não fragmentada e não compartimentada. Dito de 

outra forma, creio que seguindo essa perspectiva, o conhecimento especializado 

 
10 Sobre este ponto ver o capítulo O Global, o local e o retorno da etnia (Hall;1999). 
11 Segundo Sloterdijk a guerra dos sérvios, croatas e bósnios nos tornaram testemunhas de uma verdadeira 
paranóia étnica. Como no “caso citado pelo etnólogo Hans Peter Duerr, de soldados sérvios que rasgavam o 
corpo de grávidas bósnias e pregavam os fetos em árvores, mostra o ápice delirante da tendência de fundir-se no 
eu étnico, o ‘nosso’, como a uma forma interior repentinamente vital e controladora” (Sloterdijk;1999:70-1). 
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nada mais é do que uma forma particular de abstração. Pois, dividir a prática 

preservacionista em bens culturais materiais e imateriais parece reproduzir a 

velha lógica cartesiana reducionista. Isto é, “a evolução cognitiva não caminha 

para a instalação de conhecimentos cada vez mais abstratos, mas sim, para a sua 

contextualização, que é a condição essencial à eficácia do funcionamento 

cognitivo”12. 

O velho paradigma fragmentador está em plena vigência nas estruturas de 

poder atual. Pode ser constatado, p. ex., na existência separada dos Conselhos de 

Defesa do Patrimônio e do Meio Ambiente no Estado de São Paulo:  
A existência de Conselhos específicos que analisam de um lado as expressões da natureza 
(CONSEMA/SP) e, de outro, as expressões da cultura (CONDEPHAAT/SP), é bem 
ilustrativa da força hegemônica do ‘Grande paradigma do Ocidente’, o que faz com que 
contradições insolúveis conformem as decisões políticas da preservação, supondo-se, 
equivocadamente, que a existência da natureza negue a da cultura e vice-versa 
(Carvalho;S/D).  
 

O mesmo poderia ser dito em relação ao Governo Federal que tem de um 

lado o Ministério do Meio Ambiente (IBAMA) e, de outro, o Ministério da 

Cultura (IPHAN). Mas, este não é um problema que aflige apenas os estados-

nações, desenvolvidos ou não, é uma preocupação universal. Convém o 

exercício da humildade, pois a própria UNESCO ainda opera no velho 

paradigma clássico. Veja-se o caso, por exemplo, de se incluir o Pantanal 

Matogrossense (com áreas que se estendem entre Bolívia, Paraguai e Brasil) na 

lista dos patrimônios naturais da humanidade. Ora, no pantanal não existem só 

fauna e flora, há também variações da cultura cabocla e indígena com formas 

milenares de atuação do homo sapiens nessa região. Não se trata de um 

patrimônio natural, mas sim de patrimônios bio-culturais. Também não se trata 

de mais um patrimônio da humanidade, mas de patrimônios bio-culturais do 

 
12 MORIN, Edgar. Terra-pátria (1993); ver Claude Bastien no Capítulo 7 A Reforma de Pensamento. 
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Planeta Terra, ainda é preciso superar o velho antropocentrismo dominante 

nestas posições reducionistas.  

Nesse caminho, proponho um meta-ponto-de-vista sobre os recursos 

naturais e culturais. Uma perspectiva que vislumbra para o futuro o esboço de 

uma nova teoria do gerenciamento político dos patrimônios bio-culturais no 

Brasil.  

Entendo que uma reforma do pensamento deve mudar o paradigma 

preservacionista, propondo a instauração de um modelo holonômico de atuação, 

que “trata de maneira complexa as questões complexas”. Melhor dizendo, um 

paradigma holonômico “é o paradigma por excelência dos estudos 

contemporâneos sobre o imaginário e a culturanálise, adequado à abordagem das 

culturas emergentes, híbridas ou de fronteira” (Coelho;1999:285). 

Insistindo um pouco mais, considero que a proposta de criação do novo 

instituto jurídico (registro) caminha na direção da perpetuação do velho 

paradigma cartesiano e dualista. Portanto, o oposto do que se anuncia nos  

recentes debates sobre os chamados novos patrimônios – a verdadeira novidade 

no cenário patrimonial contemporâneo. São os movimentos de salvaguarda 

emergencial da memória e da identidade, no confronto direto com a crise dos 

estados-nações e da globalização econômica desigual, que inauguram um debate 

cidadão sobre o tema do patrimônio.  

A defesa dos patrimônios culturais dos diferentes povos e minorias étnicas 

que formam a América Latina orienta-se no sentido de uma reforma integral do 

pensamento preservacionista dominante. Como vimos, os órgãos de defesa do 

patrimônio privilegiam a proteção e o tombamento dos bens e valores das elites 

coloniais. Chegou a hora de mudar o eixo destas práticas. Todavia, a 

implementação de mais um artifício jurídico como este decreto-lei do MINC, 
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efetivamente, só vem perpetuar um modo de pensar equivocado, que pretende se 

eternizar. 

Entretanto, esta tese não se restringe a fazer críticas. Arrisco também 

propor ações alternativas. Entre outras práticas, sugiro ações re-integradoras à 

instituição da figura jurídica do registro, incorporando-se novas formas de 

acautelamento dos bens e valores ditos patrimônios culturais imateriais. Na 

verdade, Mário de Andrade já havia antecipado décadas atrás uma percepção 

mais integradora, não dicotômica, quando o escritor formulou a noção de arte-

ação: 
Arte é uma palavra geral, que neste seu sentido geral significa a habilidade com que o engenho 
humano se utiliza da ciência, das coisas e dos fatos (Andrade;1981). 
 

Evidentemente que a noção de arte assim explicitada engendra um novo 

tipo de trabalho de preservação e conservação. Um novo trabalho informado e 

calcado na promoção, incremento e difusão dos bens e valores culturais do povo 

brasileiro13. Como se vê, as propostas para a superação das dicotomias apontadas 

acima já estão postas desde a década de 1930, porém, por uma série de razões 

históricas, não foram implementadas e compreendidas adequadamente.  

Levando-se em conta estas prospectivas, insinuam-se novas ações que 

podem ser resumidas em algumas proposições: produção de monografias 

etnográficas nas Universidades; concursos de filmes e vídeos etnográficos; 

concursos literários vinculados aos bens e valores que se pretende preservar. A 

literatura, o cinema, a poesia, etc., é que irão preservar e registrar a “alma do 

povo brasileiro”. Por fim, deve-se estabelecer em definitivo os 4 Grandes 

Museus propostos por Mário de Andrade no Ante-projeto do SPAN (1936). 

 
13 Os patrimônio ditos afetivos, estão na base de uma futura alogestão, isto é, “gestão do coletivo pelo próprio 
coletivo, a partir de estruturas afetivo-comunitárias” (Coelho;1999:42). 
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  Ao invés de uma preocupação do tipo jurídica, atrelada a idéia do 

registro, o que se apresenta aqui é algo mais compatível com a essência do que 

se quer preservar, pois invoca como fundamental a promoção dos bens e valores 

culturais e não apenas uma inscrição em mais um livro burocrático.  

Retomando, considero que o preservacionismo não pode ser o ponto 

privilegiado de uma política cultural, pois é exercido freqüentemente em 

detrimento das “políticas culturais ditas executivas ou ativas, aquelas que 

promovem a criação de obras culturais e artísticas contemporâneas” 

(Coelho;1999:317). Na busca pela preservação e promoção dos patrimônios ditos 

imateriais, melhor seria tentar outras estratégias como a que sugere Ítalo Calvino 

para a Literatura, o que pode ser expandido para as outras artes: 
Acrescentarei que a literatura chega a isto quando enfim ela pode se permitir uma atitude lúdica, 
um jogo combinatório que se carrega num certo momento de conteúdos pré-conscientes e lhes 
permite enfim exprimir-se. É graças a esta via aberta para a liberdade pela literatura que os homens 
atingem um espírito crítico do qual eles tentam fazer um patrimônio coletivo (Calvino;1977:80). 
 

Inspirado neste princípio talvez possamos um dia imaginar, uma nova fase 

de encantamento pela política cultural em nossa sociedade. Mas, tudo isso só tem 

sentido tendo em vista a formação de futuros cidadãos. Para os quais certamente 

os temas do patrimônio e da memória serão de importância vital, tópicos 

fundamentais da civilização do porvir.  
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OS PROCESSOS DE TOMBAMENTO QUE SERVIRAM DE BASE PARA 
A PESQUISA DE CAMPO EM SÃO PAULO E EM SÃO LUÍS 
 

DESCRIÇÃO DOS TOMBAMENTOS PESQUISADOS 
 

Esta lista serviu como ponto de partida para as análises efetuadas. O que 

têm em comum é o fato de estarem marcados pela categoria de bem cultural de 

valor “etnográfico” .  

É assim que nestes processos escolhidos busquei investigar o modus 

operandi de inscrição destes bens nos respectivos Livros do patrimônio cultural 

paulista e maranhense. Tentei revelar também os caminhos que levam um bem 

cultural a torna-se um “semióforo”14 de identidades regionais e que, a partir 

disso, tornam-se objeto de ações patrimoniais.  

Deste modo, explica-se a existência de uma lista de processos de 

tombamento investigados. E aqui apresento uma breve descrição de cada um 

seguindo a ordem de suas inscrições nos Livros do Tombo, em seus respectivos 

volumes e descrevendo traços gerais de suas particularidades patrimoniais. 

 

Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico (SP): 
  

a)  UNIDADES HABITACIONAIS DE PICINGUABA - FICHA DE 
IDENTIFICAÇÃO DO BEM TOMBADO. Vila Picinguaba, Ubatuba. Processo: 
20130/76. Inscrição n. 01, Livro do Tombo LAEP, volume Etnográfico, pg. 
202,10/07/90. Aspectos gerais da população em foco: Tradições caiçaras desde o 
século XIX, preservação de aldeia de pescadores, habitações características, 
atividades de agricultura e pesca, tradições e costumes. Data de Homologação: R.7-
01/03/83, DO 02/03/83. 
Dados Históricos/Arquitetônicos: 

                                                           
14 Ver teoria dos semióforos na Parte I Capítulo II, em Pomian (1990)  
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Picinguaba foi considerado um dos últimos redutos do litoral paulista a conservar tradições 
caiçaras no eixo da estrada Rio-Santos. O tombamento da área visa a preservação desta aldeia de 
pescadores implantada à beira-mar, que ainda conserva sua feição bastante original. 

Desde as primeiras décadas do século XIX, Picinguaba consta da lista dos 
bairros que faziam parte da 3° Companhia de Ordenanças de Ubatuba. Era um dos 
bairros mais populosos e prósperos da cidade e seus habitantes dedicavam-se 
sobretudo à agricultura. Inúmeros engenhos existiam no lugar. Ao lado dessa 
produção agrícola, a pesca também manteve sua importância. Segundo o senso de 
1950, a vila possuía 290 habitantes e o fabrico de farinha de mandioca, bem como a 
pesca, constituíam suas atividades principais. 

As habitações caiçaras têm como característica a frente geralmente voltada para 
o mar ou para os caminhos utilizados pelas mulheres para buscar a água que brota 
além dos mangues. São feitas de pau-a-pique, com telhados de duas águas cobertos 
de sapé ou folhagem, chão de terra batida, poucas janelas e com parede central 
separando um ou dois compartimentos. O caiçara abandona sua frágil casa tão logo 
ela se estrague. Daí a facilidade em utilizar novos materiais, como bloco que 
substitui o pau-a-pique. 
 

 

b)  BAIRRO DO CAFUNDÓ – FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO BEM TOMBADO. 
Comunidade Negra do Cafundó – Salto de Pirapora, Sorocaba. Processo: 26.336/69. 
Inscrição n. 02, Livro do Tombo Etnográfico, pg. 202-5. Data de Homologação: 
R.sc-9 de 23/03/90, DO. 24/03/90. 
Observação: Inscrição n° 2, LAEP, p. 202-5 - 11/07/90. 
Proprietário Original: Antônio de A. L. Penteado. 
Dados Históricos/Arquitetônicos: 

Segundo a tradição oral da comunidade, Antônia e Ifigênia e seus pais Joaquim 
Manoel de Oliveira “Congo” (escravo recebeu como era de costume, o nome do seu 
senhor) e Ricarda receberam sua liberdade e 80 alqueires de terra logo antes da 
abolição. 

No decorrer dos anos, a partir das doações e na medida em que o valor das 
terras ia aumentando, elas se tornaram alvo de cobiça dos fazendeiros que aos 
poucos foram ocupando as áreas adjacentes a esses sítios ficando a comunidade, 
atualmente, confinada a apenas 7,8 alqueires de terra. A população do Cafundó que 
flutua entre 60 e 80 pessoas descende de duas parentelas, a dos Almeida Caetano e 
Pires Cardoso, originárias das escravas Antônia e Ifigênia. Plantam milho, feijão e 
mandioca e criam galinhas e porcos. Tudo em pequena escala, apenas para atender 
parte de suas necessidades de subsistência. Fora da terra trabalham como diaristas, 
bóias-frias e às vezes, no caso das mulheres, como empregadas domésticas. 
Trabalha-se quando é absolutamente indispensável para a obtenção do sustento, 
caracterizando plenamente as condições do caipira paulista. A comunidade, além de 
falar o português, utiliza-se de um vocabulário de origem africana chamado cupópia 
ou falange. 
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c)  PARQUE DO POVO – FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO BEM TOMBADO 
Processo: 26.513/88 (iniciou em 18.10. 88) – 2 volumes. Data de Homologação: R. 
SC. 24-03.06.95. DOE – 06.06.95 – p. 34 Localização: Confluência da Av. 
Presidente Juscelino Kubtschek, Marginal Pinheiros, Av. Cidade Jardim, Rua 
Brigadeiro Haroldo Veloso, R,. 3(Projetada) – Itaim – São Paulo – Capital.  
Interessado: Câmara dos Deputados – Fábio Feldmann. 
Dados Históricos/Arquitetônicos: 

A história do Parque do Povo está vinculada à trajetória do futebol de várzea 
em São Paulo. Ele vem sendo utilizado para a prática dessa modalidade esportiva há 
mais de sessenta anos. 

O interesse despertado por este tombamento é que ele acrescenta à história da 
preservação uma discussão política acerca do direito à cidade. Na intensa disputa 
entre os grupos que se colocavam a favor e contra o tombamento do Parque, revela-
se a diversidade de posturas e visões em relação às concepções de lazer, de cultura 
urbana e seu lugar na cidade. Com área tombada de 150.000 m², o Parque, hoje, é 
composto por 8 times de futebol de várzea com suas sedes sociais, o Circo Escola 
Picadeiro e o Teatro Vento Forte. 

Essas modalidades de lazer e cultura são usufruídas por paulistanos de diversas 
classes sociais e dos mais variados bairros da cidade. 

O tombamento do Parque do Povo significa – além de sua inegável importância 
para a qualidade ambiental da cidade – a valorização e o reconhecimento do espaço 
urbano enquanto suporte material para o lazer e a sociabilidade constitutivas da 
cultura urbana. 

 

 

Livro do Tombo Histórico (SP): 
 

 

a)  TERREIRO “ACHÉ ILÉ OBÁ” – FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO BEM 
TOMBADO. Bairro Vila Facchini, Rua Azor Silva, n.77. São Paulo. Processo: 
26.110/88. Inscrição n. 295 do Livro do Tombo Histórico pg.74. Data de 
Homologação: R.sc:22-14/08/90, DO. 16/08/90. 
Proprietário Original e Atual: Congregação Espírita Pai Jerônimo “Aché Ilê Obá”. 
Caio Egydio de Souza Aranha. 1° Seminário de Candomblé de São Paulo 
Uso Original e Atual: Culto Religioso. Data de Construção: 1974-77. 
Dados Históricos/Arquitetônicos: 

O Aché Ilê Obá, terreiro seguidor do rito Ketu, dedicado a Xangô, inicia sua 
história na década de 1950, quando Caio Egydio de Souza Aranha funda um Centro 
de Umbanda no Brás sob a denominação Congregação Espírita Pai Jerônimo. Por 
questões de saúde, interrompe suas atividades, reabrindo na década seguinte no 
Jabaquara. Ali, embora mantendo o ritual do Caboclo, característico da Umbanda, 
Caio passa a trabalhar no Candomblé, no qual se iniciara na Bahia. O crescente 
número de adeptos do terreiro trouxe a necessidade de ampliar suas instalações. Em 
1974 Caio Egydio começa a construção de uma nova Roça na Vila Facchini, 



  

 239  

inaugurada em 1977. Com a morte de Caio em 1984, foi indicada para substituí-lo 
sua filha de santo e sobrinha de sangue Sylvia de Oxalá. 

O Aché Ilê Obá instalado em um terreno de 400m² mantém a estrutura básica 
observável nos terreiros brasileiros de maior tradição. O centro do conjunto é o 
“barracão”, uma grande sala para cerimônias privadas e públicas. No centro do 
barracão, que mede aproximadamente 300m², encontra-se enterrado o “ariaxé” - 
conjunto de objetos, folhas, metais e pedras preciosas - que simbolizam o 
axé(energia) do terreiro. Possui também casas destinadas aos diversos orixás e salas 
para serviços ligados ao culto. 

 

 

Livro do Tombo Histórico (MA): 
 

a)  CASA DE NAGÔ – FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO BEM TOMBADO. Bairro 
de São Pantaleão, Rua das Crioulas, n. 799. São Luís. Decreto n. 10.029 de 
04.11.85, publicado no Diário Oficial n. 221/85, inscrição n. 036 no Livro do 
Tombo Histórico às fls. 7 em 11.03.86.  
Denominação: Casa de Nagô (Irmandade Nagô) – Valor Histórico Inestimável. 
Categoria: Arquitetura civil de função afro-brasileira, sincretismo religioso (Meia 
morada de construção primitiva, aspecto colonial, ...). 
Período: Século XIX (data da fundação imprecisa). 
Qualificação Geral: Arquitetura menor de valor principalmente ambiental (sic). 
Utilização Atual: Residência e local de culto afro-religioso. Mais de um século de 
assentamento. 
Data do Tombamento: 05 de dezembro de 1978.  
Declaração de Anuência: Sr.a. Lucília Maria de Jesus. 
Resumo Histórico:  

Casa originalmente em madeira. A 21/06/1910, Dona Maria Joana Izidora 
Silva, africana de nascimento, através da escritura pública doou a casa à Irmandade 
Nagô. Mantida através de contribuição econômica feita pelas dançantes. A direção é 
feita pelas mulheres, como no outro terreiro famoso de São Luís, a Casa das Minas. 
Infelizmente, com o tempo as pessoas feitas ou melhor preparadas foram morrendo, 
não havendo mais formação de novas Mães Nagôs. Hoje são realizadas eleições 
para a escolha da direção. Na época do tombamento a chefe era Mãe DUDU. Foi 
escolhida por ser a mais idosa. DUDU não aceitava ser chamada com o título de 
Mãe, pois não tinha tido os ensinamentos necessários a uma Mãe Nagô. Deste modo 
considerava-se apenas uma zeladora da Casa. O chefe espiritual da casa é Xangô. 
Entre os anos de 1965-69, durante o governo Sarney, houveram reformas no prédio, 
na ocasião foram derrubadas as paredes de taipa e erguidas em tijolo. 

A Casa de Nagô é considerada o mais antigo e tradicional local de Culto Nagô 
da cidade e sua contribuição é de maior relevo à formação da identidade cultural da 
comunidade de São Luís, está no sincretismo religioso, reforçado pela presença do 
forte componente negro na sociedade de São Luís. 
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BENS INSCRITOS NO LIVRO DO TOMBO ARQUEOLÓGICO, 
ETNOGRÁFICO E PAISAGÍSTICO DO IPHAN – SEDE NO RIO DE 
JANEIRO. 
 

São 4 Livros do Tombo instituídos pelo Decreto-Lei N.º25/37: 

1.  Livro Histórico (LH). 
2.  Livro das Belas Artes (LBA). 
3.  Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico (LAEP). 
4.  Livro das Artes Aplicadas (LAA). 

 
Por volta de 110 a 114 bens estão inscritos no Livro do Tombo Arqueológico, 

Etnográfico e Paisagístico (LAEP). Cabe ressaltar que as inscrições se dão em um único livro 

– já bem envelhecido – que está no Centro do Rio de Janeiro no Palácio Gustavo Capanema, 

na rua da Imprensa, sede do antigo Ministério de Educação e Saúde. O próprio Palácio está 

inscrito no Livro das Belas Artes. O Distrito Federal passou para Brasília, no entanto, a sede 

do IPHAN nunca foi para lá.  

No Livro do IPHAN, os bens são inscritos um a seguir do outro em seqüência de datas 

e processos, ao contrário do que acontece no CONDEPHAAT de São Paulo – no qual o Livro 

do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, vem separado por três partes, cada uma 

independente.  

Devemos distinguir os 110 bens inscritos no Livro do Tombo Arqueológico, 

Etnográfico e Paisagístico do IPHAN, em referência as três categorias antropológicas 

especificadas. 

A relação dos bens móveis e imóveis inscritos no LAEP – Livro do Tombo 

Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico do IPHAN, citados em ordem cronológica e número 

de inscrição, são os seguintes: 
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LAEP - Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico do IPHAN  

Órgão Federal: 

 
1938 

01 - Museu da Magia Negra (Museu do Departamento Federal de Segurança Pública) RJ. 
02 - Jardim Botânico (Portal da Fábrica de Pólvora e o Pórtico da Academia Imperial de 
Belas Artes). RJ. 
03 - Ilha da Boa Viagem – Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Niterói, RJ (LBA, LH).  
04 - Casa da Ladeira do Valongo N.º 21. Rio de Janeiro(LBA). 
05 - Não mencionado. 
 

1940 
06 - Sambaqui do Pindai. São Luís, MA.  
07 - Conjunto Arquitetônico e Urbanístico. Carapicuíba, SP. 
08 - Acervo do Museu Emílio Goeldi (Coleção Arqueológica e Etnográfica). Belém, PA.  
09 - Jardim do Hospital São João de Deus. Cachoeira, BA. 

 
1941 

10 - Coleção Arqueológica do Museu da Escola Normal. Fortaleza, CE..  
11 - Acervo do Museu Coronel Davi Carneiro (Coleção etnográfica, arqueológica, histórica e 
artística). Curitiba, PR (LBA, LH). 
12 - Conjunto Arquitetônico e Urbanístico. Congonhas, MG.  
13 - Acervo do Museu Paranaense (Coleção etnográfica, arqueológica, histórica e artística). 
Curitiba, PR.  

 
1948 

14 - Coleção Arqueológica Balbino de Freitas. Rio de Janeiro.  
 

1955 
15A - Colégio Caraça - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Santa Barbara, MG (LH). 
15 - Sambaqui - Barra do Rio Itapitangui. Cananéia, SP.  

 
1956 

16 - Santuário de N. S. da Piedade - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Caeté, MG.  
 

1958 
17 - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Parati, Rio de Janeiro (LBA). 
18 - Conjunto Urbano - Paisagístico. Vassouras,  RJ.  

 
1959 

19-27 - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. Salvador, BA. Ruas e Travessa 
(34-A).  
28 - Sobradão. Minas Novas, MG.  
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1960 
29-A - Serra do Curral - Conjunto Paisagístico. Belo Horizonte, MG. 

 
1962 

30 - Lapa da Cerca Grande. Matosinhos, MG.  
31 - Pico de Itabira - Conjunto Paisagístico. Itabirito, MG.  
32-A - Gruta de Mangabeira. Ituaçu, BA. 
33 - Cemitério Protestante. Joinville, SC (LH). 

 
1964 

29 - Cemitério de N. S. da Soledade - Conjunto Paisagístico. Belém, PA.  
34-80-84 - Conjunto Urbano - Paisagístico. Petrópolis, RJ. 1980. 1982 (Extensão). 
35 - Praça Frei Caetano Brandão - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. 
Belém, PA. 

 
1965 

36 - Rua D. Pedro II - Conjunto Arquitetônico e Urbanístico. Sabará, MG (LH). 
37 - Parque à Rua Marechal Deodoro N.º 365. Joinville, SC.  
38 - Passeio Público. Fortaleza, CE.  
39 - Parque do Flamengo. Rio de Janeiro.  

 
1967 

40 - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. São Cristóvão, SE.  
41 - Conjunto Paisagístico. Cabo Frio, RJ.  
42 - Parque Nacional da Tijuca. Rio de Janeiro.  
43 - Palácio de Cristal. Petrópolis, Rio de Janeiro (LBA). 

 
1968 

44 e 75 - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. Olinda, PE. UNESCO, 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (1982) (LBA, LH). 
45 - Conjunto  Arquitetônico e Paisagístico da Cidade Alta. Porto Seguro, BA. 

 
1969 

46 - Vila de São Miguel - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Biguaçu, SC.  
47 - Mambucaba - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Angra dos Reis, RJ.  

 
1970 

48 - Fazenda Santa Eufrásia. Vassouras, RJ(LH). 
 

1971 
49 - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Cidade de Cachoeira, BA. Monumento Nacional.  

 
1972 

50 - Praça Getúlio Vargas - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Nova Friburgo, RJ.  
51 - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Igarassu, PE.  
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1973 
52 - Pão de Açúcar. Rio de Janeiro.  
53 - Morro da Urca. Rio de Janeiro.  
54 - Morro da Babilônia. Rio de Janeiro.  
55 - Corcovado. Rio de Janeiro.  
56 - Morro dois Irmãos. Rio de Janeiro.  
57 - Pedra da Gávea. Rio de Janeiro.  
58 - Morro Cara de Cão. Rio de Janeiro.  
59 - Não mencionado. 
60 - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Lençóis, BA.  
61 - Horto Florestal - Conjunto Arquitetônico. Rio de Janeiro.  

 
1974 

62 - Município de Porto Seguro. BA. 
63 - Município de Parati. Rio de Janeiro (Belas Artes). Monumento Nacional (1966). 
64 - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. São Luís, MA (LBA). 
65 - Não mencionado. 
66 - Museu do Açude e Chácara do Céu. Rio de Janeiro (LBA, LH). 
67 - Conjunto Arquitetônico e Urbanístico. Alcântara, MA (LBA, LH). 
68 - Forte de Coimbra. Corumbá, MS (LH). 

 
1977 

69 - Ver o Peso - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Belém, PA (LBA, LH). 
70 - Prédios na Praça Coronel Pedro Osório. Pelotas, RS (LBA). 
71 - Não mencionado. 

 
1978 

72-73-77 - Conjunto Arquitetônico e Urbanístico (Praça Brasil Caiado. Rua da Fundição). 
Goiás, GO (LBA). 
74 - Grutas do Lago Azul de N. S. Aparecida. Bonito, MS. 
75 - Não mencionado. 

 
1980 

76 - Conjunto Arquitetônico. Rio de Contas, BA. 
77 - Fortaleza de N. S. da Conceição de Araçatuba. Florianópolis, SC (LH). 
78 - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. Itaparica, BA.  
79 - Quadra entre as Ruas da Constituição e Luís de Camões. Rio de Janeiro.  
81 - Cemitério de Mucugê. Mucugê, BA.  

 
1981 

82 - Sítio do Físico - Ruínas. São Luís, MA.  
83 - Conjunto Paisagístico. Santa Cruz Cabrália, BA. 
84 - Não mencionado. 

 
1983 

85 - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. Monte Santo, BA.  
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1982 

92 e 93 - Terreiro da Casa Branca. Salvador, BA (LH e LAEP). 
 

1984 
87 - Açude do Cedro. Quixadá, CE (LBA). 
88 - Presépio de Pipiripau. Belo Horizonte, MG.  

 
1985 

86 - Centro Histórico. Salvador, BA. 1984. UNESCO, Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural.  
89 - Centro Histórico. Laguna, SC. 1985 (LH). 

 
1986 

90 - Serra da Barriga. União, Quilombo ou República dos Palmares, AL. 
91 - Não mencionado. 
94 - Casarão do Chá. Mogí das Cruzes, São Paulo (LBA, LH). 
95 - Observatório Nacional - Conjunto Arquitetônico e Paisagístico. Rio de Janeiro (LH). 
96 - Casa Presser. Novo Hamburgo, RS (LBA, LH). 
97 - Não mencionado. 
98 - Conjunto Arquitetônico e Urbanístico. Ouro Preto. MG (LBA, LH). 

 
1987 

94 - Casa à Rua S. Cruz N.º 325. Casa  Modernista Warchavchik, Vila Mariana. SP (LBA). 
99 - Fazenda do Pinhal. São Carlos, São Paulo (LBA, LH). 
100 - Porto de Manaus, AM. Conjunto Arquitetônico e Paisagístico (LBA).  
101 - Centro Histórico. São Francisco do Sul, SC (LH). 
102 - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. Natividade, TO (LBA, LH). 

 
1988 

103 - Casa de Gilberto Freyre. Recife (LH). 
 

1990 
106 - Praça XV de Novembro. Rio de Janeiro (LH, LBA). 

 
1993 

107 - Conjunto Arquitetônico, Urbanístico e Paisagístico. Cuiabá, MT (LBA, LH). 
108 - Parque Nacional da Serra da Capivara. São Raimundo Nonato, PI. UNESCO, 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural (1991). 
109 - Conjunto Histórico, Arquitetônico e Paisagístico. Corumbá, MS (LH, LBA). 

 
1994 

110 - Parque Zoobotânico do Museu Paraense Emílio Goeldi. Belém, PA.  
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PROCESSOS DE TOMBAMENTO DE IMPORTÂNCIA ETNOGRÁFICA 

(ALGUNS DOS QUAIS FORAM ARQUIVADOS): 
 

1940  
- Museu Emílio Goeldi (Coleção Arqueológica e Etnográfica) Belém, PA 

 
1941 

- Museu Coronel D. Carneiro (Coleção etnográfica, arqueológica, histórica e artística) 
Curitiba, PR (LBA, LH) 
- Museu Paranaense (Coleção etnográfica, arqueológica, histórica e artística) Curitiba, PR 

 
1962 

- Cemitério Protestante. Joinville, SC (LAEP, LH) 
 

1982 
- Terreiro da Casa Branca. Salvador, BA (LH e LAEP) 
- Serra da Barriga. União, Quilombo ou República dos Palmares, AL (LAEP) 

 
1983 

- Monumento do Imigrante. Caxias do Sul, RS (Imigração Alemã) (Arquivado) 
 

1984 
- Casa Presser. Novo Hamburgo, RS (Imigração Alemã) (LBA, LH, LAEP) 
- Casarão do Chá. Mogí das Cruzes, São Paulo (Imigração Japonesa) (LBA, LH) 

 
1985 

- Escola Rural e Casa do Professor. Timbó, SC (Imigração Alemã) 
- Casarão de Madeira. Antônio Prado, RS (Imigração Italiana) 
- Parque Memorial da Imigração Polonesa. Curitiba, PR (Arquivado) 

 
1990 

- Quilombo Vão do Moleque. Cavalcante, GO (Arquivado)
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LISTA DAS ENTREVISTAS REALIZADAS 
 
 

Relação de Entrevistas e Entrevistados contatados na Pesquisa de 
Campo:  
 
a) Entrevistas gravadas para a pesquisa: 
 

1.  Nerine Lobão - Prof.a Universitária Dep. de letras da UFMA, Ex-Secretária de Cultura 
do Estado do Maranhão. 

2.  Dr. Sérgio Ferretti - Prof. Universitário da UFMA, Conselheiro do Conselho de 
Cultura do Maranhão, antropólogo. 

3.  Luís Philipe Andrès - Ex-Secretário de Cultura, Diretor do Departamento de 
Patrimônio Histórico do Maranhão, engenheiro. 

4.  Aldo Leite - Presidente da Fundação Cidade de São Luís, Secretário de Cultura do 
Município de São Luís. 

5.  Margareth Santos- Técnica do Departamento de Patrimônio Histórico do MA, junto 
com Deusdeth, arqueólogo. 

6.  Dr. José Ribamar Caldeira - Prof. Universitário, Conselheiro do Conselho de Cultura 
do MA, DEPSAN - Ciência Política. 

7.  Edgar Altino - Presidente do CONPRESP-SP, arquiteto. 
8.  Maria Aparecida Toschi Lomônaco - Historiadora, Diretora do DPH-SP, órgão 

técnico que assessora os trabalhos do CONPRESP. 
9.  Tomas Benedito Silveira Filho - Neto da vodunsi da Casa de Nagô, D. Marcelina 

Ribeiro. Janeiro/1998. São Luís - MA. 
10. Dr. Sérgio Ferretti. Segunda entrevista. Janeiro/1998. São Luís. 
11. D. Lúcia Maria de Jesus. Mãe Nagô, vodunsi chefe atual da Casa de Nagô. 93 anos. 

Janeiro/1998. São Luís-MA. 
12. D. Zelinda de Castro e Lima (duas entrevistas). Aposentada, primeira coordenadora 

de Desenvolvimento do Patrimônio Cultural da SECMA. Janeiro/1998, São Luís. 
13. D. Deni Prata Jardim. Vodunsi, chefe religiosa atual da Casa das Minas. 26/01/1998, 

São Luís. 
14. Rita de Cássia do Amaral e Wagner Gonçalves. Pareceristas no processo do Aché Ilê 

Obá. Dia 05/05/1998. 
15. D. Sylvia de Oxalá, Mãe de Santo do terreiro Aché Ilê Obá. 11/05/1998. 
16. José Saia, arquiteto filho de Jorge Saia, o qual participou  da expedição científica para 

o nordeste em 1938, organizada por Mário de Andrade. Entrevista gravada em duas 
fitas, separadas por outras entrevistas. 08/05/98. 

17. Flávia Toni, Musicóloga/IEB-USP, indicada por José Saia do IPHAN/SP. 15/05/98. 
18. Dr.a. Marly Rodrigues, Historiadora e técnica do STCR do CONDEPHAAT-SP. Duas 

entrevistas, uma sem gravação. 
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19. Dra. Maria Helena Vilas Boas Concone. Antropóloga/PUC - Centro de Estudos da 
Religião. 

20. Dra. Josildeth Consorte. Antropóloga/PUC. Centro de Estudos da Religião. 
21. Dr. Lisas Negrão, USP - Sociologia - Centro de Estudos da Religião (06.08.98). 
22. Dr. Reginaldo Prandi - USP - Parecerista do Processo do Aché Ilê Obá (10.08.98). 
23. Dr. Aziz Ab’Sáber - Geografia - USP. Parecerista do Processo de Vila Picinguaba. 

14.08.98. 
24. Naira Morgado - Sociologia da USP - Parecerista do Processo Parque do Povo e do 

Cafundó. 21.08.98. 
25. Dr. José Guilherme Cantor Magnani. Antropólogo/USP. Participou do tombamento 

do Parque do Povo. 
26. Ananais Martins. Presidente da FUNC - São Luís. Substituiu João Ribeiro. Palestra 

Gravada no Fórum “Cultura na Metrópole”, Conselho de Municipal de Cultura, 1998. 
27. Maria Isabel de Assumpção - Mulher do Presidente da Associação dos Amigos do 

Parque do Povo - 02/03/1999. 
28. Prof. Dr. Edgar Assis Carvalho - Membro do CONDEPHAAT - Ex-presidente do 

órgão. Professor Antropologia/PUC/São Paulo. 18/03/1999. 
 
 
b) Entrevistas sem gravação: 
 

1.  Dinah  Guimarães- Diretora do INEPAC-RJ, arquiteta. 
2.  Maria Nunes - Funcionária do IPHAN-RJ - Conversa sobre os Livros do Tombo. 
3.  Maria José Ribeiro. Filha da D. Marcelina, vodunsi da Casa de Nagô. Mãe de Tomas 

Benedito, atual morador e zelador do terreiro. 
4.  Maria Gerviz Mont’alvert Frota. Advogada, assessora Jurídica da SECMA. 26/01/98, 

São Luís. 
5.  João Ribeiro, Presidente da FUNC - São Luís. 1997. 
6.  Cecília Rodrigues dos Santos. Visita a 9° Coordenação Regional(SP) do IPHAN, Rua 

Baronesa de Itu, 639. CEP: 01-231-001. 27/04/1998. 
7.  José Eduardo Azevedo (duas entrevistas) sociólogo da Discoteca Oneyda Alvarenga, 

cuida do acervo da Missão Folclórica ao Nordeste, que está na CCSP. 10 e 20/10/1998.  
8.  Vander Lúcio, morador nascido em Picinguaba em 1976. Entrevista: 10/06/2000. Água 

Branca. São Paulo, Capital. 
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AB’SÁBER, Aziz Nacib. O tombamento da serra do Mar no Estado de São Paulo. In, 

RPHAN, n. 21. Rio de Janeiro. 1986 
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19. Rio de Janeiro. 1984 
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ERRATA 
 

VVIILLAASS,,  PPAARRQQUUEESS,,  BBAAIIRRRROOSS  EE  TTEERRRREEIIRROOSS::  
Novos patrimônios na cena das políticas culturais 

em São Paulo e São Luís. 
 
 

INTRODUCÃO 
Pg. 13: - O presente trabalho ... 
Pg. 17: - Até então, havia legislações ... 
Pg. 19-20: - ... século que inicia. 
Pg. 21: - Dessa forma, comparo... 
Pg. 28: Retirar nota de roda pé N° 27. 
Pg. 32: - vinculados à noção de ... 
Pg. 37: Retirar nota de roda pé N° 36. 
 
CAPÍTULO I 
Pg. 69: - Nota 31: ‘Ver Nota 19, Introdução’. 
Pg: 71: Retirar nota de roda pé N° 37. 
 
 CAPÍTULO II 
Pg. 89: - Nota 10: “... capaz de reconhecer ou propor em seus objetos” 
(Coelho;1999:340). 
- Nota 11: Como escreveu Laymert G. dos Santos: “(...) a questão de uma pós-
humanidade está deixando de ser objeto de especulações da ficção científica para 
ser estudada por artistas e cientistas, naturais e sociais. Lee M. Silver, em 
Remaking Eden, antecipa ‘o que está por vir’, considerando a existência de duas 
classes fundamentais: os Naturais, que continuariam existindo de acordo com as 
leis da evolução natural da espécie e formariam a massa trabalhadora; e os ... 
Pg. 93: - Nota 17: “tradições”. 
 
CAPÍTULO III 
Pg. 122: - ... Alcântara não está inscrita na Lista da UNESCO ... 
Pg. 136: - Nota 32 Termo apresentado na nota 40. 
Pg. 150: - Ver nota 13 do Capítulo e nota 7 das Considerações Finais. 
 
CAPÍTULO IV 
Pg. 157: - Projeto rejeitado na Câmara Municipal de São Paulo. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Pg. 211: - ... atuação do patrimônio nas duas regiões do país. 
Pg. 212: - O Conselho da FUNC já está ativado. 
Pg. 212: - O sítio histórico de Alcântara não foi incluído na Lista da Unesco. 
Pg. 213: - ... deixar de ser ... 
Pg. 214: - O instituto registro é uma forma de acautelamento previsto na 
Constituição Federal\1988. 


